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PREFÁCIO

Nelson José Thesing1

Prefaciar uma obra é, antes de tudo, aceitar o convite para dialogar 
com seus autores e, por meio deles, com os leitores. É também 

uma oportunidade de apresentar uma trajetória construída coletivamente, 
marcada por inquietações, experiências e reflexões que encontram na 
cooperação um caminho para compreender e transformar a realidade.

	Cooperar significa reconhecer que a construção de uma sociedade 
mais justa e sustentável não se realiza de forma isolada. É no encontro 
com o outro, na capacidade de unir esforços, compartilhar conhecimentos 
e construir objetivos comuns que se ampliam as possibilidades de 
transformação. Nessa perspectiva, esta obra convida o leitor a refletir sobre 
a cooperação, a intercooperação e suas relações com o desenvolvimento.

	Ao percorrer suas páginas, o leitor encontrará diferentes perspectivas 
que evidenciam a relevância da organização coletiva e solidária diante dos 
desafios contemporâneos. Mais do que apresentar conceitos, a obra propõe 
um olhar sobre práticas e experiências que demonstram como a cooperação 
pode constituir uma forma de organização econômica e social fundada na 
participação, na solidariedade e na valorização das pessoas.

	É nesse horizonte que se situa a contribuição desta obra: provocar 
o diálogo, estimular a reflexão e reafirmar a importância da cooperação 
como construção coletiva. Afinal, cooperar não significa apenas trabalhar 
juntos, mas reconhecer que determinados desafios somente podem ser 
enfrentados quando diferentes pessoas, organizações e comunidades unem 
esforços em torno de propósitos comuns.

	É nessa capacidade de construir coletivamente que reside 
uma das maiores forças do cooperativismo. Ao articular cooperação e 
intercooperação, as experiências apresentadas nesta obra revelam que 
o desenvolvimento pode ser compreendido não apenas como resultado 
econômico, mas também como processo social, humano e territorial. 
Assim, as páginas que seguem constituem um convite para pensar, dialogar 
e reconhecer na cooperação uma possibilidade concreta de construir 
caminhos compartilhados para o desenvolvimento.

1	 Professor do Programa de Pós-Graduação em Desenvolvimento Regional da Unijuí (PPGDR).





APRESENTAÇÃO

O COOPERATIVISMO CONSTRUINDO UM MUNDO 
MELHOR E SENDO CAMINHO PARA A PAZ!

Pedro Luís Büttenbender1

O cooperativismo traduz a capacidade do ser humano de 
se organizar coletivamente, para alcançar oportunidades, 

enfrentar desafios, crises e alternativas. A ajuda mútua e espírito solidário 
gerando a inclusão e promovendo o desenvolvimento econômico, social, 
ambiental e institucional. 

Os avanços e transformações da sociedade estão envolvendo a todos 
indistintamente. Desde os primórdios, a história recente e hasta atualidade, 
as mudanças afetam toda a sociedade e estabelecem novas relações 
econômicas, sociais, tecnológicas e de sustentabilidade. Estes movimentos, 
com referências globais e locais, estão passando a requer novas estratégias, 
abrangendo iniciativas interdependentes e colaborativas. O cooperativismo 
se insere neste ambiente como uma doutrina, princípios e valores, como 
sistema que se organiza a partir das pessoas para as pessoas. Um modelo de 
organização que privilegia a adesão livre e voluntária, a gestão democrática, 
a autonomia, a participação econômica, a educação, a intercooperação e a 
participação na comunidade como princípios fundamentais.

O cooperativismo é fruto dos avanços da sociedade e também se 
constitui em motivador diferenciado de organização das pessoas, para 
em conjunto produzir resultados inatingíveis de forma individual. Em 
sua trajetória histórica e evolutiva, tem gerado contribuições importantes 
no desenvolvimento econômico e social. Com esgotamento dos modelos 
desenvolvimentistas tradicionais, focados no capital e no mercado ou 
no controle totalitário do Estado, têm esta relevância aumentada na 
atualidade, impulsionando para o futuro um conjunto de contribuições 
para a promoção da inclusão, da justiça social e o desenvolvimento de 
forma mais sustentável.

1	 Doutor em Administração, Pós-Doutor em Desenvolvimento e Políticas Públicas, Especialista 
em Cooperativismo, Administrador e Tecnólogo em Cooperativismo. Professor do Programa 
de Pós-graduação em Desenvolvimento Regional (PPGDR/UNIJUÍ), Agente de fomento e 
Educador Cooperativista. pedrolb@unijui.edu.br
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Estudos e pesquisas sobre o cooperativismo e o desenvolvimento 
de regiões e territórios tem aumentado a relevância de seus resultados. 
Tanto em pesquisas acadêmicas, quanto as geradas a partir da vivência e 
práticas cooperativas no contexto social onde estão inseridas. O Programa 
de Mestrado e Doutorado em Desenvolvimento Regional da Unijuí, tem 
no Núcleo de Estudos Avançados em Cooperativismo, Inovação, Gestão e 
Governança Cooperativa e o Desenvolvimento, um espaço com a geração 
de aportes ao fortalecimento do cooperativismo. E esta publicação externa 
resultados deste ambiente de pesquisa inserido no contexto empírico 
do Cooperativismo e da sociedade. Por isto, esta publicação gera uma 
contribuição importante de socialização e oferta ao cooperativismo e à 
sociedade, de resultados de dois estudos desenvolvidos no âmbito da Pós-
Graduação Stricto Sensu (Doutorado e Mestrado). 

O primeiro estudo, com base na Dissertação de Mestrado, intitulado 
A cooperação e o desenvolvimento territorial rural, de autoria do atual Dr. 
Mário José Puhl. Também atual Professor, que tem sua trajetória de vida 
também fortemente vinculada a formação cooperativista, abarcando 
os ambientes familiar e comunitário. Sua formação inicial hasta o 
Doutoramento também com temas com interfaces com o cooperativismo. 
Esta pesquisa, finalizada em 2006, orientada pelo Professor Dr. David 
Basso.

Este estudo aborda a dinâmica relação entre a cooperação e o 
desenvolvimento territorial rural, protagonizada por famílias rurais 
associadas às cooperativas singulares, de comercialização e de crédito, que 
integram a Central Regional de Cooperativas da Agricultura Familiar Ltda 
CRECAF e o Sistema de Cooperativas de Crédito com Interação Solidária 
CRESOL, na região Fronteira Noroeste do Estado do Rio Grande do 
Sul. Entende o estudo que a cooperação desempenha uma dinâmica 
socioeconômica fundamental na estratégia de acesso e de qualificação no 
acesso a ativos de capital e a atores situados na esfera da sociedade civil, do 
Estado e do mercado, para as famílias rurais com vistas à sua reprodução 
e no desenvolvimento territorial rural. O texto inicia com a construção 
do referencial teórico, tendo as noções de acesso a ativos e a atores e a 
capacitação das famílias para o acesso aos mesmos, pela via cooperativa, 
fatores de geração de desenvolvimento territorial rural. A retomada 
histórica da dinâmica de cooperação nesta região, sistematizada a partir da 
colonização realizada no início do século XX, sua evolução histórica, suas 
contradições, os atores envolvidos, é fundamental para o entendimento 
do cooperativismo e ao surgimento das cooperativas singulares do sistema 
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Crecaf e Cresol, nesta região. Essas duas experiências cooperativas envolvem 
atividades de produção, industrialização, comercialização, serviços de 
crédito e poupança, execução de programas públicos, envolvendo centenas 
de famílias rurais em sete municípios da região. O estudo com base nas 
famílias associadas, direção e funcionários das cooperativas, demonstra a 
importância destas organizações para um acesso mais qualificado a ativos de 
capital, como financiamentos, tecnologias de produção e a atores localizados 
na esfera do mercado, como espaços e garantias de comercialização, do 
Estado, no acesso a programas públicos e da sociedade civil, como ONGs, 
organizações sociais. Demonstra também a contribuição da organização 
para a capacitação das famílias para um acesso mais qualificado aos ativos 
e atores, pela capacitação proporcionada. A dinâmica da cooperação 
afirma-se com base na presença de capital social entre as famílias rurais o 
qual reforça as relações de confiança e de cooperação mútua, com vistas à 
reprodução das famílias e o desenvolvimento territorial rural.

O segundo estudo, com base na Tese de Doutorado, intitulado 
Governança Cooperativa e estratégias de intercooperação na Região Noroeste 
do Estado do Rio Grande do Sul, de autoria do Professor Dr. Airton 
Rodrigues da Silva. Atual Professor, cidadão com sua trajetória de vida 
forjada no ambiente cooperativista, desde as origens familiares, a formação 
educacional em todos os níveis e a sua atuação profissional e educadora 
como cooperativista. Esta pesquisa, finalizada em 2024, orientada pelos 
Professores Dr. Nelson José Thesing e Dr. Pedro Luís Büttenbender.

Esta pesquisa buscou compreender as organizações cooperativas 
na região Noroeste do Estado no Rio Grande do Sul, em seus aspectos 
históricos, suas contribuições socioeconômicas, seus desafios e as 
oportunidades no processo de construção das práticas de governança e 
as estratégias de intercooperação. O movimento cooperativista na Região 
Noroeste fortaleceu a formação social, econômica e histórica, implementou 
características étnicas e culturais, formando um ambiente propício para o 
surgimento e manutenção de um elevado número de entidades e organizações 
cooperativistas/associativistas e comunitárias. Entretanto, demonstra 
o estudo, que em um mundo cada vez mais globalizado, o movimento 
cooperativo se vê diante de novos desafios, o que indica a necessidade de 
pesquisas e estudos, especialmente, de como a governança cooperativa 
pode contribuir no processo de intercooperação. Um processo cultural que 
se produziu na região, favorável para o surgimento e o fortalecimento de 
experiências cooperativistas, amadurecidas, experienciadas e enraizadas, 
oferecendo as condições para ampliar e consolidar a intercooperação. 
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Ao analisar as práticas de governança e a intercooperação na perspectiva 
das lideranças cooperativistas, o estudo demonstra que existem várias 
experiências de intercooperação em curso, em diferentes estágios de 
organização, que apresentam diferentes percepções e que ainda necessitam 
conquistar maiores graus de amadurecimento, desafiando o processo de 
governança da intercooperação. Ainda evidencia que não há um grau de 
governança semelhante entre as experiências em implantação, o que gera 
olhares em diversas dimensões, de como estabelecer um planejamento 
estratégico para o conjunto das cooperativas presentes na região. Aponta 
também avanços que residem na intercooperação vertical para construir o 
desenvolvimento sustentável da região.

Alianças e espaços de cooperação entre universidades, entre 
Universidades e cooperativas e outros entes gerados e de fomento ao 
desenvolvimento regional e territorial, demonstram a capacidade e a 
competências de produzir maiores e melhores resultados à sociedade, 
do que se individualmente fossem provisionados. O cooperativismo é 
entendido como uma doutrina, um conjunto de princípios, um sistema, 
uma estratégia, um movimento e/ou uma atividade que considera as 
cooperativas como uma modelo ou tipologia de organização. Está baseado 
na economia solidária, democracia, participação, direitos e deveres iguais 
para todos, sem discriminação de qualquer natureza, para todos os sócios. 
O cooperativismo que possui suas bases e origens na cooperação entre os 
seres humanos sendo, portanto, tão antigo quanto a própria humanidade 
(Büttenbender, 2019)2. 

O cooperativismo como uma doutrina econômica e social, que se 
fundamenta na liberdade, no humanismo, na democracia, na solidariedade, 
na igualdade, na racionalidade e no ideal de justiça social está alicerçado e 
orientado nos princípios do cooperativismo, que se articulam e conectam 
nacional e internacionalmente (Büttenbender; Henzel; Anes, 2025)3. 

A crescente presença, influência e participação do cooperativismo na 
sociedade tem contribuído com o aprimoramento das ciências e constituindo 
o mesmo com ciência própria. O crescimento e o fortalecimento do 
cooperativismo no mundo e no Brasil, antecipam motivações indicativas 
externas ao próprio cooperativismo e que contribuem com a sua expansão. 

2	 Büttenbender, Pedro Luís. Gestão de cooperativas: fundamentos, estudos e práticas. Ijuí: 
Unijuí, 2019.

3	 Buttenbender, Pedro Luis; Henzel, Marjana Eloisa; Anes, Carlos Eduardo Ruschel. Enfoque 
territorial do desenvolvimento! Patrimônio territorial, cooperativismo e inovação territorial. 
Santo Ângelo: Ilustração, 2025.
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Em termos endógenos o cooperativismo está contribuindo para avanços 
e fortalecimento da sociedade, destacando: se constitui e está sendo 
reconhecido como uma nova formulação econômica, social e política 
que privilegia a centralidade da vida, da inclusão, da solidariedade, da 
promoção da distribuição mais igualitária do poder e da renda; espaço de 
implementação de políticas públicas de organização econômica e social, 
com o fortalecimento econômico e social dos seus membros, das regiões 
onde atuam e da própria sociedade; promovem a estruturação de cadeias 
de trabalho e renda, de produção, de agregação de valor; a distribuição 
e reinvestimento de sobras nos territórios que o geraram, promovendo 
o desenvolvimento endógeno de regiões e territórios; investimentos em 
educação cooperativa e desenvolvimento das pessoas; contribuindo na 
elaboração de agendas de esperança e de futuro; promovendo a paz; entre 
outros (Rotta; Büttenbender e outros, 2024)4.

O presente livro, de autoria destes cooperativistas iluminados, 
agrega contribuições consistentes para a referência na pesquisa acadêmica 
e na dinâmica prático-vivencial no cooperativismo, na gestão e governança 
de cooperativas, na atuação cooperativa. Este livro, combinado com outras 
publicações, contribui de forma decisiva em gerar base conceitual e de 
pesquisa sobre o cooperativismo e para o cooperativismo. 

A partir da priorização de políticas públicas afirmativas que 
priorizem o desenvolvimento sustentável, tendo o ser humano e a vida como 
centralidade, impulsionado por uma saudável perspectiva de esperança, 
impulsiona o cooperativismo para novos patamares de organização, 
formação de redes, de intercooperação, de fortalecimento e de aportes aos 
processos de desenvolvimento.

Parabenizo os autores por contribuírem com seus conhecimentos, 
pesquisas, análises e vivências cooperativistas, oferecendo contribuições 
das ciências e do conhecimento para o futuro da sociedade. 

Parabenizo também a você leitor desta obra, cooperativista ou ainda 
não cooperativista, motivado a conhecê-lo melhor. Agradecer por escolher 
esta obra, desejando que juntos e em cooperação, possamos contribuir 
mais e melhor pelo fortalecimento do cooperativismo e através dele a toda 
a sociedade, na esperança coletiva de uma sociedade melhor para todos. 

Desejo ótima leitura, pesquisa e referência.

4	 Rotta, Edemar; Büttenbender, Pedro Luis; Poenitz, Alfredo; Gerhardt, M. C.; Valandro, 
Roberta. Integração transfronteiriça e desenvolvimento regional. Cruz Alta: Ilustração; Ijuí: 
Unijuí, 2024.





1 A COOPERAÇÃO E O DESENVOLVIMENTO 
TERRITORIAL RURAL1

1.1 Introdução

E é como seres transformadores e criadores que os homens, em suas 
permanentes relações com a realidade, produzem, não somente os bens 

materiais, as coisas sensíveis, os objetos, mas também as instituições sociais, 
suas idéias, suas concepções. (Paulo Freire). 

O estudo de dinâmicas de desenvolvimento possibilita um 
conjunto variado de interpretações decorrentes dos referenciais 

teóricos que alicerçam o estudo, a dinâmica metodológica adotada, o 
contexto histórico e socioeconômico tanto do pesquisador como da 
realidade investigada e os atores envolvidos na realidade, dentre outras 
influências de ordem cultural, social, religiosa, econômica.

Nas análises de situações de desenvolvimento ou mesmo na busca 
de identificação das causas de estagnação econômica, da ausência de 
processos de participação no planejamento e execução de programas e 
projetos, diversas variáveis têm sido levadas em consideração, especialmente 
as econômicas, ao mesmo tempo em que outras foram relegadas nesses 
modelos convencionais. No entanto, novos referenciais e variáveis começam 
a integrar o conjunto de aspectos que, além de compor elementos de análise 
também são critérios de avaliação para situações de desenvolvimento, tais 
como políticos, institucionais, culturais e ambientais. Além do crescimento 
econômico, não suficiente em si, mas também necessário, os objetivos a 
serem almejados pelo desenvolvimento devem apontar para a melhoria das 
condições de vida dos povos, reduzindo as desigualdades socioeconômicas 
dos mesmos. Igualmente, os objetivos do desenvolvimento urgem pelo 
fortalecimento da participação da população na sua consecução, pela 
preservação ambiental e cultural dos povos. 

A preocupação no alargamento do prisma de análise está 
presente no estudo sobre o processo de desenvolvimento territorial rural. 
Entendimento que supera a visão setorial da agricultura, mas entende 
como um conjunto articulado de ações, atividades e estratégias adotadas 

1	 Se reconoce el apoyo del Centro Internacional de Investigaciones para el Desarrollo (IDRC, 
Ottawa, Canadá), a través del Programa Colaborativo de Investigación sobre Movimientos 
Sociales, Gobernanza Ambiental y Desarrollo Territorial Rural.
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pelas famílias rurais na busca da reprodução destas e no acesso a ativos 
de capital e atores presentes nas esferas da sociedade civil, do Estado e do 
mercado. Uma abordagem que incorpora nas suas análises as atividades e 
rendas auferidas pelas atividades agrícolas e não-agrícolas.

Na estratégia adotada na forma de acesso a ativos de capital e a atores 
localizados nas esferas da sociedade civil, do Estado e do mercado, pelas 
famílias rurais de um determinado território constituído historicamente, 
entende-se o processo da cooperação como o mais adequado, superando 
inclusive a visão hegemônica liberal do indivíduo. A categoria da 
cooperação estará presente na leitura histórica do território, seus processos 
de desenvolvimento e suas contradições inerentes e também apontada 
como perspectiva de constituição de um novo patamar de desenvolvimento 
territorial rural. A organização cooperativa constitui um importante ator 
da sociedade civil, ao tempo em que é espaço de articulação das famílias, 
na composição das estratégias de acesso a outros atores e ativos de capital.

A discussão em torno de dinâmicas de desenvolvimento territorial 
rural, que enfatiza uma visão mais local do processo, ante os ventos da 
globalização econômica liberal e suas conseqüências locais, é assunto 
recorrente nos espaços de debates, especialmente nas organizações da 
agricultura familiar. Não abdica-se da importância desse tema para a 
conjuntura regional, ao tempo que se entende a possibilidade histórica 
da construção de um outro referencial de desenvolvimento protagonizado 
pelas famílias rurais e suas organizações ao nível do território pesquisado.

O trabalho sobre a cooperação e o desenvolvimento territorial 
rural estuda a dinâmica cooperativa desenvolvida por famílias rurais, 
caracterizadas como da agricultura familiar, na região Fronteira Noroeste 
do Rio Grande do Sul. Objetiva estabelecer alguns elementos de interação 
entre a dinâmica da cooperação e o desenvolvimento territorial rural, 
enquanto processo socioeconômico, com vistas à reprodução social e à 
melhoria da qualidade de vida das famílias rurais. Objetiva ainda verificar 
quem são e quais são os atores que aderem à proposta de cooperativismo 
que difere dos modelos convencionais; quais são os projetos inovadores 
que estão sendo desenvolvidos; quais as conseqüências desses projetos para 
a melhoria da qualidade de vida e, quais as contribuições das cooperativas 
na dinâmica de reprodução social da agricultura familiar.

	As organizações estudadas são as cooperativas singulares que 
integram a Central Regional de Cooperativas da Agricultura Familiar Ltda 
– CRECAF e a própria Central e o Sistema de Cooperativas de Crédito 
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com Interação Solidária– CRESOL. Do sistema Cresol integra o estudo a 
unidade de Santo Cristo – RS, cuja central está situada no município de 
Constantina – RS. Foram pesquisadas as seguintes cooperativas singulares, 
vinculadas à mesma Crecaf: Cooperativa dos Produtores de Alecrim Ltda, 
Cooperativa dos Agricultores de Santo Cristo Ltda, Cooperativa Agro-
ecológica Cândido Godói Ltda, Cooperativa Canavieira Santa Teresa 
Ltda. Além dessas, fazem parte da Crecaf a Cooperativa de Produtores de 
Leite da Região das Missões Ltda e a Cooperativa dos Produtores de São 
Pedro do Butiá Ltda. Essa delimitação justifica-se pelo fato de que estas 
duas últimas estarem localizadas fora da região Fronteira Noroeste, que 
constitui a delimitação geográfica do estudo.

Essas cooperativas, objeto da análise, são fruto de uma ampla 
mobilização e organização das famílias rurais, protagonizadas por Sindicatos 
de Trabalhadores Rurais, ONGs, Universidades, lideranças comunitárias 
e cooperativistas, entidades de assessoria rural, igrejas, que buscaram 
uma nova forma organizativa das famílias rurais, um novo referencial de 
desenvolvimento territorial rural.

Em termos metodológicos, o trabalho seguiu dois caminhos 
complementares: a pesquisa de campo para levantamento de dados e 
informações da realidade estudada e a pesquisa bibliográfica, documental 
e consulta à fontes secundárias, que possibilitaram a elaboração do estudo, 
o qual está organizado em cinco capítulos.

Na elaboração do Capítulo1 serviram de referencial teórico do tema 
cooperação e o desenvolvimento territorial rural abordagens realizadas 
por Franco (2001), Maturana (2002), Abdalla (2002). A abordagem de 
acesso a atores e ativos foi buscada nos trabalhos realizados por Bebbington 
(1999; 2005), Ellis (2000) e de Abramovay (2002; 2004).

O Capítulo 2 trata do processo de formação socioeconômico da 
região Fronteira Noroeste gaúcha, tendo por referência básica estudos 
desenvolvidos por Schallenberger e Hartmann (1981), Roche (1969), 
Zarth (1997). Esta parte do trabalho consiste numa retomada histórica da 
importância que assume a cooperação para a região em estudo. No início, é 
realizada uma contextualização da região do início do século XX, trazendo 
sua história política e a dimensão socioeconômica de forma interconexa. 
Posteriormente, traz-se a dinâmica de re-ocupação pelo processo da 
colonização realizada por europeus e euro-descendentes e a caracterização 
das principais fases de desenvolvimento pelas quais a região passa.
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A cooperação como traço característico do processo histórico 
regional é analisada no terceiro capítulo. Neste, resgata-se a história da 
colonização e a formação das primeiras cooperativas e sua evolução, as 
mudanças ocorridas na conjuntura nacional e regional que contribuíram 
para a formação de novas cooperativas, as tritícolas, e seu posterior 
declínio. Retoma-se o quadro para a emergência de novas experiências em 
cooperação entre na agricultura familiar.

O quarto capítulo do trabalho dedica-se à análise das novas ações 
em termos cooperativistas da história recente da região em questão. Inicia 
com a descrição da realidade socioeconômica recente, tendo por base 
dados secundários produzidos, especialmente, pelo Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE) e pela Fundação de Economia e Estatística 
Siegried Emanuel Heuser (FEE), ligada à Secretaria de Coordenação e 
Planejamento do governo do Estado do Rio Grande do Sul. Segue-se com a 
descrição dos novos ensaios cooperativos protagonizados pelas cooperativas 
singulares do sistema Crecaf e Cresol. Não havendo elaboração textual 
tratando do conjunto da história de formação e organização desses dois 
sistemas, neste território, acerca dos planos, projetos, fez-se necessário 
um levantamento de dados com base em fontes primárias, em registros 
informais, jornais, o que permitiu a elaboração desta parte do trabalho.

O trabalho de campo que compreende o levantamento de dados 
e informações foi realizado no segundo semestre de 2005, com base em 
entrevistas semi-estruturadas. As entrevistas ocorreram com famílias 
associadas às cooperativas, com diretores, tanto das singulares como da 
Crecaf e com os trabalhadores das cooperativas. Foram entrevistadas 
25 pessoas das seguintes entidades: Coopral, Coopasc, Cooperae, 
Cooperteresa, Crecaf e Cresol Santo Cristo.

A elaboração do último capítulo envolveu a análise das informações 
prestadas nas entrevistas realizadas no trabalho de campo, estabelecendo 
uma relação e conexão com a revisão de literatura, na busca de respostas 
às interrogações e objetivos do trabalho, na perspectiva de contribuir no 
estudo e na sistematização acerca da relação existente entre a cooperação e 
o desenvolvimento territorial rural.
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1.2 Contribuições teóricas para o estudo de dinâmicas terri-
toriais de desenvolvimento

Existem distintos referenciais através dos quais é possível 
realizar uma análise e compreensão de dinâmicas de desenvolvimento, 
especialmente quando se referem ao desenvolvimento territorial rural. A 
abordagem adotada neste trabalho está ancorada na noção de acesso e de 
capacitação para o acesso a ativos de capital e a atores situados nas esferas 
da sociedade civil, do Estado e do mercado. A forma de acesso das famílias 
rurais aos recursos e atores se dará pelo processo da cooperação, em um 
determinado território sócio-economicamente constituído.

1.2.1 Cooperação e desenvolvimento

O aparecimento da indústria e a sua consolidação, enquanto 
processo de organização do sistema produtivo e de organização social, 
leva a uma mudança radical no modo pelo qual vários países buscam 
sua sustentação econômica e a organização sócio-política. O processo 
de industrialização modifica profundamente a estrutura econômico-
social dos países envolvidos nessa nova dinâmica. As conseqüências para 
essas localidades são perceptíveis e a industrialização configura-se como 
sinônimo de desenvolvimento.

O progresso técnico difundiu-se rapidamente, modificando os 
estilos de vida e de consumo. O projeto de melhoria da qualidade de vida 
da população centrado apenas na modernização da economia começou a 
se estruturar e a se fortalecer. Essa dinâmica, desencadeada especialmente 
no período pós-guerra mundial, no contexto da Guerra Fria, afirma um 
modelo de desenvolvimento alicerçado na idéia da industrialização dos 
países, conjugado com um processo de urbanização, como forma de 
ocupação espacial.

Amartya Sen (2000) distingue duas alternativas gerais e contrapostas 
a respeito do desenvolvimento e que, de acordo com o mesmo autor, 
podem se encontradas tanto nos debates públicos como nos estudos de 
economistas. A primeira possibilidade sustenta que o desenvolvimento é 
um processo “feroz”, duro, disciplinado, um processo “com muito sangue, 
suor e lágrimas – um mundo no qual sabedoria requer dureza”, diz Sen 
(2000, p. 51). Nessa perspectiva, a construção do desenvolvimento requer o 
afastamento, no máximo possível, das preocupações consideradas “frouxas”, 
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como os direitos políticos e civis, a democracia e temas ambientais. De 
outro lado, que ela seja feita sobre as bases sólidas do trabalho incansável, 
pois “o necessário aqui e agora é dureza e disciplina” (op. cit. p, 51). Essa 
idéia aponta para um entendimento de desenvolvimento como progresso 
e crescimento econômico.

A segunda perspectiva sustenta, contrariamente a anterior, que 
o desenvolvimento seja um processo “amigável”. Sen (2000, p. 52), 
sustenta que nesta perspectiva “considera-se que a aprazibilidade do 
processo é exemplificado por coisas como trocas mutuamente benéficas 
[...], pela atuação de redes de segurança social, de liberdades políticas ou 
de desenvolvimento social – ou por alguma combinação dessas atividades 
sustentadoras”. A tese do autor é de “que o desenvolvimento pode ser 
visto como um processo de expansão das liberdades reais que as pessoas 
desfrutam” (op. cit., p. 17), sem deixar de considerar a necessidade do 
crescimento econômico, do aumento das rendas familiares e a melhorias 
das condições produtivas. Alia-se, nesta linha de pensamento, a busca 
pela expansão das “[...] liberdades instrumentais: 1) liberdades políticas, 
2) facilidades econômicas, 3) oportunidades sociais, 4) garantias de 
transparências, e, 5) segurança protetora” (Idem, p. 55). Desse modo, o 
desenvolvimento não se assemelha ao puro crescimento econômico, como 
na idéia anterior, mas como uma estratégia ou processo que implica, ao 
longo do tempo, em mudanças culturais, sociais, econômicas, políticas e 
ambientais, interconexas, de modo a expandir as liberdades e melhorando 
as condições da qualidade de vida das pessoas.

Durante as últimas décadas o embate entre essas duas perspectivas 
de desenvolvimento esteve presente no contexto nacional, regional e 
internacional. Por outro lado, governos de uma parcela significativa de 
países, sob pressão ou não de organismos financeiros internacionais, para 
romper com a crise que abalava as economias nacionais, adotaram como 
estratégia o chamado ajuste macroeconômico, cujas políticas constituem a 
agenda da política neoliberal.

Os vetores característicos da política neoliberal envolvem 
tendências e medidas como a liberalização, a privatização, a minimização 
da regulação ou controlo econômico, cortes na assistência social e 
no estado previdência, a redução das despesas públicas, o reforço da 
disciplina fiscal, a flexibilização dos movimentos de capital, o controlo 
restrito das organizações sindicais de trabalhadores, a redução de 
impostos e transferências monetárias internacionais sem restrições. [...] 
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Paralelamente, o fenômeno da globalização é principalmente constituído 
por desenvolvimentos ou progressos no campo material que traduzem a 
expansão e a difusão de capacidades tecnológicas a uma escala global bem 
como a desterritorizalização dessas mesmas capacidades devido aos meios 
informáticos e à Internet. (Falk, 1999, p. 16). 

	Concomitantemente ao período histórico de afirmação dos 
princípios liberais de organização da produção e distribuição das riquezas 
e serviços e de organização sócio-política, uma parcela significativa de 
países realizou ensaios de outras propostas de desenvolvimento, que 
podem ser incluídas na segunda perspectiva de desenvolvimento apontada 
por Sen (2000). São experiências constituídas em contextos marcados 
pela crise do modelo keynesiano-fordista de produção e organização, de 
descrédito ante ao novo modelo liberal proposto e, especialmente, em 
razão da expansão vertiginosa dos índices de pobreza, miséria e exclusão 
de toda ordem, especialmente da população do meio rural, como 
atestam estudos de Kliksberg (2001), Fiori (1997) e Arrighi (1997). Elas 
emergiram também num contexto marcado pela retomada dos debates 
acerca de temas: ambientais, democracia participativa, multiculturalismo, 
economia solidária, cooperação, controle social dos espaços, movimentos 
sociais e pluridimensionalidade do desenvolvimento. Constituem 
buscas de caminhos novos, alternativas para o desenvolvimento ou até 
mesmo alternativas ao desenvolvimento (Santos, 2002). As experiências 
alternativas foram elaboradas nas periferias das sociedades por grupos 
sociais marginalizados, por organizações sociais, pelos “inviáveis” do 
sistema, de forma organizada e espontânea.

No Brasil e no território em estudo, foram desencadeadas várias 
experiências no campo da avaliação, dos debates, do planejamento e 
desenvolvimento rural, dando destaque ao território como espaço sócio-
econômico construído. Nessas experiências, Favero e Gramacho (2004, p. 
141-142) indicam que houve a contribuição de sete elementos:

[...] 1) nasceram de iniciativas de organizações locais; 2) incentivaram 
a participação da população local; 3) contaram com a assessoria de 
organizações especializadas, particularmente de ONGs e de setores 
de Universidades; 4) produziram redes de organizações e movimentos 
sociais fundados em vínculos de parceria; 5) produziram experiências 
heterogêneas, baseadas em trajetórias originais e em estruturas 
e tramas variadas; 6) reorganizaram os espaços que as geraram e, 
mesmo, as representações destes espaços, dando origem [...] a uma 
nova cultura do espaço; 7) finalmente, provocaram a emergência e/
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ou o fortalecimento de novos sistemas de governança, com ênfase 
no local.

De forma geral esta dinâmica é atribuída a três processos imbricados, 
afirmam os mesmos pensadores, que são a crise do referencial keynesiano-
fordista de crescimento; a reorganização do Estado e a re-estruturação de 
seus sistemas de regulação e a sua relação com a sociedade e a economia; e, 
em terceiro lugar, as profundas transformações das estruturas e sistemas de 
relações sociais. Ante o quadro apresentado, os grupos sociais não inclusos 
nesta proposta, das rebarbas do sistema, buscam construir suas estratégias, 
seus caminhos, suas organizações para garantir a sobrevivência. Lutam pela 
mudança deste padrão organizativo, nos mais diversos campos e espaços. 
Busca-se “construir a cidadania para o desenvolvimento” (idem), legitimar 
atores, considerar a diversidade, e uma nova base material de organizações 
das comunidades.

Favero e Gramacho (2004) destacam que dos estudos das 
experiências brasileiras de desenvolvimento mereceram atenção as relações 
existentes entre o Estado e desenvolvimento; segundo, a educação; e, o 
terceiro a relação entre o desenvolvimento e o capital social. A perspectiva 
de entendimento do desenvolvimento a partir da sua relação com o capital 
social “propõe estruturá-lo com base na articulação entre pluralidade 
(capital humano) e a cooperação (capital social). [...] quanto maiores 
forem os capitais humano e social, maiores serão os conhecimentos e as 
experiências acumuladas e maiores serão as possibilidades” (op. cit, p. 147) 
de desenvolvimento territorial.

Dinâmica socioeconômica entre a cooperação e a pluralidade 
desencadeada em territórios. Entidade que forma

[...] um espaço físico, geograficamente definido, geralmente 
contínuo, compreendendo a cidade e o campo, caracterizado por 
critérios multidimensionais – tais como o ambiente, a economia, a 
sociedade, a cultura, a política e as instituições – e uma população 
com grupos sociais relativamente distintos, que se relacionam 
interna e externamente por meio de processos específicos, onde se 
pode distinguir um ou mias elementos que indicam identidade e 
coesão social, cultural e territorial. (Brasil, 2005a, p. 3).

O território é definido a partir de seus usos, das experiências e 
resultados verificados e das organizações de cooperação que foram geradas 
pelos seus usos e para esses usos, numa interação dos atores sociais. 
Dessa forma, o território exerce um papel ativo, na medida em que é, 
simultaneamente, um ator (agente) e palco (lugar), afirmam Santos e 
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Silveira (2003, p. 11). O espaço geográfico, “[...] se define como união 
indissolúvel de sistemas de objetivos e sistemas de ações, e suas formas 
híbridas, as técnicas, que nos indicam como o território é usado: como, 
onde, por quem, por quê, para quê”.

Nessa linha de pensamento, para caracterizar um território, 
“devemos levar em conta a interdependência e a inseparabilidade entre a 
materialidade, que inclui a natureza, e o seu uso, que inclui a ação humana, 
isto é, o trabalho e a política” (op. cit., p. 247). Um território, neste 
horizonte reflexivo, envolve o conjunto dos sistemas herdados por uma 
determinada comunidade; o conjunto dos sistemas de engenharia, ou seja, 
os objetos culturais e técnicos historicamente constituídos; e, os sistemas 
de ações humanas, que produzem interações, envolvendo as dinâmicas de 
cooperação, quanto os conflitos sociais e políticos presentes. O território 
carrega um sentido histórico, decorrente da interação desses três aspectos, 
pois sua “historicidade deriva da conjunção entre as características da 
materialidade territorial e as características das ações” (Idem, p. 248).

Seguindo a linha de raciocínio da Organização para a Cooperação e 
o Desenvolvimento Econômico (OCDE), Abramovay (2000) afirma que a 
centralidade da idéia acerca do território é que este, mais que simples base 
física para as relações entre pessoas e organizações, organiza-se em rede, 
formando um tecido social e uma organização complexa, de diversas feições. 
“Um território representa uma trama de relações históricas, configurações 
políticas e identidades” (op. cit., p. 385), que desempenham papéis de 
articulação, organização do conjunto de atores e ativos envolvidos neste 
espaço construído.

A articulação dos modos e das experiências de cooperação com os 
modos e experiências de conflito, numa interação dialética, consubstancia 
o território com duas dimensões: a unidade e a pluralidade. A unidade, 
decorrente de um movimento cooperativo ou solidário, produz dois tipos 
de solidariedade: a orgânica e a organizacional.

A solidariedade orgânica resulta de uma interdependência entre 
ações e atores que emana da sua existência no lugar. Na realidade, 
ela é fruto do próprio dinamismo de atividades cuja definição se 
deve ao próprio lugar enquanto território usado. É em função dessa 
solidariedade orgânica que as situações conhecem uma evolução e 
reconstruções locais relativamente autônomas e apontando para um 
destino comum. (Santos; Silveira, 2003, p. 306-307).

A solidariedade organizacional “[...]supõe uma interdependência 
até certo ponto mecânica, produto de normas” (Idem) e se realiza pela 
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formação de instituições. Ela é produto de normas presididas pelas 
necessidades e pelos interesses, econômicos e políticos, mutáveis conforme 
o envolvimento das pessoas e instituições. As organizações com caráter 
instrumental que servem para a busca da satisfação das necessidades e 
interesses almejados pelos participantes destas, “[...] prosperam à custa da 
solidariedade interna e, freqüentemente, também à custa da solidariedade 
no sentido ético” (op. cit., p. 307).

A pluralidade (Fávero; Gramacho, 2004), revela as contradições, 
os conflitos presentes entre os atores e classes presentes no território. O 
território nasce da conjugação das diferenças sociais, as quais formam 
um tecido social heterogêneo. As classes sociais, os distintos grupos, com 
identidade cultural, étnica, ideológica, constituem a pluralidade de idéias, 
convicções e conflitos sociais do território.

Nesta dialética relacional
[...] os territórios são, essencialmente, o resultado de formas 
específicas de interação social, que implicam em cooperação e 
conflito, ou da capacidade dos indivíduos e organizações locais, 
de promover vínculos dinâmicos, capazes de valorizar os sistemas 
naturais herdados, os objetos técnicos e culturais historicamente 
construídos e, também, as tramas sociais e políticas. (op. cit., p. 
150).

Vários fatores interferem e contribuem no desenvolvimento 
territorial: o econômico, o sócio-cultural, o ambiental, o político-
institucional, dentre outros. Destaca-se, no entanto, a importância do 
capital humano, do capital social e do natural. A dimensão territorial do 
desenvolvimento vai além das vantagens ou obstáculos ambientais ou 
geográficos de localização. Há uma preocupação em entender e constituir 
redes e convenções internalizadas em organizações cooperativas, que 
contribuam no acesso a ativos públicos, como a educação, o conhecimento, 
a saúde, capazes de fortalecer o tecido social da localidade (Abramovay, 
2003), e a atores situados nas esferas da sociedade civil, do mercado e do 
Estado.

Aponta-se para uma interação entre a territorialidade do 
desenvolvimento e a compreensão de capital social, visto que as 
características da organização social, manifestas em normas, sistemas, 
confiança mútua, contribuem para melhorar a organização social, 
facilitando ações cooperativas (Putnam, 2000).
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Levando-se em consideração a multidimensionalidade do 
poder, entendido a partir da interação dos poderes advindos e fruto da 
interação da sociedade civil, Estado e mercado, de distintas escalas, é 
possível desencadear dinâmicas de desenvolvimento territorial a partir da 
articulação e organização de atores sociais, como as famílias da agricultura 
familiar. Processo não restrito à melhoria econômica, mas também atento 
às melhorias das condições sociais, culturais, ambientais, nutricionais, 
reduzindo a pseudo passividade dos territórios e atores periféricos.

	A densidade institucional (Fernandez, 2004) manifesta pela 
presença institucional – instituições financeiras, cooperativas, associações, 
ONGs, sindicatos, universidades – e o desenvolvimento de formas de 
cooperação entre os atores a partir da sua articulação dos atores, de uma 
consciência de pertencimento à dinâmica territorial, as aspirações dos 
atores, manifesta o acúmulo de capital social e relações de confiança mútua. 
A presença do capital social possibilita uma articulação entre os atores para 
produzir inovações territoriais, pela organização em cooperativas singulares 
e a formação da sua central com vistas ao desenvolvimento territorial rural.

No entender de Boiser (1997) o desenvolvimento territorial 
consiste numa expressão ampla que inclui o desenvolvimento das pequenas 
localidades, mudanças de ordem sócio-econômica, de caráter estrutural, 
em determinados espaços geográficos, com sistemas e processo decisórios 
democraticamente construídos. Para o mesmo autor, o desenvolvimento 
territorial baseia-se em três objetivos: a) aperfeiçoamento do território 
entendido como um sistema físico e social estruturalmente complexo, 
dinâmico e articulado; b) o aperfeiçoamento da comunidade (Gemeintschaft) 
e sociedade (Geselschaft) que habita esse território; e, c) o aperfeiçoamento, 
formação de cada pessoa, que pertence a essa comunidade e habita o 
território. Assim, percebe-se que o desenvolvimento territorial não se 
restringe ao crescimento econômico, como também, consiste na articulação 
dos atores na busca de atender, além das necessidades econômicas, também 
as demandas sociais, culturais, potencializando tanto capitais tangíveis 
quanto aspectos intangíveis (Dallabrida; Siedenberg; Fernández, 2004).

Neste espaço situa-se o cooperativismo como prática social, com 
dimensões culturais, políticas, econômicas e ganha importância

[...] a práxis de um cooperativismo autônomo, autogestionário e 
solidário, que inova no espaço da empresa-comunidade humana 
e também na relação de troca entre os diversos agentes; nosso 
argumento é que a sociedade precisa superar a relativa inércia a que 
se submeteu, superando a cultura da reivindicação e da delegação, 
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como suas alienadoras práticas paternalistas e assistencialistas, 
por uma cultura do auto-desenvolvimento, de auto-ajuda, de 
complementaridade sólida; o associativismo e o cooperativismo 
autogestionários, transformados em projeto estratégico, podem ser 
os meios mais adequados para a reestruturação da sócio-economia. 
(Arruda, 1996, p. 7).

Uma dinâmica que requer a participação das pessoas, sujeitas de 
sua história, pois “[...] todas as atividades humanas são condicionadas pelo 
fato de que os homens vivem juntos; mas a ação éúnica que não pode ser 
imaginada fora da sociedade dos homens.” (Arendt, 2004, p. 31).

Abdalla (2002) entende o princípio da cooperação como o eixo 
racional fundamentador, oposto ao princípio da troca competitiva. A 
cooperação, afirma o mesmo autor, além de garantir a vida de um grande 
número de pessoas (até porque nem todas estão inseridas nesta dinâmica 
social), possibilita uma maior aproximação do universo humano à práxis 
que possibilitou a existência e a continuidade da espécie humana. “É a 
possibilidade de reencontro com a sua essência, perdida pelas conformações 
históricas fundamentadas na exploração” (op. cit. p. 102), que a dinâmica 
da cooperação busca reconstruir.

De acordo com Maturana (2002, p. 185), foi o princípio 
da cooperação que possibilitou a origem da espécie humana e não a 
competição. A “[...]origem antropológica do Homo sapiens não se deu 
através da competição, mas sim através da cooperação. [...] O que nos faz 
seres humanos é nossa maneira particular de viver juntos como seres sociais 
na linguagem”.

A origem e desenvolvimento da linguagem, princípio elementar na 
cooperação, entre as pessoas é fruto de uma dinâmica de cooperação. Fruto 
da necessidade e da ajuda mútua. Para Abdalla (2002) este movimento, o 
desenvolvimento da linguagem contribui sensivelmente na manutenção da 
existência humana. A linguagem possibilitou a humanização da espécie. A 
linguagem constitui o elemento humanizador. No entender de Gadamer 
(2002, p. 657), ter “[...] linguagem significa precisamente um modo de ser 
completamente distinto da vinculação dos animais ao seu meio ambiente. 
[...] Aquele que tem linguagem “tem” o mundo”.

Independente de outras análises, a questão colocada é que a forma 
de relação social propiciou o desenvolvimento da linguagem humana. A 
linguagem não é uma conseqüência automática de nossa peculiaridade 
genética, mas um produto das relações sociais de cooperação (Abdalla, 
2002, p. 111). Linguagem desenvolvida pela cooperação e integração dos 
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humanos, ou seja, “as primeiras formas de manifestação comunicativa 
do ser humano foram uma decorrência de uma relação cooperativa e de 
integração intragrupos. [...] A linguagem certamente surgiu da necessidade 
de colaboração entre os seres humanos e não da competição ou da 
hostilidade”. 

A afirmação da cooperação, entre a espécie humana, não é uma 
mera proposição teórica alternativa às proposições de ordem competitiva 
e concorrencial. Ela é um fundamento concreto do ser humano, uma 
“categoria, de ordem ontológica e antropológica” (Abdalla, 2002, p. 112).

A cooperação como referencial das relações e estratégia de 
reprodução social, de acesso aos ativos e atores, por parte das famílias rurais, 
traz algumas implicações nas relações sociais de produção, nas relações de 
sociabilidade e nas relações de troca. Seguindo o princípio da cooperação

[...] a economia deixaria de ser o ritual oblativo ao deus mercado e o 
palco no qual se efetivam as relações de troca competitiva e passaria 
a ser a práxis humana produtora e distribuidora dos bens necessários 
ao sustento de toda a humanidade. O mercado deixaria de ser o 
princípio fundamentador para ser apenas um fenômeno decorrente 
desta práxis e a seu serviço. Ele voltaria a ser uma atividade humana e 
perderia o status de princípio nomológico que reina sobre as relações 
humanas. (Idem, p. 113).

As relações de sociabilidade balizadas pela ética da cooperação não 
enxergam o outro como concorrente, com o qual é preciso competir. O 
outro é visto como uma complementaridade, que compõem um todo 
comigo, afirma o mesmo pensador. E mais, a relação entre o indivíduo e a 
coletividade não se daria pela imposição de um sobre o outro. Não haveria 
espaço para sobreposição da coletividade sobre o indivíduo e nem deste 
sobre a coletividade.

As relações de troca fazem parte integrante da sociedade humana. O 
intercâmbio entre as pessoas e entre os grupos sociais faz parte da essência 
da humanidade, caracterizando a dimensão coletiva do ser humano. As 
relações de troca de dão no espaço do mercado, mediadas pelo dinheiro. 
No entanto, distinto da compreensão capitalista do dinheiro e do mercado, 
Abdalla (Idem., p. 128), entende que nas relações sociais de cooperação,

[...] o mercado é um fenômeno que adquire o seu sentido na 
relação com os princípios aos quais ele se encontra subsumido. Uma 
sociedade cooperativa, na necessária relação de troca mediada pelo 
dinheiro, concederia um outro sentido a esse fenômeno. Não está 
na essência do mercado o fato dele ser excludente e competitivo. É 
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possível um mercado que inclua as pessoas e que seja cooperativo e 
solidário.

De acordo com Arruda (1996, p. 24) é necessário “repensar o 
mercado como uma relação social, entre seres humanos”. Organizar o 
mercado, sob a ótica da cooperação e da solidariedade humana dialoga 
com o resgate da identidade e dos propósitos iniciais da economia, de suas 
raízes,

[...] enquanto oikonomia, o estudo do abastecimento do oikos, o lar 
do ser humano, que tem, por uma feliz coincidência, a mesma raiz 
semântica que ecologia. [...] a economia deixou de estudar os meios 
para o bem-estar do ser humano e se transformou em um fim em si 
mesma, uma ciência na qual tudo o que não tem valor monetário 
e tudo a respeito do que não se pode estabelecer um preço não tem 
valor. (Guimarães, 2001, p. 65).

Ante este quadro e retomando o tema da cooperação e do 
cooperativismo e sua relação com o desenvolvimento territorial rural, 
estes tomam um sentido novo, tanto pela capacidade de crítica às práticas 
tradicionais das cooperativas e afirmar uma nova dinâmica de organização 
da agricultura familiar. De um instrumento de políticas governamentais, 
de interesses privados, em contextos históricos passados e atuais, uma 
nova possibilidade começa a criar corpo. As novas experiências (objeto de 
estudo) afirmam-se como espaço de organização e instrumento de atuação 
das famílias rurais, com interesses e objetivos socioeconômicos específicos, 
mas com interface com a cultura, a política, o poder. O cooperativismo 
regata a sua contribuição no processo de desenvolvimento territorial rural.

As famílias rurais formam cooperativas, cooperam movidas por 
interesses e pela possibilidade de satisfação de suas necessidades. Para uns a 
cooperação pode estar mais vinculada à satisfação de suas necessidades, para 
outros está vinculada ao atendimento de seus interesses. A cooperativa está 
permeada por este conjunto de conflitos, manifesto nas falas de algumas 
entrevistas: “nós queremos que todos fiquem melhor, né, mas sempre tem 
aqueles que só querem as coisas para si, só resolver as suas coisas”2. No 
entanto,

[...] ao se estudar a história da cooperação fica claro que as razões 
fundamentais sempre estiveram no campo da economia, isto é, da 
produção e da distribuição de bens e riquezas. A economia consiste 
no esforço técnico e político de produzir e distribuir bens e riquezas, 
em função de necessidades ou interesses. (Frantz, 2005, p. 85).

2	 Manifestação de famílias durante as entrevistas.
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Ao longo da história da humanidade a cooperação esteve presente. 
É uma luta permanente contra as dificuldades que as pessoas foram 
encontrando na dinâmica da produção e de distribuição daquilo que 
necessitavam para viver e se reproduzir. Essa é uma história vinculada 
à economia das necessidades. No período mais recente da história e 
dinâmica da cooperação, as necessidades cederam lugar para os interesses 
corporativos e pessoais. Muda-se da economia das necessidades para uma 
economia dos interesses, entende Frantz (2005). Persistem, no entanto, 
as lutas cotidianas de uma parcela significativa da humanidade para a 
satisfação de suas necessidades elementares, como o alimento e a água.

A economia dos interesses afirma o processo da competição. As 
economias que têm na competição um de seus mecanismos de coordenação 
da produção e distribuição de bens e serviços, a organização de uma 
cooperativa representa uma busca e luta por poder. Luta por um espaço e 
alteração das relações competitivas. O que ocorre no campo da economia, 
diz Frantz,

[...] exerce forte influência sobre o pensamento e o comportamento 
das pessoas. Portanto, exerce influência sobre o comportamento 
cooperativo. É diferente produzir e distribuir bens em função das 
necessidades das pessoas ou de seus interesses. [...] Em muitas 
cooperativas podem estar presentes as duas situações: associados mais 
condicionados pelas necessidades em meio a associados motivados 
por seus interesses. Embora se trate de economia, as razões da 
cooperação são diferentes. Nessas circunstâncias, sob o ponto de 
vista da gestão, o diálogo entre os associados é muito importante 
para dirimir os conflitos. (Idem., p. 86).

Tendo presente a dinâmica conflituosa das razões da cooperação, 
o atendimento das necessidades e a satisfação dos interesses, há formas 
e instrumentos de manutenção de uma rede de solidariedade entre os 
associados. Existe um mecanismo social que rompe o individualismo para 
formar e constituir dinâmicas de cooperação efetivas, capazes de contribuir 
na melhora da qualidade de vida das famílias.

Franco (2001) denomina esta dinâmica de capacidade de 
comunidade, a partir do que a existência do capital social representa e 
significa, neste contexto. O capital social3 constitui uma variável, um fator 
de desenvolvimento territorial, distinto do capital humano, do capital 

3	 Franco (2001, p. 71) afirma que a idéia de capital social é bastante debatida entre os teóricos, 
sejam eles das áreas de economia, sociologia, política, filosofia, entre os quais as diferenças são 
enormes. Para o autor, “o conceito só foi elaborado de uma maneira completa pelos sociólogos 
Pierre Bourdieu e James Coleman”. 
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construído e do capital natural. Na presença deste capital (ativo), constata-
se que:

a) as sociedades, ou parte delas, exploram melhor as oportunidades 
ao seu alcance;

b) as organizações tornam-se mais eficientes;

c) os chamados “custos de transação” são reduzidos;

d) as instituições funcionam melhor;

e) reduz-se a necessidade de usos da violência da regulação dos 
conflitos;

f ) mais bens públicos (e privados) são produzidos;

g) mais atores sociais são constituídos; e

h) a sociedade civil torna-se mais forte. (Idem., p. 50).

Em segundo lugar, diz o mesmo autor, que quanto maior for a 
presença desta variável, mais rápida, mas intensa ou mais duradouramente 
os efeitos, anteriormente citados manifestam-se. Em terceiro lugar, o fator 
capital social, depende das relações sociais, estáveis e duráveis, estabelecidas 
entre as pessoas e grupos sociais, entidades de uma mesma sociedade.

A capacidade de comunidade a que se refere o capital social, diz 
respeito

[...] à capacidade de viver em comunidade, lato sensu, ou seja, 
de interagir socialmente de sorte a criar e manter contextos onde 
se manifeste um ethos de comunidade [...] (o qual) consiste em 
uma classe particular de interações sociais que promovem: a) o 
reconhecimento mútuo; b) a confiança; c) a reciprocidade e a ajuda 
mútua; d) a solidariedade; e, e) a cooperação. (op cit., p. 54).

A fundamentação e explicitação da capacidade de comunidade, 
entre os seres humanos, transcendem as explicações da teoria econômica 
dos jogos, segundo a qual o ser humano é visto como um ser puramente 
racional, o que inclusive limita a busca pela solução dos chamados dilemas 
da ação coletiva (Franco, 2001). Teoria que parte de um entendimento 
idealista dos seres humanos, os quais sempre se orientariam por escolhas 
racionais, especialmente na área da economia. A capacidade de comunidade, 
de cooperar, é

[...] constituída, fundamentalmente, pela capacidade que tem o ser 
humano de colaborar ou de cooperar com os outros seres humanos. 
Este último termo é melhor por ser mais abrangente: co-laborar 
evoca a noção de trabalho conjunto, enquanto co-operar se refere 
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a quaisquer (oper)ações conjuntas, algumas delas fundamentais 
porquanto constitutivas do humano. (Idem., p. 67).

A teoria do capital social, buscando seus pressupostos, constitui-se 
numa teoria da cooperação. Maturana (2002) desenvolve a teoria biológica 
do fenômeno social, a qual no entender de Franco (2001), pode fornecer a 
base para uma teoria da cooperação humana, a qual estaria mais próxima e 
que melhor corresponde à noção de capital social.

A idéia inicia com a observação de que há uma inseparável dualidade 
no ser humano. Os seres humanos, diz Maturana (2002) são seres sociais: 
vivem o seu ser cotidiano em contínua imbricação com o ser de outros 
seres humanos; e, simultaneamente são indivíduos: vivem seu ser cotidiano 
como um contínuo devir de experiências individuais intransferíveis. “Ser 
social e ser individual parecem condições contraditórias de existência” 
(op. cit., p. 195), mas que demonstra, conforme a teoria da cooperação 
baseada no mesmo autor, que é possível existirem “sistemas sociais cujos 
membros vivem em harmonia de interesses aparentemente contraditórios 
da sociedade e dos indivíduos que a compõem” (Idem).

Maturana (2002, p. 199) entende que
[...] cada vez que os membros de um conjunto de seres vivos 
constituem, com sua conduta, uma rede de interações que opera 
para eles como um meio no qual eles se realizam como seres vivos, 
e no qual eles, portanto, conservam sua organização e adaptação, e 
existem em uma co-deriva contingente com sua participação em tal 
rede de interações, temos um sistema social.

Esta definição leva a seis implicações, com aceitação universal, 
como referenciais sociais constitutivos, pela afirmação dos postulados: a) 
um sistema social conserva a vida dos seus membros; b) um sistema social é 
caracterizado pelo comportamento dos seus membros; c) não há membros 
descartáveis em um sistema social; d) os componentes de um sistema 
social selecionam as propriedades dos componentes que o constituem; e) 
as mudanças dos sistemas sociais são realizadas pelos seus membros; e, f ) 
todo sistema social está em permanente mudança estrutural (Maturana, 
op.cit., p. 201-205). Tanto a definição e as implicações do sistema social, 
são aplicáveis às sociedades humanas.

O ser humano é constitutivamente, nesta linha de pensamento, 
um ser social. Não há ser humano fora do social, pois para “ser humano 
é necessário crescer humano entre humanos” diz Maturana (op.cit., p. 
206). Conseqüentemente, a conduta social do ser humano está fundada 
na cooperação e não na competição. A conduta social da cooperação 
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passa pela mediação da linguagem, da comunicação, pela qual se realiza a 
reflexão e a autoconsciência e a tomada de consciência coletiva. Um ato de 
aceitação e não de negação do outro.

1.2.2 Desenvolvimento territorial rural e acesso a ativos e a atores

Existem distintas formas pelas quais é possível proceder à análise 
e à avaliação de dinâmicas de desenvolvimento territorial e em particular 
do desenvolvimento territorial rural com a presença da agricultura 
familiar e suas organizações. Das abordagens de análise de caminhos 
de desenvolvimento territorial rural, podemos citar: sistemas agrários e 
sistemas de produção4; acesso e capacitação para o acesso a bens e atores 
como estratégia para garantir e melhorar as condições de vida das famílias 
rurais5; confronto entre agricultura moderna versus tradicional, onde a 
modernização compõe o elemento referencial de análise6 e a integração da 
agricultura e produtores aos complexos agroindustriais7.

A análise do presente trabalho está direcionada na dinâmica do 
desenvolvimento do território, que busca compreender mais elementos 
(culturais, econômicos, sociais) e em função disso que passa-se a dialogar 
com autores que já abordaram esta temática para estudar a dinâmica 
do desenvolvimento territorial rural, sob o prisma da cooperação. 
Essa metodologia centraliza sua atenção nas estratégias adotadas pelos 
grupos familiares para garantir as suas condições de vida, viabilizando a 
sobrevivência ou reprodução social da família. A abordagem baseada no 
acesso a ativos de capital e atores entende o desenvolvimento territorial 
rural observando a capacidade de reprodução das famílias rurais e as 
várias opções que compõem as estratégias de vida envolvendo atividades 
agrícolas e não-agrícolas e também a capacidade para acessar e coordenar 
um conjunto de ativos de capital e atores da sociedade civil, do Estado 
e o mercado. A unidade familiar constitui o fulcro elementar da análise. 
A abordagem busca caracterizar as distintas atividades e fontes de renda 
que as famílias acessam para viabilizar as condições de sobrevivência ou 

4	 Referencial teórico desenvolvido a partir dos trabalhos sistematizados na Cátedra de 
Agricultura Comparada do Institut National Agronomique Paris – Grigon – INA-PG – 
França (Basso, 2004). Abordagem utilizada em trabalhos de Silva Neto (1997); Silva Neto 
et.al. (1998). Análise desta abordagem pode ser encontrada em Basso; Delgado; Silva Neto 
(2003).

5	 Contribuição teórica de Bebbington et al. (1999; 2002; 2005).
6	 Graziano da Silva (1982); Brum (1983).
7	 Graziano da Silva (1998).
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qualificar o nível de vida em razão do acesso e da capacitação para o acesso 
a recursos e atores sociais (Basso, 2004).

Autores como Bebbington (1999, 2002, 2005), Delgado (2003) 
e Basso et al. (2004), trabalham esse procedimento metodológico. Uma 
referência voltada, primordialmente, para o estudo do desenvolvimento 
rural, onde as noções de rural livelihoods8 e livelihood strategies9 são 
fundamentais. A dinâmica de desenvolvimento rural e as estratégias de 
reprodução social envolvem análises que abarcam as atividades agrícolas e 
as não agrícolas.

A avaliação das condições de vida no meio rural e da capacidade de 
reprodução, conforme Bebbington (1999), está fundamentada na análise 
do acesso que as pessoas ou famílias buscam obter a um conjunto de ativos 
e outros atores localizados nos espaços da sociedade civil, do Estado e do 
mercado. É um entendimento distinto daqueles que analisam a agricultura 
e os agricultores familiares sob o ponto de vista de sua viabilidade ou da 
não viabilidade. Entende o autor que aqueles estudos apresentam um 
conjunto de limitações: conflitam noções de subsistência agrária com rural, 
ignorando as distintas formas como as pessoas e famílias têm se organizado 
para ganhar a vida e os patrimônios que formaram ao longo do tempo; 
as análises estão muito restritas aos fatores econômicos como estratégia 
de reprodução familiar, quando aspectos culturais e sociais são levados 
em consideração pelas famílias nas suas estratégias; elas estabelecem uma 
barreira impermeável entre as famílias e unidades de produção viáveis das 
não-viáveis. No entanto, esse ponto divisório é permeável e móvel, na 
medida em que ele depende de considerações e referenciais econômicos, 
sociais, culturais, tecnológicos que vão sendo revistos ao longo da história.

Bebbington (1999) destaca que a análise da estratégia de 
reprodução adotada pelas famílias rurais abarca um conjunto de ações 
inter-relacionadas, a saber:

[...] acesso das pessoas a 5 tipos de bens de capital; as maneiras pelas 
quais elas combinam e transformam esses bens na construção de 
subsistência, que, até onde é possível, satisfazem suas necessidades 
materiais e experenciais; as maneiras pelas quais elas são capazes 
de expandir suas bases de patrimônio através do engajamento com 
outros atores pelas relações governadas pela lógica do Estado, do 
mercado e da sociedade civil; e, as maneiras pelas quais elas são 

8	 Condições de vida no meio rural.
9	 Estratégias e ações realizadas pelas pessoas ou famílias para garantir e melhorar as condições de 

vida.
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capazes de dispor e realizar suas capacidades para não só tornar a 
vida mais significativa, mas também mais importante para mudar 
as regras dominantes e as relações que governam as maneiras pelas 
quais os recursos são controlados, distribuídos e transformados em 
fluxos de renda. (op cit., p. 1).

Seguindo a análise do mesmo pensador, é oportuno destacar que a 
capacidade e a possibilidade que as pessoas e as famílias têm em combinar o 
uso dos diversos tipos de ativos de capital e ao mesmo tempo para melhorar 
as capacidades de acesso aos ativos, constitui um importante elemento na 
estratégia de reprodução social e na busca de melhoria da qualidade de 
vida, com redução da pobreza e das desigualdades. Os bens são entendidos

[...] não somente como coisas que permitem a sobrevivência, a 
adaptação e o alívio à pobreza: eles também são a base do poder 
dos agentes de agir e reproduzir, desafiar ou mudar as regras que 
governam o controle, uso e transformação dos recursos. [...] Veículos 
para a ação instrumental (ganhar a vida), a ação hermenêutica (dar 
um sentido à vida), a ação emancipatória (desafiar as estruturas sob 
as quais se ganha a vida). (Bebbington, 1999, p. 5)14.

A dinâmica relação existente entre a ação instrumental, a ação 
hermenêutica e a ação emancipatória desencadeada no processo de 
reprodução social e do desenvolvimento territorial rural dialogam com a 
capacitação (formação) e empoderamento10 das pessoas e famílias. Tornar 
as pessoas, os grupos sociais e suas organizações capazes de participar 
efetivamente dos espaços presentes nas esferas da sociedade civil, do Estado 
e do mercado, contribui para a construção de novas relações, tornando-as 
mais sujeitos do processo de desenvolvimento.

De acordo com Bebbington et al. (2002) o marco conceitual 
desta abordagem enfatiza a análise nos ativos das pessoas do meio rural 
e nas estratégias de reprodução adotadas ou combinadas pelas famílias, 
compreendidas como as formas sob as quais as famílias e pessoas podem 
inter-relacionar os ativos simetricamente e transformá-los em patamares 
de níveis e forma de vida. As pessoas e as famílias rurais adotam estratégias 
de vida que:

10	 Delgado (2003, p. 230-231) entende este processo social como uma dinâmica na “qual as 
pessoas, as comunidades, as organizações, transformam seus recursos em ativos de capital e 
colocam-se numa posição de poder mudar sua relação com os mercados, o Estado e a sociedade 
civil. [...] empoderar-se é conquistar poder, ou seja, adquirir a capacidade (o poder) de mudar a 
posição que se ocupa em um determinado campo social de disputa (no caso o desenvolvimento 
rural)”.
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Sejam mais consistentes com o conjunto de ativos que uma pessoa 
controla num determinado momento; reflete suas aspirações de 
longo prazo, assim como suas necessidades imediatas; e reflete 
ser a mais viável das oportunidades e restrições impostas pelas 
circunstâncias econômicas nas quais se operam. (Idem, p. 4).

Bebbington (1999) sublinha a necessidade de se ter uma concepção 
ampla dos recursos que as famílias necessitam acessar no processo da 
estratégia de reprodução social, passando da base dos recursos materiais 
para um conjunto de bens, fontes de renda e mercados de produtos e 
de trabalho. Destaca o acesso a cinco tipos de ativos que influenciam as 
estratégias de reprodução das famílias rurais: capital produzido, capital 
humano, capital social, capital cultural e capital natural.

Capital humano: são os ativos que a pessoa possui que a caracterizam, 
como “conhecimento, saúde, competências, tempo, etc” (Bebbington 
et al., 2002, p. 4). O capital humano é passível de ser aumentado pelos 
investimentos feitos ou acesso à saúde, educação ou pelas aprendizagens 
feitas no espaço e nas atividades do trabalho. Um processo de permanente 
formação individual e coletiva. Kliksberg (2001) destaca que na formação 
desse ativo a família desempenha um papel importante. Ela contribui na 
constituição da pessoa, a sua estabilidade psíquica e educação. A densidade 
e a qualidade dos serviços de educação e saúde, essenciais na formação do 
capital humano, dependem da oferta e qualidade dos serviços prestados 
pelo Estado e suas políticas públicas (Basso, 2004).

Capital social11: são os ativos fruto das relações interpessoais e da 
participação em organizações. Essas relações comunitárias e organizações 
contribuem e facilitam o acesso a outros recursos e atores (Bebbington, et 
al., 2002).

Putnam (2000) trabalha com um conceito de capital social que 
enfatiza sua característica pública. A característica específica desse ativo 
é o fato de que ele normalmente constitui um bem público, ao contrário 
do capital convencional, que é prioritariamente privado. Caracteriza-se 
pelos níveis e formas de confiança, normas e cadeias de relações, sistemas 
de participação cívica. Na busca de um entendimento das razões das 

11	 Becker (2003, p. 88-89) questiona o conceito de capital social, dada a possibilidade do sistema 
capitalista ter a capacidade de recriar, permanentemente, novas ideologias, novas modas 
explicativas, “[...] como se fosse o re-encantamento do mundo, ou da modernidade. Nessa 
condição, seria candidata a configurar uma nova racionalidade do sistema capitalista. [...] 
Em nosso entender, capital social nos termos que está sendo proposto, não passa de mera 
derivação formal da economia de mercado e, enquanto tal, é completamente funcional ao 
processo de globalização contemporâneo.”
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desigualdades regionais existentes na Itália, o autor concluiu que nas regiões 
onde existiam relações verticalizadas, com pouca participação cívica e 
política e exercício de cidadania, ocorria um grau menor de desenvolvimento 
e um grau maior de desigualdades. Nas regiões onde as relações sociais 
eram mais horizontais, com muita participação cívica e política, onde as 
relações baseavam-se na confiança mútua, com organizações e entidades 
fortes, existia cooperação, o desenvolvimento era maior e melhor.

Franco (2001) relaciona o capital social com a capacidade humana 
de cooperar com os outros. Capital social, para este autor, refere-se

[...] à capacidade das pessoas de uma dada sociedade: a) de subordinar 
interesses individuais aos de grupos maiores; b) de trabalhar juntas 
visando a objetivos comuns ou ao benefício-mútuo; c) de se associar 
umas às outras e formar novas associações; d) de compartilhar valores 
e normas: i. para formar grupos e organizações estáveis; e, ii. Para 
constituir, compartilhar a gestão e, em suma, viver em comunidade. 
(op. cit., p. 52).

Capital cultural: refere-se aos “recursos e símbolos que alguém 
possui como resultado de cultura da qual faz parte”, entendem Bebbington 
et al. (2002, p. 4).

Kliksberg (2001) enfatiza o elemento da cultura de cada povo 
como componente importante no processo de desenvolvimento. A cultura 
engloba valores, princípios, referenciais, símbolos, significados capazes de 
definir a identidade de um povo, grupo social ou nação.

A cultura cruza todas as dimensões do capital social de uma 
sociedade. A cultura subjaz atrás dos componentes básicos 
considerados capital social, como a confiança, o comportamento 
cívico, o grau de associacionismo. (...) a cultura está nas maneiras 
de vivermos juntos (...) molda nosso pensamento, nossa imagem 
e nosso comportamento. A cultura engloba valores, percepções, 
imagens, formas de expressão e comunicação e muitos outros 
aspectos que definem a identidade das pessoas e nações. (op cit, p. 
121-122).

A valorização da cultura dos grupos sociais, especialmente dos mais 
pobres, pode ser um ótimo fator de coesão social e para desenvolver a auto-
estima coletiva. Com base na linha de pensamento de Kliksberg, Basso 
(2004, p. 23) afirma que a cultura

[...] é o âmbito básico no qual uma sociedade gera – e transmite 
de geração em geração – valores como o da solidariedade, da 
cooperação, da responsabilidade de uns para com os outros, a 
preocupação conjunta com o bem estar coletivo, a superação das 
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discriminações (sociais, étnicas, religiosas, gênero), a erradicação da 
corrupção, atitudes favoráveis à equidade em regiões marcadamente 
desiguais, bem como atitudes democráticas contribuindo para o 
processo de desenvolvimento, bem como para melhorar o perfil final 
da sociedade.

Capital natural: “ativos em forma de qualidade e quantidade de 
recursos naturais aos que se tem acesso” (Bebbington et al., 2002, p. 4). São 
os ativos relacionados à quantidade e qualidade de terras, disponibilidade 
e preservação da água (fontes, rios, subterrânea, sangas), às florestas, fauna, 
condições agroecológicas, ao ar. Ellis (2000) pondera acerca dos usos dos 
diferentes ativos de capital natural conforme sua capacidade agroecológica 
e também que se evidencie e privilegie, dentre os recursos naturais relativos 
às principais estratégias de reprodução social das famílias rurais, aqueles 
cuja renovação seja possível ou mesmo a renovação seja administrada, com 
reflorestamentos, manejo do solo, sem esquecer os recursos naturais não 
renováveis.

Capital produzido: “chamado capital tangível [...] o qual inclui 
ativos físicos (na forma de infraestrutura, tecnologia, gado, sementes, 
etc.) e ativos financeiros (na forma de dinheiro, capital de trabalho e 
ativos físicos que são facilmente convertidos em dinheiro”, caracterizam 
Bebbington et al.(2002, p. 4). Recursos materiais que podem ser utilizados 
no processo produtivo rural como máquinas, equipamentos, instalações, 
insumos, sementes, como também aqueles destinados ao uso doméstico 
(eletrodomésticos, móveis). A esses materiais somam-se os recursos 
financeiros (as linhas e programas e condições de financiamento, os fundos 
de consumo e de investimento) e os recursos tecnológicos (produtos, 
sementes, conhecimento). Ellis (2000, p. 33) amplia esta compreensão 
dos ativos produzidos para as áreas de infra-estrutura e de comunicação 
(estradas, energia elétrica, telefone, cursos d’ água). Os ativos financeiros 
não se restringem apenas aos acessos de créditos e financiamento ou às 
formas de capitais produtivos, mas a outras formas de obtenção de recursos 
de que as famílias lançam mão, conforme necessidade e disponibilidade, 
transformando-os em ativos financeiros. É a conversão em dinheiro ou 
consumo de algum animal de trabalho ou outros estoques realizados.

O uso ou a combinação dos distintos ativos pelas famílias rurais, 
nas suas estratégias de reprodução social, não se dá da mesma forma e ao 
mesmo tempo. A temporalidade da estratégia utilizada na reprodução social 
é um dos fatores a ser considerado. A estratégia utilizada hoje, como por 
exemplo, o uso intensivo de um determinado ativo (a terra) poderá ensejar 
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seu esgotamento a longo prazo, caso não venha combinado com formas de 
preservação ou combinado com o acesso a outros ativos. Por outro lado, 
as características e identidades dos grupos sociais também interferem nas 
estratégias adotadas para a reprodução social e também no uso dos ativos 
ou na sua combinação de uso. O mercado e seus mecanismos também 
influenciam na forma de uso de um determinado ativo. São os interesses 
econômicos determinando o ritmo e a intensidade do uso, como no caso 
da criação intensiva de suínos ou no cultivo de culturas (milho, soja). O 
Estado através de programas, de políticas públicas, constitui outro agente 
de influência na definição das estratégias de usos e combinação de ativos, 
na reprodução social. Ele poderá faze-lo através da disponibilização de 
linhas de créditos, concessão de incentivos, tributação, legislação.

Assim, nos casos onde as famílias tem acesso à terra e onde as 
condições de mercado agrícola são favoráveis, existe uma grande 
possibilidade para que as pessoas possam perseguir estratégias de 
vida baseadas na agricultura. Pelo contrário, em outros casos em 
que as famílias têm pouca terra, porém possuem habilidades que 
são demandadas pelo mercado de trabalho, assim como redes de 
relações que facilitam seu acesso a estes mercados, então será mais 
provável que ao menos alguns dos membros da família persigam 
estratégias de vida baseadas no emprego não-agrícola. (Bebbington 
et al., 2002, p. 4-5).

A dimensão do tempo interfere nas estratégias de reprodução social 
das famílias rurais. As práticas atuais podem ser distintas das suas estratégias 
para o futuro. Aquilo que hoje ocupa o maior esforço e tempo não reflete, 
automaticamente, as aspirações para o futuro. Portanto, pode ser que 
uma estratégia de vida tenha interface em dois níveis, simultaneamente. 
As pessoas e famílias, acessando e utilizando recursos capazes de satisfazer 
as necessidades momentâneas e buscando acessar ativos que acumulados, 
permitirão a eles alcançar formas e níveis de vida distintos dos atuais.

O quadro analítico, apresentado pelos autores acima, enfatiza as 
formas com as quais as instituições e as estruturas sociais interferem no 
acesso e nas formas como as pessoas e famílias transformam, reproduzem 
e acumulam seus ativos. Requer este processo uma interação permanente 
entre as famílias rurais com os atores que atuam nas esferas da sociedade 
civil, do Estado e do mercado. Relação esta que pode mudar as formas de 
acesso a esses atores e as estratégias de reprodução social.

Bebbington (1999), na sua estrutura de análise, além do acesso a 
bens, considera as relações entre a população rural e os atores que interagem 
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nos espaços da sociedade civil, do estado e do mercado. Entende o autor 
que através dessas relações com esses atores que as famílias e organizações 
tratam de alterar as regras que regulam o acesso a recursos destes atores 
ou até mesmo confirmar os critérios estabelecidos, influenciando nas 
condições que permitem a reprodução social.

O acesso aos ativos e atores requer uma organização das pessoas em 
entidades, movimentos sociais, em redes. A organização

[...] desempenha um papel importante para ajudar a ação das pessoas 
não apenas no sentido de buscarem melhorar as suas condições de 
vida, mobilizar e defender ativos, mas também para facilitar-lhes o 
acesso aos demais atores situados nas esferas do mercado, do Estado 
e da sociedade civil, abrindo caminho para mudar relações e, por 
conseqüência, as próprias condições de acesso. (Basso, 2004, p. 24-
25).

As esferas da sociedade da sociedade civil, do Estado e do mercado 
têm sua própria organização o que influencia a forma de distribuição, o 
controle e a transformação de ativos, diz Bebbington (1999, p. 35). O 
acesso ao mercado e a melhoria da qualidade de vida decorrente desse 
acesso está sujeito às determinações típicas nas trocas comerciais. O Estado 
que opera através de agências, políticas, departamentos e órgãos, determina 
as formas de acesso e inclusão das pessoas em suas decisões e programas. 
Da mesma maneira, as organizações da esfera da sociedade civil, dadas 
as suas formas e particularidades de funcionamento, finalidade, também 
delimitarão o acesso das pessoas e influenciarão nos impactos sobre a 
melhoria das condições de vida das famílias.

A garantia de melhora nas condições de vida está vinculada às 
capacidades que as pessoas têm ou precisariam ter para localizar-se melhor 
nas relações e transações de cada um dos atores, aproveitando melhor cada 
esfera e combinando com as demais esferas as suas estratégias (Bebbington, 
1999).

Na dinâmica do acesso aos atores localizados nas esferas do Estado, 
sociedade civil e do mercado, um ativo constitui um dos elementos 
centrais: o capital social. O capital social é um dos ativos a ser acessado 
nas estratégias de reprodução social e combinado com outros bens, dizem 
Bebbington et al. (2002). Por outro lado, ele é um elemento fundamental 
que, quando existente, auxilia no processo de acesso aos atores e ativos. 
Para os mesmos autores, o acesso a atores e ativos se constitui no ponto 
chave para que haja a condição de reprodução social e de melhoria da 
qualidade de vida.
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A importância do capital social na estrutura de análise de Bebbington 
(1999, 2002) é importante pela popularização do termo. Coloca em debate 
um conjunto de temas não analisados pelas políticas e teorias dominantes e 
sugere de forma capilar que

[...] a dimensão social da existência humana pode ser tão importante 
com as dimensões econômicas; que o social subjaz a qualquer outra 
ação econômica ou política (quer dizer, que tudo está integrado); 
e que o social constitui uma dimensão da qualidade de vida tão 
importante com a econômica. (Bebbington, 2005, p. 22).

O mesmo autor entende que o capital social se constitui num dos 
ativos fundamentais nas estratégias de vida adotadas pelas famílias para 
melhorar a sua qualidade de vida, acessar os ativos e atores, capacitar-se 
e empoderar-se para acessar e combinar melhor o uso e conservação dos 
ativos. Estratégia de vida concebida como

[...] a forma mediante a qual uma pessoa procura satisfazer certos 
objetivos de vida, através do uso, a combinação e a transformação de 
um conjunto de ativos. Estes objetivos de vida podem ser de vários 
tipos: aumento da renda, melhoramento da experiência e qualidade 
de vida, e empoderamento (empowerment) sócio-político. Quer 
dizer, eles não se reduzem sempre nem exclusivamente ao progresso 
econômico. (Idem, p. 24).

Voltando à temática do capital social e seguindo a linha de 
pensamento de Bebbington (2005), existe uma estreita ligação entre 
o capital social e as estratégias para a superação da pobreza. O autor 
identifica três tipos de capital social que, combinados ou utilizados, 
poderão contribuir na redução das desigualdades e melhorar os níveis de 
vida. Os tipos de capital social identificados pelo ator, são: a) capital social 
de união, referindo-se às relações mais próximas entre as pessoas (família, 
vizinhança, comunidade). Um capital restrito em dois sentidos: em termos 
sociais, restrito a poucas pessoas e, em termos geográficos, restrito a um 
espaço determinado; b) capital social de ponte. Este refere-se aos nexos 
que vinculam as pessoas e grupos afins, em distintos lugares geográficos. 
Constituem relações que superam as proximidades de união. Exemplo de 
manifestação deste capital são as comunidades rurais, as formas federativas 
de organização das pessoas; e, c) capital social de “escada”, representados 
pelas relações presentes entre grupos e pessoas de distintas identidades 
e diferentes graus de poder sócio-político. Este capital está presente nas 
relações minimamente consolidadas entre pessoas e comunidades e as 
agências públicas ou organizações não governamentais. São relações que 
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facilitam o acesso a esferas políticas, a recursos administrados por agências 
externas.

Os três tipos de capital social podem facilitar o acesso a ativos e 
atores e contribuir na satisfação de certos objetivos de vida. O capital social 
de união pode facilitar o acesso aos recursos da localidade e de forma mais 
célere, especialmente em momentos de crise ou emergências. É um tipo de 
capital social que dá o sentimento de pertinência, de estar junto.

As formas de capital social, de ponte e de “escada” oferecem acesso 
a tipos de ativos e níveis de melhoria de satisfação e na estratégia de vida 
das famílias rurais. Esses capitais utilizados poderão influir nas políticas, 
agências, nos acessos aos ativos e atores. No entanto, diz Bebbington 
(2005), somente através da organização em federações ou confederações 
que se tornará possível exercer pressões para alterar as políticas e as regras 
que determinam a distribuição de ativos. Neste nível de organização, 
será possível incidir sobre as agências que controlam a oferta de ativos, 
como sobre os governos e suas estruturas. Igualmente, pela via do capital 
social de “escada” que se torna possível o acesso a certos tipos de recursos 
públicos ou externos, nacionais ou internacionais. Mediante o capital 
social de “escada” e de ponte, conjugados, acessar-se-á os espaços políticos 
administrativos onde são definidas as políticas sociais. Um exemplo desta 
dinâmica é a experiência do Orçamento Participativo, implantado em 
diversos municípios brasileiros e no estado gaúcho no governo passado.

Nas estratégias de vida e na busca de superação da pobreza, é 
possível afirmar que

[...] o capital social de união serve para a sobrevivência – literalmente, 
em inglês, é um capital social que permite à pessoas to get by (ir 
passando). Oferece – pelo menos potencialmente – acesso a formas 
de reciprocidade, a possibilidade de compartilhar recursos (por 
exemplo, em bancos comunitários). (...) é um capital social que 
pode permitir um alívio da pobreza, porém, não a sua superação. 
Por outro lado, os capitais sociais de ponte e escada oferecem a 
possibilidade de acessar recursos que existem fora da localidade ou 
das estruturas sociais locais, recursos de outro tipo e potencialmente 
de outro nível. (...) são um capital que permite avançar (to get 
ahead). Vale dizer, constituem um capital social que se presta melhor 
para a superação da pobreza. (op. cit., p. 29)19.

O acesso aos distintos atores que atuam nas esferas da sociedade 
civil, do Estado e do mercado é influenciado pelas condições primárias 
que as pessoas e famílias têm quanto a ativos de capital que cada qual 
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possui (Bebbington, 1999). As dotações de terra (capital natural), os 
recursos financeiros ou patrimoniais (capital produzido), a participação em 
organizações (capital social), as condições de saúde e os níveis de educação 
e capacitação (capital humano) interferem diretamente no acesso aos atores 
da sociedade civil, do Estado e do mercado (Basso, 2004). Influenciam as 
formas e a qualidade, do acesso aos atores.

Seguindo a trilha do pensamento de Bebbington, Basso (2004, p. 
39) afirma que a abordagem do acesso a atores e ativos deve considerar na 
sua avaliação a capacidade de reprodução social das famílias rurais, numa 
perspectiva da redução da pobreza e das desigualdades. Considerar

[...] os diversos ativos que os grupos familiares rurais utilizam para 
garantir a sua sobrevivência; as formas e meios pelos quais os grupos 
familiares são capacitados para acessar, defender e manter estes ativos; 
e, a capacidade que os grupos familiares possuem para transformar 
tais ativos em renda, dignidade, poder e sustentabilidade.

Esta dinâmica requer um olhar mais abrangente sobre a agricultura 
e suas trajetórias de desenvolvimento. Não reduzir apenas as análises sobre 
a atividade agrícola em si, mas visualizar os tipos de bens e ativos que 
as famílias possuem, mantêm, reproduzem, a que têm acesso ou a que 
buscam acessar, na formatação de suas estratégias de reprodução social, 
da redução da pobreza e desigualdades e melhoria das condições de vida. 
Atentar aos processos de capacitação12 e formação das famílias para poder 
acessar melhor os ativos e atores das esferas institucionais e do mercado 
também deverão ser observados. Este conjunto poderá incidir na estratégia 
de vida e na sua qualidade de vida buscada.

1.3 O processo de formação socioeconômica da Região Fron-
teira Noroeste do Rio Grande do Sul

A região Fronteira Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul21 é 
marcada e definida pelos processos históricos que nela ocorreram e ocorrem, 
além de seus agentes envolvidos. Os acontecimentos registrados revelam a 
forma como este espaço foi ocupado, como ele foi sendo transformado, 
que interesses e projetos estiveram envolvidos, como os conflitos foram 
sendo encaminhados, que processo de desenvolvimento foi concretizado, 
dentre outros pontos de vistas, sejam eles políticos, sociológicos etc. Os 

12	 Capacitação não entendida como preparação técnica, mas como um processo de 
empoderamento, fonte de poder (Sen, 2000) e aquisição de competências (Freire, 1999) e 
saberes apropriados.
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fatos, sejam eles fruto de avanços, mudanças, transformações ou recuos, 
atingem o conjunto das pessoas e organizações presentes nesse território.

As formações sociais, em sua evolução, passam de uma situação de 
simples ocupação e aproveitamento do espaço (adaptação passiva) 
para uma situação de transformação cada vez mais ampla e profunda 
desse espaço (adaptação ativa). Essa transformação compreende não 
apenas a produção de bens materiais como também a adequação do 
meio ambiente circundante às necessidades individuais, familiares, 
comunitárias e das formações sociais em seu conjunto. (Souza; 
Santos, 1986, p. 04).

A referida região é formada por vinte municípios13, compreendendo 
uma área territorial de 4.689Km². A população dos municípios, de acordo 
com os dados da Fundação de Economia e Estatística, do Rio Grande do Sul 
(FEE), do ano de 2004, é de 202.505 habitantes. Desses, 70.183 (34,66%) 
são rurais e 132.322 (65,34%) urbanos. A densidade populacional, neste 
caso, é de 43,18 habitantes por Km². O Produto Interno Bruto (PIBpm) 
per capita, do ano de 2002, era de R$ 9.753,00 anuais, conforme a FEE.

Além dos municípios integrantes dessa região, acrescentamos ainda 
Salvador das Missões e São Pedro do Butiá, mesmo que estes pertençam 
ao Conselho Regional de Desenvolvimento (COREDE/Missões). Sua 
inclusão justifica-se pela presença de duas cooperativas singulares localizadas 
nesses municípios, que integram a Central Regional de Cooperativas da 
Agricultura Familiar Noroeste Ltda (CRECAF).

O processo histórico deste território está profundamente marcado 
pelo trabalho associativo, pela cooperação, desde a sua origem até os dias 
atuais. O trabalho comunitário e associativo está presente, desde antes da 
ocupação por europeus e seus descendentes, na vida dos Povos das Missões14 
e posteriormente nos Sete Povos das Missões15 (reduções jesuíticas, do lado 

13	 São os municípios de Alecrim, Alegria, Boa Vista do Buricá, Campina das Missões, Cândido 
Godói, Doutor Maurício Cardoso, Horizontina, Independência, Nova Candelária, Novo 
Machado, Porto Lucena, Porto Mauá, Porto Vera Cruz, Santa Rosa, Santo Cristo, São José do 
Inhacorá, Senador Salgado Filho, Três de Maio, Tucunduva e Tuperendi.

14	 Os padres jesuítas espanhóis efetivaram um trabalho de catequese e aldeamento dos índios 
no oeste e centro do atual território gaúcho, onde fundaram 18 reduções, entre 1626 a 1636. 
Foram criadas as reduções de: São Joaquim, Jesus Maria, São Cristóvão, Santa Tereza, Santana, 
Natividade, São Cosme e Damião, São Miguel (a 1ª fundação), São Carlos, Apóstolos, São 
José, São Tomé, Mártires do Caaró, Candelária, Assunção, São Nicolau, São João e São Xavier. 
Desenvolveram atividades pecuárias importantes, na criação de gado (Brum, 1983).

15	 Os Sete Povos das Missões foram fundados pelo trabalho dos Padres da Companhia de Jesus 
– SJ, a partir de 1600. Foram constituídas as reduções de São Miguel, São Lourenço, São João 
Batista, São Borja, São Nicolau, São Luiz Gonzaga e Santo Ângelo Custódio.
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Ocidental do Rio Uruguai, nos séculos XVI e XVII)16, bem como entre 
coletores de erva-mate.

A dinâmica da cooperação e de suas organizações cooperativas 
foi decisiva no desenvolvimento regional. Interesses e vontades distintas, 
tanto individuais, coletivos, estatais, religiosos ou culturais também estão 
presentes nesta dinâmica, o que por vezes contribui para o desenvolvimento 
do cooperativismo ou foi obstáculo à sua realização. Büttenbender (1995, 
p. 125) afirma que as “diferentes experiências de trabalho coletivo na 
Região estão fundamentadas na formação sócio-cultural das pessoas que 
compõem a Região, somadas às políticas oficiais de estímulo à organização 
e composição de associações”.

A região em tela pertenceu até 1801 ao domínio espanhol, estando, 
até então, vinculada ao território das Missões Orientais, tendo sido a última 
área geográfica a ser incorporada à Província de São Pedro, atual estado do 
Rio Grande do Sul (Rotta, 1999). Naquele ano,

[...] os portugueses conquistaram definitivamente o território dos 
Sete Povos das Missões, destruindo quase que por completo aquela 
civilização. Entre os poucos índios missioneiros que conseguiram se 
salvar, alguns fugiram em direção à margem direita do rio Uruguai, 
outros refugiaram-se na mata densa da própria região, vivendo 
de forma dispersa; outros ainda, transformaram-se em peões de 
estância, mão-de-obra barata para o latifúndio pastoril. (Idem, p. 
26).

É uma área de permanentes conflitos e interesses em jogo, pelo 
território e suas riquezas, às vezes motivados por razões locais e internas, 
outras vezes causados pelos conflitos deflagrados pelos impérios da época: 
Portugal e Espanha. Outros conflitos culturais e econômicos afloraram 
posteriormente entre os posseiros, índios, caboclos e colonos europeus e 
seus descendentes, recém chegados, a partir do primeiro quartel do século 
XX. Conflitos registrados pela posse da terra, acesso à erva-mate17, níveis 
culturais e tecnologias de plantio.

Os grupos sociais18 e suas organizações foram constituindo projetos 
de desenvolvimento. Cada qual de acordo com as possibilidades de 

16	 A respeito deste tema histórico, consultar SIMPÓSIO NACIONAL DE ESTUDOS 
MISSIONEIROS I a XI. Anais (1982-1996); Lugon (1977).

17	 Chá produzido a partir de uma árvore nativa da região. Muito apreciado pelo povo de origem 
guarani e pelo gaúcho. Erva-mate (llex Paraguariensis).

18	 Sobre o processo de constituição e formação da população – entre índios, caboclos, imigrantes, 
coletores de ervas - do Norte do RS, verificar em Martini (1993), que descreve esta dinâmica 
de caldeamento cultural.
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organização, capacidade de resistências e defesa, e outros afirmando sua 
hegemonia, amparados em políticas públicas, tanto no acesso à terra ou 
a fontes de financiamento, sem deixar de mencionar os excluídos deste 
processo, que foram os posseiros, índios, caboclos. Manifestam-se dois 
projetos distintos, por vezes antagônicos: um baseado no desenvolvimento 
da pecuária e, outro, no extrativismo da erva-mate. As duas atividades 
econômicas mais destacadas da época, estavam ligadas ao mercado do 
centro do país e aos países platinos19. São atividades altamente lucrativas, 
tanto para os estancieiros como para os comerciantes da erva-mate, 
basicamente em função do baixo custo de produção e pelo baixo preço 
pago aos coletores da erva.

Zarth (1997) afirma que além da abundância das pastagens 
naturais, do clima ameno, da água em abundância para as criações, 
o projeto da pecuária extensiva era possível porque os próprios peões e 
escravos garantiam seu sustento através da agricultura e da criação de 
animais, para sua subsistência. Acresce-se ainda o baixo custo da terra, 
que, na maioria das vezes, era obtida pela concessão pública ou mesmo, 
quando paga, adquirida a preços irrisórios, pouco representando em 
termos pecuniários. Outra forma de obtenção e apropriação de terras era 
pelo processo de expulsão dos posseiros, do registro de propriedade junto 
aos órgãos públicos, à revelia de seus justos donos, a partir da vigência da 
Lei de Terras, em 1850.

Formou-se, nas Missões, após a conquista portuguesa, uma sociedade 
onde conviviam dois modelos diferenciados, o das estâncias e 
o da atividade extrativa, que por vezes, complementavam-se, 
tensionavam-se ou ainda estavam em oposição frontal. O domínio 
das estâncias, mesmo que a extração de erva-mate representasse a 
maior fonte de arrecadação para os municípios e ocupasse maiores 
contingentes populacionais, traduzia-se no controle político das 
municipalidades por parte dos estancieiros-militares que buscavam 
preservar seus interesses e aumentar suas posses em detrimento de 
uma grande parcela de peões, escravos, posseiros e coletores de erva 
que foram sendo, aos poucos, excluídos do acesso à terra como 
condição de sua própria sobrevivência. (Rotta, 1999, p. 29).

Aos conflitos internos foram somados outros, de ordem exógena, os 
quais resultaram numa redefinição acerca dos projetos de desenvolvimento 
da região e de sua inserção no plano nacional. Isso ocorre já no final do 
século XIX, quando Cruz Alta é interligada, pela via férrea, em 1894 

19	 Países vinculados à Bacia do Rio da Plata.
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(Zarth, 1997), aos demais espaços e centros comerciais e administrativos 
do estado e país. O novo canal de comunicação atende simultaneamente 
aos interesses das elites locais, proprietárias de vastas extensões de terra e 
viabiliza uma estratégia geopolítica do governo central, integrando a região 
ao plano nacional. Garante-se a ocupação de uma parte significativa da 
fronteira com a Argentina, abre novos espaços para as demandas agrícolas 
das Colônias Velhas20 gaúchas, que apresentam forte pressão demográfica 
e dão sinais de esgotamento de disponibilidade e de fertilidade das terras 
(Zarth, 1997; Rotta, 1999; Roche, 1969).

A atividade agrícola passa a ter a função de produzir alimentos para 
novos centros urbanos, no quadro do projeto nacional de urbanização e 
industrialização do país. Essa contribuição da agricultura se daria em dois 
sentidos: na venda da produção à indústria de transformação e na compra 
de bens produzidos pelas indústrias. Também requer-se o uso da força-
de-trabalho livre, tanto urbana como rural, e ao mesmo tempo, criam-se 
novas forças políticas nas novas regiões de colonização.

As terras da região Fronteira Noroeste começaram a ser ocupadas, 
pelo processo de colonização, tanto oficial como privada, na aurora do 
século XX. Várias foram as colônias criadas, tanto as oficiais como as 
privadas. Rotta (1999, p. 31), cita como “[...] colônias oficiais Ijuí (1890) 
e Guarani (1891), e as particulares de Cerro Azul (1902), Ijuí Grande 
(1892), Vitória (1900), Buriti (1908), Timbaúva (1912), Boa Vista (1912) 
e Steglich (1914)”.

Os colonos que acorreram para estes territórios são oriundos das 
Colônias Velhas do estado, ou estrangeiros. São imigrantes ou descendentes 
de imigrantes europeus, não-ibéricos, vindos basicamente de países como 
a Alemanha, Itália, Polônia e Rússia. Kliemann (1986) acrescenta que 
esta colonização, nas novas regiões do estado, atendeu aos interesses do 
Partido Republicano Riograndense (PRP), que governava o estado após a 
Proclamação da República, propondo-se a construir uma nova ordem, um 
outro padrão de desenvolvimento do estado.

Nessa nova ordem, encontram-se a proliferação da livre empresa 
e a acumulação baseada no trabalho assalariado, a introdução de 
novas técnicas, a valorização do preço da terra, a diversificação da 
produção, a abertura de novos mercados e o crescimento da pequena 

20	 Colônias Velhas são as áreas de colonização implantadas no século XIX, pelos primeiros 
imigrantes europeus
– não ibéricos – localizadas às margens e áreas contíguas ao “Rio dos Sinos, o Rio Caí, 
o Rio Taquari, o Rio Pardo e o Rio Jacuí” (Kreutz, 1991, p. 55).
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propriedade. Isso explica o comportamento do governo do estado 
no que se refere às reformas relativas à área rural, implícitas nas 
modificações do imposto territorial; na proliferação da legislação 
sobre colonização, partilha e reavaliação de terras públicas e 
particulares; na criação de créditos e prêmios rurais, escolas agrícolas, 
cooperativas e associações de classe.

Todas essas modificações e preocupações com o rural traduzem, em 
última instância, as novas diretrizes para o desenvolvimento pela via 
capitalista e a quebra de determinadas resistências à modernização. 
Sem deixar de lado suas especificidades e interesses, o estado sulino, 
dentro de novas perspectivas, entra no concerto nacional. (Idem, p. 
48-49).

A dinâmica de imigração brasileira inscreve-se no contexto das 
grandes transformações políticas, culturais, econômicas, tecnológicas 
e sociais a nível mundial, especialmente em decorrência da Revolução 
Francesa, de 1789, e a afirmação do modo de produção capitalista, em 
nível europeu e de outros países. Particularmente, no Brasil, Frantz (1982, 
p. 19) afirma que a “[...] política de imigração inscreve-se no contexto 
da desagregação do sistema escravocrata”. Alia-se também a esse fator a 
política empreendida pelo Estado brasileiro na tentativa de ocupar e 
defender seu território e aumentar a produção agrícola, especialmente de 
alimentos e grãos.

A Região do Grande Santa Rosa, foi colonizada numa época em que 
no Brasil e, particularmente no Rio Grande do Sul, pairava a política 
de colonização interna. Essa colonização se formava em cima de dois 
objetivos: a) integrar definitivamente as regiões abandonadas à vida 
útil do Estado; b) aumentar a produção e sobretudo a valorização 
fundiária21, que foi o objetivo constante em toda a história da 
imigração e da colonização. (Bachi; Christensen,1984, p. 28).

No entanto, a forma do assentamento dos colonos nesse território 
distingue-se das primeiras experiências realizadas, a partir de 1824, nas 
Colônias Velhas. A diferença situa-se basicamente na forma de acesso a 
bens de capital (terra e equipamentos agrícolas), necessários à reprodução 
social da unidade familiar. Naquelas áreas, os camponeses recebiam um 

21	 A respeito do processo de valorização fundiária e da relação que se estabeleceu entre os interesses 
do capital e do Estado, o “[...] processo de ocupação pelos colonos interessava ao capital num 
duplo sentido: a valorização das terras e a comercialização da produção. Realizando o objetivo 
da Lei de Terras, datada de 1850, a colonização transforma terras devolutas em mercadoria, 
cria um campesinato parcelar ao mesmo tempo que expropria o posseiro. Tanto no Sul como 
em Minas Gerais os grupos indígenas que habitavam aquelas áreas foram expulsos ou mesmo 
exterminados no bojo do processo. Transforma-se assim, a propriedade no fundamento da 
subordinação ao capital” (Woortmann, 1995, p. 98).
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lote de 77 hectares, instrumentos de trabalho, sementes, uma ajuda de 
custos por pessoa para se manter. Naquela época, o governo imperial

[...] objetivava o desenvolvimento de núcleos produtores de 
alimentos para áreas urbanas e abastecedores das tropas militares, 
envolvidas em conflitos na bacia do Prata. Objetivava, igualmente, 
promover a transição da produção escrava para aquela baseada 
no trabalho livre. Para tanto, foram criadas condições altamente 
favoráveis ao imigrante: viagem com despesas pagas; naturalização 
imediata e liberdade de culto; concessão gratuita de 77 hectares de 
terras por família, fornecimento de animais, ferramentas e sementes, 
gratuitamente; auxílio em moeda “por cabeça” e em mantimentos 
os dois primeiros anos; isenção de impostos por dez anos etc. A 
única condição imposta foi a inalienabilidade das terras concedidas, 
durante dez anos. (Woortmann, 1995, p. 151).

Agora, a área, a colônia é de 25 hectares e deverá ser paga em poucos 
anos e sem outra forma de contribuição ao colono. Mudanças na forma de 
constituição das novas colônias em sua organização físico-social ocorreram 
principalmente pela instituição da Lei de Terras22, em 1850. A colonização 
oficial foi gradativamente substituída pela privada. Esta legislação limita 
o acesso gratuito às terras devolutas, instituindo a mercantilização das 
terras, pelos interesses do capital (Roche, 1969). No entanto, viabiliza as 
“legitimações de complacência que permitiram a apropriação de milhares 
de hectares” (p. 101), por vezes posteriormente loteadas e vendidas aos 
colonos em processos migratórios.

Mais tarde, a partir de 1922, já no período de acentuada migração 
interna e da ocupação da Fronteira Noroeste, a nova legislação estadual 
determina algumas exigências para novos povoamentos e as formas de 
pagamento das terras adquiridas pelos colonos migrantes. Os núcleos 
colonizadores serão situados “[...] unicamente em terras que dispõem 
ou podem dispor, a curto prazo, de meios de comunicação vantajosos 
(navegação ou estradas de ferro). Os centros serão, previamente, submetidos 

22	 Antes da edição desta legislação as terras brasileiras eram concedidas gratuitamente pelo 
governo. Somente a partir desta legislação, as terras são comercializadas, reduzindo 
gradativamente o tamanho dos lotes. No Rio Grande do Sul, o processo de distribuição 
de terras segue uma cronologia, organizada por Brum (1983), nos seguintes termos: até 
1732: distribuição de títulos de propriedade, em sesmarias, de área aproximada de 13.000 
hectares, destinadas à criação de gado e muares; 1752: chegada dos açorianos, no RS, que 
recebiam uma propriedade de 900 hectares, denominada “data”, destinadas à agricultura, 
onde a plantação de trigo constituiu a cultura base; 1824: distribuição de lotes de terras aos 
imigrantes europeus, não-ibéricos, de 77 hectares, denominados de colônia; 1851 a 1889: as 
áreas são vendidas aos imigrantes e seus descendentes, em colônias de 48,5 hectares; 1889: 
redução do tamanho de uma colônia a 25 hectares, vendida aos colonos.
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a uma planificação (comunicações, situação econômica, estudo sanitário.” 
(Idem, p. 135).

O acesso à terra está condicionado a partir deste período à capacidade 
de pagamento das terras por parte do comprador. Fica estabelecido o limite 
de aquisição de até cinco módulos por unidade familiar, manutenção de 
uma reserva mínima de mata nativa em cada lote, de aproximadamente 
25% da área,. O estado se compromete a prestar alguma assistência técnica 
aos camponeses. A aquisição da terra, segundo Roche (1969), dar-se-á nas 
seguintes condições:

[...] o pagamento efetuado em trinta dias sofre uma redução de 
5% no preço. O pagamento normal é dividido em três prestações 
iguais, 1/3 na concessão, 1/3 ao fim do segundo ano, 1/3 ao cabo 
do terceiro ano; se não se realizar neste prazo, majoração simples de 
10%. Se nenhuma prestação for efetuada ao termo do terceiro ano, 
a superfície concedida poderá se reduzida. Se o concessionário não 
fixar residência, nem cultivar ao menos dois hectares no primeiro 
ano, a concessão será anulada.

O colono deverá manter reflorestada metade ou, pelo menos, a 
terça parte da superfície, obrigando-se a replantar, ao lado, a mesma 
área que arroteia. O Estado manterá estações experimentais para 
assegurar ao colono assistência técnica agrícola. A área do lote é 
fixada em 25 hectares (art. 37), mas, pagando à vista, cada chefe de 
família pode obter outros, até 5 no máximo. (p. 135-136).

As limitações e restrições impostas aos colonos, quanto à forma 
de pagamento das novas áreas de terras (colônias) adquiridas, pela nova 
legislação e dadas as próprias condições de infra-estrutura oferecidas 
pelo poder público ou mesmo pelo loteador particular, não permitiram 
um desenvolvimento mais qualificado desses espaços e suas famílias. O 
principal instrumento de travamento se refere ao tamanho da propriedade, 
que, a partir de então, é de apenas 25 hectares, e uma parte significativa 
deve permanecer em florestas, de, no mínimo, a terça parte. Também 
contribui para este limitado desenvolvimento e a reprodução social dos 
agricultores o fato das novas colônias estarem distantes de centros de 
comercialização, das precárias condições de comunicação tanto para efetuar 
a venda da produção como a compra de insumos. Por outro lado, afirma 
Woortmann (1995, p. 100), esses fatores constituíam “[...] o embrião do 
futuro deslocamento da fronteira, simultaneamente fronteira do colono e 
do capital. Já se iniciava o planejamento da subordinação do trabalho do 
colono a interesses que lhe são externos”.
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Na Fronteira Noroeste gaúcha, realizaram-se duas experiências 
distintas na formação das colônias: as colônias particulares, que primam 
pela hegemonia étnico-cultural dos colonos e a colônia mista, organizada 
pelo Estado. Colônias particulares, como a Boa Vista de 1910 (atualmente, 
município de Santo Cristo) e Cerro Azul de 1902 (hoje, município de 
Cerro Largo), são as que expressam o formato de organização e identidade 
das colônias particulares. A Colônia 14 de Julho, de 1915, que corresponde 
ao atual município de Santa Rosa, é um exemplo das colônias mistas.

As colônias particulares têm uma caracterização própria. As 
companhias colonizadoras organizam estes novos espaços: medem e 
demarcam os lotes, “[...] feita através de linhas retas formando um traçado 
uniforme e simétrico com terrenos retangulares de 250m x 1.000m. 
Ou seja, 25 hectares ou “uma colônia”, como se convencionou chamar 
popularmente esses lotes” (Zarth,1997, p. 81).

Este modelo de organização física dos lotes e da colônia toda não 
levava em consideração as necessidades elementares dos agricultores, como 
o acesso à água, meios de transporte e comunicação. Ainda, segundo 
esse historiador, buscava-se estabelecer agrupamentos com a mesma 
nacionalidade, credo religioso, para evitar possíveis conflitos culturais, 
étnicos ou políticos. Por outro lado, com o aumento do número de 
empresas colonizadoras e o incremento do mercado imobiliário de terras, a 
“preocupação da empresa com a religiosidade dos colonos era importante 
para atrair compradores e explicitava a experiência da companhia 
colonizadora” (idem, p. 84). No entanto, são instrumentos utilizados 
por essas empresas e pelos ‘negociantes de terras’ para garantir o retorno 
financeiro feito ou obtenção de recursos com a grilagem de terras. Esse 
processo revela uma sintonia fina entre os especuladores e o Estado, porque 
“[...] as colônias oficiais em terras devolutas serviam de ponta de lança para 
a imigração generalizada de colonos que logo transbordariam os núcleos 
oficiais para avançar e comprar terras dos especuladores”, conclui Zarth 
(Ibid, p. 100).

Conforme Schlellenberger e Hartmann (1981), na Colônia Boa 
Vista, fundada em 1910, pela Companhia Colonizadora Rio-Grandense, 
a colonização foi feita de forma particular, em terras pertencentes ao Dr. 
Horst Hoffmann, que as havia adquirido do Estado. De acordo com 
esses historiadores, a criação dessa Colônia visava a constituir um núcleo 
irradiador de colonização das terras situadas entre os rios Boa Vista – que lhe 
empresta o nome – e Santo Cristo. Projetada para ser um centro regional, 
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a companhia colonizadora já dimensionou a área urbana e a formação de 
quadras, onde seria localizado o núcleo urbano. Segundo esses autores, os 
colonos que foram em busca de novas terras,

[...] eram na maioria absoluta de descendência étnica alemã, 
caracterizando-se por uma forte tradição e religiosa de credo 
católico. A referência à tradição e religiosidade do povo faz sentido 
neste contexto, uma vez que se constituíram fatores determinantes 
na organização e desenvolvimento da referida região. Os núcleos 
de povoamento compactos, organizados em torno dos mesmos 
valores e da mesma tradição cultural, aproximaram experiências 
comuns de trabalho e de organização social e econômica. Por outro 
lado, imprimiram um caráter de estabilidade e de auto-suficiência, 
fazendo com que a população destes núcleos fosse menos sujeita às 
mudanças e inovações. Isto contribuiu também para que outras levas 
de imigrantes de etnia e de convicção cultural e religiosa diferentes 
não se estabelecessem no seio dos núcleos de alemães católicos. 
(Schallenberger; Hartmann, 1981, p. 84).

A distribuição fundiária daquele território obedeceu aos interesses e 
critérios adotados pelas companhias colonizadoras da época. A demarcação 
das colônias, de 25 hectares, obedecia à uma organização física com vistas 
à formação das futuras comunidades, denominadas de ‘Linha’, cuja 
disposição assim caracterizada por Kreutz (1991):

As nucleações [...] formadas no início do século XX, foram 
organizadas de forma a se evitar o distanciamento do ponto de 
convergência em comum. Tomavam a forma de cruz em que as duas 
linhas centrais de cruzamento eram de 8Km, anexando-as ainda 
duas linhas laterais de apenas 4Km na ponta das duas linhas centrais. 
Situando-se a estrutura de organizações comunitárias (escola, igreja, 
comércio, salão de festas e cemitério) ao centro, era possível formar 
núcleos com 128 colônias de 25 hectares cada. (p. 56).

Os fatores de relevo, qualidade das terras, disponibilidade de 
recursos hídricos, acesso aos meios de transporte e comunicação não 
constituem critérios de demarcação dos lotes rurais. Alguns lotes ficaram 
sem acesso à água (riacho ou fonte de água), recurso natural imprescindível 
ao desenvolvimento das colônias, servindo para consumo humano e das 
criações de animais. Outras colônias eram cortadas por algum curso d’água. 
A forma de organização e dimensionamento, trouxe conseqüências para a 
Colônia Boa Vista, ou seja:

[...] a) a fixação dos colonos nos locais mais propícios do lote, como 
nas proximidades dos pontos onde havia água e nas áreas pouco 
acidentadas, o que estabeleceu, muitas vezes, um distanciamento 
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entre os povoadores; b) a distância entre um e outro morador 
dificultou uma comunicação mais efetiva, impedindo que houvesse 
trocas de experiências e entre-ajuda nas lidas agrícolas; c) a disposição 
dificultou a vida comunitária e impediu uma dinâmica comercial 
mais expressiva, em função do difícil acesso e da precariedade das 
condições de transporte. Tudo isso ocorreu a que essa zona de 
colonização comportasse valores e práticas culturais mais estáveis. 
(Schallenberger; Hartmann, 1981, p. 85).

O centro regional projetado em Boa Vista, como sede e núcleo, 
não prosperou conforme previsto pelos seus idealizadores. Foi sendo 
transferido, gradativamente, para Santo Cristo, que passou a atrair as 
atenções dos novos imigrantes. Fatores como a disposição e fertilidade das 
terras, preços das terras, que registrou um aumento considerável em torno 
do núcleo Boa Vista, contribuíram nesta mudança. Finda a ocupação das 
terras circunvizinhas a Santo Cristo, novas ocupações são direcionadas para 
Alecrim, cujo território estava disponível e ao mesmo tempo condicionado 
pela legislação vigente23, específica para esta área, uma vez que estas terras 

23	 Legislação que disciplina o acesso às terras na Faixa de Fronteira: 
	 “NA FAIXA DE 30 KILOMETROS DA FRONTEIRA:
	 Serem brasileiros natos casados com brasileiras natas. São exigidos a apresentação dos seguintes 

documentos: Certidão de casamento, Certidão de nascimento de todos os filhos, atestado de 
conduta da polícia e certificado de quitação militar.

	 NA FAIXA de 150 Km da fronteira: a brasileiros ou famílias brasileiras, considerando-se como 
tal aquelas cujo chefe seja brasileiro ou tenha filho brasileiro vivo. São exigidos a apresentação 
dos seguintes documentos:

	 a) Aos solteiros: certidão de nascimento, atestado de conduta da polícia e certificado de 
quitação militar.

	 b) Aos casados: certidão de casamento, certidão de nascimento de todos os filhos, atestado de 
conduta da polícia, certificado de quitação militar, e aos estrangeiros, certificado de registro da 
polícia de todos os membros da família, extrangeiros (sic) maiores de 18 anos.

	 Extrato do Decreto n.º 7.677 de 9-1-39:
	 Artigo 29 O pagamento dos lotes rurais, salvo os casos previstos no capítulo III, fica sujeito às 

seguintes condições:
	 a) a prazo, podendo ser feito em seis prestações iguais: a primeira até 30 dias da data de b) 

concessão e as outras até o fim do segundo, terceiro, quarto, quinto e sexto anos;
	 c) quando a concessão for mais de um lote, o pagamento será à vista para os excedentes;
	 d) considera-se realisado à vista o pagamento que ficar integralisado em 30 dias, a contar da 

data de concessão, sendo feita, neste caso, no preço, a redução de dez por cento (10%);
	 e) quando o pagamento for integralisado até um ano da data da concessão, a redução será de 

oito por cento (8%) sobre o valor do lote;
	 f ) quando o pagamento for integralisado até dois anos da data de concessão, a redução será de 

seis por cento (6%) sobre o valor do lote;
	 g) quando o pagamento for integralisado até três anos da data de concessão, a redução será de 

quatro por cento (4%) sobre o valor do lote.
	 Parágrafo 2º As prestações não integralisadas nos prasos estabelecidos, serão acrescidos de juro 

anual simples de oito por cento (8%).
	 Artigo 41 Aos nacionais que notoriamente não disponham de recursos para o pagamento na 

forma estabelecida no artigo 29 fará o Estado concessões de lotes rurais nas seguintes condições:
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estão situadas no perímetro dos 30 quilômetros da faixa de fronteira, que 
influenciará na sua formação e desenvolvimento.

Outra experiência colonizadora, oficial, mista sob o aspecto cultural 
e étnico, foi a Colônia 14 de Julho, efetivada em 1915. Ela insere-se no 
contexto de mudanças nos cenários nacional e internacional, especialmente 
neste último, uma vez que está em curso a Primeira Guerra Mundial (1914-
1918). É uma colônia fundada para

[...] regularizar a situação dos “intrusos”, que devastavam a floresta 
à margem da Colônia Guarani, uma da qual foi, posteriormente, 
anexada a Santa Rosa. Do centro, chamado primeiro “14 de Julho”, 
a colonização oficial estendeu-se para Porto Lucena, Tucunduva e 
Laranjeira, prolongando-se, depois, por um contrato com a firma 
Dahne e Conceição. (Roche, 1969, p. 137-138).24

Conforme Rotta (1999), as intenções de explorar o potencial 
econômico, reduzir possíveis invasões por parte de posseiros vindos 
de outras partes da região, valorizar a disponibilidade fundiária e seu 
possível comércio, aumentar o controle sobre os caboclos presentes 
nesta área, remanescentes das Colônias Ijuí, Guarani, Cerro Azul, Santo 
Ângelo e Boa Vista, transformando-os em proprietários de terras, como 
realizado pelo imigrante, constituíram os principais objetivos do Governo 
Estadual, na criação da Colônia Mista 14 de Julho. Mista porque abrigava, 
prioritariamente, os nacionais e uma diversidade de origens étnicas. Aos 
nacionais eram reservadas as melhores terras da Colônia, e concedidas 
condições diferenciadas de pagamento, como prazos mais longos. A idéia 
de trazer diversas origens de colonos e assentamento dos nacionais imprime 
um caráter nacionalista à Colônia, incidindo também no seu processo de 
desenvolvimento, afirmam Schallenberger e Hartmann (1991, p. 91), e 
mais: “imprimiu, na Colônia, uma maior dinâmica social, o que de certa 
forma, repercutiu sobre o desenvolvimento global da nova área”. Ela atende 
às novas recomendações da época, expressas da seguinte forma:

“Instalam-se, pois, as colônias nas proximidades de um curso d’água 
ou de uma grande via de comunicação; estradas vicinais ligam ao rio, 

	 a) prazo de dez anos para o pagamento integral, em prestações anuais que poderão ser 
completadas em quotas;

	 b) Faculdade do concessionário realizar os pagamentos mediante serviços prestados ao Estado 
nos trabalhos que este estiver executando na região.” (Prefeitura Municipal de Santa Rosa, 
1940, p. 19).

24	 Esta é uma empresa colonizadora que detém as terras em torno da Colônia oficial, reproduzindo 
a relação de proximidade com o poder público, referido por Zarth (1997). A companhia 
comercializa as áreas de terras de Três de Maio, Tucunduva, Horizontina e Tuperendi (Rotta, 
1999). 
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à via férrea ou à rodovia os lotes, cuja forma se adapta à topografia; 
a superfície deles alcança, em média, 25 hectares, oscilando entre 
15 e 35, no máximo. O local das povoações é escolhido segundo a 
situação e o abastecimento de água, mas principalmente em vista da 
função administrativa, econômica e social que tem de desempenhar; 
formam, por exemplo, as células principais da rede de escolas 
primárias, que permitem a difusão imediata da instrução e do uso da 
língua nacional. Nelas, o povoamento é, aliás, tanto quanto possível 
misto: estabelecem luso-brasileiros ao lado dos descendentes dos 
antigos colonos. Contudo, a administração ainda tem de lutar 
contra o costume de os colonos reunirem-se por afinidades étnicas, 
mesmo nas colônias do Estado (...), e mais nas colônias particulares, 
caracterizadas pela segregação racial. (Roche, 1969, p. 137).

	Dos primeiros colonizadores vindos para a região, Rotta (1999, p. 
41), identificou

“[...] 40% de descendentes de imigrantes alemães, 30% de 
descendentes de italianos e 10% de descendentes de poloneses; os 
20% restantes estariam distribuídos entre os colonos genuinamente 
nacionais, estrangeiros natos e descendentes de outras 
nacionalidades”. A origem desses colonos remonta às Colônias 
Velhas, às outras Colônias próximas, de Ijuí, Guarani e Cerro Azul. 
O Quadro 1 nos ilustra essa situação da origem das famílias, no ano 
de 1940, do município de Santa Rosa.

Quadro 1 - Origem do chefe de família dos imigrantes de Santa Rosa de 1940

Lugar de nascimento do chefe da família %

Estrangeiro 5,9
Antigas colônias alemãs 33,5
Antigas colônias italianas 3,1
Primeiras colônias do Planalto (Ijuí, etc.) 46,3
Zona luso-brasileira do Planalto 7,2
Santa Rosa 2,9
Porto Alegre 1,1

Fonte: Roche (1969, p. 351).

O processo de ocupação, pela colonização, do território da região 
Fronteira Noroeste do RS, iniciada nos anos de 1900 e anteriormente 
ocupada pelos índios guaranis e kaikangs, posteriormente por posseiros 
e donos de glebas, fora concluído na década de 1930. Ele é encerrado 
quando da ocupação de Alecrim, posteriormente se estendendo para o país 
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vizinho, a Argentina. É o que nos relatam Schallenberger e Hartmann 
(1981, p. 124).

Durante os últimos anos da década de vinte e início dos anos 
trinta houve a efetiva colonização de todas as áreas agrícolas na 
microrregião. As frentes de colonização se projetaram sobre o 
território de Alecrim, chegando a atravessar o rio Uruguai para 
se assentarem na região de Misiones, na Argentina. Era o último 
movimento de colonização por ocupação efetuado na microrregião 
do Grande Santa Rosa.25

Quanto à estrutura fundiária, configurada na forma de colônias, 
em pequenas propriedades teve sua razão de existir. Além dos aspectos 
já discutidos anteriormente, Viotti da Costa (1977) nos traz a idéia de 
dignidade, afirmação do trabalho como elemento de moralidade, da 
estabilidade o colono, sua segurança, uma virtude. A concepção

[...] da superioridade da pequena propriedade como forma de 
exploração da terra estava associada à idéia de dignidade do 
trabalho e à noção de que o trabalho é a fonte de riqueza e confere 
direito à propriedade. A propriedade da terra era vista como uma 
fonte fundamental de todas as virtudes. O camponês médio era 
invocado como símbolo de frugalidade, moralidade, diligência 
e independência. Assim, a pequena propriedade era considerada 
a origem da moralidade pública, da riqueza, da igualdade e da 
estabilidade. (Idem, p. 140).

A região pertencente, originariamente, aos ervais dos Sete Povos 
das Missões, incorporada ao território português em 1801, integrou as 
áreas dos municípios de Rio Pardo (1809-1819), Cruz Alta (1819-1873) e 
Santo Ângelo (1873-1931). Santa Rosa fora emancipado de Santo Ângelo, 
em 1931, conforme o mapa de Santa Rosa.

Junto à emancipação foram imediatamente instituídos cinco 
distritos: Santa Rosa (sede), Três de Maio, Esquina Guarani, Santo Cristo 
e Campina das Missões. Foram incorporadas ao município de Santa Rosa, 
as colônias Boa Vista e Guarani, formando uma só unidade territorial. 
Posteriormente, foram instituídos os distritos de Porto Lucena (1932) e 

25	 O nome de Grande Santa Rosa “se deve ao município de Santa Rosa que ocupa posição de 
destaque na região, sendo considerado um pólo. A escolha do nome se deve também à área 
primitiva do município de Santa Rosa, até 1954. Com a emancipação de outros municípios 
da região surgiu uma estreita relação com a cidade de Santa Rosa, justificando ainda mais seu 
nome” (Christensen; Bach, 1984, p. 26). Posteriormente esta microrregião foi denominada 
de Fronteira Noroeste, quando da instituição dos Conselhos Regionais de Desenvolvimento 
(COREDE). No entanto a associação formada pelos 20 municípios integrantes dessa região é 
denominada de Associação dos Municípios da Grande Santa Rosa (AMGSR).
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Tucunduva (1934). Belo Horizonte (1938) e Belo Centro (1939). Já no ano 
de 1953 foram criados, ainda, os distritos de Doutor Maurício Cardoso, 
Salgado Filho, Cândido Godói, Cinqüentenário e Mauá, totalizando 13 
distritos, além da sede municipal. Findo o período da criação de distritos, 
já iniciam os movimentos emancipacionistas. Em 1954, foram criados os 
primeiros municípios, cujo processo estendeu-se até meados da década de 
1990, formando-se um quadro de vinte municípios, que integram a região 
Fronteira Noroeste do Rio Grande do Sul.

1.3.1 A dinâmica socioeconômica da região Fronteira Noroeste

Os colonizadores pioneiros, quando de sua vinda à região, na aurora 
do século passado, encontraram um ambiente de floresta densa, estando 
basicamente cortada pelos cursos d’água, que deságuam no Rio Uruguai, 
ou por espaços abertos pelos posseiros para suas plantações de subsistência, 
ou pelos coletores e comerciantes de erva-mate.

O processo tecnológico adotado – possivelmente o único conhecido 
pelos colonos – consistia no arroteamento da área26 a ser cultivada. Roche 
(1969) chega a denominar os imigrantes de “fabricantes de terra”, pois 
estão em permanente derrubada de mata para obter mais espaços de 
plantio. Derrubada da mata, queima das árvores derrubadas e plantio das 
sementes; nisso consistia a base das primeiras ações nestas terras novas. O 
plantio de feijão, arroz, milho, trigo, mandioca, batata doce é destinado à 
alimentação da família (subsistência) e dos animais criados, e os excedentes 
são comercializados, para garantir o pagamento do lote colonial. 

A organização física, social e econômica inicial não registra a 
existência do comércio local estruturado de acordo com as necessidades. 
Estruturam-se vias de comércio com outros lugares mais distantes. As 
condições econômicas e sociais eram muito semelhantes às condições 
iniciais das Colônias Velhas. São transplantados os costumes, os elementos 
culturais, como a língua, hábitos alimentares, ritos religiosos, tecnologia, o 
que torna possível a continuidade da forma de vida dos colonos ‘no meio 
do mato’. Há uma interação comercial, mas precária, com outros lugares, 
através dos primeiros comerciantes. Os comerciantes locais desempenham 
um papel de troca de produtos, pois levam o pouco do excedente produzido 
e trazem o necessário às famílias.

26	 Processo que consiste na derrubada da mata nativa, queima da flora derrubada e posterior 
preparo da terra para plantar. Transformar a área de mata em área de cultivo.
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O indispensável e o insubstituível era buscado nos mercados 
distantes. Em carroças puchadas (sic) por animais ia-se a Santo 
Ângelo, Cerro Largo, a Ijuí, e por vezes, a Guarani. Buscava-se aí 
sal, roupas e utensílios para o trabalho e para a vida doméstica. A 
distribuição destes bens de consumo era feita de forma racional. Em 
geral os freteiros-comerciantes levavam alguns produtos coloniais 
para efetivarem a troca pelos bens destinados ao consumo dos 
colonos. Entre estes produtos podem ser distinguidos: a banha, o 
feijão e o trigo. (Schallenberger; Hartmann, 1981, p. 122).

A primeira fase da vida econômica da colônia corresponde ao 
período da sua instalação propriamente dita. Estende-se desde a chegada 
dos primeiros colonos até a década de 1930. É o período do arroteamento 
do mato, do desbravamento e da fixação das frentes de colonos, em 
seus lotes, nas suas Linhas. A produção está voltada ao atendimento das 
necessidades básicas alimentares. Instalam-se as primeiras construções, 
totalmente erguidas com materiais existentes no local, para o abrigo da 
família, da produção e dos animais. Pratica-se uma policultura em escala 
pequena, capaz de suprir as necessidades das pessoas e dos animais. Estes, 
criados para servir de alimentos, com proteínas e a utilização no amanho 
da terra, na lida agrícola.

Rotta (1999) ressalta que o processo de colonização dessa região 
esteve inserido na política do governo gaúcho, de orientação positivista, 
e no projeto nacional que almejava superar o modelo agro-exportador 
primário, a defesa das fronteiras e nos objetivos gerais de colonização. Com 
base nos estudos e pesquisas de Kliemann, Rotta (1999) traça um conjunto 
de intenções que os planos regional e nacional buscavam:

[...] a diversificação econômica, o desenvolvimento dos meios 
de transporte, a incorporação do proletariado à sociedade, o 
fortalecimento de uma classe média de proprietários, a proliferação 
da livre empresa, a acumulação baseada no trabalho livre e assalariado, 
a introdução de novas técnicas capazes de aumentar a produtividade 
do trabalho, o incentivo à industrialização, a valorização do preço 
da terra, a abertura de novos mercados, o crescimento da pequena 
propriedade (como forma de fixar o homem à terra e imbuí-lo de 
sentimento patriótico, do amor ao trabalho e do respeito às leis 
estabelecidas), a criação de crédito e prêmios rurais e a criação de 
escolas agrícolas, cooperativas e associações de classe. (Rotta, 1999, 
p. 46).

Aliadas à economia doméstica, com base na agricultura de 
subsistência, outras atividades começam a ser desenvolvidas e a merecer 
a atenção. A floresta nativa permitiu a exploração de dois produtos em 
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abundância: a madeira e a erva-mate. A indústria madeireira, centrada nas 
serrarias, é ampliada de forma exponencial. Esta indústria efetua vendas no 
mercado interno gaúcho e para a Argentina, para onde o escoamento de 
madeira é facilitado pelo Rio Uruguai.

A erva-mate, feita de uma árvore nativa das matas deste chão, 
constitui-se numa das principais fontes de riqueza nesta primeira fase de 
colonização, pois os

[...] ervais nativos permitiram, com relativa facilidade, o 
desenvolvimento desta atividade econômica. Em 1927 havia nesta 
região colonial, onze indústrias ervateiras. A produção, que atingiu a 
casa dos 100.000 quilos, encontrou grande demanda nos mercados 
platinos. Havia na Colônia, em período próximo à sua emancipação 
política, uma cooperativa que regulava a produção do mate. Era a 
denominada Cooperativa do Mate Missioneiro. (Schellenberger; 
Hartmann, 1981, p. 123).27

Outro processo de industrialização, nessa fase inicial da colonização, 
relacionava-se à produção de bens e produtos aos colonos. São indústrias 
que produzem cerveja, gasosa, vinho, cachaça, tijolos. Outro ramo é o da 
moagem, pela instalação de moinhos movidos a água, que transformam 
trigo e milho em farinha e descascam o arroz. O trabalho empregado 
nestas unidades produtivas é familiar, sendo apenas temporariamente 
aumentado pela contratação de terceiros. Roche (1969), analisando a 
evolução industrial da Colônia, afirma que Santa Rosa

[...] possuía, em 1918, 1 fábrica de tijolos, 2 serrarias e 3 moinhos; 
em 1937, 98 serrarias, 34 ferrarias, 46 marcenarias, 15 fábricas 
de tijolos, 22 alfaiatarias, 15 sapatarias, 16 cervejarias, 9 fábricas 
de limonada ou gasosa e 9 padarias. [...] o essencial do artesanato 
continuava consagrado à transformação dos produtos agrícolas. 
(Roche, 1969, p. 491).

A colônia continua sua produção, ampliando áreas de plantio, 
com a derrubada de matas, beneficiando-se da fertilidade natural das 
terras novas. Novas culturas, a cana-de-açúcar, a soja, o fumo, começam 
a ser introduzidas e se afirmam perante as demais, capazes de produzir 
mais excedentes ou transformados em proteína, no caso dos suínos. É a 
segunda fase do desenvolvimento regional. A agricultura familiar deixa de 
ter apenas um caráter de produção para a subsistência, produzindo mais 
para comercializar.

27	 A história da dinâmica cooperativa do mate encontra-se em Schallenberger (1979).
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Do ponto de vista administrativo e político e da infra-estrutura e 
de comunicação, dois são os acontecimentos que marcam este momento, 
delimitado, por Andrioli (2001), entre os anos de 1931 a 1955. Primeiro, 
a Colônia 14 de Julho, transforma-se em município de Santa Rosa, no ano 
de 1931. Em segundo lugar, em 1937, ocorre a extensão da linha da Rede 
Ferroviária Federal de Giruá até Cruzeiro, um distrito próximo da cidade 
de Santa Rosa sendo estendida até o centro da cidade de Santa Rosa, no 
ano de 1940.

A ligação, por esta via de comunicação e de transporte, permite 
estabelecer uma relação comercial com os principais centros comerciais do 
Estado: Porto Alegre, Pelotas e Rio Grande. Facilita o escoamento da safra, 
dinamizando a produção agrícola e afirmando a industrialização e também 
viabilizando acesso aos bens necessários não produzidos localmente. 
A agricultura preserva o sistema de policultura, mas afirma a produção 
para o mercado. A estrutura comercial e industrial traz novos contornos. 
A indústria que se consolida fabrica colheitadeiras, instrumentos e 
ferramentas de trabalho, manteiga, amido, óleos vegetais, farinhas, que são 
em grande parte bem aceitos nos centros gaúchos.

A possibilidade de comercialização, garantida pela estrutura de 
transporte e acesso aos mercados consumidores ou indústrias, incrementam 
sensivelmente a produção da região.

Verifica-se então um súbito progresso, graças às novas possibilidades 
de saída dos produtos. A influência da guerra foi apenas secundária. 
[...]. De 1939 a 1950, seu volume global passou de 177.780 
toneladas para 332.080 (ou seja, de 100 para 187), e, no que tange 
a todos os produtos, salvo a cana-de-açúcar, o volume de 1950 é 
superior ao de 1939.

[...] E, mais, Santa Rosa não apresenta as mesmas proporções entre 
suas culturas:

[...] A história agrícola das colônias tornou-se a de uma luta de 
velocidade entre os progressos dos meios de transporte e o declínio 
do rendimento, provocado pelo esgotamento dos solos. (Roche, 
1969, p. 283-285).

A agricultura praticada pelas famílias rurais até este período, 
denominada de tradicional, por Brum (1983), baseia-se na policultura. 
Produz-se uma variedade de produtos capazes de atender à necessidade 
alimentar da unidade familiar e de suas criações. Pratica-se uma agricultura 
com vistas à segurança alimentar e nutricional da força de trabalho. As 
energias empregadas são de origem humana, animal, dos cursos d’água e o 
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uso do vento. Os instrumentos de trabalho empregados exigem a força de 
trabalho humano aliado ao uso da força animal, especialmente no amanho 
da terra e transporte dos produtos.

Conforme Brum (1983, p. 83-84), os produtos produzidos neste 
período são: milho, mandioca, feijão, arroz, lentilha, ervilha, abóbora, 
centeio, cana-de-açúcar, amendoim, batata doce, batata inglesa, aveia, 
fumo, cevada, hortaliças, legumes, verduras e frutas. Criavam suínos, 
gado (para auxílio de serviços e produção de leite) e aves. As energias 
dispensadas à produção eram de origem humana, animal, vento e água. Os 
instrumentos empregados eram a enxada, arado de tração animal, foice, 
machado, máquina manual de plantar, foicinha, ancinho, máquina de 
combate às formigas, carroça e outros necessários conforme a atividade 
desenvolvida e as condições do solo.

A terceira fase do desenvolvimento econômico da região situa-se no 
período de 1955 a 1960. É a fase da suinocultura, que constitui a principal 
fonte de renda para a agricultura familiar e agregação de valor à produção 
de milho e da mandioca, que são os alimentos básicos no trato aos animais. 
A soja começa a aparecer como produto com mais destaque, tanto pela 
quantia produzida, como para a complementação alimentar dos suínos.

O período caracterizou-se, contudo, pela supremacia da pecuária 
sobre a agricultura. Os produtos de origem animal tinham 
maior demanda no mercado. A agricultura constituiu-se, 
fundamentalmente, em uma atividade subsidiária da pecuária. [...] 
As atividades agrícolas, no período, convergiram em torno da criação 
intensiva de porcos. [...] os agricultores tiveram nesta atividade 
econômica uma boa fonte de rendas. Depois de engordados, eles 
entregavam os animais ao mercado, sem investimentos extra-
propriedade. O único produto complementar que se fazia necessário 
adquirir era o sal. (Schallenberger; Hartmann, 1981, p. 125-126).

A criação de suínos impulsionou o desenvolvimento da indústria 
frigorífica, tendo a banha como o melhor sub-produto. A suinocultura 
demandava as atividades frigoríficas e estas incrementavam a criação de 
suínos. Santa Rosa teve a representação de vários frigoríficos do estado, por 
intermédio de compradores locais, os comerciantes. Havia a representação 
dos frigoríficos Rizzo, Swift, Wilsons, e o Frigorífico Serrana, o qual 
possuía representação própria. O interesse pela banha também interessava 
à economia gaúcha, tanto para o consumo próprio ou como pauta de 
exportação para outros estados.
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A industrialização de banha no estado configurou-se como 
uma atividade típica da área de produção colonial, tanto no que 
diz respeito à abertura de matéria prima quanto no que toca à 
acumulação de capitais necessários para a construção de refinarias. 
Produto originariamente consumido pelo mercado interno gaúcho, 
a partir da Primeira Guerra Mundial passou a ocupar posição de 
destaque nas exportações rio-grandenses para o resto do país. 
(Pesavento, 1983, p. 124).

A década de 1960 é marcada por profundas transformações na 
agricultura regional. Novas variáveis começam a determinar um outro 
ciclo produtivo, com novas formas de produção. As culturas do milho e da 
mandioca, bases da alimentação suína, do período anterior, são reduzidas 
significativamente, dando lugar ao cultivo do trigo.

Os solos começam a manifestar sinais de esgotamento, erosão, acidez, 
perda de fertilidade. A produtividade cai a níveis preocupantes e sente-se 
a pressão fundiária, que impõe graves problemas ao desenvolvimento da 
agricultura. Com vistas a mudar o quadro da agricultura e aumentar a 
produção iniciou-se

[...] no ano de 1965, uma campanha de recuperação do solo pelo 
uso de adubos e corretivos e fertilizantes químicos. Por outro lado, 
difundiu-se a prática da preservação dos solos e do aproveitamento 
máximo das áreas cultiváveis. O destocamento e a mecanização da 
lavoura foram os grandes alvos desta campanha. Foi a denominada 
‘Operação Tatu’28. (Schallenberger; Hartmann, 1981, p. 127).

A quinta fase da economia regional marca a afirmação e 
consolidação do binômio trigo/soja, o império da monocultura de grãos. 
A hegemonia desse binômio produtivo está sintonizada com a Rodada 
de Kennedy29. A dinâmica da modernização da agricultura caracteriza-se 
pela mecanização do processo produtivo, uso de fertilizantes e corretivos 
químicos, sementes selecionadas, uso de venenos no controle de insetos, 
assistência técnica feita pela extensão rural, predomínio da produção de 

28	 De acordo com Christensen (2004, p. 94), a Operação Tatu foi o nome popular dado ao 
Plano Estadual de Melhoramento e Fertilidade dos Solos, o qual é resultado “[...] do convênio 
firmado entre a Universidade Federal do Rio Grande do Sul (UFRGS) e a Universidade de 
Wisconsin, Agência Norte-Americana para o Desenvolvimento Internacional (USAID), no 
ano de 1964, instalando cursos de Pós-Graduação na Faculdade de Agronomia da UFRGS 
e a partir daí, dando início a uma série de pesquisas para identificar os principais fatores da 
produção de nossas culturas mais importantes”. Aqui as culturas mais importantes são o trigo 
e a soja.

29	 A Rodada de Kennedy, realizada de 1963 a 1967, teve como principais decisões, atinentes 
à agricultura mundial: liberdade para produzir e exportar oleaginosas e a aceitação de uma 
política protecionista à agricultura, promovida pela Europa (Zamberlan, 1990).
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grãos, implantação de grandes estruturas de armazenamento de grãos e 
instalação de indústrias para a fabricação de máquinas e implementos 
agrícolas. Novos agentes interagem no contexto, através das cooperativas, 
que são criadas (as tritícolas) ou adequadas, do sistema bancário, com 
financiamentos e incentivos fiscais, instituições de assistência técnica e das 
agroindústrias. O agricultor deixa de produzir para seu sistema alimentar 
e nutricional e passa a produzir os produtos de acordo com os agentes do 
pacote tecnológico vigente.

As culturas da soja e do trigo receberam incentivos oficiais expressos 
na política dos preços e na facilitação dos financiamentos, através do 
Banco do Brasil, o que incrementou ainda mais a sua produção. Os 
financiamentos foram também estendidos à aquisição de máquinas 
agrícolas. [...] A agricultura passou a sentir uma dupla pressão. Se por 
um lado os estímulos levaram à produção de trigo e soja, os custos 
dos financiamentos, dos insumos e máquinas agrícolas tornaram a 
produção comprometida e dependente. Por outro lado, os resultados 
econômicos da produção passaram a depender exclusivamente de 
uma boa política de preços e das condições climáticas favoráveis. 
Desta forma, os grandes grupos econômicos interferiram e 
começaram a controlar a produção agrícola. O agricultor perdeu a 
sua autonomia e o controle sobre a sua propriedade. (Schallenberger; 
Hartmann, 1981, p. 128).

A característica do processo produtivo, nesse período, é o 
incremento dos adubos e corretivos químicos, uso em larga escala de 
“defensivos agrícolas”, de novos meios produtivos, e pela mecanização da 
agricultura. Os adubos químicos, com base nitrogenada, fosfatada e dos 
potássios, constituem a base dos mesmos. O uso dos “defensivos agrícolas”, 
registrou um aumento significativo, considerado o mesmo período em 
estudo. Venenos para o combate de insetos, fungos, ervas invasoras foram 
os mais comercializados e difundidos no meio da agricultura. Quanto ao 
incremento dos meios de produção, especialmente no tocante à mecanização 
dos processos produtivos, o período de 1950 a 1996, marca uma forte 
mudança na matriz tecnológica. A força animal e humana é em grande 
medida substituída pela introdução de novas máquinas e instrumentos de 
trabalho que proporcionam o aumento da produtividade e ampliação de 
área cultivada, em base de culturas exportáveis (Aguiar, 1986).

A fase seguinte inicia em meados dos anos de 1980 e perdura 
até os dias atuais. É um período de profunda crise na agricultura, tanto 
em nível nacional como regional. Crise que é percebida na redução dos 
preços agrícolas, aumento das taxas de juros e dos financiamentos, redução 
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e término dos subsídios agrícolas, êxodo rural, migrações. Novos ensaios 
produtivos são realizados, que têm duas direções: de um lado uma tentativa 
de ajuste à nova realidade, aumentando os níveis de produção e incremento 
de novas tecnologias, e, do outro, resistências de grupos que voltam a 
produzir de forma diversificada, reorganizam-se e buscam alternativas.

Algumas experiências de reorganização de agricultores são realizadas, 
através de Associações, Condomínios e Grupos, estimuladas pelo Estado 
ou fruto da organização sindical. Os condomínios rurais, a exemplo da 
Associação de Prestação de Serviços e Assistência Técnica (APSAT)30, 
são formados por agricultores, com incentivos do governo estadual e de 
prefeituras e se dedicam à produção de leite e criação de suínos, numa 
tentativa de se adequar às novas exigências sanitárias, tecnológicas, de 
qualidade, por parte dos Complexos Agroindustriais. As principais formas 
de associativismo, estimuladas pelo Estado, foram os círculos de máquinas, 
os condomínios rurais e as APSAT’s.

Zamberlan e Froncheti (1992) identificam quatro razões para o 
estado estimular o associativismo: minimizar os conflitos sociais; reintegrar, 
no círculo da produção de mercado, famílias rurais, modificando o padrão 
tecnológico e os níveis de produtividade; melhorar a qualidade de vida e os 
níveis de renda das famílias rurais; viabilizar a realização do grande capital, 
aproveitando um potencial humano e patrimonial existente.

Os modelos associativos estimulados pelo estado – Círculos 
de Máquinas, APSAT, Condomínios Rurais – têm em vista 
reduzir custos, elevar a produtividade, incorporar novos padrões 
tecnológicos, suavizando os efeitos sociais (conseqüências) que o 
progresso capitalista provoca nas camadas populares. Com isso abre-
se outro caminho para incorporar os agricultores ao mercado sob a 
forma de pequenos ou microempresários. (Zamberlan; Froncheti, 
1992, p. 64).

Processos de industrialização foram retomados, especialmente no 
setor metal-mecânico. As plantas industriais existentes ou fazem parcerias 

30	 “É uma organização de pequenos agricultores, a nível de município ou comunidade rural. 
Estes produtores, além da atividade suinícola, possuem bom relacionamento entre si. As 
organizações são entidades organizadas sob forma jurídica de sociedade civil, administrativa 
e financeiramente autônomas. Cabe à EMATER (organização estatal de assistência tècnica) a 
orientação técnica e administrativa” (EMATER; PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO 
CRISTO, 1990, p. 4). (Tradução livre). Naquele período, no município de Santo Cristo 
(RS), foram constituídos dezesseis condomínios de suínos, com 402 associados. Zamberlan 
e Froncheti (1992, p. 61), lembram que esta modalidade de organização dos pequenos 
agricultores surgiu no Rio Grande do Sul, em 1974, através da Secretaria da Agricultura, 
baseada no modelo alemão dos Círculos de Máquinas e implantada através de convênio.
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com grandes grupos internacionais ou são incorporadas por estes. Neste 
particular, dois exemplos do setor de produção de colheitadeiras e 
tratores ocorrem na região: a incorporação da Schneider Logemann & 
Cia Ltda (SLC) do município de Horizontina, pela empresa John Deere 
e da Ideal Máquinas Agrícolas, transferida à AGCO Corporation. No 
setor frigorífico de carne suína, ocorreu um processo semelhante, com a 
venda do Frigorífico Prenda a um grupo internacional. No setor leite, a 
Cooperativa Central Gaúcha de Leite (CCGL), uma central formada por 
cooperativas do Rio Grande do Sul, é vendida ao grupo Avipal. Todas estas 
mudanças, de transferência de donos dessas plantas industriais, inseridas na 
política econômica de abertura das fronteiras do país, têm reflexos diretos 
sobre a região: um nos níveis de empregos urbanos e outro nos padrões 
tecnológicos de produção, para os agricultores.

Analisando as dinâmicas de desenvolvimento desencadeado pelos 
imigrantes europeus, não-ibéricos, no Rio Grande do Sul, relacionados à 
agricultura, Ramos e Marino (2004, p. 92), identificaram cinco processos 
produtivos organizados em decorrência das relações de produção e vias de 
desenvolvimento do capitalismo. Os processos produtivos identificados, 
pelos mesmos autores, apresentam as seguintes características: a) economia 
natural de subsistência – atividade econômica de sobrevivência, realizada 
pela família, sem a produção de excedentes para o comércio. É uma forma 
produtiva extinta, principalmente ocasionada pelas políticas públicas 
favoráveis ao latifúndio e as pressões do capital; b) minifúndio familiar 
de subsistência – forma produtiva de cunho familiar, para a subsistência, 
com a realização de vendas dos excedentes, feitas aos comerciantes. A 
relação com os comerciantes cria uma situação de dependência e impõe 
uma estagnação aos agricultores ou mesmo força sua migração; c) sítio 
familiar modernizado – fruto de uma pequena parcela de agricultores 
que conseguiram algum grau de capitalização, pela venda dos excedentes. 
Mantém o regime familiar de trabalho, com contratação temporária 
de trabalho. O excedente gerado e a renda obtida são reinvestidos na 
propriedade com vistas à melhoria tecnológica na produção; d) granjas 
modernas implantadas – unidades produtivas fruto de investimentos 
feitos por uma parcela da população urbana, que se beneficia das 
políticas governamentais de crédito e incentivos fiscais, muito favoráveis 
à triticultura. Atividade produtiva organizada nos moldes capitalistas, 
emprega força de trabalho oriunda da agricultura familiar, corresponde à 
penetração mercantil do capital na agricultura, por vezes articulada com 
o latifúndio; e) minifúndio integrado – forma de relação estabelecida 
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entre o capital nacional e/ou internacional, com a agricultura familiar, 
para se apropriar do excedente potencial, através de projetos integrados 
(criação de suínos, aves, cultivo de fumo e uva). Estabelece um vínculo 
contratual entre agricultor e a indústria ou cooperativa, contratadora, que 
fornece os insumos e a assistência técnica. O agricultor é remunerado pela 
produtividade, pela força de trabalho e instalações empregadas.

Ao longo da história recente, ocorreram trabalhos articulados por 
organizações, como a associação dos municípios, universidades, governos, 
no sentido de realizar diagnósticos dos problemas que a região enfrenta e 
apontar perspectivas de retomada do desenvolvimento. Em 1974, lideranças 
regionais mobilizaram-se, através da Associação dos Municípios da Grande 
Santa Rosa, em parceria com a Superintendência do Desenvolvimento da 
Região Sul (SERSUL), e o Serviço Federal de Habitação e Urbanismo 
(SERFHAU), foi realizado um diagnóstico da região, seus problemas e 
limites ao desenvolvimento e apontando algumas medidas para alavancar 
o desenvolvimento, sendo necessário:

A orientação adequada da exploração agropecuária para o aumento 
da sua produtividade, tornando-se necessário a intensificação da 
assistência técnica;

A dinamização do setor industrial, incrementando, preferencialmente, 
aqueles ramos altamente absorvedores de mão-de-obra: indústrias 
mecânico-metalúrgicas, de couros e calçados, de vestuário, malharias 
e de confecções, alimentares, de doces e conservas, matadouros de 
aves;

A maior organicidade da comercialização dos produtos agrícolas, 
sendo aconselhável um trabalho de unificação gradativa das 
cooperativas de produção existentes;

O equacionamento da evasão rural, orientando aquela parcela da 
população que não puder ser absorvida quer pelo setor secundário, 
quer pelo terciário (Associação dos Municípios do Grande Santa 
Rosa, 1974, p. 1.227).

Outro marco histórico constituiu-se na elaboração do Plano 
Estratégico de Desenvolvimento da Região Noroeste do Estado do Rio 
Grande do Sul, em 1996. Fruto de um trabalho articulado integrado por 
Universidades31, Faculdades32 e Conselhos Regionais de Desenvolvimento 
da Região Noroeste gaúcha33, este plano aponta como possíveis tendências 

31	 Universidades: UNIJUÍ (Ijuí); URI (Santo Ângelo); UNICRUZ (Cruz Alta).
32	 Faculdades: FEMA (Santa Rosa); SETREM (Três de Maio).
33	 COREDEs do Alto Jacuí, Fronteira Noroeste, Médio Alto-Uruguai, Missões e Noroeste 



68  Mário José Puhl  |  Airton Rodrigues da Silva

regionais do cenário: empobrecimento da região; refluxo do setor industrial; 
mudanças profundas na agricultura; aumento da competitividade 
no setor agropecuário ante a conjuntura internacional; descrença nas 
instituições; aumento da insegurança das pessoas; envelhecimento e êxodo 
da população; crise energética e de água potável; aumento do setor de 
serviços; reestruturação do setor público; novas exigências de qualidade nos 
processos produtivos. Por outro lado, estabelece como objetivo estratégico 
de ação “[...] a promoção do desenvolvimento regional, harmônico e 
sustentável, através da integração dos recursos e das ações [...], visando à 
melhoria da qualidade de vida da população, à distribuição eqüitativa da 
riqueza produzida, ao estímulo à permanência do homem em sua região 
e à preservação e recuperação do meio ambiente” (Corede, 1996, p. 11).

A formação da sociedade regional e o processo de evolução histórica 
ocorreram numa dinâmica de conflito de interesses. Primeiramente, 
porque esse espaço já esteve ocupado anteriormente à colonização, onde os 
nativos ocupantes foram gradativamente expulsos para ocorrer uma nova 
ocupação com base em novos contornos e formas. O desenvolvimento 
decorrente da migração passou por distintos processos, em que a primeira 
fase caracteriza-se pela produção para o consumo e venda dos excedentes. 
Este modelo agrícola, da policultura, vai sendo gradativamente substituído 
pela produção de novos produtos, como o trigo e soja, com o incremento 
de um novo padrão tecnológico, tendo seu auge registrado nas décadas 
de 1960 e 1970, entra em crise, motivada por um conjunto de fatores 
internos e externos.

1.4 A cooperação: um traço característico do processo histó-
rico regional

A práxis associativa, de cooperação nas mais distintas formas e áreas 
da vida humana não se restringe a um determinado grupo social, como no 
caso dos colonos imigrantes centro-europeus e de seus descendentes, ou 
mesmo a um determinado grupo étnico-cultural de agricultores. A região 
tem uma história marcante de cooperação, que inicia já antes da ocupação 
e re-povoamento realizado nos primórdios do século XX. Vários povos e 
culturas estiveram presentes nesta região, dentre eles os índios Guaranis e 
Kaigangs.

Colonial.
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1.4.1 Experiências cooperativas pré-colonização

Os Guaranis praticavam uma agricultura de subsistência, cujos 
produtos-base eram o milho e a mandioca. Aliados à caça e coleta, 
consistiam no sustento e a base alimentar e nutricional das pessoas. A 
agricultura desenvolvida teve por base tecnológica a derrubada-queimada, 
adotada pelos Kaigangs, sendo posteriormente praticada pelos caboclos e 
finalmente assumida pelos europeus e seus descendentes (Roche, 1969).

A organização social dos povos Guaranis, com as reduções jesuíticas, 
que tiveram início no século XVII, formou uma referência histórica ímpar, 
tanto na organização, como na vida coletiva, desses espaços. Uma civilização 
ancorada na busca permanente do bem-estar de todos os membros da 
comunidade. A primeira fase das experiências de reduções vai de 1.610 
a 1.640, quando as reduções são dispersas pelos bandeirantes (Jaeger, 
1940). A segunda fase das reduções guaraníticas corresponde ao período 
da formação dos Sete Povos das Missões, iniciado em 1682, que vai até 
ao seu aniquilamento (Golin, 1999). Schallenberger e Hartmann (1981) 
caracterizam esta organização econômico-social alicerçada no princípio da 
cooperação e do desenvolvimento integrado por todos.

Enquanto a Europa vivia o auge do mercantilismo, as comunidades 
da América praticavam uma economia de cooperação. [...] O modelo 
reducional inspirou-se, fundamentalmente, no próprio sistema de 
vida dos índios. Quanto à organização econômica, a estrutura da 
produção fundamentou-se sobre o uso comum da propriedade e dos 
meios de trabalho. [...] A abundância foi uma decorrência natural 
deste sistema social, onde as verdadeiras necessidades determinaram 
o que produzir e o que consumir. [...] a civilização das Missões 
daquela época, com admirável desenvolvimento das artes, da 
agricultura, da pecuária e do próprio comércio exportador. Nos Sete 
Povos das Missões surgiu a primeira tipografia do Brasil, a primeira 
fábrica de pólvora, a primeira fundição de ferro da América do Sul. 
(Schallenberger; Hartmann, 1981, p. 39-44).

A afirmação do cooperativismo como práxis indígena é a 
caracterizada na literatura acerca desse período histórico (Lugon, 1977; Al 
Ferr, 1980; Jecupé, 1998). Os maiores relatos e análises atêm-se a período 
reducional, no Rio Grande do Sul.

No Brasil, a fundação das primeiras reduções jesuíticas em 1610 
constituiu os primeiros elementos genealógicos na formação de 
um modelo cooperativo que se efetivou por mais de 150 anos. 
Esse modelo estava fundamentado no trabalho coletivo. [...] O 
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princípio de auxílio mútuo enquanto prática da cooperação entre os 
indivíduos. (Campos, 1998, p. 54).

O histórico da cooperação, presente neste território, que perpassa 
um longo período de tempo, com a influência dos agentes e sujeitos 
envolvidos, passa pelas atividades realizadas nas reduções dos Sete Povos 
missioneiros, pelas experiências cooperativas realizadas pelos coletores de 
erva-mate, os imigrantes euro-descendentes, as contribuições feitas pelo 
poder público, os interesses exógenos exercidos por corporações econômicas 
e as recentes experiências de cooperação. Toda esta história e dinâmica 
incidiu na formação regional e no seu histórico de desenvolvimento. O 
resgate histórico da cooperação se restringirá ao período posterior ao da 
ocupação por europeus e descendentes e estará dividido em três períodos: 
a) o processo de colonização e as primeiras atividades cooperativas (1900 
– 1950); b) a formação e consolidação das cooperativas tritícolas (1950 – 
1985); as novas experiências cooperativistas na área da comercialização e 
crédito solidário (1990).

1.4.2 A colonização e a formação das primeiras cooperativas

A origem do cooperativismo, no território em estudo, remonta ao 
associativismo cristão. O cooperativismo gaúcho e sua história

[...] está umbilicalmente ligada ao associativismo cristão 
desenvolvido pela Igreja da Imigração. [...] associativismo cristão, ao 
tecer uma intrincada rede de solidariedade, cooperação e proteção 
social, colaborou significativamente para impedir a desarticulação 
comunitária e a degradação do tecido social dos teuto-descendentes 
do Rio Grande do Sul diante do mercado auto-regulável que se 
estabelecia e se consolidava. Foi fundamental para desenvolver 
a autoconfiança e a autonomia de muitos dos imigrantes que, de 
potenciais marginalizados em um ambiente desconhecido e hostil, 
transformaram-se em atores de seu próprio destino. (Riedl; Vogt, 
2003, p. 182-183).

A formação da sociedade regional, a partir do processo de re-
povoamento e colonização, é permeada por um elemento cultural e 
socioeconômico: a cooperação. A forma pela qual as pessoas se dirigem à 
região não é isolada, individual. São grupos sociais com uma identidade 
cultural e étnica que segue uma dinâmica social e econômica do tipo 
“enxamagem” (Woortmann, 1995; Roche, 1969). São grupos familiares 
provindos de uma mesma região, Colônia, que se instalam de forma 
contígua, na mesma localidade. Isso possibilita a reprodução cultural e a 
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manutenção de valores defendidos por essas pessoas. Fenômeno presente 
nas Colônias privadas como nas Colônias mistas. Caso ímpar da Colônia 
Boa Vista e de algumas localidades de Santa Rosa.

As colônias particulares procuravam agrupar as pessoas de mesma 
nacionalidade e religião ou nacionalidades com maiores afinidades, 
evitando assim, conflitos étnicos e políticos. [...] Formando um 
grupo mais ou menos homogêneo, tinham mais facilidade para 
organizar comunidades e sistemas de ensino e manter tradições 
culturais, associativas e religiosas. (Rotta, 1999, p. 33).

Organizar a vida familiar, comunitária com base em critérios 
étnicos e confessionais fazia parte da vontade das igrejas envolvidas e das 
companhias colonizadoras. São as “Igrejas da Imigração” (Schallenberger, 
2004), especialmente a Católica e a Evangélica, que marcam presença 
junto às Colônias constituindo comunidades de aproximadamente 150 
famílias, cada, nas quais funciona a escola, o clube, o cemitério, etc. sob a 
coordenação de um padre ou pastor.

Preocupados com a educação e a alfabetização dos filhos, com o 
cultivo da fé dos colonos, uma das primeiras providências coletivas era a 
da construção de um local onde funcionaria a escola e a igreja. Às vezes, a 
mesma construção abrigava, simultaneamente, o espaço da escola e igreja. 
Caso não houvesse prédio próprio, as escolas funcionavam na casa de 
alguma família. Os imigrantes resolveram a questão da educação dos filhos 
por sua conta, pois não podiam contar com o Estado, esclarece Petrone 
(1982, p. 75), pois “[...] a instrução para os filhos dos imigrantes não era 
uma das metas prioritárias do Estado”.

As escolas, que inicialmente funcionavam em casas particulares, 
as igrejas e salões de festas, eram construídos contando com os 
meios materiais e financeiros e a mão-de-obra gratuita, fornecidos 
integralmente pela comunidade. [...] A realidade econômica e social 
exigia que o homem estivesse presente à sua própria experiência. 
A vida diária solicitava a cooperação e a união de todos em torno 
dos projetos da comunidade. A educação dos filhos constituía-
se numa introdução aos princípios e objetivos das comunidades. 
(Schallenberger; Hartmann, 1981, p. 133).

O primeiro trabalho coletivo era a construção do templo, (Roche, 
1969). Dentre os imigrantes centro-europeus e de seus descendentes, a 
religiosidade constituiu um fator de prestígio entre os colonos. As formas 
de exercício da religião não são as mesmas entre evangélicos, protestantes e 
católicos. Há uma linha de demarcação cultural entre ambos, que inclusive 
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influencia a relação que estabelecem com o Estado e ocupam espaços 
territoriais (comunidades) de acordo com seu credo religioso.

O credo religioso determina, dentro da sociedade alemã, concepções 
filosóficas, normas de comportamento e atitudes que associam, de 
diversos modos, outros complexos culturais à religião propriamente 
dita. Os protestantes e os católicos alemães jamais têm a mesma 
hierarquia de valores, não consideram o Estado, por exemplo, da 
mesma maneira, nunca exercem suas profissões ou suas atividades 
econômicas segundo os mesmos estímulos. (Roche, 1969, p. 671).

A prática da cooperação é uma manifestação da forma como os 
problemas e as dificuldades são enfrentados e solucionados pelas pessoas, 
e ela se manifesta sob a forma de mutirão, da entre-ajuda de vizinhos 
e, posteriormente, pela formação de organizações cooperativas. Essas 
ações conjuntas visavam à construção da casa, galpão, as estradas34 e 
outros espaços coletivos, já mencionados anteriormente. Igualmente, a 
cooperação estava presente quando da derrubada da mata (arroteamento), 
remoção de árvores, plantio, colheita e na troca de sementes. Manifestação 
da cooperação na produção e reprodução das condições materiais dos 
colonos. Estes trabalhos e ações conjuntas entre as famílias vão constituindo 
e formando relações de confiança, de solidariedade, que se transformarão 
em organizações estáveis: as cooperativas, grupos de canto, os clubes de 
lazer (Vereine), que expressam a existência do capital social.

Motivados pela necessidade, os imigrantes e seus descendentes 
tiveram de cooperar para resolver os problemas comuns. Passada a 
primeira etapa, que foi a adaptação ao meio, derrubada da mata, 
construção de uma choupana e plantação e cultivo dos primeiros 
roçados, surgiram novas demandas. Prover as diferentes picadas 
com escolas, lidar com o desamparo da população no que se refere 
á saúde (...) e melhorar as vias para o escoamento da produção 
agrícola obtida. (...) os próprios moradores, através de mutirões e de 
associações de caráter comunitário horizontal, passaram a solucionar 
os problemas que afetavam o conjunto ou parcela da população. 
(Riedl; Vogt, 2003, p. 158).

As colônias são estruturadas para formar um todo, uma unidade. 
Formam-se organizações e entidades de acordo com as atividades 

34	 Roche (1969, p. 136) afirma que o Regulamento de 1939, estabelece que cada “colono fica 
obrigado a um serviço público de seis dias de trabalho, anualmente, nas estradas vicinais”, 
fato ratificado por Christensen (2004), relatando que cada colono proprietário trabalhava na 
construção de estradas em dias proporcionalmente ao tamanho de sua área de terra. Quando o 
colono cedia seus animais de trabalho (bois ou cavalos), cada dia trabalhado era multiplicado 
por três.
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desenvolvidas (professor, agricultor) e necessidades correlatas. Os 
agricultores estão organizados no Bauernverein35 (entidade ecumênica até 
1910) e os professores no Lehrerverein36. As assembléias conjuntas, reunindo 
todas as organizações das Colônias e de credos religiosos distintos, são 
realizadas a nível estadual, com a participação de delegados, escolhidos nas 
respectivas instâncias de base. Os congressos ou assembléias constituem 
momentos de formação, organização e tomada de decisões com vistas a 
resolver os problemas enfrentados pela agricultura colonial.

A preocupação com as condições materiais, financeiras, da 
qualidade de vida, manifesta-se cada vez mais entre os agricultores e suas 
lideranças. Nos congressos realizados, começam debates acerca de como 
solucionar as dificuldades dos agricultores e mediante quais organizações. 
A Bauernverein constitui este momento de discussão, para se buscar saídas 
para a crise da agricultura gaúcha. Ela tem a finalidade de desenvolver a 
agricultura familiar. Esta associação funda várias Colônias pelo estado e em 
Santa Catarina e cria as caixas Econômicas Rurais, no sistema Raiffeisen37.

A partir de 1910, a Bauernverein se divide em duas organizações: 
uma dos agricultores protestantes, que permanecem com o mesmo nome, 
e, o Volksverein38, criada em 1912, para abrigar os colonos de credo católico. 
A associação dos católicos, (Kreutz, 1991, p. 75), conta com 12 filiais em 
1924, chegando em seguida a 47, constituindo-se em “[...] repositórios 
das economias dos colonos, fornecedoras de crédito barato e acessível, 
financiadora de novas colonizações”.

O empobrecimento dos agricultores, na avaliação de Riedl e Vogt 
(2003) era decorrente do desequilíbrio entre a capacidade de compra de 
alimentos, roupas, insumos e equipamentos e os preços de venda dos 
produtos agrícolas. O agricultor, ao vender sua produção, recebia muito 
pouco do comerciante e para adquirir os produtos e ferramentas, pagava 
muito caro. Por outro lado, existia também a exploração dos comerciantes 
locais, na relação comercial estabelecida com os colonos. A forma de 

35	 Associação de agricultores.
36	 Associação de professores. 
37	 Conforme Tambara (1983, p. 54), as caixas rurais, do sistema Raiffeisen estavam regidas, 

juridicamente, pelo decreto n.º 17.339, de 2 de junho de 1926, obedecendo aos seguintes 
princípios: a) ausência de capital social; b) responsabilidade pessoal, solidária e ilimitada de 
todos os sócios; c) área de atuação restrita; d) empréstimos de curto e longo prazo; e) não 
remuneração dos dirigentes e comissão de sindicância; f ) indivisibilidade da renda e do fundo 
de reserva; g) singularidade do voto de cada sócio; h) proibição de envolver a cooperativa em 
operações aleatórias ou distintas à sua finalidade.

38	 Sociedade União Popular. 
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reação dos agricultores às relações de exploração, foi pela sua organização 
em cooperativas, estabelecendo relações de solidariedade e cooperação, 
com base na confiança mútua. Organizam as cooperativas de crédito para 
a obtenção de financiamentos e guardar suas economias, tornando-se 
“importantes fomentadoras de desenvolvimento loca/regional”, afirmam os 
mesmos autores. Para a comercialização da produção criam as cooperativas 
agrícolas, mistas, coloniais, para poderem agregar valor à produção (com 
um processo incipiente de industrialização) e aumentar a renda.

A Sociedade União Popular (Volksverein) é organizada por distritos, 
no meio rural, e por categorias profissionais, no meio urbano. No entender 
de Riedl e Vogt (2003) esta organização teve destaque na promoção do 
desenvolvimento colonial gaúcho.

Estimulou o associativismo, sendo as Caixas Rurais o maior resultado 
desse trabalho, e pugnou pela criação de novas colônias agrícolas. O 
surto de crédito cooperativo teve início em 1902. [...] Em 1925, 
contando com a adesão de 18 Caixas Rurais, foi criada a Central 
das Caixas Rurais. Em 1933 a União contava com 34 cooperativas 
de crédito organizadas no Sistema Raiffeisen [...] responsável pelo 
surgimento de cooperativas de produção, especialmente no ramo do 
leite, da banha e de cereais. (Riedl; Vogt, 2003, p. 177).

Os agricultores de credo religioso luterano prosseguiram com o 
trabalho de organização e formação de cooperativas, tanto as de crédito 
como as de comercialização. Como entidade que congregava as experiências, 
foi criada a Liga das Uniões Coloniais, em 1929, com vistas à proteção 
e fomento dos interesses culturais e econômicos dos seus fundadores. A 
Central, localizada e funcionando em Panambi, congregava as Uniões 
Coloniais distribuídas nos distritos e secções. As Uniões Coloniais

[...] atuavam, basicamente, como associações de apoio dos interesses 
dos colonos. Reuniam-se em Centros ou Ligas e buscavam a 
organização e a valorização da propriedade rural e da produção 
agrícola. [...] possuíam caráter interconfessional e objetivos 
eminentemente econômicos. Em função dos seus interesses 
econômicos, a Liga passou a incentivar a criação de cooperativas 
de produtores para alavancar o desenvolvimento rural. (Riedl; Vogt, 
2003, p. 179-180).

Diferentemente da Volksverein, as Uniões Coloniais e a Liga das 
Uniões mantêm uma proximidade maior com o Estado. Nesta aproximação, 
buscam obter algum benefício ou vantagem para a organização e para os 
colonos. Estabelece a relação dos colonos e dos seus interesses junto ao 
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poder público. Sua ampliação é crescente, chegando em 1932 a integrar 
vinte Centros Regionais, totalizando 160 Uniões Coloniais (Idem).

As Caixas Rurais, organizadas no sistema Raiffeisen, são 
estruturadas no intuito de servir de instrumento de desenvolvimento e 
fonte de financiamento aos colonos, concedendo-lhes empréstimos para 
a aquisição de equipamentos, terras, construções, aquisição de animais 
para o trabalho. Funcionavam com uma estrutura administrativa contida, 
com área de abrangência circunscrita a um município ou até mesmo a 
uma determinada localidade39. “Estas caixas serviram de instituições de 
depósitos das reservas dos colonos e, ao mesmo tempo, de contratação de 
empréstimos.” (Schallenberger; Hartmann, 1981, p. 124).

As cooperativas de crédito, organizadas em decorrência das 
necessidades dos agricultores, da influência e contribuição de lideranças 
religiosas, começaram a sofrer algumas regressões, de duas formas: uma 
pelo processo inflacionário ocorrido no período pós-guerra mundial. A 
segunda interferência foi exercida pelo Estado, por sua legislação restritiva 
ao funcionamento dessas cooperativas, especialmente verificada a partir da 
era Vargas. O Decreto Federal n.º 23.611, de 20 de dezembro de 193340, 
praticamente inviabiliza o funcionamento das cooperativas de crédito e 
tutela seu funcionamento à vontade política e instrumentos do Estado 
Novo. 

O Volksverein, teve que renunciar ao seu caráter étnico e religioso; 
ficou proibido de desenvolver atividades de ordem político-social e 
religiosa; precisou restringir sua organização a espaços delimitados; 
necessitou acabar com a sua unidade em favor da fragmentação de 
classe e teve que submeter as suas atividades ao controle e fiscalização 
estatal.

Em 1935 a Liga, para se adequar à Lei, estimulou a transformação 
de suas Uniões Coloniais em consórcios cooperativos e transformou-
se em uma Federação Estadual dos Consórcios Profissionais-

39	 “Raras eram as caixas rurais tipo Raiffeisen que possuíam sede própria. Freqüentemente, todo 
mobiliário da sede estava reduzido a um cofre colocado no salão de bailes da localidade ou 
nas casas dos presidentes, gerentes, associados ou em salas cedidas por párocos.Estas caixas 
tinham por finalidade especial conceder empréstimos de curto a médio prazo, normalmente 
de menos de 6 meses, embora houvesse caixas que trabalhavam com prazo de até 10 anos. Os 
empréstimos eram concedidos, no geral, para fins de aquisição de glebas de terra, engenhos, 
atafonas, máquinas, gado, etc. [...] de modo geral as caixas rurais limitavam-se a atuar na 
área da “comunidade”, estruturando-se de forma simples, sem grande aparelho burocrático.” 
(Tambara, 1983, p. 53).

40	 “Decreto n.º 23.611, DE 20 DE DEZEMBRO DE 1933. Revoga o decreto legislativo n.º 
979, de 6 de janeiro de 1903 e faculta a instituição de consórcios profissionais-cooperativos”.
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Cooperativos dos Agricultores. A Liga-federação ainda funda a 
Cooperativa da Banha. (Riedl; Vogt, 2003, p. 181).

Verifica-se, na queda do movimento e organização cooperativa, 
especialmente o de crédito, a relação direta determinada pelo Estado. Estado 
que busca afirmar um projeto de nacionalização e de desenvolvimento do 
país. O Decreto-Lei n.º 581, de 1938, altera a legislação vigente acerca do 
funcionamento das cooperativas em geral. As cooperativas de produção 
e de comercialização ficam tuteladas ao Ministério da Agricultura e as 
cooperativas de crédito ao Ministério da Fazenda. Analisando a relação 
entre o cooperativismo e o Estado, da década de 1930, Benedetti et 41al. 
(1985) afirmam que o cooperativismo foi concebido e utilizado pelo 
poder estatal como instrumento de organização e de desenvolvimento da 
agricultura, numa tentativa de legitimação do seu poder, querendo formar 
um cooperativismo do bem-estar, sob a sua coordenação. As medidas 
intervencionistas do Estado na economia no período Vargas tiveram um 
caráter modernizante e, ao mesmo tempo, portadoras de uma racionalidade 
orientada para os fins da ideologia do desenvolvimento nacional (Löwith, 
1994).

Andrioli (2001) aponta três elementos que foram favoráveis ao 
desenvolvimento do cooperativismo, no estado gaúcho, na primeira 
metade do século XX.

1º) a criação de cooperativas agrícolas ocorreu a partir da reação dos 
pequenos produtores contra a dependência comercial e financeira 
em relação aos comerciantes das colônias agrícolas;

2º) as cooperativas multiplicaram-se sob a influência do padre suíço 
Theodor Amstadt (1902) e de José di Stéfano Paterno, funcionário do 
Ministério do Exterior da Itália, enviado com a missão de assessorar 
tecnicamente os imigrantes italianos no sul do Brasil (1911), que 
transplantaram, com algumas adaptações, experiências do contexto 
europeu que foram multiplicadas pelos imigrantes [...];

3º) incentivo direto do Estado, com tutela efetivada sobre as 
cooperativas desde 1930. (Idem, p. 88-89).

Em paralelo à criação, afirmação e ampliação das cooperativas 
de crédito, vão sendo formadas as cooperativas agrícolas mistas, 
que caracterizam-se pela organização dos agricultores familiares, a 

41	 DRECRETO-LEI N.º 581, DE 1º DE AGOSTO DE 1938. “Dispõe sobre registro, 
fiscalização e assistência de sociedades cooperativas; revoga os decretos ns. 23.611, de 20 de 
dezembro de 1933, e 24.647, de 10 de julho de 1934; e revoga o decreto n. 22.239, de 19 de 
dezembro de 1932”.
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comercialização da produção excedente da colônia e o provimento dos 
mantimentos e instrumentos necessários à vida na agricultura e por ter 
uma área de atuação limitada. Os anos de 1920 a 1950 simbolizam o 
florescimento das cooperativas mistas, chegando ao número de 440 
(Andrioli, 2001) no estado do Rio Grande do Sul. Na região Fronteira 
Noroeste, nesse período histórico, funcionavam 27 cooperativas mistas 
(Büttenbender, 1995). Existe um conflito latente nesta dinâmica: por um 
lado, o incentivo e vontade dos agricultores na formação de cooperativas 
e, por outro, começa um controle estatal sobre as mesmas, exercido pela 
legislação e políticas de modernização.

Em 1936, conforme dados do IBGE – Anuário Estatístico 
do Brasil, de 1937, no Rio Grande do Sul existiam 197 cooperativas 
vinculadas ao Ministério da Agricultura. No ano de 1937, existe o registro 
de 77 cooperativas registradas naquele órgão de governo, referente ao 
estado gaúcho. Há uma redução de 120 organizações, representando um 
decréscimo de 60,91%, em apenas um ano. Essas cooperativas apresentam 
um quadro de 4.467 associados, no ano de 193742. As cooperativas 
existentes atuam na área de comercialização da produção agrícola, para 
realizar compras e vendas em comum, para produzir e industrializar e uma 
cooperativa direcionada ao crédito agrícola.

A criação das cooperativas agrícolas mistas tem uma clara intenção 
de enfrentamento da exploração sofrida pelos agricultores, exercida 
pelos intermediários e comerciantes, que ganham duplamente na relação 
comercial estabelecida. Primeiro, quando compram os produtos agrícolas, 
pagando um preço estabelecido por eles mesmos, e na venda dos insumos. 
Segundo, no empréstimo feito aos colonos, em dinheiro, cobrando-lhes 
juros altos e não remunerando os depósitos deixados pelos colonos, nas 
suas casas comerciais. A cooperativa torna-se um instrumento de legítima 
defesa dos interesses dos associados ante uma situação de conflito e de 
exploração.

Os comerciantes desempenhavam um papel importante na 
vida colonial. Localizados centralmente, numa determinada “Linha”, 

42	 A redução significativa das cooperativas justifica-se pela legislação vigente que criava 
dependências e estabelecia vínculos de comprometimento pessoal dos agricultores para com 
o Estado. O controle individual sobre o agricultor e sua produção foi corroendo os elos de 
associativismo. “Desalojados culturalmente e diante da sensação da ameaça os colonos teuto-
brasileiros evitaram qualquer iniciativa social de caráter comunitário ou associativista. Os 
valores veiculados pelo associativismo passaram a ser incorporados pelo discurso autoritário e 
anticomunista” (Serra Post, 1938, p. 5).
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constituem o elo de ligação entre o colono e o mundo externo, utilizando-
se desta condição privilegiada para explorar os agricultores.

Na vila havia uma função muito especial para a “venda”, isto é, a 
casa comercial. O comerciante era o elo entre o colono e o mundo 
externo, trazia a correspondência, os jornais e as notícias. [...] 
também foram os comerciantes os comerciantes que capitalizaram o 
trabalho das colônias, com eles ficava a maior margem de lucro na 
produção colonial. (Kreutz, 1991, p. 58).

Roche (1969) caracteriza o comerciante rural como o controlador 
da vida dos colonos. O instrumento utilizado para o exercício deste 
controle é a concessão de crédito, pela venda a prazo dos gêneros, que 
eram pagos quando da entrega da colheita, da safra anual e na concessão 
de algum empréstimo. O número de estabelecimentos comerciais nas 
colônias aumentava de acordo com a formação de novas localidades, 
conforme a produção dos colonos e a capacidade de suporte de mais uma 
casa comercial numa determinada área.

O comerciante controlava, pois, todas as operações possíveis numa 
zona determinada, e levantava, antecipadamente, a décima parte de 
cada um deles. Era mais que o regulador da vida econômica do seu 
setor, era o seu verdadeiro dono. Não se contentava com suspender 
as contas, também fixava os preços dos produtos agrícolas que 
comprava, e dos gêneros ou objetos “importados”, que vendia ao 
colono. (Idem, p. 417).

O quadro de desconfiança dos agricultores em relação aos preços 
praticados pelos comerciantes, tanto na compra como na venda, leva à 
formação de cooperativas, as quais tinham “[...] um caráter de defesa 
da remuneração do trabalho familiar frente ao comércio e à indústria 
de transformações” (Coradini; Fredercq, 1982, p. 55). A insatisfação, o 
descontentamento, mas também a perspectiva concreta de uma organização 
própria, ancorada em relações de confiança, representam fatores favoráveis 
à constituição de cooperativas.

	Segundo Frantz (2003, p. 37), pelo
[...] mecanismo da associação e organização cooperativa, animavam-
se os agricultores com a sensação de poderem influir nessas relações 
de mercado, nesse jogo de poder. A organização cooperativa lhes 
inspirava confiança e lhes dava esperança. Tinha um significado 
de poder, de autonomia. [...] Os agricultores organizaram, nesse 
contexto histórico, as cooperativas como expressão de confiança em 
si mesmos, como esperança de dias melhores. [...] A organização 
cooperativa era expressão da vontade política de querer construir 
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poder sobre as relações econômicas, constituindo-se em projetos 
locais de desenvolvimento.

As dificuldades inerentes ao processo organizativo, as influências 
externas exercidas pelo poder público ou por setores privados, da economia, 
contribuíram para o enfraquecimento das primeiras organizações 
cooperativas, na região Fronteira Noroeste. Distinto das leituras que 
apontam o fator cultural dos camponeses propensos à cooperação e a 
organização cooperativa, Belato (2000) entende que as cooperativas desse 
período histórico e o relativo à modernização conservadora são fruto da 
vontade do Estado e de sua linha filosófica e dos interesses. Visto sob esse 
entendimento

[...] as cooperativas criadas quase simultaneamente com a expansão 
das colônias, pelos imigrantes, a partir do início do século vinte, e 
as criadas pela expansão da modernização agrícola desde a década de 
cinqüenta, representam, ambas, iniciativas vindas de cima para baixo 
para organizar e subordinar os trabalhadores rurais às elites políticas 
locais e regionais e, em última instância, ao estado, ou ainda para 
facilitar e acelerar a execução das políticas modernizadoras do Estado, 
bem como o fluxo de crédito, insumos, máquinas e equipamentos 
modernos. Tais cooperativas organizam os trabalhadores. Não são, 
portanto, organizações dos e para os trabalhadores, organizações 
onde eles efetivamente exercem o poder e o controle. (Belato, 2000, 
p. 8).

O cooperativismo de crédito foi afetado pelas decisões 
governamentais, iniciadas no período do Estado Novo e retomadas no 
regime militar, em 1964. A Lei Bancária, de 1964, avalia Andrioli (2001), 
praticamente inviabilizou o funcionamento das cooperativas de crédito, as 
quais serão retomadas pós a ditadura. As cooperativas de comercialização 
(agrícolas, mistas) passaram por experiências de má gestão, por descontroles 
administrativos, apropriações por parte de funcionário ou dirigentes, fato 
que ruiu a sua organização e funcionamento (Riedl; Vogt, 2003). A quebra 
das cooperativas agrícolas mistas contribuiu na redução dos níveis de 
confiança, de capital social entre os agricultores, provocando uma aversão 
ao modelo organizativo existente e favorecendo o surgimento de outras 
estruturas de cooperativas, envolvendo outros agentes na sua estruturação 
e direção, com o incremento de novos fatores de produção.
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1.4.3 A formação das cooperativas tritícolas

A década de 1950 é marcada por transformações na agricultura e na 
sociedade. Mudanças que se farão perceber na organização das pessoas, no 
seu modo de pensar e agir, na paisagem natural e na formação da sociedade 
regional.

A agricultura está em processo de modernização, denominada de 
Revolução Verde, a qual está inserida no projeto global de transformação 
econômica, política, cultural e de nova inserção do país e da agricultura 
no mercado mundial. O país passa a produzir produtos agrícolas que 
constituirão pauta de exportações (commodities), com vistas à obtenção de 
superávit na balança de pagamentos externa. Inserem-se na agricultura as 
relações capitalistas e industriais de produção, com base em duas culturas 
dominantes: trigo-soja.

A mecanização da lavoura introduziu no meio rural um espírito 
capitalista-industrial. Produzir mais para poder consumir mais, 
passou a ser uma constante. Desta maneira, a agricultura começou a 
centrar a produção em torno de produtos destinados eminentemente 
a fins comerciais. O fator produção vinculou-se diretamente com os 
financiamentos agrícolas. Com isso, o setor começou paulatinamente 
sentir as imposições do mercado, tanto para a comercialização 
dos seus produtos quanto para a aquisição dos bens de consumo. 
(Schallenberger; Hartmann, 1981, p. 128).

Mazoyer e Roudart (1998) situam as mudanças da agricultura, deste 
período, no contexto da segunda revolução agrícola dos tempos modernos. 
Essa transformação caracteriza-se pela motorização, mecanização, 
fertilização mineral, seleção de sementes e especialização da produção. A 
segunda revolução agrícola está assentada

[...] no desenvolvimento de novos meios de produção agrícola saídos 
da segunda revolução industrial: a motorização (motores de explosão 
ou elétricos, tractores e engenhos automotorizados cada vez mais 
potentes); a grande mecanização (máquinas cada vez mais complexas 
e rentáveis); e a quimiquização (adubos minerais e produtos de 
tratamento). Ela assentou igualmente na seleção de variedades de 
plantas e de raças de animais domésticos inteiramente adaptados a 
esses novos meios de produção industriais e capazes de os rentabilizar. 
Paralelamente, a motorização dos transportes por meio de camiões 
(sic), caminhos de ferro, barcos e aviões tirou do isolamento e um 
modo mais completo as explorações e as regiões agrícolas, o que lhes 
permitiu aprovisionar-se cada vez mais amplamente em adubo de 
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origem longínqua e também escoar maciçamente e para muito longe 
os seus próprios produtos. (Mazoyer; Roudart, 1998, p. 365-366).

Na dinâmica da modernização agrícola, o Estado e os grupos 
econômicos privados passaram a ser os agentes centrais na direção e 
sua implantação. Cada um cria os seus instrumentos específicos na 
concretização do projeto, onde as cooperativas, com novo formato e papel, 
constituem-se num dos principais instrumentos de execução do projeto de 
modernização da agricultura e da interação com a agricultura. O Estado 
cria suas estruturas específicas, especialmente ancoradas na pesquisa e no 
crédito.

A modernização é um processo e uma ideologia. Como processo, a 
modernização traduz a inserção da agricultura na economia mundial 
constituída. Como ideologia, a modernização reflete o conteúdo 
político das formas de intervenção estatal na agricultura. O Estado 
põe-se, de fato, na origem do impulso da modernização, através 
do seguinte tripé: sistema nacional de pesquisa agropecuária, sistema 
brasileiro de assistência técnica e extensão rural e sistema nacional de 
crédito rural. Esses três instrumentos orbitam em torno do “pacote 
tecnológico. O primeiro é o responsável pela sua geração. O 
segundo, pela sua difusão junto aos produtores. O terceiro, pelo seu 
financiamento (aquisição de máquinas, de fertilizantes, de defensivos, 
de sementes, etc.). O “pacote tecnológico”, portanto, constitui o 
vetor do processo de modernização. (Aguiar, 1986, p. 123)54.

O Estado brasileiro criou um conjunto de instrumentos 
capazes de operacionalizar a política agrícola e agrária, como empresas, 
associações, programas, políticas e bancos para dar concretude ao plano 
de modernização. No entender de Andrioli (2001) e de Rotta (1999), 
exemplos dessas estruturas são: a) a Empresa Brasileira de Pesquisa 
Agropecuária (EMBRAPA), para realizar pesquisas e criar novas tecnologias 
de produção; b) um sistema de assistência técnica e extensão rural, dentre 
elas a Associação Sulina de Crédito e Assistência Rural (ASCAR); c) o 
Sistema Nacional de Crédito, com o objetivo de financiar projetos; 
d) política nacional de preços mínimos; e) o Programa de Garantia de 
Atividade Agropecuária (PROAGRO), com a finalidade de cobrir eventuais 
perdas; f ) a Companhia Brasileira de Armazéns; g) o Banco Nacional de 
Crédito Cooperativo (BNCC)43, e; h) a PORTOBRAS, visando à estrutura 
portuária, para as exportações e importações.

43	 BNCC – criado pela Lei n.º 1.412, de 13 de agosto de 1951, é um estabelecimento 
especializado em crédito às diversas cooperativas de distintos graus. Conforme IBGE – 
Anuário Estatístico de 1955, o BNCC havia emprestado (em Cr$ 1.000), a cooperativas 
de diversos ramos: Agrícolas mistas: Cr$ 5.447; Banha: Cr$ 26.338; Crédito Agrícola: Cr$ 
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O crédito rural subsidiado exerceu uma influência decisiva para 
o bom desempenho da modernização agropecuária. Concedido a toda 
cadeia produtiva do agronegócio, é operado pelas instituições financeiras. 
Pares (1990, p. 30) analisa o papel desse instrumento e dos seus resultados 
práticos, visto que

[...] cumpriu um papel fundamental na expansão agrícola 
no final dos anos 60 até o início dos anos 80, estimulando o 
autoinvestimento e o de terceiros. Reduziu o impacto das relações de 
troca desfavoráveis, entre a agricultura e o setor industrial, relaxou 
as restrições à acumulação de capital na agricultura, por gerar uma 
expectativa positiva nas margens de lucro. Viabilizou a modernização 
agrícola a um ritmo sem precedentes. Em síntese, permitiu manter o 
crescimento agrícola a taxas elevadas, bem superiores à demográfica, 
sem que por isso tivesse que dar uma solução a um conflito que 
sempre perseguiu a política agrícola brasileira: a sua política 
comercial, a incapacidade de ela estabilizar os preços em níveis 
remuneradores, compatíveis com a missão de capitalizar o campo.

A influência exercida pelos grupos econômicos privados na 
modernização agrícola nacional foi desempenhada, no entender de Andrioli 
(2001), especialmente pelo conglomerado mundial Rockfeller, que fundou, 
no ano de 1943, três empresa agroindustriais no Brasil: o grupo Cargil, que 
atua na comercialização internacional de cereais e sementes e fabricação de 
rações; a Agroceres, dedicada às pesquisas de sementes de milho, produção 
de sementes e a genética animal; e a Empreendimentos Agrícolas (EMA), 
que fabricava equipamentos para a agricultura.

Os diversos planos governamentais44 neste período buscavam, 
no entender de Tambara (1983), atender aos seguintes temas: a) 
produzir alimentos a baixo preço para os consumidores, viabilizando 
economicamente o setor industrial e transferindo renda do campo para 
a cidade; b) liberar força de trabalho para a indústria, constituindo a 
agricultura em um reservatório de pessoas; c) fornecer recursos para a 
formação de capital, permitindo sua transferência para outros setores; d) 
abrir mercado consumidor para produtos industrializados, expandindo a 
capacidade de consumo de produtos industriais na agricultura; e) produzir 
gêneros exportáveis para possibilitar a capacidade de importação, para 

10.946; Fumo: Cr$ 5.000; Trigo: Cr$ 14.164; e, Vinho: Cr$ 19.139.
44	 De acordo com Tambara (1983) e Aguiar (1986), foram: Plano de Metas (1956-1960); Plano 

Trienal (1961-1964); Programa de Ação Econômica do Governo (Castelo Branco); Plano 
Estratégico de Desenvolvimento (Costa e Silva); e, Plano de Metas e Bases para a Ação de 
Governo (Médici).
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equilibrar a balança econômica externa, captando divisas externas; f ) a 
reforma agrária.

A produção do trigo e da soja aumentou significativamente, tanto 
em volume como em área plantada. A produção passou a exigir uma 
logística adequada: estradas, máquinas para plantio e colheita, estrutura 
de transporte, armazenagem e comercialização. Frente à necessidade 
desta estrutura e da incapacidade do Estado em provê-la, são criadas as 
cooperativas tritícolas, na década de 1950, sendo que,

[...] em 1957, surgiram as primeiras cooperativas tritícolas, ofertando 
crédito fácil a juros favorecidos, praticando vultosos investimentos 
fixos provenientes do Banco do Brasil e BNCC (Banco Nacional de 
Crédito Cooperativo), para a produção de trigo que experimentava 
uma rápida expansão pelo estado. A cultura da soja passou a 
se expandir na década de 60, tendo o seu auge na década de 70, 
aproveitando a mesma estrutura do trigo. (Andrioli, 2001, p. 93-
94).

As cooperativas tritícolas, diferente das cooperativas agrícolas 
mistas, que tinham uma área de atuação limitada ao nível municipal, 
quando não ao nível de uma determinada localidade, têm um espaço 
e caráter de atuação regional. Exemplos dessas cooperativas tritícolas 
regionais são a COTRIROSA, da região de Santa Rosa, a COTRISA, 
da região Santo Ângelo, a COTRIMAIO, da região de Três de Maio, a 
COTRIJUÍ, na região de Ijuí. A formação das cooperativas tritícolas está 
correlata ao desaparecimento de várias cooperativas mistas, que por vezes 
são incorporadas ao novo padrão organizativo, são extintas ou até mesmo 
mantêm-se funcionando por mais um período.

A dinâmica relação entre Estado e cooperativismo é sistematizada 
na análise de Schneider, apontando as vantagens que o poder público tinha 
com a existência e estruturas das cooperativas tritícolas:

[...] as cooperativas representavam uma série de vantagens ao 
Estado: a) reduziam os custos operacionais e gastos de circulação; 
b) facultariam a compra de grãos; c) oportunizariam a difusão 
e incorporação de tecnologias avançadas; d) garantiriam maior 
produtividade física e econômica da lavoura. (Schneider, 1991, p. 
254).

Tambara (1983) se associa à idéia da contribuição das cooperativas 
ao processo produtivo em curso, de suas contribuições ao Estado e sua 
relação com o novo padrão organizativo dos agricultores. O sucesso das 
cooperativas, na opinião do mesmo autor, estaria vinculado
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[...] à sua agregação ao modelo agrícola proposto pelo governo federal. 
Este é, sem dúvida, um aspecto paradoxal do sistema cooperativo e 
que freqüentemente serve para apontar o cooperativismo no Brasil 
como um braço auxiliar da penetração do capitalismo no campo. 
Isto aconteceu na medida em que o cooperativismo viabilizava um 
sistema baseado na introdução de insumos agrícolas sofisticados no 
crédito subsidiado e na monocultura. (Idem, p. 56).

A idéia da formação e associação de novas cooperativas tritícolas, 
de uma Federação, a Federação das Cooperativas de Trigo e Soja do Rio 
Grande do Sul Ltda (FECOTRIGO), é largamente aceita pelos agricultores. 
Eles se associam em larga escala às novas cooperativas. Apresentadas e 
compreendidas como um instrumento de apoio à agricultura e ao agricultor, 
para ambos melhorarem sua situação, passam a ser o novo referencial de 
cooperação e cooperativismo.

A agricultura produz mais e de acordo com o novo padrão 
produtivo. Alguns produtores, os granjeiros, conseguem estabelecer um 
nível de acumulação de capital, com os modernos processos produtivos 
e tecnológicos, estruturas modernas de comercialização, armazenagem, 
crédito facilitado e subsidiado, assistência técnica. Todo este conjunto 
de mudanças é apresentado como irreversível, como o caminho mais 
adequado para sair da crise, a ‘salvação da agricultura’.

Na região em estudo, simultaneamente à formação das cooperativas 
tritícolas, permanecem em funcionamento algumas cooperativas mistas e 
agrícolas. No estado gaúcho, conforme Tambara (1983, p. 60), em 1982, 
existem 44 Cooperativas de Crédito Rural, com 25.344 associados; 17 
Cooperativas de Eletrificação rural, contando com 77.376 membros; 180 
cooperativas de produção, totalizando 288.604 sócios; e, 29 cooperativas 
de Crédito Mútuo, com 25.107 associados, além das centrais e outras 
cooperativas com outras finalidades.

Em 1988 somente seis cooperativas mistas ou agrícolas permanecem 
em atividade, em alguns municípios da região Fronteira Noroeste do RS. 
Tomadas em conjunto, nas seis organizações 8% dos sócios são possuidores 
de áreas agrícolas com até cinco hectares. 22,83% dos associados têm entre 
cinco e dez hectares. O percentual de associados com no mínimo dez e 
máximo vinte hectares de terras é de 41,83%. Já os proprietários com 
área superior a vinte hectares chegam a 27,33%. Elas foram extintas ou 
incorporadas pelas demais cooperativas regionais, nas quais preponderam 
igualmente os percentuais mais elevados, os associados com áreas rurais 
acima de meio módulo rural (Büttenbender, 1995).
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As causas do desaparecimento das cooperativas mistas agrícolas, 
apontadas por Büttenbender (1995), dizem respeito à mudança do 
paradigma produtivo; à falta de acesso aos recursos subsidiados pelo 
Estado; à necessidade de adequação à nova legislação cooperativista, 
de 1971; a estruturas administrativas e estruturas de comercialização 
incompatíveis com o binômio trigo/soja; e, ao compromisso com novos 
valores cooperativos, próprios da nova conjuntura.

A origem e desenvolvimento do cooperativismo empresarial, 
operado pelas cooperativas tritícolas, na avaliação de Andrioli, deve-se aos 
seguintes fatores:

1º) a preocupação que o governo tinha em desenvolver a agricultura 
brasileira com a organização da produção em cooperativas;

2º) a existência dos granjeiros, composta pela burguesia urbana que 
alugava imóveis rurais e a elite rural consolidada pela modernização 
capitalista. Para estes não interessavam as cooperativas mistas 
e sim grandes cooperativas, especializadas em trigo e soja (sua 
produção), para dar suporte de apoio técnico e comercialização de 
grãos. Transformavam-se as cooperativas coloniais em entidades 
empresariais, para servirem a empresários individuais privados;

3º) com a retirada de subsídios governamentais, frustração de safras 
e descapitalização das cooperativas empresariais, estas precisavam 
aumentar seu quadro social, principalmente para aumentar o 
volume de produção e diminuir a descapitalização. Com isto ocorre 
a associação de pequenos produtores que, atualmente, somam 70% 
ou mais dos associados destas cooperativas. (Andrioli, 2001, p. 96-
97).

Os novos atores sociais, que monopolizam a produção tritícola, 
a organização das cooperativas e dominam o acesso ao crédito público 
subvencionado, não são oriundos da agricultura, em sua maioria. A nova 
categoria social, dos granjeiros, (Frantz, 1982), é oriunda do meio urbano, 
integrada por profissionais liberais, industriais, comerciantes, ou de outras 
profissões, que buscam nos investimentos agrícolas e incentivos fiscais, 
um grau de retorno e capitalização pessoais, privados. Não possuem a 
propriedade da terra que é cultivada. Estabelecem uma relação com os 
estancieiros, donos do meio de produção (terras), de arrendamento, o 
que permite aos donos das terras um incremento de sua renda, por este 
instrumento comercial, superior à pecuária extensiva.

Os novos granjeiros são os que melhor se beneficiam dos incentivos 
e subsídios públicos, incrementados pelo governo. Essa dinâmica provocou 
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rápidas transformações no cenário agrícola e urbano regional. Colonos, 
inicialmente melhor colocados financeiramente, aderem rapidamente ao 
projeto. Buscam financiamentos para realizar a correção química do solo, o 
destocamento da lavoura, a compra de máquinas e equipamentos agrícolas, 
para produzir trigo e soja, incorporando-se ao novo modelo agrícola e às 
sistemáticas organizativas.

A agricultura passa a integrar-se de forma mais efetiva com a 
agroindústria. A expansão do volume de produção e da área agrícola, 
a instalação de indústrias de transformação, de produção de bens de 
capital para a agricultura, tem uma interação com os níveis e volumes de 
financiamento existentes. A comercialização da produção está centrada 
nas cooperativas e suas estruturas de armazenagem. São elas também 
responsáveis em prover os insumos necessários à produção (sementes, 
adubos, venenos, etc). Estabelecem a ponte, a intermediação entre a 
indústria, o agricultor e o granjeiro.

As cooperativas apenas coletam e revendem o trigo, com cotas 
fixadas pela COTRIN, recebendo pela coleta, armazenamento, etc. 
uma taxa de serviços, o preço pago aos produtores é baseado nos 
cálculos dos custos de produção elaborados pela Fecotrigo e depois 
“negociados” com órgãos estatais. As cooperativas trítícolas foram 
criadas e fortalecidas para se tornarem agentes de comercialização 
da produção interna entre os produtores e os órgãos governamentais 
que se encarregam da distribuição à indústria de processamento. 
(Coradini; Fredercq, 1982, p. 45).45

O resultado da dinâmica da modernização da agricultura, com 
a contribuição das cooperativas tritícolas, que se tornaram correias de 
transmissão das políticas públicas e dos interesses das grandes corporações 
agroindustriais, mudou a vida e a dinâmica da agricultura. Tambara (1983) 
entende como mudanças, conseqüências da modernização e manifestações 
das contradições e limites: o êxodo rural; redução da produção de alimentos; 
a degradação ambiental; dependência e subordinação do agricultor aos 
interesses do capital industrial e financeiro; a erosão dos solos e perda da 

45	 A Comissão de Organização da Triticultura Nacional (COTRIN), foi criada em 1957, que de 
acordo com Frantz (1982), tem a função de organizar as regiões geoeconômicas produtoras de 
trigo; incentivar a formação de cooperativas tritícolas em cada região; orientar e supervisionar 
as cooperativas formadas; incentivar a construção da infra-estrutura de armazenagem de grãos. 
Em 1959 a COTRIN é transformada na Comissão de Organização da Triticultura Nacional 
e Armazenagem Geral (COTRINAG), mantendo praticamente as mesmas atribuições de sua 
precursora.
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biodiversidade; uso inadequado de tecnologias (insumos e venenos); a 
concentração fundiária.

A análise realizada por Amaral (2002), acerca da modernização 
conservadora da agricultura, também denominada pelo autor de revolução 
verde, alterou significativamente as relações sociais, especialmente entre 
os agricultores e os processos produtivos. No entender do autor, essa 
revolução trouxe outros referenciais de convivência e de relacionamento 
entre agricultores, rompendo as relações de cooperação e solidariedade 
entre as famílias.

A revolução verde mudou a relação dos agricultores(as) entre si e 
com o mercado até então praticadas. Passou-se a incentivar muito 
mais a produção para o mercado (venda) do que a produção 
para o consumo (subsistência). Este processo caracterizou-se 
também como a submissão da agricultura à lógica do capitalismo 
e da industrialização. Assim também, palavras como competição, 
individualismo, desconfiança e ganância passaram a fazer parte da 
vida das famílias em lugar da cooperação, da solidariedade e do 
trabalho comunitário antes existente. (Amaral, 2002, p. 10).

O desenvolvimento da agricultura, de suas novas organizações e 
agentes apresenta um conjunto de dificuldades, inconveniências e excessos 
de toda ordem, reveses e

[...] desequilíbrios dos mercados e flutuações dos preços; 
desigualdades entre as explorações e entre as regiões; desenvolvimento 
desigual de umas, crises, pobreza e eliminação de outras; êxodo 
maciço, abandono de regiões inteiras e desemprego; atentados ao 
ambiente e à qualidade dos produtos; empobrecimento genético de 
algumas espécies domésticas e redução da diversidade biológica dos 
ecossistemas, etc. (Mazoyer; Roudart, 1998, p. 412-413).

1.4.4 Crise das cooperativas tritícolas e a emergência de novas ex-
periências em cooperação

A década de oitenta apresenta um quadro de várias mudanças na 
realidade nacional e regional. As cooperativas passaram a analisar a sua 
situação, seus problemas e apontar perspectivas para sair das dificuldades, 
especialmente financeiras e de credibilidade, nas quais se encontravam. 
A retirada dos subsídios agrícolas, por parte do Governo Federal e dos 
vultosos créditos, a queda dos preços agrícolas, as taxas de juros elevadas, 
aumentos dos preços dos insumos e máquinas, a dívida externa brasileira, 
contribuem no aprofundamento da crise da agricultura e das cooperativas.
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Novas formas de organização da produção são buscadas e construídas. 
Uma delas foi a da integração vertical do agricultor à agroindústria, de 
forma direta ou via cooperativa. A diversificação46 da produção é apontada 
como a solução para os problemas da agricultura e das cooperativas. A 
especialização da produção também constitui pauta da agenda desse novo 
momento histórico, como leite, suíno ou grãos. A centralidade das idéias 
gira em torno do setor alimentício ou do fumo.

É a terceira fase da modernização conservadora, da agricultura 
brasileira, antecedida pela fase do trigo e a fase da soja. Momento de 
integração à grande agroindústria de alimentos ou do fumo. O agricultor 
integra-se à agroindústria, que determina o padrão tecnológico da produção 
e aquele participa com todos os meios produtivos e a força de trabalho 
familiar, que é remunerada por critérios de produtividade.

É sempre o mesmo processo: a agropecuária subordinada ao conflito 
financeiro-industrial é articulada em função dos seus interesses 
dominantes, cujoscentros de decisão e de comando encontram-se 
no exterior e influencia fortemente a política econômica em geral e 
as políticas agrícolas em particular. [...]

A agricultura foi forçada a integrar-se na economia monopolista, 
de forma subordinada e dependente, transformando-se em mero 
apêndice dos poderosos monopólios ou oligopólios industriais. 
(Brum, 1988, p. 108-117).

O quadro da crise da agricultura e das cooperativas agrícolas é 
enfrentado pela execução de duas propostas paralelas, ora complementares, 
ora antagônicas. De um lado aprofunda-se o processo de modernização 
conservadora do meio rural, aderindo aos projetos do agronegócio. De 
outro, debatem-se novas formas produtivas e de organização, especialmente 
da agricultura familiar.

Nesse contexto industrial, o agricultor deixa de ser um produtor 
autônomo em suas decisões, deixa de representar uma forma de vida própria 
e passa, na melhor das formas, a ser um quase operário da indústria, porém 
sem vínculo formal. As inovações tecnológicas contribuem para acelerar 
o processo de concentração dos complexos agroinduatriais. Brose (2000, 
p. 53) classifica essa relação – biotecnologia-complexos agroindustriais-
agricultores – de “servidão biológica”, porque os agricultores vão “tornando-
se arrendatários de germoplasma dos gigantes da genética”.

46	 Diversificação entendida como especialização em uma determinada cultura ou atividade, fora 
do binômio trigo/soja.



A Práxis Cooperativa nas Dinâmicas de Desenvolvimento Territorial 89  

A opção pela continuidade da modernização, adotada em larga escala 
por cooperativas tritícolas e mistas remanescentes, aponta a especialização 
da produção e integração ao complexo agroindustrial como modelo a ser 
seguido. A agricultura passa a ser entendida como negócio (agronegócio), 
orientada pelo princípio da competitividade, onde o cultivo dos produtos 
transgênicos, na virada do século, constitui a sua expressão paradigmática 
singular.

Visando uma maior racionalidade econômica e um maior poder 
de barganha frente aos concorrentes, o cooperativismo passou a 
defender enfaticamente uma política de integração horizontal e 
vertical, apresentando também a proposta de uma maior participação 
especificamente no complexo agroindustrial, com capitalização 
de diversas formas, ou seja, a partir de uma maior participação 
financeira dos associados, retenção dos excedentes gerados, maior 
apoio do Estado. (Coradini; Fredercq, 1982, p. 58).

A imperiosa necessidade das cooperativas, em grande parte 
sobrecarregadas de dívidas e pela incapacidade de obter capital de giro 
próprio, aliada a uma pesada e onerosa estrutura administrativa, em 
resolver a sua situação, faz com que novos projetos sejam buscados por elas 
mesmas ou em parceria com os complexos agroindustriais. Os projetos, 
alheios às discussões e participação efetiva dos sócios, começam a tomar 
corpo. Em 1981 cria-se uma central estadual de cooperativas, com a 
finalidade de agregar valor ao leite e remunerar melhor o agricultor, diz 
Tambara (1983, p. 57). Constitui-se a Cooperativa Central Gaúcha de 
Leite Ltda (CCGL), integrada por dezenas de cooperativas singulares, que 
operam com a produção de leite. A CCGL adquire as plantas industriais 
da Laticínios Mayer e torna-se um referencial de organização da produção, 
industrialização e comercialização do leite e derivados no Rio Grande do 
Sul e no país. Em 1996, a central foi vendida ao grupo estrangeiro AVIPAL. 
Esse fato deve-se à descapitalização da central, originada nos excessivos 
empréstimos concedidos às cooperativas filiadas, que inviabilizou a sua 
continuidade, aponta Andrioli (2001).

A aposta na diversificação da produção e agroindustrialização da 
produção passou a constituir a meta das cooperativas regionais. Existe 
um entendimento de que a agroindustrialização, feita pelas próprias 
cooperativas, romperia o vínculo subordinativo do agricultor com o setor 
financeiro-industrial. A opção passa a ser de construir plantas próprias 
de industrialização da produção local, para comercializá-la com valor 
agregado.
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No início da década de 90, iniciam as movimentações de lideranças 
cooperativistas e do poder público para a constituição de uma central de 
cooperativas da região. A Central Noroeste de Coopertivas (COCEAGRO, 
concretiza-se nesse período, integrada por cinco cooperativas singulares.

O primeiro projeto da nova central foi a instalação do FRIGOAVES, 
em Santa Rosa, um frigorífico para abater e industrializar aves (frangos), 
criadas em sistema de integração com as cooperativas pelos agricultores 
da região. Esse plano não chegou a ser concretizado. No entanto, a 
Coceagro implantou um moinho de cereais, em Horizontina, atendendo 
às cooperativas sócias.

O debate acerca da industrialização do leite é retomado em 
seguida. Projeta-se a instalação de uma indústria de derivados de leite, 
pela Central Noroeste de Cooperativas, em Santa Rosa. Esse propósito 
novamente não é levado a termo. No entanto, numa decisão de uma das 
cooperativas integrantes da central, a COOPERMIL, instala-se um posto 
de resfriamento de leite, que entrou em operação em 2004.

Outra perspectiva apresentada, na seara da diversificação, 
é a da implantação da fruticultura, aliando-a ao cultivo de feijão, 
pipoca, amendoim, girassol, painço, milho, etc. Esses produtos seriam 
comercializados pelas próprias cooperativas, num processo próprio de 
beneficiamento e marcas singulares. Fruto dessa decisão, a COTRIROSA 
implanta, em Santa Rosa, um complexo agroindustrial, com vistas à 
produção de sucos e industrialização da produção regional.

Ante o fracasso de uma parte dos projetos criados (CCGL, 
FRIGOAVES), a exclusão de parcela significativa de agricultores desses 
intentos, outro grupo de agricultores, lideranças sindicais, cooperativistas 
começam a sua articulação própria. Uma das primeiras conquistas dessa 
articulação é a vitória eleitoral da direção da COOPERLUZ47, em 1991. Os 
debates centram-se na organização dos agricultores familiares em processos 
cooperativos (associações, condomínios, cooperativas municipais, grupos), 
buscando a viabilidade da agricultura familiar e sua reprodução social, 
numa clara oposição ao cooperativismo tradicional.

47	 Cooperativa de Eletrificação e Desenvolvimento da Fronteira Noroeste Ltda. Fundada em 
1970, por um grupo de prefeitos sob os auspícios do governo federal. É uma cooperativa que 
atual em 12 municípios da região Fronteira Noroeste e Missões. A eleição de uma diretoria, em 
1991, formada por agricultores familiares, é fruto de uma ampla mobilização sindical (rural 
e urbana), cujas duas propostas centrais eram a de democratizar e reestruturar a cooperativa e 
instituir a tarifa rural única, entre associados de cooperativas e consumidores da Companhia 
Estadual de Energia Elétrica (CEEE).
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É possível relacionar a difusão, neste período, entre os agricultores 
familiares do “novo” associativismo – forte componente das 
propostas do sindicalismo rural, cutista ou fetaguiano – por um lado, 
à crítica ao cooperativismo tradicional e, por outro, a uma espécie de 
ressemantização das antigas formas de sociabilidade – características 
da agricultura colonial – superadas com a modernização da 
agricultura. (Menasche, 1996, p. 132).

Formas de organização das associações e cooperativas municipais 
são buscadas visando estruturar e organizar toda a cadeia de produção. 
O II Encontro Regional da Pequena Propriedade (ERPP)48, realizado 
em Santo Cristo, em 1993, expressa o desejo de os agricultores deterem 
a cadeia produtiva: a produção, industrialização e a comercialização, sob 
a sua coordenação. Esse desejo é expresso no seu lema: PRODUZIR, 
INDUSTRIALIZAR, ABASTECER. Busca-se a agregação de valor à 
produção, pelo processo da industrialização e comercialização própria e 
a geração de renda para o agricultor familiar, organizado em processos 
cooperativos.

Da mesma forma, como há a intenção de agregar valor à produção 
e aumentar a renda do agricultor, também há um desejo manifesto de 
construir novas organizações associativas, capazes de atender aos propósitos 
da produção, industrialização e abastecimento.

A discussão para a busca de uma nova estrutura administrativa, 
precisa ser encarada de frente. E qual seria a estrutura melhor, 
mais adequada? Quando tivermos mais clareza do que realmente 
queremos alcançar com o associativismo, e com o cooperativismo, 
não será difícil definir que mudanças precisamos implantar na 
nossa estrutura associativa. Em termos de produção, por exemplo, 
entendemos que o associativismo cumpre basicamente (ou deveria 
cumprir) dois papéis: proporcionar uma produção com menor custo 
(via produção própria de insumos, compra de insumos de terceiros 
em maior quantidade, e portanto com a possibilidade de barganhar 

48	 Sobre a organização dos encontros e sua participação, diz o relatório do 3º ERPP: “Em 1991 
foram seis entidades. Em 1993, foram nove. Em 1996 o ERPP contou com mais de 20 
entidades promotores através da: Cooperluz, Cotrimaio, Coopermil, Cotrirosa, Cooperoque, 
Coopercultura, Coopasc, Sicredi/Reg. Santa Rosa, Regionais Sindicais da Fetag Missões I, 
Missões II e Santa Rosa, CUT Missões, Associação dos STRs Fronteiriços, CPT, Diocese 
de Santo Ângelo, Emater Regional Santa Rosa e PRAC. Apoio: Unijuí, URI, Cooperjornal, 
SENAR e Sindicato Rural de Santa Rosa”. (Cooperjornal, 1997, p. 2). PRAC – Programa 
Regional de Ação Conjunta. Programa coordenado pela COOPERLUZ, Diocese católica 
de Santo Ângelo e Cooperativa Mista São Roque Ltda (COOPEROQUE), com apoio 
de lideranças, movimentos sociais, instituições, que busca construir um outro modelo de 
desenvolvimento regional baseado na agricultura familiar. O PRAC é o órgão coordenador 
dos ERPP.
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melhores preços, etc.) e por outro lado, obter um maior retorno pela 
produção, seja industrializando, seja organizando a venda direta ao 
consumidor, seja vendendo para distribuidores em maior volume 
e mais uma vez barganhando melhor preço. Tendo essa clareza, é 
só usar a criatividade: qual seria a estrutura que daria conta desses 
objetivos. Por que não cooperativas municipais, das quais fariam 
parte os condomínios, APSATs e demais organizações, na qualidade 
de núcleos ou departamentos? (II ERPP, 1993).

Na década de 1980, através do Fundo Especial de Desenvolvimento 
da Pequena Propriedade (FEAPER), do governo estadual, são incentivadas 
as associações, os condomínios, os grupos, para organizar a produção 
e geração de renda para os agricultores, especialmente na área do leite, 
suínos e grupos de máquinas. As associações, criadas fora das estruturas 
cooperativas, constituem condição ou critério de acesso aos recursos 
disponibilizados pelo fundo estadual. Elas buscam responder aos desafios 
do aperfeiçoamento das atividades produtivas, racionalizar custos e 
estruturas físicas, aumentar e melhorar a produção. Em resumo, buscar 
constituir formas de sobrevivência dos agricultores familiares.

A atuação destas associações detém-se principalmente na produção 
de suínos, na exploração conjunta de máquinas e insumos, na 
conservação de solos, na produção de leite, de hortigranjeiros e no 
desenvolvimento de outras atividades. A formação destas associações, 
em sua quase totalidade, é suportada por recursos provenientes de 
um programa específico do Governo do Estado, através do FEAPER 
– Fundo Especial de Desenvolvimento da Pequena Propriedade. [...] 
Destaca-se que as associações, em sua quase totalidade, são criadas 
com objetivos específicos dentro do complexo agroindustrial, ou 
seja, entre outros:

1. Racionalizar a estrutura de produção nas pequenas propriedades 
(terra, instalações, máquinas, e outros);

2. Racionalização do uso da mão-de-obra e sua especialização;

3. Facilitar o repasse e utilização de novas tecnologias;

4. Introduzir novos métodos de produção e, por conseqüência, 
redução dos custos de produção. (Büttenbender, 1995, p. 126-127).

A pequena propriedade vive um dilema entre a melhoria do nível 
tecnológico e o da viabilidade da sua estrutura de produção e se reproduzir 
socialmente. Identificados os fatores de produção, escassez de recursos 
dentro da propriedade, a necessidade de cooperar no nível da produção, 
tanto para atender às necessidades e exigências das cooperativas-empresas, 
quanto para viabilizar a produção e comercialização de produtos ignorados 
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pelas cooperativas tradicionais, os agricultores passaram a constituir novas 
formas de cooperação. A participação nas associações e grupos é de livre 
adesão e em sua maioria restringem-se a uma determinada comunidade.

São formas de cooperação direta, com a base nas relações pessoais, 
e que, pelo limitado número de associados, obtêm elevado grau de 
comprometimento, participação e eficiência.em alguns casos, onde 
a cooperação é mais profunda, estabelecem-se as experiências que 
provocam mudanças nas relações sociais e de produção, como a 
coletivização dos fatores de produção, a exemplo da terra, e com 
a remuneração tão-somente da mão-de-obra. (Idem, p. 134-135).

No final da década de noventa, novos debates acerca da cooperação 
e organização cooperativas são desencadeados. Envolvendo lideranças 
sindicais, cooperativistas, agricultores, comunitárias, de associações, inicia-
se o processo de transformação das associações em cooperativas municipais, 
vinculadas à agricultura familiar. Além das cooperativas municipais 
constitui-se, simultaneamente, a central das cooperativas singulares, a 
Central Regional das Cooperativas da Agricultura Familiar Noroeste Ltda 
(CRECAF), tendo por objetivos:

Atuar no fortalecimento e organização de cooperativas com 
enfoque à produção ecológica ou em fase de transição visando a 
sustentabilidade da Agricultura Familiar;

Estimular a organização dos agricultores, reforçando valores da 
cooperação, da solidariedade e da ecologia.

Atuar na organização da produção, beneficiamento, industrialização, 
comercialização e consumo de alimentos, produtos e sementes 
conforme demanda das associadas;

Estimular o intercâmbio de alimentos, produtos e serviços entre as 
associadas;

Oferecer aporte de gestão, formação e assistência técnica com 
tecnologias alternativas às cooperativas em seus núcleos organizados;

Estimular e organizar o consumidor, através de Cooperativas de 
Consumo, participação em feiras, pontos de venda e outros, visando 
estreitar a relação entre agricultores e consumidores;

Viabilizar vendas e compras conjuntas, como forma de reduzir 
custos e facilitar o acesso ao mercado;

Atuar na comercialização, distribuição e representação de produtos 
conforme interesse das associadas;
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Disponibilizar ou intermediar insumos para produção, 
industrialização e comercialização, conforme interesse das associadas;

Registrar uma Marca Regional para fortalecer a comercialização e o 
marketing dos produtos ecológicos e em conversão das associadas;

Articular a implementação do processo de certificação dos produtos 
ecológicos;

Estimular, coordenar e implementar projetos sociais rurais e urbanos 
destinados à Cooperativa Central, e às Cooperativas Singulares 
associadas e seus sócios, como:

Projetos de habitação: reforma, melhoria e aquisição.

Projetos de infra-estrutura nas propriedades: reforma, melhoria e 
aquisição de equipamentos e de imóveis. (CRECAF, 2004, n. p.).

Paralelo ao debate da formação de um novo cooperativismo 
para a agricultura familiar, na área de produção, agroindustrialização 
e comercialização vai amadurecendo a idéia da estruturação de uma 
cooperativa de crédito solidário. Esse projeto se concretiza na formação 
do Sistema CRESOL de cooperativas de crédito, cujas unidades passam 
a ser formadas em Porto Xavier (2002) e em Santo Cristo (2003). A 
contribuição do sistema cooperativo de crédito solidário e das cooperativas 
de agroindustrialização e comercialização, vinculadas ao sistema CRECAF, 
no desenvolvimento territorial rural, constitui tema da próxima parte do 
livro.

1.5 Análise de novas experiências de cooperação

Caracterizar a situação sócio-econômica da região Fronteira 
Noroeste do Estado do Rio Grande do Sul, a partir de um conjunto de 
informações, do período recente, ou seja, dos anos oitenta para frente, 
constitui o objetivo desta parte do trabalho. Inicia a caracterização com a 
distribuição populacional, entre rural e urbana, ao longo da história dos 
censos realizados pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), 
posteriormente pela situação do desenvolvimento sócio-econômico dos 
municípios que integram este espaço territorial.

1.5.1 Realidade socioeconômica recente da região

O comportamento demográfico da região Fronteira Noroeste do 
estado gaúcho, compreendido o período de 1940 a 2004, de acordo com o 



A Práxis Cooperativa nas Dinâmicas de Desenvolvimento Territorial 95  

IBGE, apresenta um quadro evolutivo de grande importância, considerando 
o período recente de colonização e transformações socioeconômicas 
ocorridas, como demonstra o Gráfico 1.

Gráfico 1 – Evolução da População – total, rural e urbana – da região Fronteira 
Noroeste/RS – 1940 – 2004.

Fonte: IBGE/Censo Populacional e FEE/Resumo Estatístico RS.

No ano de 1940, a população da região era de 84.528 pessoas: 
78.815 viviam no meio rural e 5.713 residentes nos perímetros urbanos, 
correspondendo respectivamente a 93,24% e 6,76% do seu total. Dez anos 
mais tarde, são 109.834 pessoas residindo no meio rural e 10.178 no meio 
urbano, num total de 120.012 habitantes. Nota-se um crescimento da 
população urbana, naquela década, de forma a quase dobrar o seu número 
em relação ao decênio precedente.

O ano de 1960 registra a presença de 170.411 habitantes, 
distribuídos nas seguintes proporções: 140.460 no meio rural e 29.942 
urbanos. Novamente a população tem um crescimento vertiginoso, 
triplicando seu número em relação à década anterior. Os números dos 
habitantes de 1970 atestam a quase paralisia do crescimento populacional 
rural, relativo à década anterior. São 150.835 pessoas. Acrescidas, portanto, 
10.375 pessoas, se referido à década pregressa. As cidades comportam uma 
população de 47.781 habitantes, registrando um crescimento de 17.839 
pessoas nesta última década.
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O resultado dos anos de 1980 apresenta as mudanças expressivas no 
quadro da população regional. Enquanto a população urbana quase dobra 
de tamanho, em relação à década anterior, a rural registra uma redução 
de 24.616 pessoas. Ela agora é menor do que havia sido no ano de 1960, 
e muito próximo aos números apresentados na metade do século XX. A 
população urbana segue em acelerado aumento, com 86.326 habitantes. 
O censo demográfico atesta a presença de 212.545 pessoas, no total. Onze 
anos mais tarde, em 1991, totalizando 207.347 habitantes neste território, 
registra-se uma aproximação numérica entre a população rural e urbana. A 
região perde, nesta última década, 6.198 pessoas, que emigram para outras 
cidades do estado ou mesmo outras regiões do país. São 98.003 pessoas no 
espaço rural e 109.344 no espaço urbano. Passados cinco anos, a região 
apresenta uma população total na casa dos 209.967 habitantes. Destes, 
57,25% vivem no meio urbano e os demais 42,75% vivem em áreas rurais. 
Em 2000, os levantamentos realizados registram 81.888 moradores nas 
áreas rurais. São 3.073 habitantes a menos do que em 1940, no primeiro 
censo efetuado. Nas cidades vivem, agora, 128.448 pessoas, totalizando, 
assim na região, 210.336 habitantes. Há um decréscimo geral de 2.991 
pessoas, em relação ao ano de 1991. Em 2004 existem menos pessoas, em 
termos absolutos, no meio rural da região do que em 1940. 

Em 2004, a população dessa região totalizava 202.505 habitantes, 
sendo 65,34% considerada urbana e 34,66% rural. No ano de 2000, era 
de 210.338 pessoas. Dessas, 81.888 (38,93%) viviam no meio rural e as 
demais 128.448 (61,07%), residentes do perímetro urbano. A dinâmica 
histórica da população regional tem se configurado numa predominância 
da população rural sobre a urbana até a década de 1980. A alteração deste 
quadro, fruto da modernização agrícola e do êxodo rural acentuado, deu-
se em meados da década de 1970.

Além do aumento da população urbana em relação à rural, ocorreu 
um processo acelerado de “envelhecimento” da população rural, comparado 
com o número total de habitantes no espaço rural. Os benefícios pagos e 
mantidos pelo Instituto Nacional do Seguro Social (INSS)49, conforme 
dados do próprio Instituto Previdenciário, relativos ao ano de 2005, 
atestam que neste território, somente no mês de dezembro do mesmo ano, 

49	 A Previdência Social através do Regime Geral da Previdência Social administrado pelo INSS 
oferece 10 benefícios aos seus contribuintes que são: aposentadoria por idade; aposentadoria 
por tempo de contribuição; aposentadoria especial; aposentadoria por invalidez; auxílio-
doença; auxílio-reclusão; auxílio-acidente; salário maternidade; pensão por morte e salário 
família.
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foram 44.693 pessoas que perceberam alguma remuneração do INSS, na 
forma de aposentadoria ou benefício especial a que tem direito, sendo 
28.030 pessoas do meio rural e 16.663 do meio urbano.

Quadro 2 – Benefícios pagos e mantidos pelo INSS – região Fronteira Noroeste – 2005.

População/2004 Pagamentos em R$ 1,00

Total Rural Urbana Rural Urbano Total

202.505 70.183 132.322 101.619.610,34 115.000.191,48 216.619.801,82

Fonte: INSS/Ijuí (2005) e FAMURS (2005)50. 

No aspecto financeiro, esses benefícios pagos, representam uma 
injeção total de R$ 216.619.801,82, naquele ano, na economia regional. 
Foram R$ 101.619.610,34 recebidos por pessoas do espaço rural. Estes 
números indicam que em torno de 38% das pessoas que vivem no meio 
rural desta região no ano de 2005 recebiam algum tipo de benefício. No 
caso de aposentados, com mais de 55 anos (mulher) e mais de 60 anos 
(homens) de idade. O que se pode inferir da análise do Gráfico 1 e do 
Quadro 1, é que o processo de êxodo rural observado na região Fronteira 
Noroeste do Rio Grande do Sul tem afetado principalmente a população 
mais jovem, resultando uma tendência ao envelhecimento da população 
remanescente.

A estrutura fundiária rural da região Fronteira Noroeste é 
caracterizada pelo minifúndio, com destaque para lotes agrícolas de até 
um módulo fiscal, cuja origem reporta ao processo de colonização e sua 
distribuição fundiária. O Quadro 2 sistematiza a forma de distribuição 
fundiária na região Fronteira Noroeste em 1985 e 1996, com base em 
dados do Censo Agropecuário do IBGE.

50	 O valor declarado na tabela é referente os benefícios pagos, com excessão do salário família 
que é pago na folha do empregado e mais os dois Amparos Assistenciais (ao idoso e Deficiente 
- LOAS) na qual está sob a responsabilidade do INSS a concessão e manutenção em função 
da estrutura que possui.
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Quadro 2 – Número de estabelecimentos rurais por extratos, em hectares – 1985 - 
1996.

Ano - 1 1 a 5 6 a 10 11 a 20 21 a 50 51 a 
100

100 a 
500

+ de 
500

Total

1985 909 7.804 10.067 7.511 2.475 224 82 4 29.075

1996 284 3.465 5.500 8.863 5.023 597 155 4 23.891

Fonte: IBGE/Censo Agropecuário (1985; 1996).

Da área destinada à agricultura, uma parte é ocupada para a 
produção de alimentos básicos e a maior parte destina-se à produção de 
matérias-primas para fins comerciais. Mesmo comercializadas em menores 
quantidades e ocupando menor área agrícola, as chamadas pequenas 
culturas, como amendoim, arroz, batata-doce, feijão, apresentam um bom 
índice de valor produzido por hectare, comparado às culturas comerciais, 
como trigo, soja. O Quadro 3 traz referências sobre a área cultivada e 
respectivo valor bruto da produção e o valor por hectare das principais 
desenvolvidas pela agricultura da região Fronteira Noroeste do Rio Grande 
do Sul, tendo por referência o ano base de 2003.

Quadro 3 – Área cultivada (em hectares) e valor (em R$ 1,00) das culturas agrícolas na 
região Fronteira Noroeste – RS – 2003.

Cultura Hectares Valor da produção Valor/Hectare

Amendoim 555 1.606.000 2.894
Arroz 598 1.125.000 1.881

Batata doce 659 5.113.000 7.759

Cana-de-açúcar 1.665 1.485.000 892

Feijão 1624 1.206.000 743

Fumo 1.321 7.832.000 5.929

Mandioca 7.242 61.288.000 8.463

Milho 93.940 95.682.000 1.018

Soja 235.995 305.899.000 1.296

Trigo 84.930 83.074.000 978

Fonte: IBGE (2005).
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O rebanho suíno e gado de leite, de presença marcante na região, 
tanto sob o ponto de vista da quantia, como também pela história, 
especialmente de suínos, da década de 1940 a 1960, continua tendo forte 
presença junto à agricultura regional. No ano de 2003, conforme dados do 
IBGE, foram produzidos 201.633.000 litros de leite na região Fronteira 
Noroeste. Os municípios que apresentam maior volume de produção de 
leite são Santo Cristo, Três de Maio e Santa Rosa, respectivamente. Já os 
três menores produtores, foram os municípios de Porto Vera Cruz, Porto 
Mauá e Alegria.

A produção de suínos, destaque pela quantidade do plantel, 
alcançou um patamar de 276.977 animais, efetivo do rebanho (IBGE, 
2005), destacando-se na produção os municípios de Santa Rosa, com 
79.600 animais, Nova Candelária, com 40.454 e Santo Cristo, com 34.700 
suínos. Os municípios com menor criação de suínos são Porto Vera Cruz, 
Porto Mauá e São José do Inhacorá.

1.5.2 Novos ensaios de cooperação

A cooperação é uma ação humana concreta, objetiva, que tem 
suas características peculiares conforme as especificidades históricas de 
cada período e normalmente resulta da interação social. Na expressão de 
Touraine (1998, p. 254) um “[...] movimento social é ao mesmo tempo 
um conflito social e um projeto cultural. [...] visa sempre a realização 
de valores culturais”. O conflito social presente no cooperativismo está 
relacionado com a distribuição das riquezas, as oportunidades sociais, a 
luta por melhores condições de vida e o reconhecimento da liberdade de 
organização (Frantz, 2005). Ao mesmo tempo que afirma a solidariedade 
humana, ante ao individualismo, busca construir novos fundamentos 
de relações humanas, capazes de produzir qualidade de vida e um novo 
processo de desenvolvimento.

O cooperativismo estrutura-se a partir de alguns fundamentos 
primordiais que, segundo Frantz (2005, p. 7), podem ser sintetizados nos 
seguintes termos:

Humanismo: valorização do homem pelo que ele é e não pelo que 
ele tem; Solidariedade: um por todos e todos por um; Justiça social: a 
cada um conforme e sua participação; Liberdade: autodeterminação 
do ser, inclusive para a cooperação; Democracia: cada pessoa um 
voto e decisão pela maioria; Participação: uma exigência de vida 
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cooperativa. Todos são donos; Responsabilidade: responder pelas 
decisões e acompanhar a vida da cooperativa.

As relações familiares e comunitárias desencadearam no processo de 
formação social, econômica e cultural da região Fronteira Noroeste do RS, 
uma base de desenvolvimento econômico solidário, manifesto na criação 
e consolidação de uma sólida rede de cooperação. Uma atenção mais 
detalhada em torno da agricultura familiar permite afirmar que grande parte 
das famílias rurais mantém algum vínculo com alguma cooperativa, seja 
ela de comercialização, eletrificação rural ou de crédito. Tais organizações 
foram criadas para dinamizar a produção agrícola, estabelecer a interface 
com o mercado consumidor, viabilizar crédito, prover o acesso à energia 
elétrica, promover alguma inovação tecnológica, a formação do associado 
e a troca de experiências entre o quadro social.

De acordo com Guanziroli et al. (2001) a agricultura familiar 
define-se como modalidade de produção agrícola na qual a coordenação e 
execução dos trabalhos está sob a responsabilidade da família, admitindo-
se eventuais contratações de serviços. Desenvolve-se numa área agrícola 
máxima regional como limite superior para a área total dos estabelecimentos. 
Essas unidades produtivas agrícolas, costumam ter um alto grau de 
diversificação de produtos cultivados, embora haja a necessidade de se 
estabelecer uma cultura predominante para gerar excedentes, ou seja, 
capital para retroalimentar o processo produtivo, quando da venda deste 
produto ao mercado. Além das caracterizações basilares, outras dizem 
respeito à agricultura familiar, dentre elas, destacando-se a inserção mais 
efetiva do agricultor familiar com o meio, manifesto na importância dada 
à qualidade de vida e ao meio ambiente, o que não configura preocupação 
central nas unidades de exploração comercial (Abramovay, 1997).

Entendida sob este prisma de análise, a agricultura familiar 
constitui uma parte fundamental no conjunto da agricultura brasileira. 
Seu impacto econômico, medido pelo volume produzido, paralelamente à 
área agrícola utilizada, garante que não haja “[...] inferioridade técnica da 
agricultura familiar em relação às grandes explorações” (Guanziroli, et al., 
2001, p. 21). Segundo dados do Ministério do Desenvolvimento Agrário 
(MDA), a participação da agricultura familiar na formação do Produto 
Interno Bruto (PIB), no Estado do Rio Grande do Sul, por exemplo, é de 
27%, enquanto que a agricultura patronal participa com 23%. Os demais 
setores da economia gaúcha respondem pelos restantes 50% da formação 
do PIB. No Brasil, a agricultura familiar contribui com 10% do total do 
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PIB e a patronal com 21% e os demais setores da economia, com 69% 
(MDA, 2005).

O estudo realizado pelo MDA, em parceria como a Fundação 
Instituto de Pesquisas Econômicas (FIPE/USP), com o Núcleo de Estudos 
Agrários e Desenvolvimento Rural (NEAD/MDA) e com o Instituto 
Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA), demonstra que 
a participação da agricultura familiar no PIB da Pecuária gaúcha, em 2003, 
foi muito expressiva, sendo responsável pela produção de 89% do leite; 
74% das aves; 71% dos suínos; 38% dos bovinos; 62% de outras espécies 
relativas à pecuária, perfazendo 63% do total da produção pecuária gaúcha 
naquele ano (Idem, p. 8).

Conforme o mesmo estudo, a participação da agricultura familiar 
no PIB das lavouras gaúchas, no ano de 2003, foi de 73% na cultura do 
fumo, 74% na cultura do milho e 55% da soja. Na média geral, 55% dos 
produtos das lavouras gaúchas foram egressos de unidades de produção 
familiar.

A região Fronteira Noroeste enquadra-se, majoritariamente, neste 
modelo produtivo, tanto na forma de produzir (trabalho e produtos), 
quanto sob o ponto de vista da sua estrutura fundiária, predominantemente 
minifundiária, conforme caracterizado no Quadro 2.

A partir de meados da década de 1980, processos articulados de 
debates e propostas são desencadeados regionalmente. Participam desta 
dinâmica construtiva, agricultores e agricultoras, lideranças (cooperativistas, 
sindicais, eclesiais e comunitárias), ONGs, grupos de assessoria (Grupo de 
Estudos Agrários – GEA e Universidades). Busca-se constituir um novo 
plano de desenvolvimento regional, centrado na agricultura familiar como 
categoria social fundante, e em novas organizações com capacidade de 
articular, coordenar e executar este novo instrumento de desenvolvimento 
regional. As cooperativas da agricultura familiar, com base municipal, 
teriam um papel de destaque nesta dinâmica organizativa.

A idéia hegemônica na sociedade da época, veiculada pelos mais 
diversos espaços de comunicação e relatórios de encontros, era de que, para 
ser competitivo e sobreviver na agricultura,

[...] era preciso adotar o novo “pacote” tecnológico, o que exigia 
elevados investimentos, bem como possuir uma área mínima 
relativamente grande. As alternativas disponíveis para a pequena 
produção familiar se restringiriam a nichos de mercado ou à 
integração com a indústria agroalimentar. Cada vez mais a produção 
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agropecuária do país tenderia a se concentrar num número cada 
vez menor de estabelecimentos cada vez maiores, sendo esta uma 
tendência universal, que ocorrera em todos os países capitalistas 
desenvolvidos e que, portanto, não poderia ser freada sob pena de 
provocar um atraso tecnológico no setor agropecuário, com impactos 
negativos no próprio processo de desenvolvimento econômico. 
(Guanziroli et al., 2001, p. 33).

A perspectiva apontada para a agricultura familiar, vinda dos 
ideólogos do mercado, era a da sua integração vertical aos complexos 
agroindustriais, especialmente no setor de alimentos (leite e suínos), ou 
não lhe restava outro caminho que o abandono do campo, ou no máximo, 
permanecendo nele, de ter uma vida miserável, quando não dependente 
de algum programa assistencial público. Têm espaço nesta concepção as 
discussões acerca dos agricultores viáveis e os não viáveis, os eficientes e 
os fadados ao desaparecimento. Os debates têm origem na difusão das 
idéias de economistas americanos, defensores da internacionalização e 
desregulamentação dos mercados, na década de 1990, onde os eficientes 
estarão produzindo o necessário para os consumidores. Produtores 
integrados ao sistema alimentar global. Os ineficientes deveriam de adaptar 
inevitavelmente aos novos tempos vendendo suas propriedades (Brose, 
2000).

O II Encontro Regional da Pequena Propriedade, realizado em 
1993, promovido e organizado por nove entidades51 da área sindical, 
cooperativa, ONGs, Igreja, identificou três setores que formam o Complexo 
Agroindustrial. Neste complexo o agricultor familiar é o sanduíche, ficando 
exprimido entre a indústria dos insumos e a indústria de transformação da 
produção agrícola.

O setor ou agregado um, da indústria de insumos, é composto pelos 
sub-setores metal-mecânico (máquinas, implementos e equipamentos); 
químico (venenos, adubos e medicamentos); biológico (sementes, raças 
modernas e híbridos). O setor agregado um é o responsável pelo pacote 
tecnológico. O agregado dois, é integrado pelo agricultor, que produz com 
os insumos do pacote tecnológico imposto pelo setor um e conforme as 
exigências do setor três, integrado pelas indústrias de transformação da 
produção agrícola. Segundo relatos do II ERPP a renda gerada no ambiente 
do Complexo Agroindustrial é apropriada da seguinte forma:: 66% para 

51	 II ERPP, foi promovido pela: CUT/Missões, Regional Missões I da Fetag, Diocese de 
Santo Ângelo, Cotrirosa, Cotrimaio, Cooperluz, Coordenação Regional dos Atingidos por 
Barragens(CRAB), Movimento dos Sem Terra(MST) e Grupo de Estudos Agrários(GEA).
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o setor três; 11% para o setor dois; e, 23% para o setor um (Boletim II 
ERPP, 1993).

	O II ERPP organizado sob o lema: PRODUZIR – 
INDUSTRIALIZAR –ABASTECER, aponta para um novo modelo 
organizativo da agricultura e organizações. As cooperativas deveriam 
ser capazes de atender às expectativas dos agricultores e contribuir na 
viabilidade dos mesmos. O modelo organizacional de cooperativa seria o 
municipal.

	Organizadas em nível municipal, integradas por sócios, associações 
ou condomínios e, integradas regionalmente, deveriam ser capazes de 
organizar e planejar a produção, industrializa-la e realizar a comercialização, 
agregando valor à produção e gerar renda para a agricultura familiar. 
Viabilizar a agricultura familiar, com qualidade de vida, é a tarefa a ser 
perseguida. Para tanto, as cooperativas constituem o instrumento principal 
na consecução deste objetivo.

As cooperativas municipais poderiam estar articuladas numa 
cooperativa regional, de segundo grau, para dinamizar ainda mais e 
melhor esta nova forma de organização, facilitando o acesso ao mercado 
consumidor e garantindo a comercialização da produção agrícola.

O III ERPP, realizado em 1996, que contou com a participação 
e envolvimento de mais de vinte entidades, além de buscar fortalecer a 
estrutura cooperativa regional, apontou para a defesa de políticas públicas 
específicas para a agricultura familiar, sugerindo a formulação e instituição 
de programas e políticas públicas, nas diversas esferas governamentais, 
dando ênfase à esfera municipal, específicas para a agricultura familiar. O 
encontro sugeriu sete ações:

Realização de amplo diagnóstico da Agricultura com análise das 
potencialidades, definição das prioridades e elaboração de um 
plano de ação que englobe todas as entidades com forte suporte das 
políticas públicas;

Criação e/ou dinamização dos Conselhos Municipais de Agricultura, 
com caráter deliberativo, e Fundos Municipais de Agricultura 
em todos os Municípios que ainda não os possuem, passando 
pelo Conselho a gestão de todos os recursos públicos voltados à 
agricultura, especialmente, o Pró-rural 2000;

Busca de tecnologias que viabilizem soluções para os problemas da 
Agricultura Familiar;
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Implementação de programas de educação52 e cursos que visem, a 
organização de Associações/Cooperativas sob a ótica da Agricultura 
Familiar;

Elaboração de projetos para implantação de agroindústrias nas mãos 
dos pequenos produtores;

Criação de fóruns de discussão e análise sobre a municipalização das 
cooperativas; Criação de programa de crédito que de suporte para as 
prioridades estabelecidas no plano de ação. (III ERPP, 1997, p. 8).

Segundo os participantes, é fundamental “[...] rompermos e 
superarmos a apatia e desarticulação da sociedade e lideranças e as ações 
isoladas e improvisadas das entidades e instituições dos municípios e 
regiões. Precisamos caminhar para a organização e ação integrada e 
planejada estrategicamente” (idem, p. 8).

O conjunto de debates e propostas aponta para a perspectiva da 
capacidade da reprodução social da agricultura familiar, na medida em 
que ocorra uma ação conjunta, articulada do conjunto de entidades e 
organizações regionais. Isso requer a capacidade coletiva das entidades 
processar esta dinâmica, que deve estar ancorada em princípios de 
participação, organização, cooperação e solidariedade.

A formação de diversas cooperativas municipais e a constituição 
de uma central congregadora das cooperativas singulares materializa 
uma parte deste conjunto de aspirações. Garantir a comercialização dos 
produtos da agricultura familiar, no acesso ao mercado consumidor foi 
um passo dado na direção dos objetivos traçados. Além das cooperativas 
de comercialização, denota-se a necessidade de crédito solidário para 
a agricultura familiar. Isso vem a ser configurado na criação do Sistema 
CRESOL. São estas experiências que passaremos a analisar.

1.5.3 O cooperativismo de crédito solidário: organização, progra-
mas, crédito e sistema de garantias

Uma das primeiras organizações de cooperação formal entre 
os agricultores imigrantes e também na região em tela, foram as Caixas 
Econômicas Rurais (Sparkasse). Com uma estrutura de funcionamento 
bastante reduzida, por vezes restrita ao cofre onde era guardado o dinheiro, 

52	 Um dos resultados desta proposta foi a execução do Programa de Cooperativismo nas Escolas 
(PCE), desencadeado por algumas cooperativas na região, sob a coordenação da Cooperluz. 
Mais elementos deste programa podem ser encontrados em Andrioli (2001).
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na casa de umas das pessoas responsáveis pelo atendimento e controle, ou 
até mesmo no clube social da localidade, possuíam uma área de atuação 
restrita, por vezes circunscrita a uma determinada localidade ou município. 
As Caixas Rurais constituíram formas cooperativas para garantir o acesso 
ao crédito e espaço de depósito do dinheiro oriundo do comércio realizado, 
além de sua interface com o desenvolvimento local. Riedl e Vogt (2003, p. 
174) afirmam que “a fundação das Caixas Econômicas Rurais do sistema 
Raiffeisen. [...] as Caixas de Crédito e Empréstimo viriam a se tornar 
importantes fomentadoras de desenvolvimento local/regional”.

Criadas e coordenadas pelo Volksverein e Bauernverein, essas Caixas 
tiveram os mais variados períodos de funcionamento. Na região houve uma 
presença significativa desta instituição, como nos lembram Schallenberger e 
Hartmann (1981) e Büttenbender (1995). Dadas as condições econômicas 
e culturais e dos controles exercidos pelo Estado, estas cooperativas foram 
extintas ou incorporadas a outros sistemas de crédito, especialmente ao 
Sistema Sicredi.

Debates e propostas de reorganização de cooperativas de 
comercialização e de crédito começam a ser realizados, por parte dos 
agricultores e lideranças. Espelhados em experiências desenvolvidas em 
regiões com predominância da agricultura familiar, de cooperação na área 
do crédito solidário, cria-se a Cooperativa de Crédito Rural com Interação 
Solidária de Santo Cristo (CRESOL), no ano de 2003.

A organização do sistema CRESOL estrutura-se a partir de 
cooperativas singulares, com abrangência municipal. Um conjunto mínimo 
de cinco municípios forma uma Base. Esta Base regional está vinculada a 
uma central de diversas Bases.

O sistema Cresol surge num ambiente de ampla atividade política, 
cultural e organizativa das Comunidades Eclesiais de Base (CEB) da 
Igreja Católica, e de uma rica experiência de organizações sindicais e 
populares como uma dos desdobramentos dos fundos rotativos, criados 
na década de 1980, financiados por entidades internacionais de apoio ao 
desenvolvimento da agricultura familiar. Os fundos eram administrados 
pelos próprios agricultores e constituíam uma forma de reação à exclusão 
bancária tradicional. Uma atividade oriunda do sudoeste e centro-oeste do 
Paraná, posteriormente organizado em Santa Catarina e no Rio Grande do 
Sul (Bittencourt; Abramovay, 2001).

A CRESOL de Santo Cristo está vinculada à Cresol Central, que 
atua nos dois Estados do Sul do Brasil: Rio Grande do Sul e Santa Catarina 



106  Mário José Puhl  |  Airton Rodrigues da Silva

e está localizada em Chapecó (SC). Esta central é formada por quatro Bases 
regionais, localizadas em Chapecó e Curitibanos, em Santa Catarina e as 
Bases de Erechim e Constantina no Rio Grande do Sul. À Cresol Central 
estão vinculadas 40 cooperativas singulares, destes dois Estados. A Base 
à qual está vinculada a CRESOL Santo Cristo é de Constantina. Além 
de Santo Cristo, fazem parte daquela Base as unidades de Campo Novo, 
Humaitá, Porto Xavier, Sarandi e Tenente Portela.

A CRESOL Central
[...] é uma instituição financeira reconhecida pelo Banco Central 
que congrega cooperativas de crédito formadas por agricultores 
familiares. Sua meta principal é possibilitar que o agricultor familiar 
também tenha acesso ao crédito e às operações de financiamento, já 
que desde o início dos financiamentos rurais, em 1930, nunca houve 
uma política que desse prioridade para os pequenos produtores. 
(Cresol Central, 2005, p. 4).

A cooperativa de crédito singular é coordenada pelos agricultores 
associados com uma estrutura administrativa reduzida e com baixo custo 
operacional. O sistema CRESOL se estrutura em três níveis: a cooperativa 
singular é formada pelos associados, num determinado município. As 
cooperativas singulares formam uma cooperativa regional, a Base, que 
presta serviços e oferece apoio gerencial e administrativo às singulares. 
Em terceiro grau, todas elas são interligadas à Cresol Central, que tem 
a tarefa de buscar recursos para os financiamentos, representa política e 
juridicamente as cooperativas perante o Sistema Financeiro Nacional e 
organiza as normas e procedimentos para as operações de crédito (Idem).

A centralidade das atividades está na concessão de crédito aos 
associados, especialmente os créditos direcionados para o custeio da 
lavoura. O crédito é entendido como ferramenta de desenvolvimento local 
e condição para a melhoria da qualidade de vida dos associados. Segundo 
documentos da própria instituição, as cooperativas de crédito

[...] da Cresol Central tem como função primeira ser um instrumento 
de fortalecimento do desenvolvimento local. Disponibilizar o 
crédito na perspectiva do desenvolvimento e com duas análises 
paralelas: uma econômica e outra social. [...] considera o crédito uma 
ferramenta para fomentar a produção e alavancar o desenvolvimento 
local, melhorando a qualidade de vida no meio rural. (Idem, p. 3-4).

Dada a especificidade de análise empírica, delimitada à unidade 
de Santo Cristo (RS), os dados relativos à caracterização dos associados 
e recursos movimentados ficarão circunscritos à mesma, sem prejuízo 
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às demais entidades vinculadas à Base Constantina. No entanto, esta 
cooperativa singular se orienta pelas linhas programáticas adotados pelo 
conjunto das cooperativas vinculadas ao sistema todo, tais como: formas 
de financiamento, linhas e programas de ação, prazos dos financiamentos.

A Cresol, unidade de Santo Cristo, conforme dados de outubro 
de 2005, é integrada por 1.341 associados, formada por agricultores 
familiares, cuja caracterização de acordo com a sua estrutura fundiária está 
no Quadro 5.

Quadro 5 – Caracterização dos associados da Cresol/Santo Cristo, de acordo com a 
estrutura fundiária.

Situação/Área N.º de associados %

Mora com os pais 385 28,71
Arrendatário 97 7,23

Menos de 10ha 307 22,90

De 10 a 19ha 247 18,42

De 20ha 78 5,82

De 21 a 25ha 151 11,26

De 26 a 40ha 68 5,07

Acima de 40ha 08 0,60

Total 1.341 100

Fonte: Cresol Santo Cristo.

Do total, 7,23% são arrendatários e 28,71% residem com os seus 
pais. Os demais associados são proprietários de terras agrícolas, cujas áreas 
variam de menos de três hectares a mais de 40 hectares. A maioria, no 
entanto, é possuidora de até um módulo rural, que é de 25 hectares. Dos 
associados proprietários de imóvel rural, 35,5% possuem área de 10 a 25 
hectares. São 859 (64,06%) de sócios que possuem propriedade e 482 
(35,94%) que não são proprietários de imóvel rural.

Sua estrutura administrativa é operada por cinco pessoas e mais 
um diretor liberado remunerado e uma pessoa que trabalha de forma 
espontânea, recebendo apenas por determinadas horas. A cooperativa 
possui uma administração autônoma, integrada por uma diretoria eleita 
em assembléia geral, com mandato de três anos. A assembléia, instância 
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máxima de tomada de decisões, analisa e vota o balanço, destinando as 
sobras auferidas conforme determinação estatutária.

A Base regional, com sede em Constantina, no RS, realiza 
auditorias, acompanhamentos, assessorias em cada cooperativa singular. 
A partir dos acompanhamentos e decisões, ela apresenta sugestões de 
ordem administrativa e operacional, que serão acatadas ou não, salvo as 
emanadas de instância governamental. Caso haja risco de insolvência por 
parte de uma cooperativa singular, a central intervem, afastando a direção e 
assumindo o controle das operações até que o problema esteja solucionado.

O critério para associar-se à cooperativa, conforme determinação 
estatutária, é a condição de agricultor familiar, não podendo possuir imóvel 
rural superior a quatro módulos rurais, permitida a associação de mais 
de um membro por unidade familiar. É facultada a associação de pessoas 
físicas que exercem atividades estritamente vinculadas à agricultura familiar, 
como assistência técnica. Permite ainda a associação dos funcionários 
da cooperativa. As pessoas jurídicas passíveis de associação são aquelas 
que mantém vínculos diretos com a agricultura familiar, cuja atividade 
comercial estiver centrada primordialmente com este grupo social, ou ser 
fornecedor de materiais ou produtos, de projetos implementados pela 
Cresol.

Quando da associação, o cooperado, realiza uma capitalização 
mínima de R$ 100,00 (cem reais), tornando-se sócio efetivo que é 
integralizada ao patrimônio líquido da instituição, ficando retida pela 
cooperativa durante o tempo de associação do integrante. A capitalização 
serve de referencial do patamar máximo de endividamento dos associados, 
ficando em no máximo doze vezes a cota de capital. Outra modalidade de 
vinculação ao sistema Cresol é a associação para realização de serviços de 
poupança. Nesse caso, o custo de associação é de R$ 20,00 (vinte reais).

As movimentações financeiras realizadas na instituição têm os 
custos operacionais estabelecidos pelas normas do Banco Central do Brasil. 
São cobradas as taxas de CPMF, custos de emissão de cheques sem fundo, 
cobranças de impostos nos casos previstos, de investimentos financeiros 
e os custos financeiros de acordo com a taxa de juros estabelecida 
pelos respectivos programas, como no caso do Programa Nacional de 
Fortalecimento da Agricultura Familiar. Taxas como de manutenção de 
conta corrente, não são cobradas.

O crédito, que como visto anteriormente, constitui o instrumento 
central da cooperativa, é concedido ao associado após uma avaliação do 
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comitê de crédito, formado pela diretoria e conselho fiscal. Este comitê 
avalia os riscos de crédito dos tomadores do empréstimo, com base em 
informações buscadas pelos agentes comunitários de crédito da respectiva 
localidade, informações adicionais fornecidas pelo Sindicato dos 
Trabalhadores Rurais. Também são válidas as informações prestadas pelos 
órgãos de assistência técnica, no caso da EMATER.

Os agentes comunitários de crédito são escolhidos pela 
comunidade rural, cuja tarefa é de participar do processo de cadastramento 
dos cooperados, levantar demandas de financiamentos, estabelecer as 
relações com as comunidades, levar informações aos associados quanto 
às possibilidades e linhas de crédito, facilitando o acesso aos mesmos e 
contribuir na análise dos projetos a serem encaminhados à cooperativa.

A importância das cooperativas de crédito solidário é analisada por 
Abramovay (2004) como o quarto mais importante sistema cooperativista 
brasileiro. Afirma o referido autor que o sistema é:

[...] certamente a experiência mais inovadora, sob o ângulo 
institucional. [...] com o objetivo de lutar contra a exclusão 
bancária e ao mesmo tempo de faze-lo no âmbito de organizações 
financeiramente sustentáveis. Com isso, o Sistema CRESOL tornou-
se referência nacional obrigatória, como exemplo de inovação 
institucional no campo do cooperativismo de crédito. (Idem, p. 
152).

A importância desse sistema cooperativo para as famílias rurais 
associadas, reflete-se no desempenho histórico da instituição, no curto 
período de sua existência, conforme demonstrado no quadro a seguir.

Quadro 6 – Indicadores do desempenho da Cresol – Santo Cristo – 2003 a 2005.

Ano	 2003 2004 2005

Associados	 350 900 1.341*

Patrimônio líquido (R$ 1,00)	 160.000 230.000 344.350

Depósitos à vista (R$ 1,00)	 70.000 180.000 331.920

Depósitos a prazo (R$ 1,00)	 200.000 370.000 822.348

Volume total de créditos concedidos	
(R$ 1,00). (a+b)

1.160.000 2.720.000 4.171.618

a) Recursos próprios (R$ 1,00)	 500.000 900.000 1.041.618
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b) Repasse de recursos (R$ 1,00).	
(c+d)

660.000 1.820.000 3.130.000

c) Custeio (R$ 1,00)	 560.000 1560.000 2.200.000

d) Investimento (R$ 1,00)	 100.000 260.000 930.000

Fonte: Cresol Santo Cristo. (*) Dados até setembro de 2005.

O sistema Cresol trabalha com uma variedade de linhas de crédito 
e programas que atendem às necessidades da agricultura familiar e serviço 
de poupança. Disponibiliza linhas de financiamento que incluem o micro-
crédito, repasse de recursos de Programas Governamentais (PRONAF e 
PSH). Os recursos do micro-crédito podem ser gastos com pagamento de 
contas de luz, despesas médicas, compra de máquinas e equipamentos e 
animais.

O objetivo da cooperativa é dar acesso para as pessoas, organizadas, 
os agricultores ter acesso. Tem menos burocracia. A Cresol traz 
muitos recursos para viabilizar a agricultura, para ter crédito para 
poder comprar as coisas que se precisa. É uma coisa nossa. Tem 
acesso a muitas coisas. Recursos que antes não se tinha acesso. Ter 
um micro-crédito, assim né, se me morre um boi hoje, eu consigo 
um crédito para comprar outro. Saio com o dinheiro na hora de lá. 
Sem muito trabalho e papelama.53

Além do sistema do micro-crédito, a cooperativa opera com todas 
as linhas do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familia 
(PRONAF).

O Programa Social Habitacional de Interesse Social (PSH 
Rural), é outro programa federal implementado localmente pela Cresol. 
Constitui uma política pública que visa construir casas para os agricultores 
familiares de baixa renda. O programa estabelece um subsídio por unidade 
habitacional, no valor de R$ 6.000,00. Ele é executado pela cooperativa, 
que é a responsável pela organização, cadastramento e elaboração dos 
projetos a serem financiados.

Os recursos do PSH Rural são integrados pelas seguintes fontes: o 
Governo Federal, através do Ministério das Cidades, subsidia R$ 6.000,00. 
O acesso a esta fonte de recursos se dá pela participação de leilão público 
realizado pelo governo federal. A Cresol financia R$ 3.000,00, por unidade 
habitacional, cujos recursos são de fonte própria. O governo estadual 

53	 Entrevista de associado CRESOL. 
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participa com uma parte variável de recursos. Já o agricultor participa com 
um valor aproximado de R$ 3.000,00, dependendo do tamanho da casa 
a ser construída ou mesmo da disponibilidade de materiais e serviço. O 
projeto perfaz um valor total, aproximado, de R$ 12.000,00.

Os projetos das casas seguem um padrão mínimo, sendo que a 
cooperativa disponibiliza cinco modelos à escolha do mutuário. A casa será 
construída conforme o interesse da família e as condições do terreno. São 
projetos de 60m², por unidade, podendo ser adequados conforme situação 
particular de cada interessado.

O prazo de pagamento junto à cooperativa, da parte financiada, é 
de 72 meses. O custo da parcela é de aproximadamente R$ 50,00, variando 
conforme o valor financiado, cujo teto é de R$ 3.000,00. A taxa de juros é 
de 6 a 8% ao ano, sem nenhuma variação ou custo adicional.

	Os critérios de elegibilidade para os beneficiários do PSH Rural, 
são os seguintes:

[...] ter renda familiar inferior a três salários mínimo e precisar da 
casa para a moradia própria. Entre os critérios para a seleção dos 
mutuários está: a situação da moradia atual; o número de pessoas 
(ou de famílias) que moram na casa; a perspectiva de permanência 
na atividade rural; o envolvimento e participação em serviços e 
associações comunitárias. (Cresol Central, 2005, p. 5).

Zatti (2005), coordenador da Base Noroeste, da qual a cooperativa 
de Santo Cristo é integrante, referindo ao PSH Rural, destaca a importância 
do programa para a agricultura familiar e da família, reafirmando o 
compromisso que a Cresol tem com o desenvolvimento em conjunto com 
outros atores e agentes sociais. Segundo ele,

É a primeira vez na vida que os agricultores familiares estão tendo 
esta oportunidade. Mas a sensação mais gratificante é quando 
encontramos um associado que já concluiu sua casa e a gente 
pode ver em seu rosto a alegria de falar da casa e o quanto a vida 
é melhor agora de casa nova. Todos se sentem mais animados para 
trabalhar, para cuidar da propriedade e até para o convívio social. 
Afinal, esse é o verdadeiro papel social de quem tem compromisso 
com a Agricultura Familiar e com o desenvolvimento das regiões 
essencialmente agrícolas do nosso país. Essa é uma ação de inclusão 
social e muitas outras ainda virão, a partir do comprometimento do 
cooperativismo de crédito rural integrado aos movimentos populares 
e sindical. (p. 23).

O Sistema Cresol possui diversos tipos de garantias para realizar os 
empréstimos. Nos créditos de menor valor pecuniário, a própria cota de 
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capitalização serve de garantia, dado que há um limite de crédito, de até doze 
vezes o valor da cota integralizada. Os empréstimos de valores monetários 
maiores exigem o aval de uma pessoa, com penhora ou hipoteca de algum 
bem, dependendo do valor emprestado ou da modalidade de financiamento. 
Nas linhas de crédito do PRONAF, somente no Pronaf D, exige-se penhor 
ou avalista. No caso do Pronaf C exige-se como garantia de pagamento 
do empréstimo o aval solidário. Esta modalidade de financiamento é 
realizada, geralmente, por um grupo de cinco famílias, as quais tornam-
se avalistas umas das outras. É uma modalidade de financiamento e de 
avalista que exige um compromisso mútuo no pagamento, confiança 
recíproca. A inadimplência de um acarreta a notificação simultânea de 
todos os implicados, tanto o avalista como o devedor. Caso o débito não 
seja saldado, todos os integrantes do grupo perdem o direito a créditos 
futuros na cooperativa, enquanto a pendência não tenha sido solucionada.

As entrevistas realizadas com funcionários. diretores e associados 
revelaram a dificuldade enfrentada pelos agricultores na obtenção de 
crédito junto aos estabelecimentos bancários. Os motivos apresentados 
são: falta de informação quanto às possibilidades de financiamento, linhas 
e programas disponíveis; demasiadas exigências para acessar o crédito; 
custos administrativos na manutenção de conta bancária, taxas específicas; 
discriminação, ou seja, o crédito é concedido para quem tem renda maior 
e para aquelas pessoas que buscam quantias mais elevadas; demora na 
análise, aprovação e liberação dos recursos; ausência de recursos para as 
finalidades específicas da agricultura familiar, especialmente o micro-
crédito; e, falta de vontade de criar estes créditos para além das culturas 
tradicionais (milho, soja e trigo).

As dificuldades apresentadas pelos entrevistados indicam sério 
limite de acesso a crédito e financiamentos. As restrições são de natureza 
econômica e política. Econômica porque os custos dos financiamentos 
disponíveis são elevados demais para serem pagos pela agricultura familiar, 
custos administrativos da conta e os valores disponibilizados são para 
aqueles agricultores em situação econômica mais favorável do que a 
maioria dos sócios da Cresol. Quanto a restrições de natureza política, ela 
reporta à ausência de recursos financeiros, via crédito, para as necessidades 
específicas da agricultura familiar. Os bancos não disponibilizam e não 
instituem linhas para atender o público da agricultura familiar, exceto os 
programas governamentais de crédito, nas suas especificidades. A opção 
é pelo público que tem possibilidades de financiar volumes maiores de 
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recursos, que apresenta garantias de pagamento e a produção das culturas 
tradicionais.

Kliksberg (2001, p. 151), ao analisar as desigualdades econômicas 
e sociais da atualidade e a relação que estas desigualdades apresentam e 
limitam o desenvolvimento, aponta as restrições de acesso ao crédito como 
fator determinante para a manutenção destas desigualdades, denunciando 
a discriminação e seleção no acesso ao crédito, já que apenas 5% do 
crédito do sistema financeiro é concedido a pequenas e médias empresas. 
As limitações de acesso aos serviços de crédito rural constituem um fator 
limitante às iniciativas de fomento da economia local (Brose, 2000).

Para os agricultores associados ao sistema Cresol Santo Cristo, 
o acesso ao crédito é considerado fundamental para realizar o processo 
produtivo e sua manutenção e reprodução social. De acordo com as 
entrevistas a Cresol apresenta um conjunto de vantagens aos seus membros: 
participação nas definições da cooperativa; seriedade e transparência na 
administração da cooperativa; menos custos financeiros (taxas e juros); 
menos burocracia na obtenção do crédito; agilidade e rapidez na análise, 
aprovação e liberação dos recursos dos projetos; não há exigência de 
movimentação financeira; crédito disponível conforme as necessidades 
das famílias; disponibilidade de crédito conforme o volume necessário, 
no micro-crédito; busca de outros programas, além do crédito, para o 
desenvolvimento da agricultura familiar; oferta de informações acerca de 
programas, linhas de crédito; é uma organização dos pequenos “é algo 
nosso”; e, trabalha em conjunto com outras entidades dos agricultores, 
como o Sindicato dos Trabalhadores Rurais, outras cooperativas.

	Para Vicente Bogo, presidente da Organização das Cooperativas 
do Rio Grande do Sul,

[...] as cooperativas de crédito praticam taxas de juros em suas 
operações aproximadamente 50% abaixo dos bancos comerciais 
e com taxas e serviços com valores bem abaixo dos cobrados pelo 
sistema financeiro tradicional. E mais: o resultado (sobras) também 
retorna para os seus associados. Enquanto os bancos comerciais 
aplicaram 10,48% ao mês de taxas de juros sobre o cartão de crédito, 
as cooperativas praticavam 5,92%. (...) E no crédito pessoal, 5,55% 
nos bancos comerciais para 2,88% no sistema de crédito cooperativo. 
(Bogo, 2005, p. 6).

	O conjunto de vantagens da Cresol apresentadas pelos associados 
se contrapõem às dificuldades e limites no acesso ao crédito no sistema 
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financeiro tradicional. Um dos elementos-chave é a participação do 
associado, de forma direta ou indireta, nas definições da cooperativa.

	A participação é um aspecto fundamental para o bom 
funcionamento da organização. Eleita de forma direta e livre, a direção 
da cooperativa, formada pelo conselho de administração e conselho 
fiscal, manifesta a vontade da maioria dos associados, sobre quem deverá 
coordenar a organização. A direção possui um conjunto de obrigações, 
pois seu patrimônio constitui a garantia de pagamentos em caso de quebra 
da cooperativa.

	A remuneração de apenas um membro da diretoria, que exerce a 
função de diretor liberado, constitui um processo de profissionalização da 
função e mantém os custos administrativos em patamares reduzidos. O 
trabalho prestado pelas lideranças da cooperativa, no caso dos agentes de 
desenvolvimento e crédito e demais membros da direção, é realizado com 
satisfação, com gosto, sendo normalmente encarado como “dinâmica de 
aprendizagem, de crescimento pessoal e coletivo”.54

	O agente comunitário de desenvolvimento e de crédito desempenha 
uma atividade fundamental na concessão do crédito. Ele representa a 
comunidade na cooperativa e representa a cooperativa na comunidade. 
É um animador escolhido pela comunidade – o núcleo da cooperativa 
em determinada localidade – com a tarefa de “fomentar a organização, 
a discussão e a formação dos/as associados/as no espaço onde ele vive” 
(CRESOL, 2002, p. 5). Conforme o mesmo documento, as funções 
exercidas pelo agente são as de:

Organizar a proposta básica (pré-projeto) de custeio e de investimento 
para os seus grupos comunitários;

Aplicar e atualizar os cadastros dos associados, sempre que necessário; 
Levantar demandas de pré-custeio;

Encaminhar as propostas de novos sócios da cooperativa que, desta 
forma, passaria primeiro pela inclusão nos grupos comunitários de 
base;

Organizar a documentação para a operacionalização de contratos de 
crédito; Organizar e incentivar a poupança como forma de fortalecer 
a autonomia da cooperativa;

Organizar demandas de insumos agroecológicos para os grupos;

54	 Transcrição de entrevista realizada com associado.



A Práxis Cooperativa nas Dinâmicas de Desenvolvimento Territorial 115  

Fomentar a organização e acompanhar parcelas experimentais de 
produção da base tecnológica;

Organizar agenda de formação dos grupos de base, debates, dias de 
campo, intercâmbios. (Idem, p. 7-8).

Os agentes comunitários de desenvolvimento e de crédito 
desempenham as suas atividades e tarefas sem receber remuneração. 
Constituem um elo de ligação entre a base e a cooperativa. Dinâmica que 
fortalece a organização e a participação dos associados na tomada de decisões 
e acompanhamento da execução das ações e programas desenvolvidos pela 
cooperativa. Desempenha a função de controle social sobre os programas. 
Constitui uma fonte de informações acerca dos programas de crédito 
disponíveis na cooperativa e ao mesmo tempo desperta a cooperativa para 
novas formas e programas, pelas demandas apresentadas pelos associados 
nas reuniões mensais da base.

A existência deste agente contribui para aumentar os níveis 
de informação dos associados na cooperativa, reduzindo a assimetria 
informacional e/ou os custos de sua obtenção. A maior informação acerca 
do associado, seus projetos de financiamento e capacidade de pagamento 
reduz os custos financeiros dos empréstimos, “porque se sabe para quem se 
emprestará o dinheiro”, diz um dos diretores, em entrevista.

Além das informações obtidas através dos agentes comunitários, o 
sistema cooperativo de crédito solidário aufere outros dados junto com as 
entidades parceiras da organização, como o Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais – STR, Emater, diz o presidente da entidade. A interação com 
outras entidades forma uma densidade institucional territorial55 (Fernadez, 
2004) e uma rede organizativa forte. 

As redes sociais que interagem neste espaço permitem a redução das 
incertezas e custos financeiros dos créditos, pois

[...] o caráter localizado e a intencional limitação de tamanho das 
cooperativas permitem, em princípio, que as redes sociais que 
a constituem abram caminho para uma significativa redução dos 
custos de transação bancária, explicando assim o paradoxo delas 
serem economicamente mais viáveis que os sistemas convencionais, 
quando se trata de atingir este tipo de público. Ao mesmo tempo, 

55	 Sobre esta temática, Cazella (2002, p. 30), diz que a “criação coletiva e institucional do 
território está associada à idéia que a transformação das propriedades do espaço banal pode 
gerar e maximizar o processo de valorização de diversos recursos desse espaço. A densidade 
institucional de um espaço explica a construção e as características de um território. Duas 
propriedades fundamentais do território sobressaem dessa análise: a) é uma realidade em 
evolução; b) é o resultado simultâneo do jogo de poderes e dos compromissos estáveis.”
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elas funcionam a partir de um conjunto de controles externos, objeto 
de administração financeira padronizada que indicam claramente o 
potencial de expansão e universalização do sistema. (Bittencourt; 
Abramovay, 2001, p. 204).

No sistema cooperativo de crédito da Cresol o grau de inserção da 
cooperativa junto à comunidade possibilita que, por meio da participação 
dos agentes de desenvolvimento e crédito, do comitê de crédito, da relação 
com o STR e a Emater, seja possível aproveitar a teia social na qual o 
sistema creditício está inserido para aumentar o grau de informações do 
tomador de crédito. Pode-se dizer que as relações que permeiam os atores 
e associados, neste caso, são de confiança mútua.

1.5.4 As cooperativas singulares e a CRECAF

	A Central Regional de Cooperativas da Agricultura Familiar 
Noroeste Ltda (CRECAF, é uma central regional de cooperativas singulares, 
com sede em Santa Rosa, RS. Constitui uma cooperativa de segundo grau. 
As cooperativas singulares que integram a Central possuem abrangência 
municipal dos municípios de Alecrim (Cooperativa dos Produtores de 
Alecrim Ltda - COOPRAL), Campina das Missões (Cooperativa Canavieira 
Santa Teresa Ltda - COOPERTERESA), Cândido Godói (Cooperativa 
Agro-ecológica Cândido Godói Ltda - COOPERAE), Salvador das 
Missões (Cooperativa de Produtores de Leite da Região das Missões Ltda 
- COOPLEITE), São Pedro do Butiá (Cooperativa dos Produtores de São 
Pedro do Butiá Ltda - COOPERBUTIÁ) e Santo Cristo (Cooperativa 
dos Agricultores de Santo Cristo Ltda - COOPASC). Novas cooperativas 
singulares recentemente constituídas nos municípios de Porto Vera Cruz, 
Cerro Largo e Guarani das Missões, estão em processo de discussão para 
incorporarem-se à Central. 

	A Central é fruto de um processo de discussões, debates e necessidades 
cooperativas, com o envolvimento de lideranças comunitárias, sindicais, 
cooperativas da região Fronteira Noroeste e Missões do Rio Grande do Sul, 
ligadas à agricultura familiar. O processo de debates iniciou em 1999 onde, 
inicialmente, participaram os grupos e cooperativas de Santo Cristo, Porto 
Lucena, Alecrim, Cândido Godói e Campina das Missões, culminado com 
a formação da Central em 22 de março de 2002. 

	A Central é formada pela associação das cooperativas singulares 
e regida por um estatuto próprio que lhe confere independência 
administrativa das suas afiliadas. A administração da entidade é realizada 
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pela direção, integrada pelos conselhos de administração e fiscal, eleitos em 
assembléia geral, da qual participam os representantes de cada cooperativa 
singular. Sua relação com as singulares é de assessoria, acompanhamento 
técnico e administrativo, organização e articulação regional da produção, 
industrialização e comercialização dos produtos produzidos pelas famílias 
associados. Dispõe para tanto uma central de vendas em Santa Rosa, um 
moinho e corpo técnico que trabalha em sintonia com os técnicos de cada 
cooperativa. Havendo necessidades busca assessoria de ONGs, da Coorlac 
ou outra entidade que julgar apropriada, conforme o estatuto da entidade. 

	De acordo com os estatutos, poderão ingressar na Central 
as cooperativas que estimulam a organização dos agricultores, o 
desenvolvimento local, a agroecologia, a diversificação de culturas, 
a biodiversidade, a segurança alimentar, a produção orgânica, o 
desenvolvimento sustentável, admitindo-se a associação de cooperativas de 
consumidores que estejam em sintonia com os objetivos da Crecaf. 

	O quadro de associados das cooperativas singulares é integrado 
por famílias de agricultores familiares. A absoluta maioria é proprietária 
de áreas de terras inferiores a um módulo rural, conforme atesta o 
levantamento da estrutura fundiária destes municípios, expressa no quarto 
capítulo. São famílias dedicadas à produção agropecuária, destacando-se 
a produção de leite, suínos, milho, trigo, soja e cana-de-açúcar. Outros 
produtos como arroz, feijão preto, feijão-arroz, frutas e hortaliças e milho 
(caiano) vêm ganhando espaço e se incorporando aos sistemas de produção 
destas famílias. 

	Apesar da produção de cereais para fins de comercialização, 
desenvolvida por um grupo significativo dos associados, nenhuma 
cooperativa singular e nem a Central possuem estrutura de armazenagem e 
comercialização destes produtos. O mesmo fato ocorre com os suínos. No 
entanto, a cooperativa de Cândido Godói possui um moinho colonial, no 
qual processa as quantidades produzidas pelo conjunto das cooperativas do 
trigo orgânico ou em conversão, descasca arroz e produz farinhas de milho, 
especialmente da variedade caiano. Os outros produtos (soja, trigo, milho, 
girassol) são comercializados através de outras cooperativas tritícolas ou 
mistas presentes na região, assim como ocorre com os suínos e parte do 
leite. Este fato faz com que uma parte dos associados das cooperativas 
singulares ligadas à Crecaf, sejam simultaneamente associados destas 
cooperativas tradicionais. 
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	Um grupo de associados das cooperativas singulares está ligado à 
produção de produtos ecológicos ou realizando o processo de conversão 
para aquele padrão de produção. Produzem milho, arroz, amendoim, 
feijão-arroz, feijão preto, soja, trigo, cana-de-açúcar, batatinha, hortaliças, 
cebola, etc. Esta produção é em parte agroindustrializada no moinho da 
Cooperae e outra parte comercializada in natura. 

	A comercialização da produção das famílias, exceto soja não 
orgânico, o milho e o trigo que são destinados às cooperativas tritícolas ou 
comerciantes, tanto in natura como aquela transformada, é realizada nos 
centros de venda da própria cooperativa ou no centro de vendas da central. 
Outra parte é vendida em feiras, eventos, exposições ou outras formas de 
relações comerciais criadas. Neste último caso inclui-se a relação existente 
entre a Cooperae e a Cooperativa Colméia, Rede Ecológica Arco-Iris e 
participação no Fórum Social Mundial em Porto Alegre. 

	Um produto que merece destaque na estratégia de reprodução social 
da agricultura familiar regional é o leite. Mesmo não sendo produzido e 
comercializado por todos os associados do sistema Crecaf, é um produto 
com o qual todas as cooperativas singulares trabalham. O produto é 
recolhido pelas estruturas organizadas pela Central e posteriormente 
vendido ao sistema COORLAC.56 

	O leite tem sido um fator de ampliação das cooperativas, 
aumentando seus sócios. Uma atividade produtiva retomada por 
algumas famílias após a organização das cooperativas e suas estruturas de 
recolhimento. No sistema Crecaf, existe uma plataforma de recebimento e 
resfriamento de leite, em Salvador das Missões. 

	Assim como a produção, comercialização do leite é importante na 
estratégia de reprodução adotada pelas famílias rurais, outros dois produtos, 
merecem destaque: a cana-de-açúcar e a mandioca. Estes dois produtos 
encontram-se presentes nas propriedades desde o início da colonização 
da região. A partir das discussões da diversificação da produção, realizada 
nos anos noventa, algumas associações de agricultores foram criadas para 
industrializar estes produtos. Posteriormente, estas associações foram 
transformadas em cooperativas, como no caso da Cooperae de Alecrim e 

56	 A Cooperativa Riograndense de Laticínios e Correlatos Ltda (COORLAC) foi criada em 
fevereiro de 1994, após o fechamento, em 1993, das atividades da empresa estatal gaúcha 
CORLAC, por iniciativa de entidades e movimentos populares do estado que acreditavam na 
organização dos agricultores e na cadeia produtiva do leite como forma de desenvolvimento 
local e viabilização da agricultura familiar. É uma central de cooperativas, integrada por 20 
cooperativas, no Rio Grande do Sul.
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da Cooperteresa de Campinas das Missões. No caso de Cândido Godói, a 
associação de agricultores vinculados à agroindústria da cana, permanece 
autônoma em relação à cooperativa, mas todos os membros da associação 
são associados da Cooperae. 

	Do ponto de vista da participação e integração social dos 
associados das cooperativas singulares e representantes na Crecaf, existe 
uma presença significativa nas organizações de sua comunidade e do 
município. Resultado das entrevistas realizadas com vinte e cinco pessoas, 
de quatro cooperativas singulares, há uma intensa interação e participação 
nas entidades, acessando estes atores sociais. Do total, 60% participam no 
Sindicato dos Trabalhadores Rurais. Da comunidade religiosa, são todas as 
famílias membros ativos, inclusive, quatro pessoas desempenham papel de 
ministro da palavra e da eucaristia e integrantes do conselho de pastoral de 
sua paróquia. No clube cultural e esportivo, 80% das famílias participam 
como membros sócios. O destaque está presente na formação de grupos 
de máquinas (máquinas agrícolas, implementos, secador solar de grãos) 
ou associação de rede água. Deste conjunto de organizações, são 76% 
das famílias integradas. Dos conselhos municipais (saúde e agricultura), 
são oito pessoas integradas naquele espaço da esfera do Estado. Além de 
participar da cooperativa singular, há 48% das famílias associadas a uma 
outra cooperativa de comercialização (tritícola), 84% das famílias sócias de 
uma cooperativa de eletrificação rural e apenas 8% associadas ao sistema 
Sicredi. No campo da participação político partidária, 48% das pessoas 
estão filiadas a alguma agremiação, sendo que destes dois desempenham o 
papel de vereadores. Além da participação no Sindicato dos Trabalhadores 
Rurais, há dois associados, professores estaduais, vinculados ao seu sindicato 
da categoria e dois ligados ao sindicato à nível municipal, dos municipários. 
Por fim, um associado entrevistado, participa da rede ECOVIDA, que é 
uma certificadora participativa de produtos. O quadro sistematiza em 
termos numéricos, a intensidade da participação das famílias, com base 
em fonte primária (entrevista). Ou seja, há um acentuado espírito de 
participação, uma presença de capital social, produzido e em reprodução, 
nesta dinâmica participativa.

	Independente da condição socioeconômica, as famílias associadas 
têm uma participação nas organizações e entidades, além de sua 
cooperativa. Participam de entidades com finalidade recreativas, culturais, 
como o clube comunitário. Significativo é o número de participantes de 
associações, sejam elas formadas para a compra, uso e conservação de 
máquinas e implementos agrícolas, ou para prover o acesso a um ativo 
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natural, como a água. Há igualmente uma participação nas cooperativas, 
sejam elas de comercialização, de eletrificação rural, ou de crédito solidário. 
No campo da participação nos atores da esfera do Estado, isso é visível pela 
participação em conselhos municipais (saúde e agricultura), a participação 
em partidos políticos e na instância do legislativo municipal. Intensidade 
também presente no movimento sindical e de mulheres trabalhadoras 
rurais. 

	Mas por que as cooperativas singulares e a Central das cooperativas 
municipais? A partir do conjunto de respostas colhidas através da pesquisa, 
o que é destacado majoritariamente, a razão da organização é a busca da 
garantia de acesso a atores localizados na esfera da sociedade civil, do Estado 
e do mercado e a ativos. A garantia de um espaço de comercialização, 
para os produtos produzidos pela agricultura familiar, é destacada pelo 
presidente da entidade.

A gente se perguntava como vai ser a questão comercial, porque a 
questão comercial nas associações que a gente viveu e nas cooperativas 
que existiam era o problema. Inclusive nas agroindústrias. Quando 
a pequena agroindústria queria vender para a região ela se deparava 
com o alto custo. E aí a gente percebeu que a gente precisava de 
uma entidade que faria esta ponte de comércio para nossas pequenas 
estruturas. E foi aí que a gente optou pelo cooperativismo. Criar as 
cooperativas municipais, transformar as associações dos municípios 
em cooperativas e a partir daí criar uma entidade regional que seria 
uma central regional.57

	A Crecaf se constitui no espaço de articulação e organização 
regional da produção, agroindustrialização e comercialização para 
viabilizar a efetiva comercialização de produtos agropecuários e derivados 
que tradicionalmente não fazem parte das preocupações das cooperativas 
tritícolas. Seus sócios, os agricultores familiares, e o seu modelo de produção 
(diversificado), não contemplados nos objetivos das outras cooperativas 
de comercialização, delimitam a forma e ações desencadeadas por cada 
cooperativa singular e da central. 

	Inicialmente, a preocupação maior da central, era com a produção 
ecológica. Pensava em constituir um espaço virtual para a venda de produtos 
ecológicos, afirma o presidente. Esta idéia foi gradativamente sendo alterada 
dada sua limitação prática de execução e pela restrição feita aos produtos 
em fase de conversão. É sentida a necessidade do local permanente de 
comercialização de produtos. Além dos produtos ecológicos, já produzidos, 

57	 Transcrição de entrevista realizada com o presidente da Crecaf.
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mesmo em quantidades menores, busca-se também um espaço para todos 
os demais produtos da agricultura familiar, no centro de vendas. Produtos 
devidamente identificados (origem, situação produtiva). 

	O leite não fazia parte dos produtos a serem comercializados, 
nem pelas cooperativas singulares e nem pela Central. Após a criação da 
Central e sua efetiva atividade, o tema começou a fazer parte do conjunto 
de preocupações dessa organização. Preocupação manifesta em reuniões de 
núcleos das cooperativas singulares, e também nos núcleos da Cooperluz. 

	As principais questões levantadas referentes ao leite diziam respeito 
às exigências feitas pelas cooperativas tradicionais e pelas agroindústrias 
do setor. Exigências de ordem tecnológica, de escala, padrão alimentar 
do rebanho, padrão sanitário. A preocupação maior é referente ao preço 
recebido pelo agricultor e pela impossibilidade de adequação tecnológica, 
pela maioria dos agricultores, aliada à ausência de créditos adequados para 
realizar este investimento. 

	Ante ao quadro – baixo preço pago aos agricultores, exigências de 
quantidades cada vez maiores, ausência de crédito para investimentos e 
exigências sanitárias – a Crecaf organiza rotas de recolhimento de leite 
junto aos seus associados e novos associados que vão aderindo a proposta. 
O leite recolhido é comercializado pelo sistema Coorlac o qual aceita 
qualquer quantia produzida por família.

No processo de produção ecológico, incluso o leite, ou em vias de 
conversão tecnológica, a região Fronteira Noroeste, carecia de insumos, 
tecnologia, defensivos, de um sistema de certificação, de estruturas de 
armazenagem, industrialização e comercialização. As cooperativas singulares 
e a central buscam sanar este limite regional. Preocupação que está aliada 
à viabilidade deste padrão produtivo para a família rural. Contemplar no 
processo de produção, agroindustrialização e comercialização a preservação 
dos recursos naturais (terra, ar, água, florestas), obter uma remuneração 
adequada pelo produto para garantir a reprodução social e a qualidade de 
vida da agricultura familiar, passam a constituir os referenciais desta idéia 
organizativa.

A organização cooperativa deste sistema, trabalha um conjunto de 
programas e projetos que apontam para o entendimento da reprodução 
social da agricultura familiar, para o fortalecimento da organização e 
formação dos seus associados. Trabalha a implementação de uma rede de 
comercialização da produção, aproximando o produtor e o consumidor. 
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Integra sistemas de certificação da produção, através do sistema 
ECOCERT58 e Rede ECOVIDA59.

	Além do processo de conservação e socialização de sementes 
(as chamadas sementes crioulas): de milho, trigo, arroz, hortaliças, 
amendoim, soja, feijão, batatinha, etc., nos seus espaços, apóia a formação 
e ampliação dos bancos de sementes organizados nos municípios, através 
dos movimentos sociais. Fornece insumos, fertilizantes e defensivos 
ecológicos para esta forma produtiva ou em vias de conversão. Disponibiliza 
assessoria e acompanhamento técnico à produção para as famílias rurais; 
contribui na organização de grupos de agricultores – associados ou não 
associados -, para realizarem a produção e comercialização conjunta. 
Garante a comercialização da produção, independente da quantidade, da 
produção realizada pelos associados. Contribui no processo de formação e 
organização das famílias rurais para o acesso mais qualificado aos recursos 
e programas governamentais, sejam financiamentos e subsídios.

A remuneração dos produtos ecológicos, conforme o presidente da 
Central, é maior que a tradicional, ou seja, o agricultor recebe U$5,00 a 
mais que o preço comercial do dia, por saca de 60 quilos de soja ecológica, 
devidamente certificada. O milho ecológico (especialmente da variedade 
caiano), também recebe uma remuneração maior, dada a sua qualidade na 
produção de farinha.

De acordo com as pessoas entrevistadas, as cooperativas contribuem 
para a segurança alimentar e nutricional das famílias rurais, pelo incentivo 
e trabalho com vistas à produção de alimentos, conservação e socialização 
de sementes60. As cooperativas singulares e a central realizam um processo 
de agroindustrialização de milho, trigo, mandioca, cana-de-açúcar, arroz, 
etc.

58	 Além do processo de conservação e socialização de sementes (as chamadas sementes crioulas): 
de milho, trigo, arroz, hortaliças, amendoim, soja, feijão, batatinha, etc., nos seus espaços, 
apóia a formação e ampliação dos bancos de sementes organizados nos municípios, através dos 
movimentos sociais.

59	 Rede de agroecologia ECOVIDA. A rede é formada por pessoas e organizações da Região Sul 
do Brasil, que possuem como objetivo organizar, fortalecer e consolidar a agricultura familiar 
ecológica. São agricultores, técnicos, consumidores unidos em associações, cooperativas, 
ONGs e grupos informais que constituem Núcleos, formando a rede. Através da certificação 
participativa os produtos são certificados pelo selo ECOVIDA, atestando que os mesmos 
foram produzidos com respeito ao meio ambiente e são fruto de relações sociais justas. (Rede 
de agroecologia ECOVIDA).

60	 Além do processo de conservação e socialização de sementes (as chamadas sementes crioulas): 
de milho, trigo, arroz, hortaliças, amendoim, soja, feijão, batatinha, etc., nos seus espaços, 
apóia a formação e ampliação dos bancos de sementes organizados nos municípios, através dos 
movimentos sociais.
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Existem alguns projetos em debate, em análise, diz o presidente. 
São projetos para a produção de álcool combustível nas propriedades, 
através de sistemas integrados em rede de produção e comercialização; a 
produção de óleos vegetais integrais orgânicos; a construção de secadores 
solares e de pequenos silos para a guarda da produção; a produção de 
sementes; aumento da produção ecológica, tanto de cultivares como o leite; 
melhoria das condições de habitação e de saneamento das famílias rurais; 
e, a certificação e rotulagem de toda a produção de todos os produtos 
trabalhados pelas cooperativas e pela Central Regional.

1.6 Cooperação e desenvolvimento territorial rural

As famílias rurais adotam um conjunto de estratégias com vistas à 
sua reprodução social, de forma individual, coletiva ou cooperativa, que 
passam

[...] pela escolha e definição de um conjunto de atividades e de 
rendas agrícolas e não-agrícolas, rurais e não-rurais, em função de 
um conjunto de ativos de capitais que elas conseguem acessar e do 
tipo de relacionamento que elas conseguem manter com outras 
famílias e com atores estratégicos que operam em esferas situadas 
para além de suas comunidades e que representam as instituições 
do mercado, do Estado e da sociedade civil. A forma e as condições 
de acesso com que as diferentes famílias conseguem ter acesso a 
estes distintos atores interferem, portanto, na conformação de suas 
estratégias de reprodução. (Basso, 2004, p. 149).

A forma e a intensidade do acesso a diferentes tipos de ativos e 
atores, por parte das famílias rurais influenciam na importância que é dada 
às atividades agropecuárias (agrícolas) e às não-agrícolas, tornando suas 
vidas mais ou menos dependentes das rendas obtidas com as atividades 
desenvolvidas na produção agrícola.

De acordo com a pesquisa realizada, com perguntas semi-elaboradas, 
as famílias associadas às cooperativas singulares do sistema Crecaf e 
também as associados à Cooperativa de Crédito Solidário (CRESOL), 
residentes nos municípios de Santo Cristo, Alecrim, Campina das Missões 
e Cândido Godói, da agricultura familiar, constituem sua principal fonte 
de renda nas atividades agrícolas e dela realizam sua principal estratégia de 
reprodução social, articulada com rendas não-agrícolas, que as caracteriza 
da seguinte maneira61: a) Possuem áreas de terra de tamanho próximo 

61	 Entende-se como razoável quantificar numericamente as famílias de acordo com a estratégia 
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a um módulo rural, sendo em sua maioria absoluta de até um módulo; 
b) Adotam a pluriatividade como estratégia de reprodução familiar e 
dependem, em alguma medida, de programas e políticas públicas, para 
compor a renda familiar; c) Apresentam demanda permanente de insumos 
externos à propriedade, tais como adubos, sementes, fertilizantes, sejam 
eles industriais ou ecológicos; d) Fazem uso intensivo da força-de-trabalho 
familiar para desenvolver suas atividades produtivas. Há a necessidade, em 
algumas situações, de contratação de pessoas ou realiza-se um trabalho 
conjunto entre as famílias em determinadas épocas do ano; e) Desenvolvem 
a pecuária intensiva e extensiva, na produção leiteira e de suínos com níveis 
distintos de manejo, sob o ponto de vista sanitário e zootécnico; f ) As fontes 
externas de financiamento são oriundas de programas governamentais, 
concentradas, basicamente no Pronaf. As demais fontes de financiamento 
são oriundas do micro-crédito (Cresol), ou de créditos concedidos via 
cooperativas, com o pagamento em produto, desconto na “nota do leite”, 
como as duas formas predominantes de quitação dos débitos; g) Apresentam 
níveis variados de produtividade das áreas cultivadas, em conseqüência da 
fertilidade e condições do solo, tecnologia aplicada, níveis de intensidade 
de uso, disponibilidade de pessoas para o trabalho e tipos de produtos 
cultivados; h) Apesar da diversificação de culturas, alguns produtos como a 
soja e o milho, permanecem presentes nas culturas da maioria das famílias; 
i) Uma parcela significativa dos alimentos consumidos pelas famílias é 
adquirida nos espaços de comercialização. Destacam-se o feijão, o arroz, 
as farinhas; j) Uma parte das famílias adotou a estratégia de reprodução 
na migração dos filhos para outras regiões do estado ou país, em busca de 
emprego ou estudo (universitário). Isso é manifesto na expressão: “nós não 
queremos que nossos filhos passem por aquilo que nós estamos passando. 
É seca, preço ruim... É a melhor coisa que podemos dar para eles”;62 l) 
Estão suscetíveis às variações climáticas, o que determina a irregularidade 
na produção de alimentos, na agricultura e pecuária. Poucas propriedades 
têm infra-estrutura de irrigação, a qual é destinada à produção hortícola; 
m) Possuem vínculos, interação e participação comunitária e social intensa, 
manifestos na associação a distintas organizações de caráter local e/ou 
regional; n) Concentram na dinâmica da cooperação a principal forma de 
acesso a ativos de capital e atores situados na esfera do Estado, da sociedade 

de reprodução adotada, porém o trabalho não contemplou esta forma de caracterização, 
podendo constituir-se objeto de novos estudos.

62	 Manifestação de agricultores expressa durante as entrevistas.
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civil e do mercado, bem como o processo de qualificação para o acesso e 
uso dos ativos na composição das estratégias de sua reprodução.

As famílias buscam incluir outras fontes de renda para a sua vida. 
Incluem, igualmente, a sua formação para melhor acessar os ativos e atores. 
Esta dinâmica exige, por parte de algumas pessoas da família uma nova 
formação, outras formas de relacionamento com os atores. Esta necessidade 
está relacionada à formação para a coordenação da agroindústria, para 
dirigir a cooperativa nas atividades comerciais, na relação da cooperativa 
com as três esferas governamentais e suas políticas. Formação que é 
proporcionada pelas cooperativas às quais as famílias são associadas ou por 
alguma entidade apoiadora, parceira.

A capacitação, a formação desenvolvida com as famílias rurais 
associadas às cooperativas em estudo, está direcionada para uma gama de 
preocupações e áreas do conhecimento. As atividades formativas incluem 
conhecimento na área da produção; administração da propriedade e a 
cooperativa; planejamento; agroecologia; comercialização; programas 
governamentais e políticas públicas; processos de certificação da produção; 
diversificação da produção; logística; participação; conservação dos 
recursos naturais; industrialização. Saberes reconstruídos e construídos 
coletivamente através de discussões teóricas, intercâmbios, assessoria 
técnica, realização de experiências, em colaboração com entidades 
apoiadoras dessa dinâmica cooperativa, conforme o diretor da Crecaf.

Por outro lado, os membros de famílias, cuja estratégia é sua 
inserção no mercado de trabalho urbano, dentro ou fora da região, requer 
a construção de outras habilidades, de formação, de estudo. Esta estratégia 
de reprodução social é aprofundada dadas as condições de esgotamento 
dos ativos naturais (terra, florestas), a impossibilidade de sua recuperação 
a curto prazo, a interferência de fatores climáticos, como a seca, que 
impedem a obtenção de rendas nas atividades agrícolas, para uma parte 
das famílias rurais.

O acesso aos atores e aos ativos e a formulação de estratégias de 
combinação, uso e preservação de ativos é fundamental no processo de 
reprodução social das famílias rurais. Existem, porém, outros aspectos 
presentes na dinâmica de articulação e organização dos agricultores, que 
potencializam e que contribuem na organização das famílias, permitindo 
a manutenção da rede de solidariedade entre as mesmas. A organização e a 
solidariedade entre as famílias rurais, caracterizam o processo de cooperação 
e a sua organização em cooperativas. Ou seja,
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[...] as famílias se engajam em estratégias que podem ser individuais 
e coletivas. A dimensão coletiva dessas estratégias pode vir do acesso 
comum a recursos, mas vêm principalmente de questões que tratam 
de economias de escala, poder de mercado e advocacia política que 
pode ser alcançada através de associações. (Janry; Sadoulet, 2000, 
p. 2).

A cooperação entre as pessoas e famílias, manifesta de distintas 
formas, sejam elas nas organizações cooperativas, em associações, grupos 
(formais ou não), constitui uma das estratégias centrais adotadas pelas 
famílias vinculadas às cooperativas da Crecaf e da Cresol, no acesso aos 
ativos e atores e a qualificação para o acesso a eles. As próprias cooperativas 
singulares e as centrais (de comercialização e de crédito), constituem atores 
os quais as famílias acessam. Por outro lado as cooperativas constituem-
se em instrumento, uma ferramenta de organização para o acesso mais 
qualificado a determinados ativos e atores situados na esfera do Estado, 
da sociedade civil e do mercado, tornando-se um capital social de ponte 
e de escada (Bebbington, 2005), realizando a mediação necessária entre a 
produção e o consumo, entre a necessidade de créditos e a fonte de recursos.

A interação entre a dinâmica da cooperação e o desenvolvimento 
territorial rural afirma a cooperatividade, a capacidade de cooperação, 
em detrimento da competitividade, ou seja, a capacidade de competir. 
Comunidades com presença de capital social, que o produzem e o 
reproduzem, tendem a ampliar a capacidade de cooperação e por 
conseqüência um maior desenvolvimento. Diz Franco (2001, p. 284) 
que “quanto maior for o exercício da cooperação, mais condições terá 
um sociedade de se desenvolver socialmente e, por conseguinte, mais 
condições terá de ensejar a dinamização das potencialidades e a atualização 
das capacidades das pessoas que a compõem”.

As razões, os motivos que levam as famílias rurais a participarem 
das cooperativas singulares do sistema Crecaf, podem ser caracterizadas 
nos seguintes aspectos: pela garantia de comercialização oferecida 
pelas cooperativas aos produtos cultivados pelas famílias; organização e 
participação dos agricultores nos rumos de sua entidade; possibilidade 
de preservação dos recursos naturais (terra, água); a produção ecológica 
e o processo de conversão do tradicional para a produção agroecológica; 
diversificação da produção familiar (pluriatividade) e o incentivo à 
produção para a segurança alimentar e nutricional; agregação de valor à 
produção pela agroindustrialização e aumento da renda para as famílias; 
ajuda na viabilização da agricultura familiar, ou seja, na reprodução social; 
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contribuições na dinâmica de formação e de capacitação das famílias e a 
confiança mútua.

Para os associados da Cresol, sua motivação para participar, para 
cooperar, está vinculada ao acesso desburocratizado de crédito de acordo 
com as necessidades e não das linhas de financiamento oferecidas pelos 
bancos comerciais, quando trata-se do micro-crédito. Outro motivo 
elencado é que a cooperativa é do associado, isto é, “a Cresol está nas nossas 
mãos”, afirma um associado. Além disso, afirmam que a cooperativa é a 
forma mais adequada para resolver os problemas, pela ajuda mútua, crédito 
coletivo e solidariedade; possibilidade de acesso à programa públicos, 
como moradia, crédito, que de forma individual não seriam acessados; os 
custos financeiros são menores, especialmente o custo de acesso e os juros. 
A Cresol é “uma alternativa para os que não tem alternativa dentro do 
sistema vigente” afirmou um dos entrevistados.

	A busca da melhoria da qualidade de vida das famílias rurais, 
através da dinâmica da cooperação, está relacionada com o conjunto de 
ações, programas e projetos desenvolvidos ou em andamento, coordenados 
pelas cooperativas, os quais já foram citados anteriormente.

A avaliação que os associados realizam destes projetos, planos e 
programas, do impacto em suas vidas, na vida de sua comunidade e do 
município, é que os mesmos representam uma importância significativa. 
A cooperativa é apontada como instrumento (ator) importante na busca 
da implementação de novos planos, ações e atividades que contribuam no 
desenvolvimento territorial rural e a melhora da qualidade de vida.

Olha, depois da rota do leite, o preço melhorou muito. A diferença 
de preço é bem menor agora, somente de R$ 0,05. Agora ganhamos 
uns R$ 0,10 a mais que antes e isso ajudou para todos. Porque todos 
ganham mais e não somente alguns. Antes tinha um bolicheiro que 
ganhava R$ 0,30 pelo litro do leite e nós ganhávamos R$ 0,16. 
Agora não. Depois da Corlac, agora é bem melhor. Outra coisa: tu 
pode plantar de tudo e se coloca lá para vender. Tem a Central lá fora 
que se vende as coisas e é bem bom isso. Plantamos também a soja 
orgânica, que antes não se via e se ganha bem mais por ela do que a 
outra. Se tem a garantia de preço. Tu tem que pensar: olha, plantar 
de tudo um pouco e isso a cooperativa ajudou. Dá mais serviço, mas 
sempre dá alguma coisa e isso dá uma tranqüilidade. Agora que nem 
teve a seca. Quem só plantou umas coisas está pior.63

63	 Associado Coopral. 
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A diversificação da produção apontada nesta fala é distinta das 
propostas de diversificação da produção apontada na década de 1980, 
que as confundiam com a especialização em uma nova cultura, além 
da triticultura. A diversificação da produção, manifesta em diversas 
entrevistas, relaciona-se à produção de distintas culturas (policultura) é 
apresentada como estratégia de garantia de alimentos para a família e as 
possíveis formas de combinação de comercialização e obtenção de rendas 
nos mais variados períodos do ano.

Na nossa associação nós tomamos a decisão de produzir alimentos 
e ter nossa auto-sustentação da propriedade. Nós temos que ter 
segurança alimentar, de comida boa. O que os outros colonos 
fazem é produzir grãos para alimentar as vacas dos europeus e eles 
passam fome porque não produzem alimentos. Primeiro produzir 
alimentos para si e preservar as sementes que ao longo da história (e 
atualmente) foi uma função, uma atribuição das mulheres. Primeiro 
temos que ver com o que comer e ter uma comida boa e limpa.64

A preocupação com a segurança alimentar e nutricional associa-
se à dinâmica da recuperação, preservação e socialização das sementes 
entre as famílias, que configura uma outra forma de cooperação entre as 
famílias rurais, de preservação e reprodução do capital cultural e do capital 
produzido. As sementes crioulas cultivadas e adaptadas às situações de solo 
e clima da região são resgatadas e socializadas pelos próprios associados, 
pelas cooperativas e pelos bancos de sementes, organizados pelos 
movimentos sociais em diversos municípios65. Uma política que busca 
desvincular-se das empresas produtoras destas sementes, as quais aliam 
sementes, fertilizantes e venenos; preservar hábitos e culturas alimentares; 
a conservação de recursos naturais (solo, água, flora e fauna) e a preservação 
de um patrimônio genético público.

Este conjunto de preocupações com as quais os associados se 
identificam, requer que a cooperativa seja uma organização social, para 
além da simples dimensão econômica. Lapassade (1989, p. 101), entende a 
organização social como “uma coletividade instituída com vistas a objetivos 
definidos, tais como a produção, a distribuição de bens e a formação de 
homens”. As cooperativas em tela são organizações dessa natureza, ou seja, 
são organizações sociais, com finalidades econômicas, sociais e culturais. 
Elas são:

64	 Associado Cooperae.
65	 Municípios que tem organizado seu banco de sementes: Santo Cristo, Porto Lucena, Cândido 

Godói, Porto Xavier.
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[...] organizações que se instrumentalizam, constituindo-se em um 
empreendimento comum com vistas a alcançar objetivos econômicos 
específicos, mas com significados e reflexos políticos, sociais e 
culturais. O sentido econômico é a base do empreendimento, mas 
na dinâmica de sua organização e funcionamento nascem outras 
dimensões, consolidam-se outros significados. Através do impacto 
da existência e da atuação de uma cooperativa sobre o meio social 
que a abriga ou dela participa, são construídos significados de ordem 
cultural, educativa, política. Desse modo, organizações cooperativas 
também constituem campos de educação e espaços de poder. 
(Frantz, 2005, p. 33).

O processo de cooperação em análise revela um conjunto de 
atuações presentes nas cooperativas, não reduzindo as organizações à 
dimensão econômica, contemplando também os aspectos da organização, 
cultura, educação, poder presentes nestas ações. A análise circunscrita ao 
aspecto econômico, compreensivelmente importante, tem se descurado 
da complexidade do fenômeno da organização cooperativa, separando-a 
em partes e fragmentando a sua unidade e globalidade. Esta postura 
fragmentária ofusca a compreensão do seu sentido e significado mais 
completo. Morin (2000, p. 14-15) pondera que “[...] a inteligência que 
só sabe separar fragmenta o complexo do mundo em pedaços separados, 
fraciona os problemas, unidimensionaliza o multifuncional. Atrofia as 
possibilidades de compreensão e de reflexão [...]. Uma inteligência incapaz 
de perceber o contexto e o complexo planetário fica cega, inconsciente e 
irresponsável”.

Segundo este pensador a política econômica não compreende e 
não percebe o inquantificável, o não mensurável, como as necessidades 
humanas, que constituem um dos pilares da organização cooperativa. 
Conseqüentemente “o enfraquecimento de uma percepção global leva 
ao enfraquecimento do senso de responsabilidade – cada um tende 
a ser responsável apenas por sua tarefa especializada -, bem como ao 
enfraquecimento da solidariedade – ninguém mais preserva seu elo 
orgânico com a cidade e seus cidadãos” (op. cit, p. 18).

Os associados das cooperativas do sistema Crecaf entendem que 
sua entidade é uma organização dos agricultores, isto é, “uma organização, 
um peso forte para os agricultores. É um instrumento de transformação 
e de agregação de valor à produção e de renda para o agricultor, para 
nós” (Associado – Cooperteresa). A agregação de valor à produção pela 
agroindustrialização e comercialização própria, especialmente da cana-de-
açúcar e de geração de renda para as famílias constitui um dos destaques do 
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conjunto de entrevistas realizadas com os associados daquela cooperativa. 
Esta percepção alia-se à contribuição da cooperativa à permanência do 
jovem no meio rural. O jovem permanece no meio rural com perspectiva 
de trabalho e renda, seja na sua propriedade ou como cortador de cana para 
a cooperativa e associados, ampliando o conjunto de rendas das famílias, 
dentro das estratégias de reprodução social adotadas. Responsabilidade 
destacada com a afirmação de “nós temos que abrir caminhos, a picada, 
para a juventude permanecer na roça” (Idem).

Destaca-se, igualmente, a importância da comercialização 
desempenhada pela organização cooperativa. A venda dos produtos 
agrícolas e os produzidos pela agroindústria de derivados de cana-
de-açúcar e a compra de insumos necessários à produção agrícola e ao 
consumo familiar, pela cooperativa, desempenha uma tarefa fundamental 
no processo de acesso aos espaços do mercado e seus atores. “É quase só 
uma troca. A gente leva cana e traz um pouco de cachaça. Vende o leite e 
pega as coisas no mercado. Tem as coisas que precisamos” (Idem).

A atenção com a conservação, preservação e recuperação dos 
recursos naturais está presente, tanto na forma de produção (tecnologia 
aplicada) da cana e outros produtos, quanto na destinação dos resíduos 
produzidos nas agroindústrias. Quanto às agroindústrias, estas destinam os 
dejetos para serem aproveitados nas propriedades das famílias. O bagaço 
é destinado para a alimentação do gado ou aproveitado no processo de 
adubação das terras. O vinhoto é transformado em fertilizante natural, 
o super-magro66. A cooperativa e a agroindústria, no caso particular da 
Cooperteresa, interagem com este universo de preocupações das famílias 
a elas associadas. Na cooperativa “podemos vender nossos produtos, com 
certeza. Pegar algumas coisas, como o vinhoto e o bagaço. Do vinhoto 
fizemos super-magro para adubação” (Idem). Neste sentido, a produção 
realizada nas propriedades também atende às atenções voltadas para a 
conservação dos ativos naturais da região.

A capacidade de organização e reação dos agricultores familiares, 
transformando a cooperativa em instrumento de pressão, resistência, 
de empoderamento social, constitui outra qualidade das cooperativas 
em questão, apontada pelos seus associados. O empoderamento social 
proporcionado pela organização e cooperação constitui-se numa ação 
emancipatória (Bebbington, 2005), de luta contra a pobreza e melhoria 

66	 Fertilizante natural produzido num processo de decomposição do diversos ingredientes (folhas, 
esterco, vinhoto, etc.) e utilizado na adubação de plantas.
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na remuneração da produção. Ação emancipatória que busca desafiar as 
estruturas de mercado sob as quais estão ganhando a vida, especialmente 
numa reação aos preços praticados pela indústria de laticínios, anterior à 
formação da rota de leite. A cooperativa, nesta dinâmica é

[...] uma grande saída. É uma solução para mim e para todos os 
pequenos agricultores. Um pouco nós fomos perseguidos. Mas 
então eu dizia: vamos tirar esta organização para ver o que acontece, 
o vazio que dá. Muita gente já teria saído do Alecrim se não fosse a 
cooperativa. Se pode vender tanta coisa: ovos, amendoim, pipoca, 
bergamota [...] Isso sempre dá um dinheiro para o colono. Agora 
já temos uma linha de leite, que dá um grande rendimento para 
o agricultor. Antes nós fazíamos protestos, derramava leite fora e 
não adiantava nada, para aumentar o preço. Hoje nós temos uma 
pequena linha de leite e o preço já é maior.67

Conforme Mannheim (1962, p. 303), associações e cooperativas 
são “grupos concretos de contornos definidos, compostas de membros que 
se reuniram para certas finalidades objetivas”. Esta idéia traz a afirmação 
de que cooperativas são espaços de poder. Como “grupos concretos” com 
“finalidades objetivas” procuram exercer poder, na direção de seus objetivos 
e necessidades, ao mesmo tempo em que influenciam o comportamento e 
posturas de seus membros.

A Cresol é descrita como um instrumento de acesso facilitado 
a serviços como o crédito e à poupança. Entidade que operacionaliza, 
através da concessão de créditos, programas governamentais68 e linhas de 
financiamentos. A cooperativa constitui-se em ator ao qual as famílias 
têm acesso enquanto organização e, simultaneamente, um instrumento 
de acesso a capitais produzidos. O acesso ao capital produzido, na forma 
de crédito, viabiliza a realização de estratégias de reprodução adotadas 
ou mesmo acessar e/ou adquirir outros tipos de capital produzido, como 
máquinas e equipamentos agrícolas, sementes, móveis, eletrodomésticos, 
cuja aquisição é possível de ser financiada pela cooperativa. Os crédito 
concedidos pela Cresol viabilizam o acesso e conservação a um ativo natural 
importante, dentre eles, a água, através do financiamento, a grupos de 
famílias, das instalações de redes de água, construção de fonte drenada69, o 
que viabiliza um acesso mais qualificado a esse ativo e contribui na redução 
do êxodo decorrente do não acesso à água.

67	 Associado da Copral.
68	 Pronaf, PSH Rural, Micro-crédito.
69	 Sistema de conservação de fontes naturais de água e armazanagem para posterior distribuição.
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As definições dos programas e linhas de financiamento com recursos 
próprios são resultado de discussões e decisões feitas pelo conjunto das 
entidades apoiadoras da cooperativa de crédito, garantindo acesso a um 
ativo de capital, o qual não era acessível em outras instituições financeiras 
tradicionais, para a maioria absoluta das famílias rurais vinculadas ao 
sistema cooperativo Cresol.

É um banco dos agricultores, que repassa dinheiro para a agricultura. 
Não tem manutenção de conta, reduzindo custos administrativos. 
Nos outros bancos tem muitos custos. É uma cooperativa dos sócios 
pequenos. É uma questão social, né. A maioria que hoje é sócio, não 
tem condições de abrir conta em outra instituição financeira.70

O sistema de crédito cooperativo além de trabalhar nas linhas de 
crédito, acentua um serviço de poupança, incentivando os associados à 
formação de poupança na organização. Os recursos captados pelo serviço 
de poupança são transformados, conforme possibilidades as legais, em 
fontes de financiamentos para outras famílias, tornando-se um processo 
permanente de solidariedade horizontal. Conjuga-se, portanto, concessão 
de crédito com formação de poupança. No entanto, a centralidade na 
prestação de serviços concentra-se na concessão de créditos (manifesto nos 
dados do Quadro 6). Afirma-se, nesta dinâmica financeira a solidariedade 
entre as famílias associadas, levando-se crédito a quem dele necessita, com 
olhar na continuidade e perseverança da cooperativa. Além da concessão 
do crédito, viabilizado pela captação de recursos financeiros através da 
poupança, a Cresol constitui-se em instrumento de acesso aos recursos 
públicos e programas governamentais, organizando o acesso das famílias 
aos mesmos, numa visão social da entidade. Nesse horizonte

[...] uma de suas funções básicas é baratear a chegada de recursos 
e facilitar o acesso a programas governamentais voltados à geração 
de renda para esta população (...). A inserção das cooperativas num 
conjunto de organizações de combate à pobreza aumenta as chances 
de que estas iniciativas cheguem de fato, com eficiência, a seus 
destinatários. (Abramoway 2004, p. 52-53).

As dificuldades relatadas e enfrentadas pela Cresol relacionam-se à 
sua falta de autonomia perante o sistema financeiro nacional, para poder 
definir com mais qualidade os seus programas e políticas. Essa vinculação 
também se manifesta quando se trata de repasse de recursos de outras 
instituições, como BNDES ou programas governamentais. Estes fatos 
tomam maiores proporções, especialmente ante os recursos do Pronaf, pois 

70	 Associado da Cresol. 
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suas políticas e cronogramas de execução obedecem a calendários nacionais 
e não o calendário agrícola regional. Estas decisões maiores acarretam 
atraso de liberação e repasse de recursos aos agricultores no período mais 
apropriado de plantio.

Em se tratando de recursos repassados, há a dificuldade de aprovação 
de projetos inovadores, tanto sob o ponto de vista da tecnologia aplicada 
(agroecológica), quanto para o financiamento de cultivares diferentes das 
tradicionais, como o milho e a soja. Preocupação manifesta na fala de um 
associado:

Esse ano nós queríamos financiar o trigo ecológico e aí o 
financiamento não saiu. A Cresol não conseguiu captar recursos para 
poder financiar estes projetos porque o banco que iria alavancar não 
apoiou. Ou seja, veja só. O banco não tem autonomia para definir 
seus projetos, conforme os períodos agrícolas e outros projetos 
importantes da região.71

Além destes aspectos, merecem atenção dos associados as 
dificuldades relativas ao espaço físico da própria cooperativa. Ela aumentou 
em número de associados bem além das expectativas iniciais. Entendem 
os associados que, ampliando o espaço físico, o atendimento poderia ser 
melhor, as pessoas gostariam ainda mais da cooperativa e dos seus serviços.

O quadro de formação dos associados é apresentado como 
uma necessidade permanente. Contribuir para a educação da cultura e 
consciência cooperativa deveria ser uma atenção permanente, tanto por 
parte da direção, quanto dos agentes comunitários de desenvolvimento e 
de crédito. Educação para fortalecer a cooperativa (melhor administração 
e participação) e os vínculos entre os associados. A formação e capacitação 
das famílias associadas, das direções, funcionários e corpo técnico das 
cooperativas singulares e da Central – tanto das de comercialização como a 
de crédito – possibilita uma melhor análise e tomada de decisões acerca da 
estratégia de reprodução a ser adotada, o uso e a combinação dos ativos de 
capital e a melhora das capacidades de acessar ativos e atores (Bebbington, 
1999). Uma dinâmica que conjuga a interface entre ação instrumental, 
ação hermenêutica e ação emancipatória.

A contribuição do processo de formação dos agentes cooperativos 
(famílias e lideranças), busca tornar as pessoas e grupos mais qualificados 
para participar de atores presentes na esfera da sociedade civil (as 
cooperativas, associações, sindicatos, etc.), do Estado e do mercado, 

71	 Fala de associado da Cresol. 
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tornando-os participantes ativos da dinâmica de desenvolvimento 
territorial rural. Um processo de qualificação do capital humano, social 
e cultural. O capital humano (conhecimentos, experiências, tempo, 
capacidades, competências), qualificado, reforça as relações de cooperação 
entre as famílias. Amplia as capacidade de realizar ações com vistas a 
objetivos comuns, compartilhar normas, a gestão em organizações, abrir 
mão de interesses pessoais em favor de um grupo maior (Franco, 2001).

A preocupação com as formas produtivas capazes de aliar geração 
de renda ao agricultor e a preservação dos recursos naturais, é outra 
atenção presente na Cresol, quando busca financiar novas culturas e 
novas tecnologias de produção. Contribuir para que o crédito seja um 
meio à disposição da política de desenvolvimento territorial, preservando 
os recursos naturais, e não ser um instrumento de reforço ao sistema 
tradicional de crédito.

França Filho (2002), chama atenção para o aspecto da finança 
solidária que os processo cooperativos de acesso ao crédito e poupança 
apresentam. A democratização do acesso ao crédito e poupança, faz frente 
ao problema da seletividade do acesso, e sua conseqüente limitação de 
oferta, imposta pelo sistema bancário comercial. Além da democratização 
do acesso ao crédito e poupança, estas experiências buscam a “afirmação de 
uma finalidade de aplicação ética do dinheiro na direção daqueles projetos 
articulados, por exemplo, a um trabalho de luta contra a exclusão, de 
preservação ambiental, de ação cultural, de desenvolvimento local, etc.” 
(França Filho, 2002, p.130).

A dinâmica da cooperação e sua relação com o desenvolvimento 
territorial rural revela a presença de um elevado grau de capital social entre 
as famílias associadas às cooperativas singulares, de ambos os sistemas: a 
Crecaf e a Cresol. Capital social que constitui-se em estratégia para a busca 
da superação da pobreza, de redução das desigualdades e a melhoria das 
condições de vida. O resultado da pesquisa permite concluir pela existência 
dos três tipos de capital social, assim caracterizados por Bebbington (2005): 
capital social de união, capital social de ponte e capital social de escada.

O capital social de união das famílias está presente entre elas 
na organização dos núcleos de cooperativas, nas associações, grupos de 
máquinas, grupos de água, grupos de produção ecológica, nas quais 
vinculam-se algumas famílias a fim de desenvolver diversas ações – 
produzir, realizar serviços, conservar recursos naturais. Esse capital é 
restrito a uma determinada localidade, ou seja, geograficamente e também 
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restrito em termos sociais na medida em que as associações são geralmente 
formadas por famílias que possuem algum nível de afinidade e disposição 
comunitária.

O capital social de ponte está expresso na organização comunitária 
à qual pertencem as famílias rurais, quais sejam: clubes comunitários, 
diretorias, conselhos comunitários, sindicatos de categorias, dentre outras 
entidades. Já o capital social de escada, presente nas relações entre grupos 
e famílias de distintas identidades e de diferentes graus de poder político, 
está presente nas organizações das centrais das cooperativas singulares que 
formam redes de comércio, crédito e poupança. Igualmente presente pela 
capacidade de articulação das famílias e cooperativas singulares com outras 
entidades, como ONGs, Universidades, redes de certificação participativa, 
redes de comércio, redes de crédito, com os quais interagem. A presença 
desse capital social facilita o acesso a recursos públicos, das distintas esferas 
de governamentais, a programas públicos como o Pronaf, PSH Rural, 
micro-crédito, a fontes de tecnologia alternativa, ou a recursos dispostos 
por organismos internacionais de desenvolvimento ou apoio a projetos de 
desenvolvimento inovadores. Os três tipos de capital social estão presentes 
e são combinados e utilizados, distintamente pelas famílias rurais, dadas as 
suas particularidades, e influenciam decisivamente suas estratégias de vida, 
acesso a ativos e a aos atores situados na esfera do mercado, do Estado e da 
sociedade civil.

A organização cooperativa manifesta a presença desses três tipos 
de capital social, ao tempo que as fortalece e reproduz, relaciona uma 
família com a outra, constituindo espaços conjuntos de produção e 
comercialização, de acesso ao crédito e serviços de poupança. Desperta 
a responsabilidade social e a solidariedade entre as famílias, elementos 
fundamentais ao desenvolvimento humano e à formação do território. 
Forma uma rede social, dando novas configurações às relações históricas 
presentes entre as famílias desse território, incluso as de cooperação.

Na prática cooperativa pode-se desenvolver sentidos não apenas 
instrumentais, em termos de economia, mas que tenham significados para 
as famílias, as localidades e o território na qual está inserida. Importância 
essa possível de ser reconhecida nos seus aspectos se sua organização 
e funcionamento, através da estruturação e da viabilização de espaços 
econômicos de comercialização, créditos, poupança.

O reconhecimento dos principais aspectos econômicos encontra-se 
na orientação de novos processos produtivos, especialmente agroecológicos 
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– para a preservação de ativos naturais, como terra, água, etc. – repasse 
de novas tecnologias, pela a assessoria técnica, pela agregação de valor 
à produção através de processos de transformação e comercialização 
próprias, pela relação com o mercado existente e busca de novos espaços 
mercadológicos, pelo acesso a créditos e financiamentos, a programas 
públicos e à poupança. Outro elemento da importância econômica da 
cooperação para o processo de desenvolvimento territorial rural, está 
vinculado à estabilidade do capital investido. Aliados aos objetivos de ordem 
econômica estão os de aspecto político: a participação, a transparência, 
a decisão, do empoderamento social. Somados aos aspectos políticos, 
apresentam-se os elementos constituintes do capital social: a solidariedade, 
capacidade de comunidade e de cooperar. Qualifica as famílias para 
um acesso positivo aos atores e aos ativos de capital necessários à sua 
reprodução social e a melhoria das condições de vida. Isso recomenda o 
processo cooperativo par desenvolvimento territorial rural.

1.7 Conclusão

A região Fronteira Noroeste do Rio Grande do Sul tem nas 
experiências de cooperativismo e associativismo, especialmente aquele 
desenvolvido pela agricultura familiar, uma de suas mais importantes 
bases do desenvolvimento. A história cooperativista, presente já antes da 
colonização, exerceu uma influência na formação cultural e socioeconômica 
da região.

História que está intimamente imbricada com os diversos 
momentos pelos quais passou a região e que serviu para a resolução de 
distintas dificuldades encontradas na dinâmica da formação até os dias 
atuais. Manifestação que pode ser percebida na organização das primeiras 
formas organizativas dos guaranis, seguida pelos coletores de erva-mate, 
posteriormente pelas primeiras cooperativas de crédito e de comercialização, 
passando pelas tritícolas e, recentemente, nas novas formas adotadas.

Organizadas, no início do século XX, sob a influência da Igreja da 
Imigração, as cooperativas de crédito, as mistas ou agrícolas serviram de 
instrumentos de depósito das economias feitas e tomada de empréstimos e 
centros de comercialização da produção e fonte de abastecimento para as 
necessidades das famílias. Sob a influência do Estado Novo, da era Vargas, 
do projeto de desenvolvimento nacional, as cooperativas foram sendo 
alinhadas ao novo parâmetro institucional, seja por força da legislação ou 
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adesão aos propósitos oficiais, o que resultou na sua considerável redução 
em termos de número quanto de formas de atuação. Posteriormente, sob 
os auspícios do projeto de modernização da agricultura brasileira, são 
instituídas novas cooperativas, as tritícolas, as quais operacionalizam esse 
projeto na região, através do incremento de novas tecnologias de produção, 
construção de novas infra-estruturas de armazenagem, liberação de créditos 
agrícolas, e sua nova forma organizativa regionalizada. As cooperativas 
criadas a partir do binômio trigo/soja, as tritícolas, não foram um 
resultado das aspirações e necessidades da agricultura regional, mas fruto 
da articulação de interesses estatais aliados aos interesses das corporações 
transnacionais, projetados no período seguido à Guerra Mundial.

Essas cooperativas e outras organizações egressas do modelo de 
desenvolvimento atenderam mais aos objetivos daqueles que possuíam 
interesses naquele projeto do que as efetivas necessidades dos agricultores 
locais, que convencidos e obstados no seu modo de vida, aderiram à lógica 
do novo paradigma e passaram a fazer parte das novas cooperativas. O 
entendimento e as práticas cooperativas presentes em muitas organizações 
– cooperativas, associações – decorrem daquele referencial de organização 
criada para efetivar a integração da agricultura aos complexos agroindustriais 
e financeiros. Compreensão que ofusca a história cooperativista anterior a 
essa e que sustenta a forma tritícola como a mais adequada organização 
cooperativa.

Concomitante à afirmação e crise do cooperativismo empresarial, 
organizações sociais, lideranças e famílias rurais retomam os debates sobre 
a necessidade de formação de novas organizações capazes de contemplar 
as necessidades efetivas da agricultura familiar. Nesse momento, as formas 
genuínas de cooperativas criadas na dinâmica da colonização são lembradas 
e suas concepções novamente retomadas. Paralelamente à idéia de formar 
cooperativas municipais são aventadas propostas de reestruturação 
das cooperativas tritícolas, buscando para tal ganhar suas direções via 
processo eleitoral, para criar instâncias de participação dos associados e 
propor outros referenciais de desenvolvimento regional. O que se nega 
nesse processo são as formas autoritárias e centralizadas de organização de 
algumas cooperativas e não o cooperativismo.

No contexto dessas vicissitudes são organizados os Encontros 
Regionais da Pequena Propriedade – ERPP, para dar forma às idéias presentes 
entre lideranças e organizações. Encontros que debatem e propõem um 
novo modelo de desenvolvimento regional, baseado na agricultura familiar, 
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em novas organizações cooperativas capazes de contribuir na efetivação 
destas idéias. Entende-se que os agricultores precisam deter todo o processo 
produtivo, que vai desde a produção até a sua comercialização final, cuja 
intenção está manifesta no lema do II ERPP, de 1993: PRODUZIR-
INDUSTRIALIZAR-ABASTECER. Tarefa a ser cumprida, em parte, 
pelas novas cooperativas. Nesse momento, a preocupação em formar 
cooperativas de crédito não se faz presente, visto que o crédito cabia na 
formatação das políticas públicas diferenciadas para a agricultura, fato que 
vem concretizar-se com a criação do Programa Nacional de Fortalecimento 
da Agricultura Familiar – PRONAF, em 1996, fruto da mobilização social.

Formar novas cooperativas, novas organizações da agricultura 
familiar era o desafio colocado. Resultado dos debates e encaminhamentos 
dos ERPPs, das necessidades dos agricultores familiares garantirem 
um espaço de agroindustrialização e comercialização, garantir espaço 
de participação e buscar alternativas de produção, são criadas várias 
cooperativas municipais. Essas, juntas, criam posteriormente uma central 
regional. Assim é que foram criadas a Coopral, a Coopasc, a Cooperteresa, 
a Cooperae, a Cooperbutiá, a Coopleite e a Crecaf que congrega essas 
cooperativas singulares.

Dada a dificuldade de acesso ao crédito por parte de uma parte 
significativa das famílias rurais, no sistema financeiro tradicional, cria-se 
uma cooperativa de crédito vinculada ao Sistema Cresol, em Santo Cristo.

O objetivo central deste trabalho foi o de verificar a dinâmica 
relação entre a cooperação e o desenvolvimento territorial rural na região 
Fronteira Noroeste do Rio Grande do Sul, protagonizada por famílias 
rurais e as organizações cooperativas do sistema de crédito Cresol e da 
Crecaf. A análise foi feita a partir das abordagens que tomaram por base 
as estratégias de reprodução das famílias rurais em função do seu acesso 
a ativos de capital e a atores presentes na sociedade civil, do Estado e do 
mercado, pela dinâmica da cooperação, com base na pesquisa de campo.

O desenvolvimento territorial rural depende sobremaneira 
do acesso das famílias a um conjunto de recursos naturais, culturais, 
organizacionais, tecnológicos como também das possibilidades afetivas de 
diversificar, inter-relacionar e qualificar esses recursos e de sua capacidade 
para transformar o conjunto de recursos num processo de empoderamento 
individual e coletivo, melhorando suas relações comunitárias e sociais e 
com as organizações da sociedade civil, do mercado e do Estado. Na forma 
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de buscar o acesso aos ativos de capital e atores, a cooperação se constitui 
no elemento fundante de êxito das estratégias adotadas.

A ação das famílias rurais ocorre num determinado território. 
Território, cuja definição se dá pelos seus usos e práticas, oriundas das 
experiências e dos resultados materializados e das estruturas de cooperação 
que foram sendo geradas por e para esses usos, de modo que o território é 
simultaneamente o lugar (palco) e o agente (ator). O território envolve os 
sistemas naturais, os ativos de capital, os processos culturais construídos e 
reproduzidos e as ações humanas que envolvem tanto a cooperação quanto 
os conflitos sociais e/ou políticos.

Os territórios são o resultado das formas como os diversos atores 
interagem, que no trabalho afirma o princípio da cooperação entre os 
mesmos, para a constituição de uma dinâmica de desenvolvimento que 
envolve a participação de todos.

Os resultados do trabalho apontam para a presença de cinco 
grupos de famílias, associadas às cooperativas singulares, tanto da Cresol 
quanto da Crecaf. A maioria delas tem sua fonte de renda principal 
nas atividades agropecuárias, onde se destacam três grupos: a) as que 
produzem e comercializam produtos orgânicos e ecológicos; b) as famílias 
que produzem e comercializam produtos convencionais destinados aos 
mercados tradicionais da região; c) as que desenvolvem atividades de 
produção leiteira e/ou de suínos com relativo ou alto padrão tecnológico 
de produção, integrados aos complexos agroindustriais. Outro grupo tem 
suas estratégias direcionadas à produção cujo processo de industrialização e 
comercialização é realizado pela cooperativa singular e Central. Um quinto 
grupo conjuga atividades agrícolas com a migração parcial.

Em segundo lugar, as cooperativas singulares e suas respectivas 
centrais constituem instrumentos de acesso a ativos de capital, como 
o crédito, novas tecnologias, formação e a atores das distintas esferas. 
As cooperativas de comercialização são um espaço de garantia para o 
comércio da produção ao tempo que estimulam novas formas produtivas 
e novas culturas, especialmente as que preservam os recursos naturais. 
Aliam à produção a industrialização de uma parte da mesma do território 
como a cana-de-açúcar, a mandioca, o arroz, o milho, agregando valor 
aos produtos e gerando renda para as famílias, ao mesmo tempo em que 
fornece insumos naturais para a produção orgânica.

Entre os projetos em fase de execução que contribuem no 
desenvolvimento territorial rural da região destacam-se os de habitação 
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para construção ou reforma de casas; a produção orgânica e ecológica de 
produtos; a certificação da produção ecológica; a ampliação do processo 
de industrialização; a ampliação dos créditos e financiamentos; a criação 
de créditos para atender às necessidades das famílias; a busca de recursos 
para financiar novos projetos e planos dos agricultores; os espaços de 
participação nas cooperativas e a formação permanente dos associados 
foram destacados nas diversas entrevistas realizadas.

Verifica-se uma densidade institucional no território pesquisado, 
formada pelo trabalho interligado de pessoas e entidades, tais como: 
sindicatos de trabalhadores rurais, ONGs, igrejas, partidos políticos, 
associações, conselhos, poder público, cooperativas, órgãos de assessoria 
técnica. Juntos formam uma teia social, em mútua cooperação na busca de 
desencadear uma dinâmica de desenvolvimento com vistas à qualificação 
das famílias rurais, ao empoderamento e a melhoria da qualidade de vida.

A perspectiva da construção de um referencial de desenvolvimento 
territorial rural na região Fronteira Noroeste do Rio Grande do Sul 
requer o protagonismo da agricultura familiar e de suas organizações, em 
interação com os atores da sociedade civil, Estado e mercado, com vistas 
ao atendimento das necessidades e aspirações desse grupo social. Ação que 
encontra no processo cooperativo a base mais eficaz na consecução deste 
projeto. Os questionamentos levantados e as análises realizadas buscam 
constituir uma contribuição na sistematização desta importante ação de 
cooperação em sua interface com o desenvolvimento. A complexidade do 
tema suscita o desafio de novas pesquisas, com novos olhares sobre essa 
ação humana desenvolvida neste território.



2 GOVERNANÇA COOPERATIVA E 
ESTRATÉGIAS DE INTERCOOPERAÇÃO NA 
REGIÃO NOROESTE DO ESTADO DO RIO 

GRANDE DO SUL

2.1 Introdução

O capítulo verifica e busca a compreensão de organizações 
cooperativas na região Noroeste do Estado no Rio Grande do 

Sul, um recorte territorial geográfico identificado como Região Funcional 
7, dos Conselhos Regionais de Desenvolvimento (COREDE), que 
também é a Região Geográfica Intermediária de Ijuí, uma das oito Regiões 
Intermediárias do estado do Rio Grande do Sul e uma das 134 Regiões 
Intermediárias do Brasil. Seus aspectos históricos, suas contribuições 
socioeconômicas, seus desafios e as oportunidades no processo de 
construção das práticas de governança e as estratégias de intercooperação. 

 É possível afirmar, inicialmente, que o movimento cooperativista 
na Região Noroeste fortaleceu a formação social, econômica e histórica. 
Implementou características étnicas e culturais, formando um ambiente 
propício para o surgimento e manutenção de um elevado número de 
entidades e organizações que, em boa parte, promoveram atividades de 
finalidade pública, não tem um caráter estatal, mas, comunitário. 

Essas organizações comunitárias oportunizaram um conjunto de 
associações, como: as sociedades hospitalares, fundações educacionais, 
associações de categorias profissionais, empresariais, recreativas, esportivas, 
religiosas. Um número significativo de cooperativas, constituídas em 
sua maioria, na segunda metade do século XX, foram importantes para 
o desenvolvimento regional, sendo, inclusive, fortalecidas por políticas 
públicas estratégicas de acordo com a proposta de desenvolvimento do 
poder público em diferentes governos e momentos históricos. 

Dessa forma, parte-se do pressuposto de que, as cooperativas são 
uma forma de organização social, que conquistaram um espaço no campo 
da sustentabilidade, na busca da viabilização das atividades dos associados, 
com algumas experiências na intercooperação, onde pode-se destacar 
a Cooperativa Central Gaúcha de Leite (CCGL). Assim, essa pesquisa 
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está desafiada a interpretar a governança cooperativa e as estratégias de 
intercooperação na Região Noroeste do estado do Rio Grande do Sul, um 
objeto que está em constante processo de mudança, passível de diversas 
interpretações, como organização social, com implicações econômicas, as 
quais afetam diretamente a vida de quem dele participa, transformando-o 
em um espaço do debate, da dúvida, elementos que o acompanham 
desde a sua gênese, estabelecendo um constante processo de interpretação 
e reinterpretação. Conhecer e compreender os aspectos históricos, bem 
como as contribuições socioeconômicas em cada período são pré-requisitos 
para a interpretação do tempo atual e permitir visualizar os desafios e 
potencialidades no contexto presente e prospectar o futuro.

O cooperativismo construiu ao longo da sua trajetória a nível 
mundial um conjunto de princípios que norteiam a sua atuação. Esses 
foram sendo aperfeiçoados e atualmente se apresentam da seguinte forma: 
1º Adesão livre e voluntária; 2º Gestão democrática; 3º Participação 
econômica; 4º Autonomia e independência; 5º Educação, formação e 
informação; 6º Intercooperação; e 7º Interesse pela comunidade.

No entanto, tem-se presente os desafios na atualidade, que se 
apresentam em suas diversas dinâmicas de produção, armazenagem, 
comercialização, um campo que sofre constantes pressões com a presença 
de novas tecnologia, da competitividade, das mudanças climáticas, de 
mercado, o que faz com que as cooperativas necessitam adaptar-se para 
garantir a sua sobrevivência e sustentabilidade. Assim, torna-se cada vez 
mais justificável investigar a intercooperação em um ambiente globalizado, 
como uma estratégia no campo da governança corporativa para enfrentar os 
desafios de competição, liderados pelos grandes players econômicos. Aliado 
a este, soma-se o sétimo princípio que é o Interesse pela comunidade. 

Por conseguinte, esse estudo verifica experiências de intercooperação 
para refletir os desafios e possibilidades de avançar neste campo, sobretudo, 
no campo da sustentabilidade. Esse tema figura no planejamento 
com mais intensidade na década de 1990, ao incorporar as questões 
sociais e ambientais em seu escopo de planejamento e de execução das 
atividades cooperativadas, com possibilidades de melhorar as condições 
do desenvolvimento, um movimento que dialoga, de forma direta, com a 
capacidade dos atores de realizarem a governança e a gestão das cooperativas. 
Para Dallabrida e Büttenbender (2007), um território depende, cada vez 
menos, de suas condições físico-naturais (clima, solo, relevo, recursos), ou 
de sua posição geográfica para se desenvolver.
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 Portanto, repensar práticas cooperativistas, com possibilidade 
de contribuir no processo de ampliação da produção de alimentos, na 
produção de energia, na construção de um modelo de desenvolvimento 
menos agressivo ao meio ambiente e à saúde humana, passa a ser, conforme 
destaca Büttenbender et al. (2011), um desafio para a governança dos 
empreendimentos cooperativos, voltada para estratégias da intercooperação, 
com base no desenvolvimento sustentável das cooperativas.

A intercooperação pode constituir-se em um processo de 
aproximação, troca de experiências, preferências mútuas, comerciais 
e de prestação de serviços, no compartilhamento de informações e 
conhecimentos, bem como, em investimentos e operações conjuntas 
entre cooperativas do mesmo ramo (unissetorial) ou de ramos diferentes 
(multissetorial), seja na forma horizontal (mesmo nível) ou vertical 
(diferentes níveis).

No Brasil, principalmente a partir da década de 1960, vários autores 
dedicaram suas pesquisas para o campo do cooperativismo. Diva Benevides 
Pinho aborda o assunto defendendo uma economia mais humana, que 
satisfaça as necessidades humanas e de produção de bens. 

	Baggio (2018), pondera sobre a estruturação e o processo de 
governança em uma cooperativa agropecuária e seus reflexos na minimização 
dos conflitos de agência, na busca do equilíbrio entre os subsistemas 
associativo e de negócio e na harmonização dos interesses dos stakeholders. 
Schardong (2020), propôs um modelo referencial de governança 
corporativa para as sociedades cooperativas, com vistas a contribuir com a 
implementação de boas práticas, no limite das responsabilidades formais 
dos sócios e administradores.

	Tendo presente as produções de Büttenbender (1994), 
Büttenbender et al. (2022), Baggio (2018), Schardong (2020), Souza 
(2020), Silva, Thesing e Büttenbender (2023), Thesing (2015), Thesing 
(2024) Büttenbender; Silva (2018) Silva (2005) e de um conjunto de 
estudos anteriores a respeito da governança e intercooperação, percebe-
se que existem lacunas a serem pesquisadas, abrindo espaço para novas 
pesquisas e contribuições, no campo teórico, como prático.

	O problema que balizou a pesquisa foi: como se dá a governança 
cooperativa no processo de intercooperação na região Noroeste do Estado 
do Rio Grande do Sul? O Objetivo Geral foi o de investigar a governança 
cooperativa no processo de intercooperação na região Noroeste do Estado 
do Rio Grande do Sul. Os objetivos específicos da pesquisa foram: a) 
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apresentar e delimitar a região Noroeste do Rio Grande do Sul, a partir 
das características de identidade histórica; b) identificar o cooperativismo 
em sua trajetória histórica com o processo de desenvolvimento da região 
do Noroeste Gaúcho; c) evidenciar e analisar as práticas de governança e a 
intercooperação na perspectiva das lideranças cooperativistas; d) formular 
estratégias que possam contribuir na qualificação da governança e na 
ampliação da intercooperação..

	Para responder aos desafios da pesquisa e produção textual, os 
caminhos da investigação trilham a ontologia, para auxiliar o pesquisador 
a perceber o mundo e os fenômenos (físicos ou sociais), de forma realista, 
o mundo existe, independente das percepções e construções mentais do 
pesquisador, como entende Saccol (2009). A epistemologia contribui para 
compreender como as diferentes práticas podem ser interpretadas pelos 
olhares subjetivistas, no processo de construção do conhecimento (idem), 
o que leva a entender que a ontologia estuda a natureza do ser, da existência 
da própria realidade, bem como as estruturas da vida cotidiana dos homens. 
A ontologia orienta e delimita o problema de pesquisa, contribuindo no 
estabelecimento do olhar epistemológico, criando condições para trilhar 
os caminhos da investigação, onde a realidade social é um resultado de um 
processo de compartilhamento de significados entre as pessoas, isto é, ela 
resulta de uma construção social. 

A epistemologia pode estabelecer um caminho pelo qual a pesquisa 
gera o conhecimento. Essa possibilidade dialoga com os pressupostos 
ontológicos, sobre a realidade, sobre como as coisas são. Assim, tem-se 
presente, que o processo de intercooperação é construído. No entanto, 
o significado não é somente fruto da atividade mental, mas, resultado da 
interação entre os processos mentais e as características locais e globais. 
Desta forma, o significado pressupõe intencionalidade, isto é, uma 
consciência que se volta a um objeto, pela mediação entre o sujeito e 
objeto, dando assim um significado (Saccol, 2009). 	

 Em relação à natureza, caracteriza-se como aplicada, pois, refere-
se à discussão de problemas e à apresentação de soluções alternativas, 
tendo como objetivo gerar conhecimentos para a aplicação prática no 
campo da intercooperação (Gil, 2008). Quanto à abordagem, classifica-
se como qualitativa (Minayo (2012) e conta com entrevistas gravadas 
e, posteriormente transcritas. Foram entrevistados treze presidentes de 
cooperativas singulares do Noroeste do Rio Grande do Sul e um presidente 
de entidade articuladora do cooperativismo do Rio Grande do Sul (anexo 1 
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e 2). A escolha dos entrevistados respeitou o critério do cargo que ocupam, 
ou seja, presidentes de cooperativas no território da região Noroeste do 
Rio Grande do Sul, ou de entidade articuladora, pela relevância política do 
cargo em relação ao poder de decisão. Após a transcrição das entrevistas, 
foi realizada a análise de conteúdo (Bardin, 2011) com utilização do 
programa de análise de dados qualitativos NVivo para categorização das 
falas. As categorias de análise foram pré-estabelecidas quando da elaboração 
do roteiro da pesquisa, mediante entrevistas, que contaram com um 
questionário semiestruturado, aplicado de forma presencial.

	No entanto, faz-se necessário registrar que, um dos primeiros 
desafios da pesquisa era encontrar um caminho metodológico que 
apresente condições de auxiliar na investigação, de maneira mais próxima 
da realidade, tendo presente as orientações de Paulo Freire, o saber cabal 
sobre o objeto e da ordem do impossível. Nesta direção, a pesquisa passou a 
fazer uso da Hermenêutica de Profundidade - HP (Thompson, 1998) tendo 
a esperança de olhar de forma profunda o fenômeno da intercooperação. 

A HP pode contribuir na compreensão dos processos simbólicos, 
no cotidiano dos seres humanos em sociedade, e se constitui em um 
procedimento que pode reforçar as trilhas de um roteiro de pesquisa, bem 
como quando se faz uma interpretação de um fenômeno social, como é o 
caso da cooperação e da intercooperação, que apresenta um movimento de 
fala, de interpretação, configurando-se por final, em uma reinterpretação 
do objeto de estudo. Estudar o mundo sócio-histórico, como campo-
sujeito, para Thompson (2011), tem como possibilidade a apropriação, 
um caminhar onde as pessoas conquistam uma compreensão, uma 
interpretação das formas simbólicas e dos sentidos agenciados, o que inclui 
a ação, a partir da interpretação dos sentidos

	A opção por trabalhar com a HP deve-se à abertura metodológica 
que essa proposta oferece. Veronese e Guareschi (2006), apontam que 
essa metodologia pode ser uma ferramenta teórica e metodológica, que 
oportuniza para o pesquisador analisar o contexto sócio-histórico e espaço-
temporal que cerca o fenômeno pesquisado, que permite empreender 
análises discursivas, de conteúdo, semióticas ou de qualquer padrão 
formal que venha a ser necessário, ao fazer uso de três categorias ou 
etapas metodológicas: análise sócio-histórica; a análise formal discursiva; 
e a interpretação/reinterpretação. Parte do princípio que a interpretação 
da doxa não deixa a hermenêutica completa, mas, é o ponto de partida, 
pois, o pesquisador é o produtor de algo novo e não puramente intérprete 
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do fenômeno. Significa a busca de novos conhecimentos que possam 
fundamentar, com rigor, a realidade que foi interpretada (Veronese; 
Guareschi,2006).

	Por conseguinte, a análise sócio-histórica foi o ponto de partida 
para construção da pesquisa, uma vez que, consta nos seus objetivos 
específicos, compreender os conceitos de cooperação, cooperativismo e 
intercooperação, sua trajetória e contribuição no passado e no presente para 
o desenvolvimento do Noroeste Gaúcho. Além disso, a pesquisa apresenta 
a caracterização e a delimitação da região do Noroeste do Rio Grande do 
Sul a partir das características de identidade histórica e socioeconômica. 
Portanto, destaca-se aqui, a necessidade de uma análise interpretativa com 
a busca dos elementos distintos que a compõem.

No que se refere à segunda categoria da HP que é a análise formal 
discursiva, os objetivos do estudo apresentam os resultados do roteiro 
da pesquisa realizado junto às lideranças, para identificar as ações das 
organizações cooperativas no sentido de promover a intercooperação e o 
desenvolvimento sustentável e investigar as possibilidades de governança 
intercooperativa na concepção dos mesmos. Segundo Veronese e Guareschi 
(2006), neste momento, é fundamental examinar as formas simbólicas 
na perspectiva da sua estrutura interna do fenômeno na sua organização. 
Trata-se de compreensões conceituais que não gozam de consenso entre 
as lideranças cooperativas e, novamente podem oferecer elementos de 
contradições presentes entre o discurso e as práticas. 

Na terceira categoria da HP, a interpretação e a reinterpretação, 
é que se define a centralidade da Tese, pois seus objetivos vão além da 
hermenêutica tradicional meramente interpretativa. A reinterpretação 
é uma síntese que integra o conteúdo das formas simbólicas à análise 
do contexto de sua produção. Ao propor a governança intercooperativa 
como elemento de pesquisa na construção da Tese, parte-se do princípio 
que este é um dos grandes desafios nas organizações sociais cooperativas 
e pretende-se apontar estratégias de planejamento e investimentos 
conjuntos para construir caminhos de sustentabilidade, além de identificar 
e desenvolver estratégias no campo da governança que podem fortalecer 
a intercooperação. Propõe-se, portanto, uma reinterpretação. Essa 
construção criativa é, segundo Thompson, um impulso à compreensão do 
mundo social e à construção de saberes que possuam um potencial crítico, 
de sentido emancipatório. Nesta direção, a pesquisa conta também com a 
análise de conteúdo (Bardin, 2011). 
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No entanto, faz-se necessário ter presente a análise sócio-histórica 
da Região Noroeste do Rio Grande do Sul, para responder aos desafios 
dos caminhos que a Hermenêutica de Profundidade necessita apresentar. 
Nesta direção encontra-se elemento importante da região que se refere a 
evolução das cooperativas, no qual se apresenta um processo de organização 
cooperativada em vários segmentos da economia regional. Um processo 
que aponta iniciativas de cooperação ao longo da história, o que indica a 
caracterização da região do Noroeste do Rio Grande do Sul, sua identidade 
histórica e socioeconômica. Para o mapeamento das cooperativas na 
região foram tomados como referência, dados sistematizados em Botelho 
et.al (2024). A região é composta por quatro Conselhos Regionais de 
Desenvolvimento (Corede): Noroeste Colonial, Missões, Fronteira 
Noroeste e Celeiro. Em ambos, temos uma forte presença de cooperativas, 
demonstrando um caráter de uniformidade na distribuição destas 
organizações. Na sequência são descritas as cooperativas em cada um dos 
quatro Coredes.

O Corede Noroeste Colonial é constituído por onze municípios: 
Ajuricaba, Augusto Pestana, Bozano, Catuípe, Condor, Coronel Barros, 
Ijuí, Joia, Nova Ramada, Panambi e Pejuçara. No Quadro 1 podemos 
verificar que a região possui 26 cooperativas, com sede em nove dos onze 
municípios.

Quadro 1 - Mapeamento das cooperativas localizadas no Corede Noroeste Colonial.

Município Razão Social Sigla Ramo

Ajuricaba Cooperativa dos Agricultores 
Familiares de Ajuricaba Ltda.

COAFA Agropecuário

Augusto 
Pestana

Cooperativa União dos 
Agricultores Familiares de 
Augusto Pestana Ltda.

COOPERAP Agropecuário

Augusto 
Pestana

Cooperativa Têxtil de Produção 
Ltda.

COOPERTEXTIL Trabalho, produção 
de bens e serviços

Catuípe Cooperativa de Trabalho Rural 
e Urbano de Catuípe Ltda.

COTRUCAL Trabalho, produção 
de bens e serviços

Catuípe Cooperativa dos 
Transportadores Rodoviários De 
Catuípe e Ijuí Ltda.

- Transporte

Catuípe Cooperativa Agropecuária de 
Três Vendas Ltda.

COOPERTRES Agropecuário
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Município Razão Social Sigla Ramo

Condor Cooperativa de Trabalho 
Informal de Condor Ltda.

 Trabalho, 
produção de bens
e serviços

Ijuí Cooperativa dos 
Transportadores do Sul do 
Brasil Ltda.

TRACOOSUL Transporte

Ijuí Cooperativa Regional dos 
Transportadores Autônomos e 
Leite Ltda.

COOTRALEI Transporte

Ijuí Cooperativa de Prestação e 
Serviços de Transportes

COTRACAR Transporte

Ijuí Cooperativa dos 
Transportadores Autônomos de 
Carga de Ijuí Ltda.

COOTAC Transporte

Ijuí Ceriluz Provedor de Internet 
Ltda.

CERILUZ Infraestrutura

Ijuí Cooperativa de Associados dos 
Sindicatos de Trabalhadores 
Rurais da Regional de Ijuí Ltda.

 
COOPERASTRI

Trabalho, 
produção de bens e 
serviços

Ijuí Cooperativa de Economia 
e Crédito Mutuo Unicred 
Horizontes Ltda.

UNICRED
HORIZONTES

Crédito

Ijuí Cooperativa de Locadores de 
Motos de Ijuí Ltda.

COPERMOTO Trabalho, produção 
de bens e serviços

Ijuí Cooperativa Ijuiense de 
Produtores de Peixes e Produtos 
Naturais Ijuí-Peixes Ltda.

IJUI PEIXES Agropecuário

Ijuí Cooperativa dos Trabalhadores 
da Colmeia do Trabalho Ijuí 
Ltda.

 
COOTRACOL

Trabalho, 
produção de bens e 
serviços

Ijuí Cooperativa Regional de 
Árbitros e Prestadora de 
Serviços Diversos de Ijuí Ltda.

 
COOPERARBITROS

Trabalho, produção 
de bens e serviços

Joia Cooperativa Agrícola de 
Produção,
Comercialização e Prestação de 
Serviços Ltda.

COOPERCAMPO Agropecuário

Nova
Ramada

Cooperativa Rural Macieira 
Ltda.

COOPEMA Agropecuário

Panambi Cooperativa dos 
Transportadores Autônomos de 
Panambi Ltda.

COTRAPAL Transporte
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Município Razão Social Sigla Ramo

Panambi Cotripal Agropecuária 
Cooperativa

COTRIPAL Agropecuária

Panambi Cooperativa de Fruticultores 
Panambi Ltda.

FRUTIPAN Agropecuário

Panambi Transportes Cotrapal Ltda. TRANSCOTRAPAL Transporte

Panambi Cooperativa Mista De Ibirubá 
Ltda.

COMIBA Agropecuário

Pejuçara Cooperativa de Produtos 
Coloniais e Artesanato de 
Pejuçara

COOLONIALLE Agropecuário

Fonte: Adaptado de Botelho, Louise de Lira Roedel et al. (2024).

O Corede Fronteira Noroeste é constituído por vinte municípios: 
Alecrim, Alegria, Boa Vista do Buricá, Campina das Missões, Cândido 
Godói, Doutor Maurício Cardoso, Horizontina, Independência, Nova 
Candelária, Novo Machado, Porto Lucena, Porto Mauá, Porto Vera Cruz, 
Santa Rosa, Santo Cristo, São José do Inhacorá, Senador Salgado Filho, 
Três de Maio, Tucunduva e Tuparendi. Conforme podemos verificar no 
Quadro 2, em dezesseis dos vinte municípios estão sediadas trinta e sete 
cooperativas.

Quadro 2 - Mapeamento das cooperativas localizadas no Corede Fronteira Noroeste.

Município Razão Social Sigla Ramo

Alecrim Cooperativa dos Produtores 
de Alecrim Ltda.

COOPRAL Agropecuário

Alegria Cooperativa de Prestação de 
Serviços de Alegria Ltda.

COOPERTRABALHO Trabalho, 
produção de bens 
e serviços

Campina das 
Missões

Cooperativa Canavieira 
Santa Teresa Ltda.

 COOPERTERESA Agropecuário

Cândido Godói Cooperativa Agroecológica 
Candido Godói Ltda.

COOPERAE Agropecuário

Cândido Godói Cooperativa Godoiense 
de Empreendimentos, 
Exploração Agrícola e 
Organização Social Ltda.

COOGEMEOS Agropecuário

Cândido Godói Cooperativa Godoiense de 
Energia Renovável Ltda.

COOPERGER Infraestrutura
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Município Razão Social Sigla Ramo

Dr. Maurício 
Cardoso

Cooperativa de Prestação de 
Serviços dos Trabalhadores

 
COOTRAMIC

Trabalho, 
produção de bens 
e serviços

Dr. Maurício 
Cardoso

Cooperativa Agropecuária 
Nova Visão Ltda.

- Agropecuário

Dr. Maurício 
Cardoso

Cooperativa Mista Costa do 
Rio Uruguai Ltda.

COPER-RIO Agropecuário

Horizontina Cooperativa Habitacional 
dos Servidores Militares de 
Horizontina Ltda.

- Infraestrutura

Horizontina Cooperativa de Produção 
Agroindustrial Familiar 
Central de Comercialização 
de Horizontina Ltda.

COOPERAGRO 
FAMI LIAR

Agropecuário

Horizontina Cooperativa de Trabalho 
de Reciclagem Mãos 
Dadas com o Futuro de 
Horizontina Ltda.

 COOMDAF Trabalho, 
produção de bens 
e serviços

Horizontina Cooperativa Habitacional 
Novo Milênio Ltda.

- Infraestrutura

Horizontina Cooperativa Habitacional 
Onze de Junho

- Infraestrutura

Porto Vera Cruz Cooperativa dos Agricultores 
de Porto Vera Cruz Ltda.

COOPOVEC Agropecuário

Santa Rosa Sistema de Crédito 
Cooperativo

SICREDI União RS/ES Crédito

Santa Rosa Cooperativa Mista 
Agropecuária e de Economia 
Solidária Ltda.

COOPERSOL Agropecuário

Santa Rosa Cooperativa Mista São Luiz 
Ltda.

COOPERMIL Agropecuário

Santa Rosa Cooperativa Tritícola Santa 
Rosa Ltda.

COTRIROSA Agropecuário

Santa Rosa Cooperativa Distribuidora 
de Energia Fronteira 
Noroeste

COOPERLUZ Infraestrutura

Santa Rosa Cooperativa de Trabalho 
Educacional Cooper 
Concórdia Ltda.

COOPER 
CONCÓRDIA

Trabalho, 
produção de bens 
e serviços

Santa Rosa Cooperativa dos 
Transportadores de Cargas 
do Grande Santa Rosa

COOTRASANTA Transporte
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Município Razão Social Sigla Ramo

Santo Cristo Cooperativa dos Agricultores 
de Santo Cristo Ltda. 

COOPASC Agropecuário

Santo Cristo Cooperativa de Crédito 
Rural com Interação 
Solidária – Cresol Santo 
Cristo Ltda.

CRESOL ESSÊNCIA Crédito

São José do 
Inhacorá

Cooperativa dos Agricultores 
Familiares de São José do 
Inhacorá Ltda.

COOPER SAO JOSE Agropecuário

Três de Maio Sistema de Crédito 
Cooperativo

SICREDI Noroeste Crédito

Três de Maio Cooperativa de Trabalho dos 
Técnicos do Noroeste

 
UNITEC

Trabalho, 
produção de bens 
e serviços

Três de Maio Cooperativa de Trabalho 
Educacional Dom Hermeto 
Ltda.

COOPER DOM 
HERM ETO

Trabalho,
produção de bens 
e serviços

Três de Maio Cooperativa de Distribuição 
de Energia Entre Rios Ltda.

CERTHIL – 
DISTRIBUIÇÃO

Infraestrutura

Três de Maio Cooperativa de 
Desenvolvimento Social 
Entre Rios Ltda.

CERTHIL – 
DESENVOLVIMENT
O

 
Infraestrutura

Três de Maio Cooperativa Agro Pecuária 
Alto Uruguai Ltda.

COTRIMAIO Agropecuário

Três de Maio Cooperativa de Trabalho de 
Coleta e Reciclagem Três de 
Maio

RECICLA TM Trabalho, 
produção de bens 
e serviços

Três de Maio Cooperativa Regional de 
Serviços de Saúde Ltda.

COOPERSAUDE Saúde

Tucunduva Cooperativa de Prestação de 
Serviços Ltda.

 
COOPERMAIO

Trabalho, 
produção de bens 
e serviços

Tucunduva Cooperativa Agrícola Mista 
São João Batista Ltda.

COOPERAGRÍCOLA Agropecuário

Tuparendi Cooperativa de Vinho 
Fronteira Noroeste e 
Economia Solidária

COOPERVINO Agropecuário

Tuparendi Cooperativa Volt de Energia 
Renováveis

BVOLT Infraestrutura

Tuparendi Cooperativa Agropecuária 
Tuparendi Ltda.

COOPARENDI Agropecuário

Fonte: Adaptado de Botelho et al. (2024).
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O Corede Celeiro é constituído por vinte e um municípios: Barra 
do Guarita, Bom Progresso, Braga, Campo Novo, Chiapetta, Coronel 
Bicaco, Crissiumal, Derrubadas, Esperança do Sul, Humaitá, Inhacorá, 
Miraguaí, Redentora, Santo Augusto, São Martinho, São Valério do Sul, 
Sede Nova, Tenente Portela, Tiradentes do Sul, Três Passos e Vista Gaúcha. 
Conforme podemos observar no Quadro 3, a região possui trinta e duas 
cooperativas com sede em treze dos vinte e um municípios.

Quadro 3 - Mapeamento das cooperativas localizadas no Corede Celeiro.

Município Razão Social Sigla Ramo

Barra do 
Guarita

Cooperativa Mista Barra do 
Guarita

COPERGUARITA Agropecuário

Campo Novo Cooperativa Tritícola Mista 
Campo Novo Ltda.

COTRICAMPO Agropecuário

Campo Novo Cooperativa de Transporte 
de Cargas Campo
Novo Ltda.

LOGNOVO Transporte

Campo Novo Cooperativa de Trabalho de 
Campo Novo Ltda.

COTRINOVO Trabalho, produção 
de bens e serviços

 
Chiapetta

Cooperativa Agropecuária 
dos Agricultores Familiares 
do Reassentamento Nova 
Conquista de Chiapetta

 
COOPERARCHI

 
Agropecuário

Coronel Bicaco Cooperativa de Trabalho 
Rural e Urbano Bicaquense 
Ltda.

COTRABIL Trabalho, produção 
de bens e serviços

Crissiumal Cooperativa das Atividades 
Agroindustriais e Artesanais 
do Pacto Fonte Nova Ltda

COOPER FONTE 
NOVA

Agropecuário

Crissiumal Cooperativa Agropecuária 
Criciumalense
 Ltda.

COOPERCRIS Agropecuário

Crissiumal Cooperativa de Produção e 
Serviços De Crissiumal RS

 Trabalho, produção 
de bens e serviços

Derrubadas Cooperativa Mista Yucumã COOPERYUCUMA Consumo

Humaitá Cooperativa de Crédito 
Rural com Interação 
Solidária Humaitá Ltda.

CRESOL 
COOPERAR

Crédito

Santo Augusto Cooperativa dos Produtores 
de Soja de Santo Augusto 
Ltda. 

COPESA Agropecuário
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Município Razão Social Sigla Ramo

Santo Augusto Cooperativa de Produção, 
Comercialização e Trabalho 
de Santo Augusto Ltda.

COOPERVITA Trabalho, produção 
de bens e serviços

Santo Augusto Cooperativa dos 
Trabalhadores Informais de 
Santo Augusto Ltda.

COOTRASAN Trabalho, produção 
de bens e serviços

Santo Augusto Cooperativa Habitacional 
de Santo Augusto Ltda.

COOHASA Infraestrutura

Santo Augusto Cooperativa de Máquinas 
Celeiro Ltda.

COOMACEL Trabalho, Produção 
de bens e Serviços

Sede Nova Cooperativa dos Produtores 
da Agricultura Familiar dos 
Municípios de Humaitá, 
Campo Novo e Sede Nova 
RS

 
COOPAF

 Agropecuário

Sede Nova Cooperativa dos 
Trabalhadores de Sede Nova 
Ltda.

COOPERNOVA Trabalho, produção 
de bens e serviços

Tenente Portela Cooperativa Agropecuária 
dos Agricultores
Familiares de Tenente 
Portela Ltda.

COOPERFAMILIAR Agropecuário

Tenente Portela Cooperativa de Trabalho 
Rural e Urbano de Tenente 
Portela Ltda.

COTRUTEPO Trabalho, produção 
de bens e serviços

Tenente Portela Cooperativa de Trabalho 
Prestação de Serviços Rural 
e Urbanos Portelense Ltda.

COTRIMAR Trabalho, produção 
de bens e serviços

Tenente Portela Cooperativa de Crédito 
Rural com Interação 
Solidária

CRESOL 
GERACOES

Crédito

Tenente Portela Cooperativa Agropecuária 
Portelense

 Agropecuário

Tenente Portela Cooperativa de Produção 
de Leite

COOPERLTSUL Agropecuário

Tenente Portela Cooperativa Mista dos 
Povos Indígenas e
Agricultores Familiares 
Ltda.

COOPERFAMILIAR Agropecuário

Tiradentes do 
Sul

Cooperativa Mista dos 
Produtores Rurais de
Lajeado Bonito Ltda.

COPERLAB Agropecuário
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Município Razão Social Sigla Ramo

Tiradentes do 
Sul

Cooperativa da Produção 
da Agricultura Familiar de 
Tiradentes do Sul

COOPAF – SUL Agropecuário

Três Passos Cooperativa da Agricultura 
Familiar de Três Passos

FORTEPASSOS Agropecuário

Três Passos Cooperativa Habitacional 
Morada do Sol Três Passos 
Ltda.

COOPERSOL Infraestrutura

Três Passos Cooperativa dos 
Fruticultores de Três Passos 
Ltda.

FRUTIPASSOS Agropecuário

Três Passos Cooperativa Agroindustrial 
Santo Antônio Ltda.

COOPERSANTO Agropecuário

Vista Gaúcha Cooperativa Mista Vista 
Gaúcha

COOPERVISTA Agropecuário

Fonte: Adaptado de Botelho et al. (2024).

O Corede Missões é constituído por vinte e cinco municípios: 
Bossoroca, Caibaté, Cerro Largo, Dezesseis de Novembro, Entre-Ijuís, 
Eugênio de Castro, Garruchos, Giruá, Guarani das Missões, Mato 
Queimado, Pirapó, Porto Xavier, Rolador, Roque Gonzáles, Salvador das 
Missões, Santo Ângelo, Santo Antônio das Missões, São Luiz Gonzaga, 
São Miguel das Missões, São Nicolau, São Paulo das Missões, São Pedro 
do Butiá, Sete de Setembro, Ubiretama e Vitória das Missões. Conforme 
o Quadro 4, a região possui quarenta e oito cooperativas, sendo que suas 
sedes administrativas estão localizadas em dezessete dos vinte e cinco 
municípios que a integram.

Quadro 4 – Mapeamento das cooperativas localizadas no Corede Missões.

Município Razão Social Sigla Ramo

Bossoroca Cooperativa de Trabalho 
Bossoroquense

COTRAB Trabalho, produção 
de bens e serviços

Bossoroca Cooperativa Agrícola 
Bossoroquense Ltda.

COOPAB Agropecuário

Caibaté Cooperativa de Distribuição 
e Geração de Energia das 
Missões

CERMISSÕES Infraestrutura
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Município Razão Social Sigla Ramo

Caibaté Cooperativa dos 
Transportadores Autônomos 
de Cargas Caaró Ltda.

COTRACAARÓ Transporte

Cerro 
Largo

Cooperativa de Trabalho 
de Catadores Unidos Pela 
Natureza

COOPERCAUN Trabalho, produção 
de bens e serviços

Cerro 
Largo

Cooperativa dos 
Transportadores de Cargas de 
Cerro Largo Ltda.

COTRACEL Transporte

Cerro 
Largo

Cooperativa de Produção 
e Comercialização da 
Agricultura Familiar de Cerro 
Largo Ltda.

COOPACEL Agropecuário

Cerro 
Largo

Cooperativa de Crédito, 
Poupança e Investimento 
União

SICREDI UNIÃO RS/ES Crédito

Dezesseis 
de 
Novembro

Cooperativa de Produtores 
Agroindustriais e Artesões de 
Dezesseis de Novembro Ltda.

COOPAADEN Agropecuário

Eugênio de 
Castro

Cooperativa Produtores de 
Leite de Eugênio Castro

COOPLEC Agropecuário

Giruá Cooperativa Tritícola e 
Agropastoril Giruá

COTAP Agropecuário

Giruá Cooperativa dos Produtores 
e Transportadores de Giruá 
Ltda.

COOPERGI Transporte

Giruá Cooperativa dos Trabalhadores 
de Giruá Ltda.

COOTRAGIR Trabalho, produção 
de bens e serviços

Giruá Cooperativa de Serviços Ltda.  UNITRAB Trabalho, produção 
de bens e serviços

Guarani 
das 
Missões

Cooperativa de Crédito Rural 
com Interação Solidária

CRESOL CENTRAL Crédito

Guarani 
das 
Missões

Cooperativa Educacional 
da Escola Estadual Técnica 
Guaramano Ltda.

 COOGUARAMANO Consumo

Guarani 
das 
Missões

Cooperativa dos Trabalhadores 
Autônomos Guaranienses 
Ltda.

- Trabalho, 
produção de
bens e serviços

Porto 
Xavier

Cooperativa dos Produtores de 
Cana Porto Xavier Ltda.

COOPERCANA Agropecuário
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Município Razão Social Sigla Ramo

Porto 
Xavier

Cooperativa dos 
Transportadores de Cargas 
Noroeste Missões Ltda.

COPERMISS Transporte

Porto 
Xavier

Cooperativa dos Pequenos 
Agricultores de Porto Xavier 
Ltda.

COOPAX Agropecuário

Porto 
Xavier

Cooperativas dos Transportes 
de Cargas Rodoviários Rio 
Uruguai Ltda.

COTRARIU Transporte

Porto 
Xavier

Cooperativa dos 
Transportadores Rodoviários 
de Cargas de Porto Xavier/RS

COOTRAPOX Transporte

Porto 
Xavier

Cooperativa dos Pescadores de 
Porto Xavier Ltda.

COOPES-PX Agropecuário

Porto 
Xavier

Cooperativa de Geração de 
Energia Solar de Porto Xavier/
RS

- Infraestrutura

Roque 
Gonzáles

Cooperativa de produção 
e Comercialização da 
Agricultura Familiar de Roque 
Gonzáles Ltda.

COOPERG Consumo

Salvador 
das 
Missões

Cooperativa Agrícola Mista 
São Roque Ltda.

COOPEROQUE Agropecuário

Salvador 
das 
Missões

Cooperativa de Produtores 
da Agricultura Familiar Vida 
Nova Ltda.

COOPAF Consumo

Salvador 
das 
Missões

Cooperativa Agropecuária de 
Salvador Das Missões Ltda.

 COOPAGROS – 
MISSÕES

Agropecuário

Salvador 
das 
Missões

Cooperativa de Produtores de 
Leite da Região das Missões 
Ltda.

COPLEITE- MISSOES Agropecuário

Santo 
Ângelo

Cooperativa dos 
Transportadores Rodoviários 
das Missões Ltda.

COTRAM Transporte

Santo 
Ângelo

Cooperativa de Trabalho e 
Reciclagem Ecos da Vida

 ECOS DO VERDE Trabalho, produção 
de bens e serviços

Santo 
Ângelo

Cooperativa de Consumo das 
Missões Ltda.

COOPEMISSÕES Consumo

Santo 
Ângelo

Cooperativa de Assistência à 
Saúde Ltda.

UNIMED MISSÕES Saúde
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Município Razão Social Sigla Ramo

Santo 
Ângelo

 
Cooperativa de Trabalho 
Escola Concórdia

 
COOPEEC

Trabalho,
produção de bens e 
serviços

Santo 
Ângelo

Cooperativa de Economia e 
Crédito Mútuo Unicred Eleva 
Ltda.

UNICRED ELEVA Crédito

Santo 
Ângelo

Cooperativa de Consumo dos 
Funcionários do Banco do 
Brasil Santo Ângelo Ltda.

COOBB MISSOES Consumo

Santo 
Ângelo

Cooperativa de Habitação 
dos Trabalhadores de Santo 
Ângelo Ltda.

COHATRAL Infraestrutura

Santo 
Ângelo

Cooperativa de Produção 
Agroindustrial de Santo 
Ângelo Ltda.

COOPASA Agropecuário

Santo 
Antônio 
das 
Missões

Cooperativa Nativa 
Agropecuária Ltda.

COOPERNATIVA Agropecuário

São Luiz 
Gonzaga

Cooperativa Tritícola Regional 
São Luizense Ltda.

COOPATRIGO Agropecuário

São Luiz 
Gonzaga

Cooperativa Agroindustrial de 
Artesãos Ltda.

COOPARTE Agropecuário

São 
Miguel das 
Missões

Cooperativa dos Agricultores 
Familiares de São Miguel das 
Missões

COOPAF Agropecuário

São 
Nicolau

Cooperativa Missioneira de 
Agricultores e Artesãos

COOPERMISSIONEIRA Trabalho, produção 
de bens serviços

São 
Paulo das 
Missões

Cooperativa de Pequenos 
Agricultores de Leite

COOPEAGRIL Agropecuário

São 
Paulo das 
Missões

Cooperativa da Agricultura e 
Agroindústria Familiar de São 
Paulo das Missões Ltda.

COOPERIPE Agropecuário

São Pedro 
do Butiá

Cooperativa Agrícola Butiá 
Ltda.

COOPER-BUTIA Agropecuário

São Pedro 
do Butiá

Cooperativa de Produtores e 
Trabalhadores Organizados de 
Leite Ltda.

COTROLLI Agropecuário

São Pedro 
do Butiá

Cooperativa de Produtores de 
Lácteos

COOPERLACTEOS Agropecuário

Fonte: Adaptado de Botelho et al. (2024).
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Como percebe-se nos quadros 1, 2, 3 e 4 a presença do cooperativismo 
na região Noroeste do Rio Grande do Sul é muito significativa e muito 
bem distribuída, estando muito próximo da população e dos associados. 
Importante destacar que o estudo apenas apresenta as cooperativas e seus 
respectivos municípios sede, não citando as suas unidades de atendimento 
em outros municípios. As cooperativas do ramo de crédito e do ramo 
agropecuário têm como uma de suas características a abertura de unidades 
de atendimento em diversos municípios para garantir proximidade com 
seus associados. Como exemplo mais expoente temos a Sicredi, presente 
em todos os 77 municípios. É relevante destacar que todos os ramos do 
cooperativismo estão representados na região, embora com mais destaque 
para o agropecuário, pelas características da região, um conjunto de 
organizações que necessita de um processo de governança.

	Por fim, a organização da Tese, para além desta Introdução, 
conta com os Aportes Teóricos que permeiam a pesquisa, Efetivação do 
Cooperativismo na Região Noroeste do Rio Grande do Sul, a Governança, 
Governança Cooperativa, a Intercooperação e o Desenvolvimento; 
Análise e Discussão das Categorias; Análise e Discussão dos Resultados e a 
Conclusão.

2.2 Percurso histórico do cooperativismo, governança, inter-
cooperação e desenvolvimento sustentável

A presente seção do livro aborda a efetivação do cooperativismo 
na Região Noroeste do Rio Grande do Sul, governança, governança 
cooperativa, intercooperação, desenvolvimento sustentável.

2.2.1 Efetivação do cooperativismo na Região Noroeste do Rio 
Grande do Sul 

 A região Noroeste Gaúcho viveu sua primeira experiência 
cooperativa, ainda no século XVII e XVIII, nas reduções jesuíticas. Este 
pioneirismo atribuído aos guaranis e às Reduções Jesuíticas é defendido pelo 
padre jesuíta Rafael Carbonell de Masy (1992) que, nas décadas de 1980 
e 1990, divulgou vários estudos confirmando sua tese de que as primeiras 
experiências cooperativas do mundo ocorreram em solo missioneiro. Seus 
estudos são corroborados por outros autores, como Blumers (1992) e Perius 
(2020), que demonstram, além da cooperação interna nas reduções, havia 
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uma boa estruturada intercooperação entre as trinta reduções localizadas 
no Brasil, na Argentina e no Paraguai. 

 Com a destruição das Reduções nas guerras guaraníticas do século 
XVIII, pouco sobrou desta experiência. No século XIX, com a recolonização 
da região por descendentes de imigrantes europeus, a cooperação foi 
fortalecida no segundo ciclo da experiência cooperativa. Constituiu-se 
na região uma nova experiência prática de desenvolvimento a partir da 
cooperação, o que desafia a governança cooperativa, especialmente no 
campo da intercooperação.

Fonte: Rio Grande do Sul (2015).

O olhar sobre a história do cooperativismo na região do Noroeste 
Gaúcho adquire especial relevância nessa tese para identificar a relação 
intrínseca entre a cooperação e o desenvolvimento. Para Benecke (1980), as 
cooperativas são instrumentos importantes para a integração regional por 
três razões: produzem uma planificação mais eficiente, podendo eliminar 
os excessos de oferta e procura; pelo fato de o processo de decisão levar 
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em conta os interesses locais; e os objetivos das cooperativas coincidem e 
intentam nivelar desequilíbrios. 

Dowbor (1994), fortalece a ideia do local, para implementar 
instrumentos políticos e ações de desenvolvimento. Covas (2015), defende 
que, falar em relocalização, ou seja do local, diminui a força da globalização. 
Enfatiza ainda o autor, que os problemas existem quando há um déficit de 
conhecimento para ampliar o conhecimento sobre o território.

 Para Furtado (1994), o desenvolvimento verdadeiro requer um 
novo patamar de homogeneidade social, que se traduza em enriquecimento 
cultural e apropriação dos avanços tecnológicos e civilizatórios. Ele afirma 
que o crescimento econômico preserva os interesses constituídos, enquanto, 
o desenvolvimento exige enfrentamento de interesses postos na sociedade. 
Sendo que, o cooperativismo, a partir da sua doutrina e da sua prática 
pode ser uma forma mais eficiente de construir essa nova homogeneidade 
social. No pensar de Brandão (2012) o desenvolvimento é alargamento 
dos horizontes de possibilidades e significa, por sua própria natureza, um 
eterno estado de tensão, predispor-se o tempo todo a embaraçar, estorvar, 
transtornar e obstaculizar as forças do atraso estrutural. A cooperativa, por 
sua natureza, é um espaço democrático, de disputa de ideias, o espaço da 
dúvida e da contestação. Percebe-se que ela pode, também por essa razão, 
ser um importante instrumento de desenvolvimento.

	Corrobora Dowbor (1994) ao afirmar que o desenvolvimento 
deve ser entendido no sentido moderno, incluindo não só o aumento da 
produção como o equilíbrio social no acesso aos benefícios e a preservação 
dos recursos não renováveis. Por essa razão, entende-se que o cooperativismo 
se apresenta como caminho fortemente recomendado para a construção do 
desenvolvimento de uma região. No entanto, Brandão (2012), alerta para 
os riscos do excesso de endogenia. Furtado (1999) adverte que, o poder 
real de iniciativa, de endogenia e desenvolvimento é limitadíssimo.

 Ainda, para Brandão (2012), o grande desafio é procurar responder 
as intrigantes questões da atual onda de mundialização do capital e perceber 
qual papel desempenham neste novo contexto: o local, a região e o espaço 
nacional. Outros autores ressaltam a importância do local na economia 
como Buarque (2004), Tenório (2007) Barquero (2001). Para Barquero, 
a abordagem do desenvolvimento local, deve contemplar o objetivo do 
desenvolvimento sustentável e duradouro, razão porque devem integrar as 
dimensões econômica, social e ambiental. 



A Práxis Cooperativa nas Dinâmicas de Desenvolvimento Territorial 161  

Assevera Dowbor (2022), que não vivemos mais em ambiente de 
livre mercado, com concorrência entre empresas por quem traz a melhor 
oferta. Argumenta o autor, que predominam hoje clusters articulados 
de poder e cita como por exemplo, a grande mídia, articulada com as 
empresas de publicidade, amarrados pelo objetivo de gerar consumismo, 
no interesse das corporações. “[...] a lógica do que chamamos de mercado 
se deslocou, podemos chamar de mercado, mas, não é livre, são grandes 
estruturas articuladas de poder financeiro, midiático, jurídico e político” 
(Dowbor, 2022, p. 64). É neste novo cenário que se faz necessário pensar 
o desenvolvimento, perceber o papel desafiador das cooperativas e a 
necessidade de uma governança para conseguir sua própria sobrevivência e, 
consequentemente, ofertar aos associados uma possibilidade de contrapor 
esta estrutura predatória do atual momento do capitalismo.

2.2.2 Governança 

A investigação parte do pressuposto de que a governança é um 
dos caminhos para implementar a intercooperação que, por sua vez, 
pode contribuir para a sustentabilidade das cooperativas. Um processo 
que aponta a necessidade de repensar as estratégias de manutenção das 
sociedades cooperativas com possibilidade de inserirem cada vez mais, no 
novo contexto do mercado globalizado. Esse processo encontra sintonia 
nos estudos dos órgãos nacionais e internacionais do cooperativismo. O 
primeiro aporte de pesquisa identifica a Aliança Cooperativa Internacional 
(ACI), a Organização das Cooperativas nas Américas (OCA), a Organização 
das Cooperativas Brasileiras (OCB), a Organização das Cooperativas no 
Rio Grande do Sul (OCERGS), Confederações, Federações, Centrais e 
Cooperativas Singulares.

A Aliança Cooperativa Internacional, que vem acompanhando 
a evolução do cooperativismo e fazendo as adequações necessárias nos 
princípios estabelecidos em Rochdale, insere, de forma definitiva, a 
Intercooperação como um de seus sete princípios em 1995, afirmando 
que as cooperativas atendem seus membros de maneira mais eficaz e 
fortalecem o movimento cooperativo, trabalhando em conjunto por 
meio de estruturas locais, nacionais, regionais e internacionais. Em seu V 
Cumbre - Cooperativa das Américas, em 2018, definiu em sua declaração 
as prioridades orientadas pelos desafios globais do cooperativismo (ACI-
Américas, 2018). Neste documento se destacam: 1. Compromisso 
Cooperativo para a Defesa do Planeta; 2. Compromisso cooperativo para 
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inclusão e democratização financeira; 3. Compromisso de integração e 
intercooperação cooperativa para contribuir com a Aliança Mundial pelo 
Desenvolvimento Sustentável (ODS n°. 17).

Em seu Plano Estratégico 2020-2030 denominado “Um caminho 
centrado nas pessoas para uma segunda década cooperativa” [...] elaborado e 
aprovado em janeiro de 2020, a ACI define as seguintes grandes prioridades 
para a década vindoura: “[...] a promoção da identidade cooperativa, o 
crescimento do movimento cooperativo, a cooperação entre cooperativas 
e a contribuição ao desenvolvimento sustentável mundial.” (ACI, 2020). 
Mais uma vez, reforça a atenção prioritária para a intercooperação, 
colocando-a entre as quatro prioridades e, defendendo que, “este tema 
é uma condição chave para a existência do movimento cooperativo. 
Devemos afiançar a cooperação entre cooperativas e expandir os grupos e 
redes cooperativas, prestando especial atenção à cooperação entre setores.” 
(ACI, 2020, p. 11). Conforme o documento, o objetivo estratégico é a 
identificação proativa dos interesses em comum. As iniciativas prioritárias 
definidas são: desenvolver e intercambiar conhecimentos, apoiar a ação 
conjunta das grandes cooperativas e grupos cooperativos e fomentar um 
maior apoio às pequenas e médias cooperativas.

Já o XIV Congresso Brasileiro de Cooperativismo, realizado em 
Brasília/DF, em maio de 2019, estabeleceu como um de seus compromissos, 
mais precisamente o sexto, a Intercooperação (OCB, 2019). Em seu 
relatório defende atuar sobre a legislação para facilitar a intercooperação 
viabilizando o ato cooperativo. Criar mecanismos de comunicação para 
facilitar a troca de informações entre cooperativas do mesmo ramo e ramos 
diferentes. Elaborar programa de intercâmbio de conhecimentos e boas 
práticas entre cooperativas. Instaurar fórum permanente de intercooperação 
no Sistema OCB. Promover negócios entre as cooperativas por meio de 
feiras, eventos e plataformas digitais. 

Percebe-se pelo conjunto de proposta registradas no Relatório, 
a julgar pela emergente preocupação em nível nacional e internacional, 
pelos seus órgãos representativos, que a Intercooperação vem merecendo 
atenção destacada, em um cenário da globalização, onde o mercado é cada 
vez mais competitivo, seletivo e concentrador. Um movimento fortalecido 
pelas grandes corporações econômicas/financeiras que se inserem de 
forma agressiva no mercado. Somar forças para sobreviver no mercado 
com a crescente evolução tecnológica e mudanças no mundo do trabalho, 
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mediante a governança que contemple a intercooperação, parece ser a 
exigência para a sobrevivência e o fortalecimento do cooperativismo.

No XV Congresso Brasileiro de Cooperativismo (OCB, 2024) 
a intercooperação compôs um dos temas estruturantes, ao lado da 
comunicação cooperativa, cultura cooperativista, a inovação. Para a 
intercooperação, à luz das orientações gerais de ampliar a conscientização 
para o consumo dos produtos e serviços das cooperativas dentro do 
próprio sistema cooperativista e de promover eventos, encontros, feiras, 
intercâmbios e fóruns para fortalecimento da intercooperação entre 
diferentes ramos e cooperativas, foram definidas 8 diretrizes gerais (OCB, 
2024): ampliar a oferta de produtos e serviços do Ramo Crédito para os 
demais ramos; ampliar as oportunidades conjuntas para fornecimento 
de serviços e produtos para o governo; estimular a intercooperação 
para impulsionar a inovação cooperativista; estruturar modelos de 
parcerias de cooperativas com outros ramos e empresas mercantis, em 
áreas específicas e suplementares, a exemplo da produção de insumos, 
comércio internacional, mercado digital, etc.; implementar e potencializar 
ferramentas tecnológicas para facilitar e promover a intercooperação entre 
cooperativas de todos os ramos; promover parcerias entre cooperativas de 
diversos ramos para a realização de ações sociais; realizar levantamento 
de tendências de mercado e estudos para mapear oportunidades de 
intercooperação; realizar pesquisa sobre os desafios legais, regulatórios, 
contábeis e financeiros da intercooperação e estudos sobre experiências 
bem-sucedidas de intercooperação. 

Na mesma direção, o ex-presidente do sistema OCERGS/
SESCOOP/RS Virgílio Perius (Perius, 2020), em seu livro As origens do 
Cooperativismo, chama atenção para a necessidade de ampliar e aprofundar 
as relações de intercooperação para fazer frente aos novos desafios. O autor, 
ainda aponta para um olhar inspirador sobre a experiência jesuítica do 
século XVII e início do século XVIII, quando as 30 reduções mantinham 
uma forte relação comercial e financeira, comprovados por uma cuidadosa 
análise contábil feita por Teresa Blumers (1992)

Ao enfatizar a Intercooperação, sexto Princípio do Cooperativismo, 
as entidades representativas o fazem não de forma isolada, mas, 
profundamente interligado com o sétimo princípio, que é o Interesse pela 
Comunidade. Este princípio estabelece que “As cooperativas trabalham 
para o desenvolvimento sustentável de suas comunidades por meio de 
políticas aprovadas por seus associados.” (ACI, 2020).
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Constata-se que a Intercooperação não pode ocorrer em outra 
direção, senão a que leva para o desenvolvimento sustentável. Se essa 
preocupação ocorre, neste momento, com tanta centralidade, certamente 
possui uma justificativa baseada na observação e análise empírica pelos 
órgãos representativos do cooperativismo. 

Percebida a necessidade do processo de Intercooperação, a pesquisa 
apresenta como centralidade, verificar a Intercooperação como uma 
prática necessária, possível e inadiável a ser debatida pelas organizações 
cooperativas do Noroeste Gaúcho. Assim, para a busca de uma governança 
que contemple a intercooperação, em uma dimensão vertical, ou seja, 
dentro do mesmo ramo, como é o caso do Crédito, tendo um regramento 
apontado pelo Banco Central, para além de uma organização liderada 
pela integração entre Singulares, Centrais e Confederações. Mas, é na 
intercooperação horizontal que residem os maiores desafios e oportunidades 
para estudar a Intercooperação. 

Por conseguinte, é a Intercooperação, em sua dimensão horizontal, 
no mundo da cooperação, na Região do Noroeste Gaúcho, que a investigação 
permeia uma relação triangular entre a governança, intercooperação e a 
sustentabilidade das cooperativas. 

Entre várias experiências de cooperação na região, busca-
se elementos que possam contribuir no campo da governança, da 
intercooperação. Associação Regional de Educação, Desenvolvimento 
e Pesquisa, (AREDE), constituída em 2001, integrada por cooperativas, 
sindicatos e igrejas, tendo em sua agenda as prioridades da agroecologia e 
da economia solidária. Em 2005, para enfrentar o desafio da sucessão na 
Agricultura Familiar, foi criada a Associação Casa Familiar Rural Filhos 
da Terra, inspirada na experiência francesa da Pedagogia da Alternância 
que, nos primeiros 13 anos, funcionou de forma informal e em 2018 foi 
reconhecida como Escola de Ensino Médio pelo Conselho Estadual de 
Educação. 

A constituição do quadro de sócios, da Associação Casa Familiar 
Rural, conta com as cooperativas: Cooperativa de Distribuição de 
Energia Fronteira Noroeste Ltda (COOPERLUZ); Cooperativa Mista 
São Luiz Ltda (COOPERMIL); Cooperativa Tritícola Santa Rosa Ltda 
(COTRIROSA); Cooperativa dos Agricultores de Santo Cristo Ltda 
(COOPASC); Cooperativa de Crédito Rural com Interação Solidária Ltda 
(CRESOL); e Sistema de Crédito Cooperativo (SICREDI), além de outras 
entidades da sociedade civil. 
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A Central das Cooperativas da Agricultura Familiar (UNICOOPER) 
é outra experiência, neste caso de intercooperação vertical entre organizações 
que se pode apresentar como um esforço de fortalecimento da produção de 
alimentos. Essas experiências, da AREDE, Casa Familiar e UNICOOPER 
embora ainda embrionárias, de alcance limitado, demonstram que a região 
já percebeu a importância da Intercooperação. Como passo seguinte, 
apresenta-se a necessidade de uma reflexão teórica sobre esse tema e apontar 
novas possibilidades de Intercooperação, com alcance macrorregional.

	Assim, tem-se presente que as organizações cooperativas são 
reconhecidas como expressão das ações locais de desenvolvimento. Segundo 
Büttenbender (2010a) a organização cooperativa carrega dentro dela a 
força política que permite recolocar o homem, a pessoa, e não apenas o 
capital e a economia de mercado, no centro da dinâmica da economia, da 
sociedade e do desenvolvimento.

A Experiência Cooperativa de Mondragón (ECM) que surge 
em 1956, no País Basco, região norte do Estado Espanhol, e hoje, é a 
principal referência mundial do cooperativismo tendo como pilares a 
Intercooperação, a Inovação e a Internacionalização, ensina que existe um 
universo de possibilidades e oportunidades de integração a ser construída 
no médio e longo prazo. Christoffoli e Christoffoli (2019), apresentam 
a experiência da cooperativa de Mondragón, que apesar de certas 
características histórico-culturais irreprodutíveis, possibilita extrair lições 
para estratégias semelhadas, de desenvolvimento territorial com base na 
articulação por modelos de desenvolvimento inseridos no vasto campo da 
sustentabilidade. 

 Ainda, para Christoffoli e Christoffoli (2019), a experiência 
cooperativa de Mondragón aponta lições para organizações que busquem 
construir modelos alternativos de cooperativismo e associativismo, para 
que logrem sobreviver nas duras condições da transição dentro ainda dos 
ditames do modo capitalista de produção. 

Estudos anteriores sobre o tema da Intercooperação, como os 
realizados por Adriano Lago em seu doutoramento pela UFRGS em 
2009, com o tema “Fatores condicionantes do Desenvolvimento de 
Relacionamentos Intercooperativos no cooperativismo agropecuário” 
reforçam a necessidade de abordar esse tema. Conforme Lago (2011, p.22) 
“[...] o estudo das relações de intercooperação ganha relevância, também, 
ao se perceber que o ambiente de negócios está conduzindo as cooperativas 
ao desafio da competição, sem poder deixar de lado a cooperação”. Ainda, 
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para o autor, a intercooperação tornou-se uma necessidade para a inovação 
tecnológica e a sobrevivência das organizações cooperativas no contexto 
da globalização. Por essa razão, justifica a necessidade de novos estudos 
envolvendo outros segmentos do cooperativismo não contemplados em 
seu estudo. 

Para Galerani e Bastiane (2002), a cooperação e a integração 
cooperativa representam não somente uma resposta de adaptação ao 
ambiente pela competição da economia e de mercados, mas, representa, 
também, o ponto máximo de solidariedade das cooperativas. Percebe-se 
aqui, que a intercooperação, além de ser um princípio do cooperativismo, 
faz parte de sua essência. Para Zucatto (2015), as possibilidades de arranjos 
intercooperativos são diversas, conforme demonstra quadro 5.

Quadro 5: Diversidade de arranjos intercooperativos.

 Tipo de arranjo intercooperativo Tipo de organização cooperativa envolvida

 Horizontal unissetorial Organizações cooperativas singulares do mesmo 
ramo

 Horizontal unissetorial Federações ou centrais estaduais ou nacionais do 
mesmo ramo

 Horizontal multissetorial Organizações cooperativas singulares de 
diferentes ramos

 Vertical unissetorial Organizações cooperativas singulares e suas 
federações estaduais e confederações nacionais.

 Vertical unissetorial Organizações cooperativas singulares e sua 
confederação nacional

 Vertical unissetorial Federações estaduais de um mesmo ramo e sua 
confederação nacional.

 Vertical unissetorial Organizações cooperativas singulares de um 
mesmo ramo, suas federações estaduais e sua 
confederação nacional

 Vertical multissetorial Organizações cooperativas singulares de 
diferentes ramos, federações e confederações.

 Vertical multissetorial Organizações cooperativas singulares de 
diferentes ramos e organização estadual e 
nacional.

 Vertical multissetorial Federações estaduais de um mesmo ramo e 
confederações nacionais.

 Vertical multissetorial Federações estaduais de diferentes ramos e e 
confederações nacionais.
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 Tipo de arranjo intercooperativo Tipo de organização cooperativa envolvida

 Horizontal e vertical unissetorial Organizações cooperativas singulares de um 
mesmo ramo, sua federação e a confederação

 Horizontal e vertical multissetorial Organizações cooperativas singulares 
de diferentes ramos, suas federações, as 
confederações nacionais

Fonte: Zucatto (2015). Elaboração própria.

Para Zucatto (2015), cada uma destas estruturas organizacionais 
demanda novas e diferentes estruturas de governança. Ainda, outra questão 
que se associa a esta do compartilhamento do poder é a da possibilidade de 
perda da autonomia na gestão da cooperativa, uma vez que, a governança 
depende de estratégia de cooperação, de relações contratuais ou a nova 
organização criada pelas organizações cooperativas, para intervir no 
processo de governança. 

Zucatto (2015) também chama atenção para o aparente aspecto 
conflitivo entre a orientação filosófica cooperativista e a lógica competitiva. 
Defende que não existe antagonismo, mas sim, uma complementaridade 
entre elas. “Obviamente, é preciso levar em conta que as organizações 
cooperativas são, primordialmente, orientadas para o social e, depois, 
para o econômico. Dessa forma, sua natureza já lhe impõe esse dilema.” 
(Zucatto, 2015, p. 75)

Em sua tese de doutorado sobre a intercooperação em Cooperativa 
de Eletrificação Rural (CER), Zucatto verificou que, muitas delas surgiram 
a partir de um processo de intercooperação com cooperativas de produção, 
que já estavam organizadas e instaladas nas regiões. No entanto, “[...] se 
as CERs nasceram, em parte, porque houve a cooperação de cooperativas 
de produção, nos seus primeiros anos, as experiências mostram que, entre 
si, aquelas não cooperavam de forma adequada. Essa realidade ensejou a 
falência de expressivo número de CERs.” (Zucatto, 2015, p. 151).

As iniciativas de intercooperação entre cooperativas podem 
ocorrer com diferentes objetivos. Dentre eles, podemos citar: a compra 
coletiva, a industrialização, a comercialização, o desenvolvimento de novas 
tecnologias e processos, entre outros. No caso das CERs à padronização de 
processos contábeis foi uma das grandes conquistas, pois, a contabilidade 
das cooperativas era um grande desafio da época. Além de constituir-se em 
uma necessidade, era também uma exigência do Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID) para financiar as cooperativas. Neste processo, 
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constituiu-se a Federação das Cooperativas de Energia do Rio Grande do 
Sul (FECOERGS). A Federação “[...] convergia as ações e criava condições 
para que as CERs padronizassem os procedimentos e, também por exigência 
do BID, essas organizações deveriam ter duas figuras fortes: o contador e o 
assessor jurídico, pois este banco queria transparência e segurança jurídica” 
(Zucatto, 2015, p. 153) Entre as Cooperativas que integram a Fecoergs, 
várias situam-se na região Noroeste do Rio Grande do Sul. 

As práticas intercooperativas também são pesquisadas sob outras 
denominações por parte de alguns pesquisadores, sendo que, uma delas 
é como Alianças Progressivas (AP), conforme destaca Schultz (2010). 
Segundo a autora, as Alianças Progressivas têm como horizonte o ideal 
democrático, que só pode acontecer na construção de relações concretas. 
“Las AP son compromisos asumidos colectiva, política y democráticamente, 
establecidos progresivamente entre actores e instituciones con disposión a 
la construcción democrática de acuerdos y estrategias políticas orientadas 
hacia la transformación social.” (Schultz, 2010, p. 73). Ainda, a autora 
destaca a necessidade de construir, de forma dialógica, canais de 
comunicação e decisão, para o estabelecimento de entendimentos mútuos 
e cooperação recíproca entre os atores e instituições. 

As AP se apoiam na capacidade de construir consensos iniciais 
mínimos, que tem por finalidade, diminuir a possibilidade de opressão e 
abortem a possibilidade de progressividade. “A capacidade de consensuar 
no dissenso, pressupõe algumas condições básicas, a fim de evitar que 
aquilo que tenha sido consensuado não se torne resultado da ausência 
de alternativas, pela opressão sobre as perspectivas dissonantes ou outros 
meios de dominação e sujeição materiais ou simbólicas.” (Schultz, 2010, 
p. 91).

	No Rio Grande do Sul, no ano de 2019, nasce a experiência do 
Smartcoop, uma plataforma digital que aproxima os associados de suas 
cooperativas e possibilita uma gestão mais eficiente das propriedades 
agrícolas e redução de custos operacionais para as cooperativas singulares. 
O processo de construção foi liderado pela Federação das Cooperativas 
Agropecuárias do Rio Grande do Sul (FECOAGRO/RS) e pela Cooperativa 
Central Gaúcha Ltda. (CCGL) possibilitou uma nova iniciativa de 
intercooperação ligada à tecnologia e à inovação. 

Para Dawson (2022, p. 132), foi a adoção concreta dos princípios 
da intercooperação que possibilitou a inserção das cooperativas no 
ecossistema de inovação digital através do esforço coletivo desenvolvido 
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pelos distintos atores envolvidos. Para que o processo de construção 
alcançasse êxito foi fundamental a confiança entre os atores nas diferentes 
etapas de desenvolvimento do artefato Smartcoop.

As formas de manifestação de intercooperação, para Dawson (2022) 
apresentam-se com uma grande diversidade e intensidade, conforme 
quadro 6.

Quadro 6: Diversidade de manifestações da Intercooperação.

Manifestações de 
Intercooperação

Descrição

Cooperativa Central Quando três ou mais cooperativas se juntam e formam 
uma nova cooperativa.

Central de compras Quando duas ou mais cooperativas criam uma unidade 
para agregar suas demandas e fazer aquisições.

Vendas em conjunto Quando cooperativas se juntam para fazer vendas em 
conjunto. Um marketplace.

Industrialização em 
conjunto

Quando uma cooperativa realiza a industrialização de seus 
produtos em uma outra cooperativa.

Identidade/marca única Quando duas ou mais cooperativas vendem seus produtos 
e se apresentam ao mercado sob uma única marca.

Distribuição conjunta Quando uma cooperativa vende em suas lojas ou faz a 
distribuição de produtos de outras cooperativas.

Joint Venture Quando duas ou mais cooperativas se juntam para adquirir 
ou criar uma nova organização.

Consórcio Quando duas ou mais cooperativas se juntam com o 
propósito de atender uma demanda de mercado ou 
para desenvolver algum projeto tecnológico, como uma 
plataforma cooperativa.

Rede de cooperação É quando um mesmo setor operacional de três ou mais 
cooperativas se interligam, sob uma mesma coordenação, 
para realizar uma tarefa específica.

Associação/Aliança 
cooperativa

Quando duas ou mais cooperativas se juntam para formar 
uma organização que as represente.

Causas sociais comuns Quando duas ou mais cooperativas se juntam para atender 
alguma necessidade da sociedade, reforçando seus valores.

Integração entre ramos Quando as cooperativas de um ramo adquirem serviço de 
outro ramo.

Fonte: Dawson (2022). Elaboração própria.
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 Percebe-se assim, que a intercooperação pode ser feita desde 
iniciativas sociais ou comerciais coletivas, que não implicam a constituição 
de novas pessoas jurídicas ou outros embaraços contábeis e jurídicos, até 
formas mais complexas como a fusão, por exemplo.

A experiência do Smartcoop, embora ainda jovem e passível de 
análises e avaliações futuras quanto à sua funcionalidade, seu alcance e 
aceitação pelos associados, já nasce como uma referência de como a 
intercooperação pode aproximar cooperativas e permitir investimentos 
coletivos que possibilitam saltos tecnológicos ao segmento.

A intercooperação recebe também um grande impulso com a 
difusão da economia digital e a utilização de plataformas. A Smartcoop é 
um exemplo disso, mas, pode ir muito além. O surgimento de plataformas 
baseadas em tecnologia altera a oferta e o consumo de produtos e serviços 
na economia e mercado. As Plataformas Digitais (PD) podem oferecer 
soluções que incluem sites, redes de mensagens virtuais, aplicativos móveis 
e redes sociais de textos, conteúdo, imagens e vídeos que permitem o 
compartilhamento rápido de informações, conteúdos, produtos e serviços.

Benkler (2016) identifica uma conjuntura propícia e quatro fatores 
que favorecem o desenvolvimento do cooperativismo de plataforma: a 
disrupção, que permite o surgimento de empresas com potencial para 
impactar e redefinir os parâmetros do mercado; a existência de um 
momento que favorece a cooperação; as experiências que a produção 
colaborativa baseada em recursos comuns pode oferecer para a organização 
de cooperativas de plataforma; e o funcionamento, a partir de redes pode 
colocar a atividade econômica desenvolvida pelas plataformas em vantagem 
diante das empresas tradicionais. As redes de que fala Benkler (2016) 
podem ser entre pessoas, mas, também de organizações cooperativas.

Benkler (2016, p. 95) acredita que “[...] em nenhum momento 
nos dois séculos desde que o cooperativismo surgiu como um modelo 
alternativo, ele foi tão viável”. Entretanto, alerta que sua viabilidade não o 
torna inevitável. Para o autor, o sucesso do cooperativismo de plataforma 
depende de sua rapidez na movimentação e sua capacidade de construir 
redes. 

A temática da Intercooperação é uma investigação pertinente por 
se apresentar não só na Região do Noroeste Gaúcho, mas, por ser um 
movimento, uma estrutura de governança internacional. Atenta-se, à 
luz dos avanços teóricos e analíticos das últimas décadas para melhorar 
as estratégias concretas de desenvolvimento regional. Neste sentido, o 
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estudo propõe a desafiadora tarefa dialética de teorizar a intercooperação 
e o desenvolvimento sustentável e propor estratégias concretas e aplicáveis 
compreendendo as particularidades da região, objeto desse estudo.

 No entender de Thesing (2015), o movimento cooperativista tem 
presente que, vive-se um período de transformações e que o modelo de 
desenvolvimento em curso não consegue mais responder aos novos desafios 
impostos pela globalização. Ainda, segundo o autor, o desenvolvimento 
local/regional significa a promoção da autonomia das comunidades locais, 
organizadas para uma efetiva gerência do seu próprio desenvolvimento. 
Ao associar-se a essas afirmações, entende-se ser necessário estudar a 
dependência da região do Noroeste Gaúcho, sobretudo, no setor energético, 
de insumos agrícolas e, até de alimentos hortifrutigranjeiros, onde o 
atendimento local da demanda pode ser ampliado a partir de estratégias de 
governança intercooperativa. 

 Assim, a pesquisa trilha os caminhos da compreensão da governança, 
tendo no processo de intercooperação, as estratégias de identificar as novas 
tecnologias disponíveis que permitem avanços nas áreas das energias 
renováveis, insumos biológicos, que podem oportunizar condições 
favoráveis na produção local, aproveitando, inclusive, em boa medida a 
capacidade instalada das cooperativas e instituições de ensino técnico e 
superior. Portanto, essas estratégias, bem como outras alternativas que a 
pesquisa pretende buscar, podem contribuir no processo de fixar renda e 
melhorar a qualidade de vida.

A pertinência do estudo está na intercooperação, como uma estratégia 
de desenvolvimento regional, de reconhecida importância, assumindo 
protagonismo em vários momentos da história. Para além, entende-se que 
a intercooperação poderá fortalecer a governança cooperativa, em uma 
dimensão regional para enfrentar os desafios do mercado competitivo 
nacional e internacional e promover a sustentabilidade, colocando o ser 
humano e o meio ambiente na centralidade do processo.

A pesquisa apresenta uma contribuição social em duas importantes 
dimensões. A primeira delas é na dimensão da qualidade de vida, uma vez 
que, ela busca refletir sobre um dos principais problemas que desafiam 
a região do ponto de vista ambiental e social. Pesquisas apontam que o 
uso excessivo de fertilizantes e defensivos químicos, contribui fortemente 
para que sejamos a região do Brasil que mais desenvolve cânceres e outras 
patologias correlatas. Como consequência ambiental temos a contaminação 
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dos solos e das águas com consequências diretas na saúde humana e dos 
animais, influenciando diretamente na qualidade de vida.

 A segunda dimensão é econômica e vem em dois sentidos, uma vez 
que, a Intercooperação tem o potencial de gerar estratégias de fixar renda 
na região, evitando evasão de recursos através de gastos na saúde humana 
e na aquisição de energia, além de substituir importações de alimentos e 
insumos agrícolas, que poderão ser produzidos localmente com aporte de 
conhecimento e tecnologias que trarão um ganho incomensurável para 
a região. As cooperativas, pela sua relação direta com o setor produtivo 
agrícola, através de um processo de Intercooperação, sãos as entidades 
que mais rápido podem enfrentar o desafio de fazer uma transição para 
um modelo menos agressivo, pois, têm os recursos humanos e materiais 
disponíveis para tal consecução. 

Assim, a pesquisa pode contribuir para a implantação de 
políticas públicas na esfera federal, estadual e municipal, uma vez que, as 
cooperativas e suas organizações poderão debater com os entes públicos 
políticas que venham ao encontro das demandas regionais, ao inverso do 
ocorrido na década de 1970, quando foram meras executora de um projeto 
de modernização agrícola estabelecido pelo Governo Federal. 

Para Dowbor (2016), o espaço local é um espaço em plena 
revalorização e em plena transformação enquanto instrumentos de 
políticas públicas. A racionalidade das ações de desenvolvimento exige, 
cada vez mais, que se imponha aos projetos o controle no nível do ponto 
de impacto, através da comunidade organizada, e não mais apenas no nível 
das instituições financiadoras centrais. Neste sentido, quando a política 
pública é demandada a partir de um amplo processo de debate, tem uma 
capacidade assertiva muito maior. 

De acordo com Benecke (1980, p. 82): “[...] podemos conceber 
a cooperativa como instrumento econômico com consequências sociais, 
por um lado e, por outro, como instrumento social com consequências 
econômicas”. Essa visão dual do cooperativismo auxilia na compreensão 
de sua natureza e de sua finalidade, bem como permite diferenciá-la de 
uma outra empresa somente comercial, na medida em que, o princípio 
da organização cooperativa, passa a ser uma iniciativa social para atender 
as necessidades de seu quadro associado, bem como da comunidade onde 
está inserida. 

Esse olhar para o cooperativismo já está presente para os ingleses 
que, por sua vez, tinham conhecimento das experiências desenvolvidas 
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pelos indígenas. Holyoake (1933, p. 25), registra no seguinte trecho: 
“Logo que seja possível, a sociedade procederá à organização das forças da 
produção, da distribuição, da educação e do seu próprio governo; ou seja, 
em outros termos, estabelecerá uma colônia indígena, na qual os interesses 
serão unidos e comuns”. 

O pioneirismo na organização social, no campo do cooperativismo 
é também atribuído aos guaranis e às Reduções Jesuíticas. O padre jesuíta 
Rafael Carbonell de Masy nas décadas de 1980 e 1990 divulgou vários 
estudos que confirmam a tese de que, as primeiras experiências cooperativas 
do mundo ocorreram em solo missioneiro. 

Em seu livro, A Origem do Cooperativismo, Virgílio Perius (2020) 
resgata os registros sobre as práticas cooperativas das reduções e afirma que 
a missão dos padres ultrapassava a conversão dos índios e incluía as suas 
sobrevivências. Tratava-se de gerar alimentos para o sustento das almas e 
dos corpos desta imensa população, irmanada em 30 reduções cooperativas, 
no período histórico de 1610 a 1767, constituíram-se em cooperativa 
agroindustrial múltipla, para atender as necessidades de sobrevivência da 
população indígena. 

A tese de Carbonell de Masy é corroborada por uma outra ciência, a 
Contabilidade Cooperativa. Para isso, é importante registrar um minucioso 
estudo da Blumers (1992) que pesquisou os registros contábeis das reduções 
entre os anos de 1731 e 1767 e os compilou em seu livro “A contabilidade 
nas reduções guaraníticas.” Em seus estudos, Blumers encontrou registro 
que comprovam uma gestão cooperativa das 30 reduções que mantinham 
entre si uma gestão financeira solidária, auxiliando umas às outras em 
momentos de dificuldades. Além disso, comercializavam entre si e, em 
conjunto com o restante da América e a Europa produtos manufaturados 
como erva-mate, fumo, algodão, móveis, couros, instrumentos musicais, 
obras de arte, artigos religiosos, etc.

Para Perius (2020, p. 90), “[...] o sistema cooperativo das reduções 
jesuíticas dos índios guaranis operava como uma cooperativa de crédito, 
da agropecuária, do trabalho, da educação, de habitação, de saúde, de 
transporte, de infraestrutura, de consumo e do social”. Na Europa, no 
início do século XIX, dois ativistas sociais desenvolveram experiências 
de cooperação que merecem consideração. Trata-se de Robert Owen e 
Charles Fourier, que são conhecidos como “socialistas utópicos”. Owen, 
entre suas teorias, defendia a transformação de fábricas em cooperativas, 
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enquanto Fourier, defendia a constituição de comunidades cooperativas 
denominadas Falanstérios. 

Mas, é a experiência de Rochdale iniciada em 1844, que 
trouxe a contribuição mais efetiva e duradoura para a estruturação do 
cooperativismo, seus princípios e valores, pois traz na sua gênese uma 
organização e um movimento que vem da base social e surge como 
necessidade de sobrevivência de uma classe trabalhadora pauperizada pelas 
condições de trabalho do sistema fabril e explorada pelos comerciantes. Foi 
o consumo que impulsionou a experiência, que continua até a atualidade. 
Seus princípios e valores passaram por revisões e atualizações da Aliança 
Cooperativa Internacional (ACI), mas, sem descaracterizar a doutrina.

 O cooperativismo, por sua natureza, princípios e objetivos, 
requer ser entendido e fundamentado de forma própria e diferenciada das 
demais organizações, pois, as cooperativas são organizações juridicamente 
constituídas por pessoas e não por capitais econômicos. Schneider (1991) 
fundamenta o cooperativismo como uma doutrina, um sistema, um 
movimento ou, simplesmente, uma atividade que considera as cooperativas 
como forma ideal de organização da humanidade, baseada na economia 
solidária, democracia, participação, direitos e deveres iguais para todos, 
sem discriminação de qualquer natureza, para todos os sócios. 

 As experiências cooperativas que se desenvolveram na Europa, 
chegaram à região do Noroeste Gaúcho, foco da presente pesquisa, pelos 
imigrantes, especialmente os alemães e italianos. A necessidade sempre foi 
uma das molas propulsoras, mas, foi corroborada com a ideologia religiosa 
e a experiência trazidas da Europa e das colônias velhas, que fez com que, 
neste espaço, se estabelecesse um berço de organizações associativas e 
cooperativas, que diferencia o Noroeste Gaúcho em nível de estado e de 
país. O trabalho coletivo e a cooperação, que já eram práticas enraizadas 
no cotidiano das famílias colonizadoras, foram sendo transformadas em 
organizações formais, que foram ganhando complexidade e relevância 
inimagináveis aos seus idealizadores. Para compreender esse processo 
histórico, tem-se como referência autores como Kreutz (2004) que faz uma 
abordagem crítica e profunda do cooperativismo, examinando não apenas 
seu funcionamento prático, mas, também, seus desafios e limitações. Rotta 
(1999), aborda a construção do desenvolvimento no Noroeste do Rio 
Grande do Sul e a contribuição das cooperativas neste processo.

	Frantz (2002; 2005), destaca o papel da educação e da formação 
dentro do cooperativismo, sustentando que é necessário educar os cooperados 
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sobre seus direitos e deveres e também sobre os princípios cooperativistas. 
Schallenberger (1981; 2003) dedicou-se a estudar o surgimento e a evolução 
do cooperativismo no Rio Grande do Sul, documentando a trajetória das 
cooperativas e suas raízes nas colônias de imigrantes, entendendo que, elas 
eram fundamentais para o desenvolvimento da agricultura familiar. Silva 
(2005), aborda a cooperativa não apenas como um lugar de fazer negócios, 
mas, também, como um espaço de construção de conhecimentos.

No entender de Dallabrida (2011), a governança refere-se ao ato 
de atribuir poder à sociedade para governar, ou de conquista de poder pela 
sociedade para governar. Portanto, o exercício da governança é realizado 
pelas relações de poder, no caso das cooperativas pelo quadro associativo, 
de forma democrática.

Para abordar a governança cooperativa, faz-se necessário 
compreender a governança corporativa, especialmente os ensinamentos de 
Rossetti e Andrade (2012), que afirmam que a governança corporativa pode 
ser sintetizada por 8 PS: propriedade, princípios, propósitos, papéis, poder, 
práticas, pessoas e perpetuidade. Os princípios podem ser aplicados em 
diferentes organizações, entre elas, as organizações cooperativas, que têm 
nas pessoas e não no capital a sua centralidade. Esses 8 PS podem sintetizar 
o ambiente, o sistema, os pontos fortes, as fragilidades e as situações críticas 
observadas nas organizações, ou seja, os hiatos em relação às boas práticas 
de governança, independentemente do tipo de organização.

Dallabrida (2011), alerta que a governança não pode ser vista 
apenas como um conjunto de regras ou normas, mas, como um processo 
colaborativo que envolve negociação, participação e construção conjunta 
de soluções para os desafios territoriais. 

Para Alves e D’Mario (2013), a governança exige uma abordagem que 
considere a pluralidade de atores envolvidos, reconhecendo a importância 
de cada um na construção de soluções viáveis e no compartilhamento de 
responsabilidades. 

Conforme o pensamento de Nascimento (2010), o papel da 
governança é integrar diferentes interesses e perspectivas, buscando 
soluções que promovam o bem comum. Isso implica a criação de espaços 
de participação e a construção de consensos entre os atores envolvidos.

 Dallabrida (2011), Alves e D’Mario (2013) e Nascimento 
(2010), convergem ao elegerem a pluralidade, a construção coletiva e o 
compartilhamento de responsabilidades como elementos essenciais para 
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uma boa governança. Esses elementos são também basilares para um 
processo de intercooperação entre cooperativas. 

2.2.3 Governança cooperativa

Nesse contexto, um estudo sobre a região, centralizado nas 
experiências cooperativas remete, de imediato, ao tema da governança, 
ao apontar a necessidade da intercooperação. Em um cenário de 
forte concorrência facilitado pela globalização, como as organizações 
cooperativas precisam se reposicionar para poder continuar contribuindo 
com o desenvolvimento regional. Essa inquietação parece ser um tema 
urgente e altamente desafiador. 

Assim, um dos principais requisitos para que se estabeleça uma 
relação de poder mais equitativa é o acesso à informação. Para Macagnan 
(2022), o nível de informação é distinto entre os gestores e os proprietários, 
à medida que o segundo é incapaz de observar todas as ações do primeiro, 
o que possibilitaria uma melhor avaliação sobre a gestão da organização. 
Portanto, a governança emerge como uma perspectiva de mitigar essa 
problemática e superar essa assimetria na informação. Macagnan (2022, 
p.270) reforça que “[...] o sistema de governança em cooperativas pode ser 
definido como “um conjunto de mecanismos, da organização ou de Estado, 
que permite aos cooperados definir assegurar a execução dos objetivos da 
cooperativa, garantindo sua continuidade e os princípios cooperativistas” 

Para Bialoskorski Neto, Barroso e Rezende (2012), a governança 
cooperativa ainda necessita de estudos que se dediquem a compreensão 
do nível de participação dos associados nas práticas de gestão. Já Ribeiro 
et al. (2012), indicam a necessidade de uma governança alimentada pelo 
interesse prático e científico, enquanto um processo indispensável para a 
sobrevivência das organizações.

	A Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB, 2016) em 
seu Manual de Boas Práticas de Governança para Cooperativas, define 
a governança cooperativa como um modelo de direção estratégica, 
fundamentado nos valores e princípios cooperativistas, que estabelece 
práticas éticas visando garantir a consecução dos objetivos sociais e assegurar 
a autogestão, a autodisciplina das cooperativas de modo sustentável. O 
Manual também contempla como conjunto de princípios a autogestão, 
o senso de justiça, a transparência, a educação e a sustentabilidade. Os 
Princípios da Governança Cooperativa são assim definidos:
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1.	 Autogestão: processo pelo qual os cooperados são responsáveis 
pela direção e prestação de contas da cooperativa. Os agentes de 
governança respondem pelas consequências de atos e omissões;

2.	 Senso de Justiça: é o tratamento dado a todos os cooperados 
com igualdade e equidade em suas relações com a cooperativa e 
nas relações da cooperativa com suas demais partes interessadas;

3.	 Transparência:  visa facilitar voluntariamente o acesso dos 
interessados às informações além das exigidas por dispositivos 
legais, criando um ambiente de relacionamento confiável e 
seguro;

4.	 Educação:  investir no desenvolvimento do quadro social 
visando formar lideranças que tragam em seus conhecimentos 
de gestão e administração à essência da identidade cooperativa;

5.	 Sustentabilidade:  significa buscar a gestão ética nas relações 
internas e externas para geração e manutenção de valor a todas 
as partes interessadas, visando à perenidade da cooperativa. 

O Instituto Brasileiro de Governança Cooperativa (IBGC) em 
seu Guia das Melhores Práticas de Governança para as Cooperativas, 
lançado em 2015 coloca a transparência, a equidade, a prestação de contas 
e a responsabilidade corporativa como elementos centrais da governança 
cooperativa. Segundo IBGC (2015) os Princípios da Governança 
Corporativa em Cooperativas podem sem definidos desta forma:

1.	 Transparência:  disponibilizar às partes interessadas todas as 
informações de interesse, e não apenas as impostas por leis ou 
regulamentos;

2.	 Equidade: garantir tratamento justo a todos os cooperados e 
demais partes interessadas (stakeholders). Atitudes ou políticas 
discriminatórias, sob qualquer pretexto, são totalmente 
inaceitáveis;

3.	 Prestação de contas:  os agentes de Governança devem 
prestar contas de seus atos de forma transparente e equânime, 
assumindo integralmente as consequências de suas ações e 
omissões;

4.	 Responsabilidade Corporativa: os agentes devem zelar pela 
sustentabilidade da cooperativa, incorporando considerações 
de ordem social e ambiental na definição dos negócios e 
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operações, alinhando-os aos valores da Aliança Cooperativa 
Internacional. 

Os desafios da governança cooperativa crescem à medida que 
avança a concorrência global. Grandes players econômicos vêm utilizando a 
estratégia da cooperação para seu crescimento econômico e sua participação 
no mercado global. A intercooperação também se apresenta às cooperativas 
do Noroeste Gaúcho, como um dos caminhos para enfrentar a conjuntura 
concorrencial do atual momento do capitalismo mundial. Para Balestrin e 
Verschoore (2008), as pressões do ambiente competitivo são um estímulo 
para a busca da cooperação como alternativa para gerar soluções coletivas. 
Contudo, para que essas pressões sejam enfrentadas coletivamente, os 
interessados devem ter objetivos comuns, formas de interação e meios 
eficientes de coordenação.

	As práticas de governança cooperativa, quando abordam a 
intercooperação, dialogam diretamente com a governança territorial, 
uma vez que, neste estudo, se faz um recorte territorial geográfico na 
Região Funcional 7 do IBGE/RS que compreende a região do Noroeste 
Gaúcho. Conforme destacam Büttenbender e Sausen (2020) as práticas 
de governança territorial exigem equilíbrio entre as dimensões econômica, 
social e ambiental nos processos de desenvolvimento, o que implica o fato 
de que necessitam estar alicerçadas em arquiteturas com capacidades e 
dinâmicas democráticas, participativas e cooperativas. 

Nesta mesma direção, Saquet (2018) afirma que, as práticas de 
governança territorial são basicamente de caráter participativo, dialógico e 
reflexivo, valorizando a identidade de cada lugar, sem se desligar do mundo. 
Portanto, como as cooperativas são organizações sociais que possuem 
entre seus princípios a participação, a democracia e a preocupação com 
a comunidade, sua governança necessariamente precisa dialogar com o 
território em que se constitui e atua. 

Tanto a governança cooperativa, como a governança territorial, 
ambos os processos de governança, necessitam de um planejamento 
a coprodução de conhecimentos, admitindo a premissa que a ação e o 
conhecimento são interdependentes. Conforme destacam Dallabrida et al. 
(2023), na atualidade, a sociedade vive uma transição, de uma situação 
de territórios contínuos para territórios transpassados e impactados por 
diferentes redes internas e externas. Essas características aplicam-se também 
às cooperativas, que em seus processos de expansão, vêm ocupando regiões 
do estado e até do país, a exemplo das cooperativas de crédito, (Sicredi em 
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Minas Gerais e Espírito Santo, e Cresol na região dos Vales e Serra Gaúcha) 
com características territoriais muito distintas, exigindo mudanças na 
governança interna das organizações. 

A evolução recente da governança no cooperativismo financeiro 
brasileiro é segundo Meinen (2016), fruto do aprimoramento do marco 
regulatório, das ações indutivas do órgão de supervisão, da institucionalização 
de mecanismos administrativos na busca de aperfeiçoamento, por parte 
dos próprios dirigentes. Significa que as cooperativas, com esse progresso, 
têm se tornado menos vulneráveis na sua solidez e estão melhorando 
consideravelmente sua credibilidade perante a sociedade, que pode ser 
medida pelo crescimento dos seus depósitos, proporcionalmente superior 
aos da rede bancária convencional. 

No entanto, para Meinen (2016), há ainda um conjunto de 
deficiências que separam o segmento do patamar ideal de boas práticas de 
gestão e que requerem atenção: transparência e participação no processo 
das Assembleias; representatividade e perfil dos conselheiros; limitação 
de mandatos dos conselheiros; limitações dos papéis do Conselho de 
Administração e da diretoria executiva; a sucessão de administradores; 
protagonismo do Conselho Fiscal; entre outros. 

A governança, no entanto, se apresenta com diferentes modelos 
entre os sete setores do cooperativismo, o que indica a necessidade da 
intercooperação. Tem-se verificado um avanço maior nas cooperativas 
de crédito que apresentam um modelo mais robusto. Isso se deve em 
grande parte às crescentes exigências do Banco Central do Brasil, que 
regulamentam as operações das cooperativas. No entanto, as iniciativas das 
próprias cooperativas em melhorar suas gestões para acessar novos mercados 
e garantir segurança aos seus associados também foram fundamentais. A 
soma dos dois fatores gera um resultado positivo ao sistema cooperativo, 
que experimenta um crescimento exponencial em todo Brasil, indicando a 
necessidade da intercooperação para a busca da sustentabilidade

2.2.4 Intercooperação

O AnuárioCoop (OCB, 2024) apresenta o movimento 
cooperativista, com dados da Aliança Cooperativa Internacional, com 
3 milhões de cooperativas no mundo, U$ 2,4 trilhões é o faturamento 
combinado das 300 maiores cooperativas do planeta, 280 milhões de 
empregos gerados representando 4% da população e 1 bilhão de cooperados 



180  Mário José Puhl  |  Airton Rodrigues da Silva

(12% da humanidade). Já no Brasil, o total de pessoas associadas às 
sociedades cooperativas chegou a 23,45 milhões, que equivale a 11,5% da 
população, um acréscimo de 14,5% em relação ao ano de 2023, quando 
foram registrados mais de 20,5 milhões de cooperados no país. Ainda, o 
mesmo Anuário, aponta que o movimento cooperativo engloba 23% da 
população ocupada, emprega 550.611 profissionais e sua movimentação 
financeira alcançou R$ 692 bilhões. 

De acordo com o AnuárioCoop (OCB, 2024), o Brasil conta 
atualmente com 4.509 cooperativas no total. A maior concentração está no 
Ramo Agropecuário, que soma 1.179 cooperativas, seguido pelos ramos 
Transporte com 790, Saúde 702, Crédito 700, Trabalho; Produção de 
Bens e Serviços 641, Infraestrutura 276 e Consumo 221. Cada segmento 
possui seus valores, sua cultura, seus propósitos. 

Ao longo das últimas décadas, as cooperativas conquistaram 
mais espaços, independentemente dos ramos que atuam. Embora, com 
características e estágios diferenciados entre si, todas cumpriram um 
papel essencial na sua área de atuação do cooperativismo. No entanto, 
ao se fortalecerem como organizações e se consolidarem em suas áreas de 
atuação, fizeram-no com certa fragilidade no campo da intercooperação. 

Portanto, significa que a intercooperação, embora com méritos 
conquistados ao longo da história, ainda é uma estratégia que necessita 
estar nas agendas de pesquisa e nas práticas das cooperativas. Isso 
porque, as cooperativas deixam frequentemente em segundo plano a 
intercooperação, seja ela de forma horizontal ou vertical. Thesing (2015), 
reforça a necessidade da intercooperação para responder aos novos desafios 
impostos pela globalização. Ainda, para o autor, o local/regional oportuniza 
a promoção da autonomia das comunidades. Assim, o cooperativismo vem 
sendo tema de pesquisa com grande pertinência na região do Noroeste 
Gaúcho, especialmente nos cursos de pós-graduação da Unijuí, conforme 
destacam Büttenbender et al. (2011). 

Outrossim, o cooperativismo sendo tema de pesquisa e de ações 
concretas na região, a intercooperação como princípio cooperativo, necessita 
de novos avanços, mesmo sendo instituído pela ACI, no Congresso de 
Viena, em 1966. Para Baggio (2009, p. 32) a intercooperação “[...] além 
de ser um princípio doutrinário do cooperativismo é uma modalidade de 
colaboração entre cooperativas de âmbito local, nacional e internacional 
com objetivos de melhor servir os interesses de seus associados e de suas 
comunidades”. Ainda, para o autor, ela também favorece a aplicação de 
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aspectos relevantes da filosofia das cooperativas tais como a solidariedade e 
a expansão.	

Para Leite (1982), a intercooperação é a regra de sobrevivência do 
movimento cooperativo. O autor adverte que se não houver coesão de 
esforços, se as cooperativas não trocarem experiências entre si, se não se 
preferirem mutuamente nas trocas comerciais, se não compartilharem a 
via organizativa federativa, se não intercooperarem, não há movimento 
cooperativo.

 Essa constatação de Leite (1982) foi fortalecida a partir de 2018, 
quando as organizações nacional e internacional, do cooperativismo 
destacaram o tema da intercooperação e da sustentabilidade no centro 
do debate das organizações cooperativas. A Aliança Cooperativa 
Internacional, em sua V Cumbre - Cooperativa das Américas, em 2018, 
definiu em sua declaração as prioridades orientadas pelos desafios globais 
do cooperativismo (ACI-Américas, 2018). Nesse documento se destacam: 
1. Compromisso Cooperativo para a Defesa do Planeta; 2. Compromisso 
cooperativo para inclusão e democratização financeira; 3. Compromisso 
de integração e intercooperação cooperativa para contribuir com a Aliança 
Mundial pelo Desenvolvimento Sustentável (ODS n°. 17).

 O XIV Congresso Brasileiro de Cooperativismo, realizado 
em Brasília/DF, em outubro de 2019, estabeleceu como um de seus 
compromissos, mais precisamente o quarto, (OCB 2019b): Intercooperação: 
Atuar sobre a legislação para facilitar a intercooperação viabilizando o 
ato cooperativo; Criar mecanismos de comunicação para facilitar a troca 
de informações entre cooperativas do mesmo ramo e ramos diferentes; 
Elaborar programa de intercâmbio de conhecimentos e boas práticas entre 
cooperativas; Instaurar fórum permanente de intercooperação no Sistema 
OCB; e, Promover negócios entre as cooperativas por meio de feiras, 
eventos e plataformas digitais. 

Para cumprir seus princípios, notadamente o cooperativismo 
precisa da intercooperação. Como lembra Perius (2020, p. 103) “[...] a 
sã doutrina e a mais exitosas práxis cooperativa afastam a cooperação das 
cooperativas em ‘redomas’, por que, há 394 anos, defende-se o princípio 
da integração cooperativa, pelo qual cada cooperativa transcende seu 
mundo individual para assumir ações comuns com suas coirmãs”. Essa 
deferência de Perius demonstra que os princípios do cooperativismo não 
perdem valor ao longo dos séculos e permanecem atuais, sendo, portanto, 
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atemporais. Essa atemporalidade é característica da territorialidade, que 
está sempre em construção e não pode ser vista como algo acabado. 

Como é possível observar, o estudo do tema da intercooperação 
apresenta-se como uma necessidade manifestada por entidades, lideranças 
e pesquisadores do cooperativismo, justificando esta pesquisa. Para Lago 
(2015), analisar a intercooperação justifica-se ainda mais, na medida 
que se visualizam os relacionamentos de cooperação entre cooperativas 
como expressão avançada do cooperativismo e, sendo assim, transcende a 
singularidade do ente cooperativo.

Estudos sobre o tema da Intercooperação, em seus múltiplos 
aspectos, estão mobilizando diversos pesquisadores na América Latina nas 
últimas duas décadas. O quadro 7 apresenta uma síntese das ideias-chave 
de alguns dos autores e permite um olhar panorâmico sobre a diversidade 
de oportunidades que emergem a partir desta visão organizacional.

Quadro 7: Autores e ideias-chave sobre os múltiplos aspectos da Intercooperação.

Autor(es) Ideias-chave

Büttenbender (1994) A intercooperação entre cooperativas, visando através 
da cooperação, ampliar a sua capacidade de novos 
investimentos, agregar valor e gerar novas oportunidades de 
trabalho e renda. A intercooperação podendo ser horizontal 
(entre cooperativas do mesmo ramo), vertical (formação 
de federações e cooperativas centrais) e a transversal (entre 
cooperativas de diferentes ramos).

Oliveira (2001) Evidência da solidariedade entre as cooperativas.
Richel e Alzuru (2004) Pode ser motivada por fatores econômicos ou então, ser 

baseada nos princípios do cooperativismo.
Davies e Burt (2007) Organizações representativas agem como interlocutores do 

movimento cooperativo e favorecem trocas de informações
Lago (2009) Relacionamentos intercooperativos são condicionados por 

antecedentes; 
Cooperativas não intercooperam com mais intensidade por 
disputas de poder, vaidades pessoais e desconfiança.

Braga (2010) Pode acontecer pela troca de informações e experiências, 
através da compra e/ou vendas em comum e outro 
aspecto importantes é a possibilidade de mobilização das 
cooperativas na defesa de seus interesses.
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Autor(es) Ideias-chave

Silva, Gonçalves e Dias 
(2010)

É uma tendência contemporânea dos relacionamentos 
entre organizações não cooperativas e é importante 
que as cooperativas também adotem para melhorar seu 
desempenho junto ao ambiente competitivo.

Arca, Azurmendi e 
Gutierrez (2011)

Favorece o acesso a recursos.

Bertuol, Cançado e 
Souza (2012)

As formas de representação das cooperativas favorecem e são 
meios de intercooperação.

Campos-Climent, 
Apetrei e Chaves-Ávila 
(2012)

Organizações cooperativas que agem conjuntamente 
conseguem chamar a atenção do governo para a 
implementação de políticas voltadas aos seus interesses.

Oliveira e Silva (2012) Contribui para que o sexto princípio do cooperativismo seja 
posto em prática, ao mesmo tempo em que as cooperativas 
adquirem maior expressão econômica e social e assim 
contribuem para o desenvolvimento sustentável.

MAPA (2013) É o esforço conjunto das cooperativas para se fortalecerem 
no mercado e poder melhor atender os cooperados.

Fonte: Adaptado de Zucatto (2015).

Segundo Leite (1982), a intercooperação pode acontecer em 
quatro níveis: intercooperação horizontal unissetorial, vertical unissetorial, 
horizontal multissetorial e vertical multissetorial. Ainda, segundo o 
autor, o espírito intercooperativo é tanto maior quanto maior é a luta 
pela sobrevivência, quanto maiores são os problemas ou os ataques que a 
cooperativa enfrenta. 

O cenário mundial, brasileiro e regional oferece uma oportunidade 
ímpar para refletir o papel do cooperativismo e das cooperativas para 
construir soluções que possam viabilizar uma profunda mudança na 
estrutura econômica e social e garantir a sustentabilidade da vida no 
planeta. Para Silva e Büttenbender (2018), as contribuições históricas 
oferecidas por esta modalidade de organização social foram importantes, 
mas, insuficientes para conter o avanço de uma consciência individualista. 
Ainda para os autores, a experiência cooperativa foi fundamental para 
apontar caminhos que permitam alimentar esperanças na superação da crise 
implantada na sociedade, que não é apenas econômica, mas, sobretudo, 
uma crise de consciência humana. 

 A intercooperação, como prática incorporada à governança 
cooperativa pode significar esse novo impulso para a retomada do 
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protagonismo do cooperativismo para o desenvolvimento regional no 
Noroeste Gaúcho. Conforme apontam Büttenbender et. al (2020) a 
evolução e avanços do cooperativismo ao longo de sua trajetória são amplos 
e de grande relevância para o desenvolvimento. No entanto, a presença 
de estudos multidisciplinares, buscando aportes mais amplos e sistêmicos, 
reconhecem a complexidade do cooperativismo e indicam várias e novas 
possibilidades. 

2.2.4.1 Modalidades e desafios da Intercooperação 

Estudos anteriores sobre o tema da Intercooperação, como os 
realizados por Adriano Lago em seu doutoramento pela UFRGS em 
2009, com o tema “Fatores condicionantes do Desenvolvimento de 
Relacionamentos Intercooperativos no cooperativismo agropecuário”, 
reforça a necessidade de abordar esse tema. Conforme Lago (2011, p. 22), 
“[...] o estudo das relações de intercooperação ganha relevância, também, 
ao se perceber que o ambiente de negócios está conduzindo as cooperativas 
ao desafio da competição, sem poder deixar de lado a cooperação.” Segundo 
o autor, a intercooperação tornou-se uma necessidade para a inovação 
tecnológica e a sobrevivência das organizações cooperativas no contexto 
da globalização. Por essa razão, justifica-se a necessidade de novos estudos 
envolvendo outros segmentos do cooperativismo não contemplados em 
seu estudo. 

Lago (2011), reforça a ideia de que cresce a necessidade de estudos 
envolvendo condicionantes para o desenvolvimento dos relacionamentos 
entre as cooperativas, pois, eles podem trazer contribuições significativas e 
subsídios que venham auxiliar na formação e desenvolvimento de relações 
de intercooperação. 

Para Galerani e Bastiane (2002), a cooperação e a integração 
cooperativa representam não somente uma resposta de adaptação ao 
ambiente pela competição da economia e de mercados, mas, representa, 
também, o ponto máximo de solidariedade das cooperativas. Percebe-se 
aqui que a intercooperação, além de ser um princípio do cooperativismo, 
faz parte de sua essência. 

Para Zucatto (2015), as estruturas organizacionais demandam 
novas e diferentes estruturas de governança. Ainda, outra questão que 
se associa a esta do compartilhamento do poder, é a da possibilidade de 
perda da autonomia na gestão da cooperativa, uma vez que, a governança 
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depende de estratégia de cooperação, de relações contratuais ou a nova 
organização criada pelas organizações cooperativas, para intervir no 
processo de governança. 

Zucatto (2015), também chama atenção para o aparente aspecto 
conflitivo entre a orientação filosófica cooperativista e a lógica competitiva. 
Defende que não existe antagonismo, mas sim, uma complementaridade 
entre elas. “Obviamente, é preciso levar em conta que as organizações 
cooperativas são, primordialmente, orientadas para o social e, depois, 
para o econômico. Dessa forma, sua natureza já lhe impõe esse dilema”. 
(Zucatto, 2015, p. 75).

Em sua tese de doutorado sobre a intercooperação em Cooperativa 
de Eletrificação Rural (CER), Zucatto verificou que muitas delas surgiram 
a partir de um processo de intercooperação com cooperativas de produção, 
que já estavam organizadas e instaladas nas regiões. No entanto, “[...] se 
as CERs nasceram, em parte, porque houve a cooperação de cooperativas 
de produção, nos seus primeiros anos, as experiências mostram que, entre 
si, aquelas não cooperavam de forma adequada. Essa realidade ensejou a 
falência de expressivo número de CERs.” (Zucatto, 2015, p. 151).

As iniciativas de intercooperação entre cooperativas podem 
ocorrer com diferentes objetivos. Dentre eles, pode-se citar a compra 
coletiva, a industrialização, a comercialização, o desenvolvimento de novas 
tecnologias e processos, entre outros. No caso das CERs, a padronização de 
processos contábeis foi uma das grandes conquistas, pois a contabilidade 
das cooperativas era um grande desafio da época. Além de se constituir em 
uma necessidade, era também uma exigência do Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID) para financiar as cooperativas. A criação da 
Federação das Cooperativas de Energia do Rio Grande do Sul (FECOERGS) 
“[...] convergia as ações e criava condições para que as CERs padronizassem 
os procedimentos e, também por exigência do BID, essas organizações 
deveriam ter duas figuras fortes: o contador e o assessor jurídico, pois, este 
banco queria transparência e segurança jurídica.” (Zucatto, 2015, p. 153). 
Entre as Cooperativas que integram a Fecoergs, várias se situam na região 
Noroeste do Rio Grande do Sul. 

As práticas intercooperativas também são pesquisadas sob outras 
denominações por parte de alguns pesquisadores, sendo que uma delas 
é como Alianças Progressivas (AP), conforme destaca Schultz (2010). 
As Alianças Progressivas têm como horizonte o ideal democrático, 
que só pode acontecer na construção de relações concretas. “Las APs 
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son compromisos asumidos colectiva, política y democráticamente, 
establecidos progresivamente entre actores e instituciones con disposión a 
la construcción democrática de acuerdos y estrategias políticas orientadas 
hacia la transformación social.” (Schultz, 2010, p. 73). A mesma 
autora destaca a necessidade de construir, de forma dialógica, canais de 
comunicação e decisão, para o estabelecimento e entendimento mútuos e 
cooperação recíproca entre os atores e instituições. 

As APs se apoiam na capacidade de construir consensos iniciais 
mínimos, que têm por finalidade diminuir a possiblidade de opressão e 
abortar a possibilidade de progressividade. 

La capacidad de consensuar en el disenso, presupone algunas 
condiciones básicas a fines de evitar que aquello que haya sido consensuado 
no se torne resultado de la ausencia de alternativas, por la opresión sobre 
las perspectivas disonantes u otros medios de dominación y sujeción 
materiales a simbólicas. (Schultz, 2010, p. 91).

Uma experiência iniciada em 2019, capitaneada pela Federação 
das Cooperativas Agropecuárias do Rio Grande do Sul (FECOAGRO/
RS) e pela Cooperativa Central Gaúcha Ltda (CCGL), possibilitou uma 
nova iniciativa de intercooperação ligada à tecnologia e à inovação. Trata-
se do Smartcoop, uma plataforma digital que aproxima os associados de 
suas cooperativas e possibilita uma gestão mais eficiente das propriedades 
agrícolas e redução de custos operacionais para as cooperativas singulares. 

Para o coordenador do projeto, Guilhermo Enrique Dawson 
Júnior, foi a intercooperação que possibilitou a inserção das cooperativas 
no ecossistema de inovação digital através do esforço coletivo desenvolvido 
pelos distintos atores envolvidos. “Foi através da adoção concreta do 
princípio da intercooperação que foi construída processualmente a 
confiança entre os atores nas diferentes etapas de desenvolvimento do 
artefato Smartcoop.” (Dawson, 2022, p. 132).

Para Dawson (2022, p. 137), a criação da ferramenta digital 
Smartcoop, em um processo de intercooperação, “[...] trouxe um conjunto 
de vantagens para as cooperativas como o acesso a novas tecnologias, a 
partilha de riscos e a divisão dos investimentos necessários na construção 
da plataforma”. Esse processo de construção da plataforma permitiu um 
aprendizado coletivo e um ganho de competência que permitiu uma 
melhor colocação das organizações cooperativas frente aos avanços dos 
grupos empresariais nesta área.
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 Uma vez observados os aspectos processuais de construção 
da Smartcoop e os resultados alcançados em seus primeiros tempos de 
operacionalização, cabe ressaltar que, se as cooperativas ligadas à FecoAgro/
RS, em agosto de 2019, estavam significativamente distanciadas do que é 
possível chamar de ecossistema de inovação digital, em menos de três anos 
pela da intercooperação, valendo-se da confiança criada entre os atores e 
dos ganhos relacionais, criou-se um ecossistema de inovação em amplo 
desenvolvimento (Dawson, 2022).

 Dawson (2022), o Smartcoop, em seu módulo da propriedade 
digital, conta com 69% dos produtores com menos de 100 hectares 
possibilitando ao produtor, independente do seu tamanho, a inserção 
na denominada agricultura 4.0. A plataforma permite ao agricultor ter 
um controle da sua propriedade, através de informações econômicas, 
climáticas e orientação técnica para produção. Além disso, o agricultor 
pode programar e realizar o controle de estoque, a comercialização da sua 
produção e a compra de insumos. Já para as cooperativas, as vantagens estão 
na compra coletiva e na redução de custos em Tecnologia da Informação 
(TI).

2.2.4.2 Experiências de intercooperação

Ao enfatizar a Intercooperação, sexto Princípio do Cooperativismo, 
as entidades representativas o fazem não de forma isolada, mas, 
profundamente interligado com o sétimo princípio, que é o Interesse pela 
Comunidade. Este princípio estabelece que as cooperativas trabalham 
para o desenvolvimento sustentável de suas comunidades por meio de 
políticas aprovadas por seus associados (ACI, 2020). Portanto, constata-
se que a Intercooperação não pode ocorrer em outra direção, senão a que 
leva para o desenvolvimento sustentável. Se essa preocupação ocorre neste 
momento com tanta centralidade, certamente possuiu uma justificativa 
baseada na observação e análise empírica pelos órgãos representativos do 
cooperativismo. 

Percebe-se que existem importantes avanços na intercooperação, 
em uma dimensão vertical, ou seja, dentro do mesmo ramo, como é o 
caso do Crédito, tendo um regramento apontado pelo Banco Central, 
para além, de uma organização lideradas pela integração entre Singulares, 
Centrais e Confederações. Ainda no cooperativismo de crédito, destaca-se 
a intercooperação horizontal entre as cooperativas do mesmo segmento, 
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com a criação do Fundo Garantidor de Crédito (FGCoop). Mas, é na 
intercooperação horizontal, entre diferentes segmentos, que residem os 
maiores desafios e oportunidades para estudar a Intercooperação. 

Por conseguinte, é a Intercooperação, em sua dimensão 
horizontal, no mundo da cooperação, o ambiente fértil para um estudo, 
estabelecendo uma relação triangular entre a governança, intercooperação 
e a sustentabilidade das cooperativas. Assim, tem-se presente que as 
organizações cooperativas são reconhecidas como expressão das ações 
locais de desenvolvimento. Segundo Büttenbender (2010a), a organização 
cooperativa carrega dentro dela a força política que permite recolocar o 
homem, a pessoa, e não apenas o capital e a economia de mercado, no 
centro da dinâmica da economia, da sociedade e do desenvolvimento.

No estado do Paraná, uma experiência de intercooperação iniciada 
em 2010 vem se consolidando e trazendo resultados expressivos. Trata-
se da UNIUM, marca que surgiu a partir de três cooperativas singulares 
do ramo da produção agropecuária. As cooperativas Castrolanda, Frísia e 
Capal construíram uma aliança estratégica na área da produção leiteira, 
produção de carnes e farinha de trigo. Com mais de 5.200 associados no 
início de 2023, as três cooperativas mantêm suas estruturas de governança 
individualizadas, mas, criaram uma governança intercooperativa permitindo 
que operem, de forma integrada, nas plantas industriais de leite, carnes e 
farinha. A intercooperação permitiu investimentos em plantas industriais 
modernas, aumentando a qualidade de seus produtos, reduzindo os custos 
de produção, aumentando assim a competitividade. Como consequência, 
superaram os desafios da concorrência global, chegando a 20 países de 
quatro continentes.

Segundo dados da Associação Brasileira dos Produtores de Leite 
(ABRALEITE), a UNIUM ocupa a vice-liderança no Ranking Leite 
Brasil, a partir de 2020, que apresenta dados das 12 maiores produtoras 
brasileiras. Além da quantidade, a UNIUM possui a melhor eficiência por 
produtor do país, tendo 17 produtores entre os 100 com maior produção 
no país. Esses dados demonstram o acerto da estratégia de governança 
intercooperativa.

Em 2021, as três cooperativas que compõem a UNIUM ampliaram 
a intercooperação com as cooperativas Agrária, Bom Jesus e Coopagrícola 
e anunciaram a construção de uma maltaria, que entrou em operação, em 
sua primeira fase, em junho de 2024. O cronograma da obra está previsto 
em duas fases, sendo que o investimento total deve alcançar a marca dos 
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R$ 3 bilhões e, ao final das obras projetadas para 2030, deverá se tornar a 
maior maltaria da América Latina. A fábrica deverá processar a produção de 
cevada dos associados das seis cooperativas, que supera 12 mil e abastecer 
as cervejarias Ambev e Heineken.

“O projeto é fruto da intercooperação. Queremos com a 
implantação da maltaria Campos Gerais incrementar a produção de cevada 
em toda a região, já que todas essas cooperativas possuem conhecimento 
no plantio deste grão. Iremos unir forças e aproveitar a sinergia”, destacou 
Jorge Karl, diretor-presidente da Cooperativa Agrária, que lidera o projeto. 
A fábrica deve atingir produção de 240 mil toneladas de malte por ano, 
volume que corresponderia a cerca de 15% do mercado nacional.

A intercooperação está presente na estratégia da Frísia, Castrolanda 
e Capal desde 2010. O trabalho conjunto das três cooperativas permite a 
simplificação de processos, fortalece investimentos e conquista resultados. 
Em 2021, esse sistema também chegou ao setor de inovação. As cooperativas 
lançam o CoopMode, uma iniciativa de intercooperação para fomentar a 
inovação.

O CoopMode integra as ações de inovação já desenvolvidas nas três 
cooperativas e baseia-se em três pilares: cultura da inovação, projetos de 
inovação conjuntos e acesso e conexão com ecossistemas de inovação. De 
acordo com o coordenador de Marketing da Frísia, Auke Dijkstra Neto, o 
grande ganho com essa intercooperação é a sinergia das ações, com redução 
de custos e aumento do impacto dos resultados. “Temos desafios iguais, e 
estamos unindo forças no segmento de inovação para resolvê-los de forma 
rápida e precisa.” (UNIUM, 2021).

O CoopMode se propõe a ser um impulsionador para a inovação 
dentro e entre as cooperativas, gerando ganhos em competitividade, maior 
geração de valor aos cooperados e aos negócios, a partir da ampliação 
da conexão com ecossistema de inovação, a identificação de tendências 
e oportunidades, o alinhamento estratégico em inovação e soluções 
tecnológicas.

A intercooperação recebe um grande impulso com a difusão da 
economia digital e a utilização de plataformas. A Smartcoop e o CoopMode 
são um exemplo disso, mas, pode ir muito além. O surgimento de 
plataformas baseadas em tecnologia altera a oferta e o consumo de produtos 
e serviços na economia e mercado. As Plataformas Digitais (PD) podem 
oferecer soluções visíveis e invisíveis e incluem sites, redes de mensagens 
virtuais, aplicativos móveis e redes sociais de textos, conteúdo, imagens 
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e vídeos que permitem o compartilhamento rápido de informações, 
conteúdos, produtos e serviços, com boas probabilidades de ampliar as 
possibilidades de um desenvolvimento sustentável.	

2.2.5 Desenvolvimento 

Os conceitos de desenvolvimento começaram a ser definidos com 
mais clareza, a partir do fim da Segunda Guerra Mundial e o consequente 
reposicionamento dos principais atores políticos e econômicos naquele 
cenário do fim da década de 1940. Segundo Siedenberg (2012) foi na 
gestão de Harry Truman na presidência dos Estados Unidos, que o tema 
do desenvolvimento socioeconômico entrou em cena. Ao implantar um 
pacote de ajuda técnica, econômica e administrativa para os países menos 
desenvolvidos da África, da Ásia e da América Latina, Truman, que se via 
diante da disputa ideológica com a União Soviética, percebeu a importância 
de ampliar os estudos socioeconômicos para atrair a atenção e a preferência 
ideológica durante a Guerra Fria.

Siedenberg (2012, p.62), aponta que com o desenvolvimento 
“[...] surgem concomitantemente, a partir de 1950, vários modelos de 
estudos e concepções teóricas, nas quais os processos de crescimento e/
ou desenvolvimento propriamente ditos assumem um lugar central na 
análise”. Percebe-se que, inicialmente o crescimento e o desenvolvimento 
eram tratados como sinônimos, mas que, lentamente começam a sofrer um 
gradativo processo de afastamento conceitual.

A constituição da Organização das Nações Unidas (ONU), em 1945 
e do Banco Mundial, durante a conferência de Bretton Woods, em 1944, 
ocorreu em um cenário de reconstrução e desenvolvimento no pós-guerra. 
Na medida que o termo desenvolvimento ganha espaço nas discussões 
políticas e acadêmicas, inclusive, com a criação de cursos de Pós-Graduação, 
o mesmo vai acontecer com a sua outra face, o subdesenvolvimento, que 
igualmente passou a ser objeto de análises e construtos teóricos. Dessa 
forma, as concepções teóricas de desenvolvimento/subdesenvolvimento 
sofrem um processo de mudanças, passando a ser observadas não apenas 
econômicas quantitativas, mas também, sociais qualitativas, gerando a 
necessidade de um campo interdisciplinar de estudos, que vai além da 
ciência econômica.

Para Boisier (2006), o conceito de desenvolvimento encontra-se em 
uma fase de transição, passando de algo objetivo, o crescimento econômico 
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associado a conquistas materiais, para algo subjetivo, intersubjetivo e 
intangível, associado mais a atitudes. Para Sachs (2007, p. 293), “[...] o 
desenvolvimento pode ser compreendido como um processo intencional 
e autodirigido de transformação e gestão de estruturas socioeconômicas, 
direcionado no sentido de assegurar a todas as pessoas uma oportunidade 
de levarem uma vida plena e gratificante.” 

Na busca pela etimologia do termo desenvolvimento encontram-se 
definições como, desenrolar, liberar das carências, opressões ou algemas, 
remover a casca. Desenrolar, liberar, remover, são de verbos de ação que 
necessitam do envolvimento direto do sujeito, seu protagonismo. Pode-se 
buscar na natureza, exemplos diversos para corroborar na explicação. Para 
uma nova planta surgir, uma força interior, na semente, precisa crescer e 
pressionar a casca do grão para provocar o seu rompimento. Mas, para que 
isso aconteça também são necessárias condições exteriores como calor e 
umidade. Desse modo, o desenvolvimento precisa de uma força endógena, 
que vem de dentro, e de uma condição exógena, que é externa. 

Segundo Sachs (2007), o desenvolvimento entrou na agenda 
internacional depois de 1945, derivado de duas preocupações: a necessidade 
de reconstruir as economias destruídas pela Segunda Guerra Mundial e de 
promover a emancipação das antigas colônias. O foco inicial foi colocado 
na equiparação do desenvolvimento com o crescimento econômico, porque 
os países estavam em ruínas. Acreditava-se na tese que, se a economia fosse 
colocada em movimento, o resto seguiria naturalmente e os efeitos positivos 
do crescimento atingiriam gradualmente a base da pirâmide social. Mas, 
não demorou muito para se perceber que o crescimento econômico, por 
si só, não seria suficiente para atender as necessidades gerais, muito menos 
para compreender academicamente esse novo momento. Fez-se necessário 
explicitar outras dimensões do desenvolvimento: social, cultural, político 
e ambiental.

Sachs (2007) assevera que o crescimento pode ser considerado 
uma condição, sem dúvida necessária, mas, de maneira alguma suficiente, 
do desenvolvimento. Dependendo das circunstâncias, pode conduzir a 
um desenvolvimento, ou ao mau-desenvolvimento, em função dos seus 
impactos sobre a qualidade de vida da população. “O crescimento pode 
coexistir com a desigualdade social, reproduzindo um processo histórico 
conhecido. Os padrões de distribuição de renda constituem uma dimensão 
fundamental do processo de crescimento”, entende Sachs (2007, p. 97).
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 Para Furtado (1994), o desenvolvimento verdadeiro requer um 
novo patamar de homogeneidade social, que se traduza em enriquecimento 
cultural e apropriação dos avanços tecnológicos e civilizatórios. Ele afirma 
que o crescimento econômico preserva os interesses constituídos, enquanto 
o desenvolvimento, exige enfrentamento de interesses postos na sociedade. 
A presença de interesses é inerente ao ser humano, no entanto, a criação 
de limites na sua consecução é característica de sociedades desenvolvidas.

 Segundo Brandão (2012), o desenvolvimento e alargamento 
dos horizontes de possibilidades, significa por sua própria natureza, um 
eterno estado de tensão, predispor-se o tempo todo a embaraçar, estorvar, 
transtornar e obstaculizar as forças do atraso estrutural. Portanto, o 
desenvolvimento predispõe a participação popular, a emancipação dos 
sujeitos, o acesso à informação e ao conhecimento e aos meios de exercício 
da cidadania capaz e permitir o contraditório e o debate permanente.

No entender de Brandão (2012), o desenvolvimento precisa ser 
arrancado à força, destruindo privilégios e significa mexer com caixas de 
vespas, colocar o dedo nas feridas, não utilizar analgésicos, mas, tencionar 
permanentemente. E alerta que o subdesenvolvimento não passa com o 
tempo, ao contrário, tende a se agravar se não for contraposto por forças 
de intervenção poderosa. Ainda destaca que, o subdesenvolvimento é 
uma malformação estrutural com grande capacidade de persistência, 
cumulatividade e reprodução.

Romper com as amarras do subdesenvolvimento passa 
necessariamente por um processo de emancipação dos sujeitos e não pode 
ser tutelado por uma elite, seja ela econômica ou intelectual. Para que esse 
processo de emancipação aconteça, é primaz que aconteça a ampliação 
das liberdades substantivas, que incluem capacidades elementares como 
estar livre de privações como a fome, a subnutrição, a morbidez estável 
e a morte prematura, bem como as liberdades associadas a leituras, 
cálculos aritméticos, participação política e liberdade de expressão (Sen, 
2010). A ampliação da liberdade real, que é aquela em que o sujeito 
efetivamente assume a condição de sujeito, e pode fazer uma escolha livre 
de consequências imediatas à sua condição de subsistência básica, é o 
estágio que a ideia de desenvolvimento almeja. Por essa razão, a condição 
para o desenvolvimento passa pela endogenia, pela participação popular e, 
para que ela aconteça, a sociedade precisa superar a base da pirâmide de 
Maslow, tendo suas necessidades físicas atendidas. 
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A ampliação da liberdade humana precisa incluir a eliminação da 
privação da pessoa, mesmo que ela não manifeste o interesse imediato 
em exercer a liberdade de expressão ou de participação. “A liberdade é 
parte integrante do processo de desenvolvimento e se constitui, ao mesmo 
tempo, um fim e um meio para atingi-lo”, escreve Sen (2010, p. 55). A 
liberdade como um meio é denominada, por Sen (2010), como liberdade 
instrumental e classificada em cinco tipos: liberdades políticas; facilidades 
econômicas; oportunidades sociais; garantias de transparência; e segurança 
protetora. Convêm destacar que as liberdades instrumentais se inter-
relacionam e se complementam, reforçando umas às outras. 

Dowbor (1994) afirma que o desenvolvimento deve ser entendido 
no sentido moderno, incluindo não só o aumento da produção como o 
equilíbrio social no acesso aos benefícios e a preservação dos recursos não 
renováveis. Um dos exemplos mais concretos de como não deve ser, é o 
que se verificou durante a pandemia de Covid-19. A pandemia, que criou 
dificuldades financeiras ainda mais graves para bilhões de trabalhadores e 
gerou desemprego em massa, de outro lado, gerou o maior aumento das 
fortunas bilionárias de todos os tempos. 

Segundo dados da Oxfram (2022), as fortunas bilionárias 
cresceram mais desde o início da pandemia do que nos últimos 14 anos. 
Enquanto a pandemia se espalhava, os bancos centrais injetavam trilhões 
nas economias em todo o mundo, com o objetivo de manter a economia 
mundial equilibrada. Grande parte desse estímulo foi para os mercados 
financeiros e, de lá, para o patrimônio dos bilionários que viram suas 
fortunas aumentarem em US$ 5 trilhões, passando de US$ 8,6 trilhões 
para US$ 13,8 trilhões desde março de 2021. 

 Para Barquero (2002), o crescimento das atividades econômicas e da 
população, bem como dos padrões de consumo levam ao estrangulamento 
das possibilidades de desenvolvimento e o comprometimento da 
qualidade de vida da população. Como boa parte dos recursos não são 
renováveis, exige-se a consciência dos limites impostos pela natureza e, por 
conseguinte, exigem novas políticas e posturas que alterem o modelo de 
desenvolvimento. 

Sachs (2007) chama atenção sobre a incompatibilidade do 
desenvolvimento integral em relação com o crescimento econômico 
alcançado mediante a desigualdade social crescente e/ou a violação da 
democracia, mesmo que seus impactos ambientais sejam mantidos sob 
controle. “A prudência ambiental, por mais necessária que seja, não pode 
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servir de substituto para a equidade social. A preocupação com o meio 
ambiente não deveria se tornar um desvio dos imperativos fundamentais 
de justiça social e democracia plena – os dois valores básicos do 
desenvolvimento integral.” (Sachs, 2007, p. 299).

Essa é uma das razões para Sachs trabalhar o conceito de 
desenvolvimento integral e evitar adjetivos como ambiental, social, cultural 
e econômico. Ele denota não só múltiplas facetas do desenvolvimento, 
que considera um conceito pluridimensional por excelência, mas, sugere 
também que todas aquelas consideradas pertinentes sejam levadas em 
consideração; aduz o conceito cibernético de “totalidade” e as abordagens 
holísticas; bem como faz uma referência à preocupação de François Perroux 
com o desenvolvimento do homem integral e de todos os homens.

O crescimento econômico normalmente é compreendido como 
uma condição sine qua non do desenvolvimento. No entanto, essa não é uma 
opinião unânime entre os teóricos do desenvolvimento. Para Sachs (2007), 
a superação do duplo nó da pobreza e da destruição do meio ambiente exige 
um período razoavelmente longo de crescimento econômico, pelo menos no 
Sul e no Leste, para sustentar as estratégias de transição. No entanto, alerta 
que “[...] o crescimento econômico não deve ser aquele que conhecemos 
a décadas, que externaliza livremente os custos sociais e ambientais e que 
amplia a desigualdade social e econômica” (Sachs, 2007, p. 178). Entende-
se que o crescimento através da desigualdade, baseado na economia de 
mercado descontrolada, pode apenas aprofundar a divisão entre e dentro 
das nações. Ao defender o crescimento econômico temporário, o autor 
externaliza sua posição contrária à premissa do crescimento econômico 
representar uma condição para o desenvolvimento.

A chave para reconciliar o crescimento econômico com o 
desenvolvimento social encontra-se no domínio da política, aqui 
compreendida no sentido amplo do termo. Está na capacidade de ofertar 
ao processo de desenvolvimento a orientação necessária, em termos de um 
projeto criado democraticamente e de criar um sistema de regulamentação 
das esferas pública e privada de nossas vidas.

O potencial de desenvolvimento de uma região ou um país depende 
muito da sua capacidade cultural de pensar o futuro desejável de maneira 
endógena. Portanto, o desenvolvimento pode ser visto como um processo 
de aprendizagem social e consequente emancipação dos sujeitos. 

Para Sachs (2007) temos hoje, mais do que nunca, as condições 
materiais para avançarmos na direção do desenvolvimento, e não temos o 
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direito de falhar nesta tentativa. Para isso, temos que apostar na democracia 
como valor primordial, sobretudo, a democracia direta, e afirmar a 
centralidade dos direitos humanos como lei suprema. 

Para Dallabrida (2017), o fenômeno do desenvolvimento só pode 
ser entendido em cada realidade concreta, o que torna inverossímeis 
construções teóricas fechadas como leis de validade universal. Por essa 
razão, o autor defende que a capacidade explicativa de determinada teoria 
ou abordagem teórica sobre o tema do desenvolvimento precisa ser validada 
em cada realidade socioeconômica-cultural e, em cada tempo histórico. Por 
isso, defende a necessidade da abordagem do desenvolvimento relacionada 
à questão do território. 

No entanto, pesquisadores como Furtado e Brandão também 
alertam para os riscos do excesso de endogenia. Furtado (1999) adverte que, 
o poder real de iniciativa, de endogenia e desenvolvimento é limitadíssimo, 
enquanto Brandão (2012) critica a endogenia exagerada e a crença na 
capacidade empreendedora e solidária para promover governança virtuosa 
lugareira. Para Brandão o grande desafio é procurar responder a intrigantes 
questões da atual onda de mundialização do capital e perceber que papel 
desempenham neste novo contexto.

 Assim, parte-se do entendimento de que o desenvolvimento 
é um fenômeno que transcende o crescimento econômico e, em alguns 
casos, inclusive prescinde dele. Ele está alicerçado nos sujeitos, na sua 
emancipação política e no atendimento às suas necessidades econômicas, 
sociais e culturais, sem comprometer as necessidades das gerações futuras. 
É, portanto, um processo de inclusão permanente, de crescimento cultural 
e de amadurecimento político que se dá pela participação democrática e 
do respeito as diferenças. 

Desta forma, o cooperativismo, pelos seus princípios, doutrina, 
valores, métodos, sistemas, pode contribuir intensamente para com o 
desenvolvimento de um território, mediante um processo que necessita 
evidenciar cada vez mais a intercooperação horizontal multisetorial e por sua 
vez, contar com os avanços científicos e tecnológicos para possibilitar uma 
maior assertividade na busca de soluções para suprir as reais necessidades 
de um determinado território, pois, traz para um mesmo espaço de debate 
as diferentes percepções e experiências que compõe uma determinada 
realidade, mediante olhares múltiplos para promover a governança e a 
intercooperação.
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2.2.5.1 O princípio da sustentabilidade

O tema da sustentabilidade vem conquistando um espaço cada 
vez maior no debate do desenvolvimento. No entanto, é preciso desfazer, 
inicialmente, um entendimento muito presente que resume o debate 
da sustentabilidade na defesa dos temas ambientais. A defesa do meio 
ambiente, em todas as suas perspectivas, certamente é um dos pilares 
centrais quando se discute a sustentabilidade, mas, não é o único. O debate 
da sustentabilidade agrega, além da questão ambiental, a questão social, a 
questão econômica e, mais recentemente, cresce a preocupação com outros 
dois temas, a questão emocional e intelectual, com o avanço das tecnologias 
digitais e da denominada “Inteligência Artificial” (IA).

O desenvolvimento sustentável parte de um pressuposto ético, 
apontando para uma necessária revisão do atual modelo de organização 
da sociedade. No entanto, segundo Buarque (2002) se estrutura em uma 
base teórica resultante da convergência das modernas teorias científicas 
que estudam os sistemas complexos.

O desenvolvimento sustentável é definido pelos especialistas que 
elaboraram o Relatório Bruntland, como aquele que atende às necessidades 
das gerações presentes, sem comprometer a capacidade das gerações 
futuras de suprir suas próprias necessidades. Essa ideia é sustentada em três 
pilares que são chamados de tripé da sustentabilidade: social, econômica e 
ambiental. Para que seja eficiente e atinja seus objetivos, esses três pilares 
precisam ser adotados de forma harmônica e se relacionar entre si. Essa 
formulação é uma resposta às gritantes desigualdades sociais do planeta, 
que sacrificam uma parcela significativa da população mundial, cujas 
necessidades não são satisfeitas. Constitui-se também em uma alternativa 
à degradação ambiental gerada pelo modelo econômico de crescimento, 
que tende a limitar as oportunidades das gerações futuras (Buarque, 2002).

O social trata do capital humano que está relacionado direta ou 
indiretamente, seja em uma empresa, uma cooperativa, o Estado ou uma 
Organização do Terceiro Setor, com a preocupação voltada para todos 
os envolvidos no processo. Essa preocupação, no caso de uma empresa 
ou cooperativa, vai muito além de cumprir a legislação trabalhista, ou o 
ato cooperativo, mas, deve se estimular a criação de um ambiente que 
propicie a criação de relações legítimas e saudáveis, além de favorecer o 
desenvolvimento pessoal e coletivo das pessoas direta ou indiretamente 
envolvidos.
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A sustentabilidade econômica, no caso de uma empresa, ela deve 
ser capaz de produzir, distribuir e fornecer seus produtos e serviços de 
forma que estabeleça uma relação de competitividade justa, em relação 
aos demais concorrentes do mercado. Além disso, seu desenvolvimento 
econômico não deve existir às custas do desequilíbrio dos ecossistemas ao 
seu redor. Se uma empresa lucra explorando as más condições de trabalho 
dos seus funcionários ou a degradação do ambiente natural ou cultural em 
sua volta, ou ainda exercendo a exploração exagerada de seus fornecedores 
para garantir competitividade, ela não está tendo um desenvolvimento 
econômico sustentável, pois não existe harmonia nas relações estabelecidas. 
Em uma cooperativa, o desenvolvimento econômico precisa levar em 
conta o seu associado que não pode, na pretensão de prioritariamente gerar 
sobras, ver sua atividade econômica prejudicada ou inviabilizada.

Já o desenvolvimento sustentável, ambientalmente correto, se 
refere a todas as condutas que, direta ou indiretamente, impactam com 
o meio ambiente, seja a curto, médio ou longo prazo. Projetos e ações 
pontuais, como ações de reflorestamento e coleta de lixo realizadas por 
empresas, por mais que sejam válidas e importantes para os espaços 
diretamente impactados, não representam, em princípio, o conceito do 
desenvolvimento sustentável, mas podem contribuir para minimizar os 
impactos ambientais causados pela produção industrial. Para que as ações 
de desenvolvimento sustentável sejam eficientes, é fundamental que ocorra 
a combinação de planejamento, acompanhamento e fiscalização, pois, 
como não se trata de medidas pontuais, precisam ser incorporadas pelas 
pessoas e transformadas em filosofia de vida.

O tema da sustentabilidade surgiu nos debates internacionais na 
segunda metade do século XX, tendo dois momentos fortes: a Conferência 
de Estocolmo em 1972, onde foram apresentados 26 princípios, marcando 
o início do diálogo entre países industrializados e, em desenvolvimento, 
sobre a conexão do crescimento econômico e a poluição ambiental; 
e a Rio-92, Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e o 
Desenvolvimento, que marcou o início de uma corrida para a sensibilização 
ambiental e ecológica nos cinco continentes. Mas, foi a partir da estruturação 
dos 17 Objetivos do Desenvolvimento Sustentável (ODS) em 2015, que o 
tema conquistou um novo impulso aos debates e a Environmental, Social e 
Governance (ESG) que ganhou status e “modernidade” e, inclusive, apelo 
comercial e de marketing.
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 Para Buarque (2002, p. 62), a “[...] proposta do desenvolvimento 
sustentável é generosa, mas difícil e complexa, por envolver mudanças 
estruturais e contar com resistências sociais e políticas fortes, decorrentes 
de privilégios e hábitos consolidados, principalmente nos países e 
segmentos sociais privilegiados.” No entanto, o autor acredita que existe 
um ambiente favorável e um crescimento de consciência da sociedade em 
relação à insustentabilidade do modelo atual, motivado pela recusa de 
aceitar a pobreza, as desigualdades sociais, e dos elevados custos sociais do 
crescimento econômico.

Sachs (2007) aprofunda a discussão sobre o ecossocioeconomia e 
ecossociodesenvolvimento, reagindo à moda predominante das soluções 
pretensamente universalistas e das fórmulas padrões que podem ser 
aplicadas a qualquer situação. Defende critérios de progresso relativizados 
a cada caso específico, confiando um papel importante à adaptação ao 
meio, postulada pelos antropólogos. O ecossociodesenvolvimento é um 
estilo de desenvolvimento que cada ecorregião, insiste na busca de soluções 
específicas para seus problemas particulares, levando em conta não só os 
dados ecológicos, mas também, os culturais, bem como as necessidades 
imediatas e de longo prazo (Sachs, 2007).

O modelo do ecossociodesenvolvimento confia na capacidade das 
sociedades humanas em identificar seus próprios problemas e apresentar 
soluções originais para os mesmos, ainda que, se inspirando em experiências 
alheias, ao invés de atribuir uma importância excessiva à ajuda externa. 
Não significa, no entanto, isolamento, mas sim, protagonismo local, que 
se ancora na capacidade de entendimento das suas características naturais 
e culturais. “Isto nos leva a salientar, em primeiro lugar, a importância 
de pesquisas etnobiológicas para aproveitar, nem que seja como ponto de 
partida, os conhecimentos das populações locais sobre o seu próprio meio 
natural.” (Sachs, 2007, p. 66).

Sachs (2007) apresenta algumas características do 
ecodesenvolvimento, que são as seguintes: valorização dos recursos 
específicos de uma região para satisfação das necessidades fundamentais da 
população; contribuir para a realização do recurso mais precioso, o homem; 
a exploração e gestão dos recursos naturais deve ser solidária com as gerações 
futuras; reduzir os impactos negativos da ação humana, reaproveitando os 
dejetos para fins produtivos; apostar na capacidade natural a região para a 
fotossíntese sob todas as suas formas; o aperfeiçoamento de ecotécnicas e 
modalidades de organização social; evitar a espoliação por intermediários, 
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mantendo vivas as estruturas comunitárias; uma educação preparatória 
para participar das estruturas de planejamento e de gestão.

Ao refletir a temática do “desenvolvimento”, constata-se a utilização 
de adjetivações, uma vez que, há diferentes interpretações sobre esse 
processo. No entanto, com a presença de uma compreensão economicista 
do desenvolvimento, vinculada ao crescimento econômico, entende-se ser 
importante utilizar o complemento “sustentável” para referenciar, evidenciar 
olhares que ultrapassam a visão puramente economicista. Desta forma, 
governança e a intercooperação, possibilitam apresentar o cooperativismo 
como um dos caminhos para o desenvolvimento sustentável. 

2.3 Percepções e abordagem das categorias conceituais 

	Parte-se do pressuposto, ao fazer um estudo sobre determinada 
realidade, ser de fundamental importância, conhecê-la profundamente, 
antes de qualquer pretensão de interferir. A dificuldade maior está 
relacionada de como proceder para saber conhecê-la nos seus detalhes, 
quais são seus problemas, as causas destes, as reais necessidades. Existem 
vários caminhos e distintas metodologias para o estudo da realidade, para a 
realização de um diagnóstico que permita a identificação dos processos em 
andamento. Assim, primeiramente, fez-se necessário conhecer a realidade 
em uma perspectiva histórica, procurando compreender a natureza das 
relações de causalidade presentes (Trennepohl, 2012). 

	Outra perspectiva, para conhecer determinada realidade, é a 
contextualização espacial da realidade em estudo. As realidades locais ou 
regionais sempre estão inseridas em contextos mais amplos, nacionais 
e internacionais com os quais interagem e sofrem impactos de diversas 
maneiras, sendo importante estudar o contexto externo com suas tendências 
econômicas, políticas, sociais, culturais, perspectivas de mercado, inovações 
tecnológicas para identificar oportunidades, limites e até ameaças.

	Após nos aprofundarmos na análise da perspectiva histórica da 
realidade e na perspectiva da contextualização espacial, é o momento de 
dedicar atenção especial para as características do contexto interno da 
realidade em que se pretende atuar, analisando suas condições materiais de 
vida, os sujeitos sociais, as formas de geração de renda, o acesso aos meios 
de produção, as categorias que a compõem e a natureza das relações que 
estabelecem entre si. 
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	Considerando que, a Análise de Conteúdo é uma técnica muito 
utilizada para análise em pesquisas qualitativas, e contempla três etapas de 
acordo com Bardin (2011): pré-análise, que se constitui na primeira etapa 
e apresenta a organização da análise, depois de já coletados os dados, onde 
foi avaliado o que faz sentido analisar e o que ainda precisa ser coletado; 
a exploração do material, categorização do material; e a interpretação dos 
resultados obtidos. Para Bardin (1977, p. 133), a inferência poderá “apoiar-
se nos elementos constitutivos do mecanismo clássico da comunicação: 
por um lado, a mensagem (significação e código) e o seu suporte ou canal; 
por outro, o emissor e o receptor”.

	Bardin (2016, p. 47) refere que, a pesquisa desafia o pesquisador 
a percorrer dois caminhos convergentes, quais sejam, “compreender o 
sentido da comunicação (como se fosse o receptor normal), mas também 
e, principalmente, desviar o olhar para uma outra significação, uma outra 
mensagem”. O rigor metodológico “não é medido pela nomeação do tipo 
de pesquisa, mas pela descrição clara e pormenorizada do caminho seguido 
pelo pesquisador para alcançar os objetivos e pela justificativa das opções 
feitas neste caminho” (Bardin, 2013, p. 96). No entanto, destaca-se o risco 
de reducionismo, a subjetividade na construção das categorias, as limitações 
na generalização dos resultados. A seguir, a pesquisa apresenta a análise das 
nove categorias: Ambiental; Social; Econômico; Intercooperação; Relação 
com poder público; Intercooperação horizontal unissetorial; Inovação; 
Tecnologias; e Gestão. 

	Assim, ao trabalhar o conjunto de categorias, que foram 
estabelecidas antes das entrevistas, tendo como atores, os presidentes de 
cooperativas da região Noroeste do Rio Grande do Sul ou dirigentes de 
entidades articuladoras, cargos que concentram grande poder de decisão 
na construção da governança intercooperativa, foi necessário realizar as 
entrevistas de forma presencial, na sede das cooperativas. As entrevistas 
foram gravadas e posteriormente transcritas. Os entrevistados não são 
identificados nominalmente (são apresentados como E1, E2 e assim 
sucessivamente). Ainda, quanto as categorias estabelecidas, objetiva-se 
contemplar a diversidade de elementos possíveis de análise do conjunto 
da temática da governança e da intercooperação. A categorização das falas 
foi realizada com utilização do programa de análise e dados qualitativos 
NVivo. 
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2.3.1 Categoria ambiental

	Embora não esteja incluído nos sete princípios do cooperativismo, 
a temática ambiental se insere no 7º Princípio Cooperativo, a “Preocupação 
com a Comunidade” que estabelece que “as cooperativas trabalham para 
o desenvolvimento sustentável de suas comunidades mediante políticas 
aprovadas por seus membros”. Nesta direção, foi possível identificar a 
preocupação com o desenvolvimento sustentável nas informações coletas 
nas entrevistas, configurando-se em um processo que se materializa nas 
comunidades locais, ambiente de imediata atuação das cooperativas. Assim, 
ao ter presente as entrevistas, pode-se afirmar que na região Noroeste do 
Rio Grande do Sul, há consciência dos associados, dirigentes e quadro de 
colaboradores da importância do 7º Princípio Cooperativo – Preocupação 
com a Comunidade – o que oportuniza a presença da temática ambiental, 
na busca da sustentabilidade e do desenvolvimento regional.

	Uma das ações identificadas nas entrevistas, diz respeito às 
cooperativas que passaram a adotar a energia fotovoltaica, que reúne 
duas virtudes importantes: economia ao diminuir os custos com energia 
elétrica e sustentabilidade, por ser uma energia renovável de baixo impacto 
ambiental. As modalidades adotadas são basicamente duas: instalação 
própria de placas solares, geralmente ocupando espaços disponíveis da 
própria cooperativa; ou a contratação por contratos de arrendamento de 
usinas fotovoltaicas. 

	A principal diferença entre a modalidade de instalação própria e o 
arrendamento é que, a primeira, exige um investimento inicial de grande 
porte e uma manutenção permanente, enquanto a segunda, embora a 
médio e longo prazo se demonstre menos lucrativa, evita investimentos 
em imobilizado e custos de manutenção. Cabe a cada instituição analisar 
as vantagens e desvantagens de cada modelo e fazer a sua opção, dentro da 
sua realidade e sua capacidade de investimento. 

	Na avaliação do entrevistado E9 a terceirização ou arrendamento, 
no caso da cooperativa, passa a ser uma prática viável. Projeta uma economia 
de cerca de 50% no gasto com energia. A cooperativa identificada na 
pesquisa, inicialmente tinha a intenção de colocar placas próprias, ao fazer 
um estudo, ficou mais viável terceirizar. A empresa contratada vai montar 
a usina e vender para a cooperativa. Reforça o entrevistado que não tem 
os custos da manutenção. Já um outro entrevistado, E1, aponta que o viés 
econômico, o pedagógico na escola, por isso, realizou os investimentos 
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na instalação própria de placas fotovoltaicas: “Há muito tempo a gente 
falava em ter uma cadeia mais sustentável na cooperativa, pelos próprios 
princípios cooperativistas”. 

	Outro entrevistado, vinculado a uma cooperativa de eletrificação, 
E4 buscou qualificar seu corpo técnico, investiu na comercialização de placas 
solares, no desenvolvimento de projetos técnicos e instalação de sistemas 
completos, contribuindo com a expansão desta fonte de energia na região, 
antes da explosão comercial experimentada pelo setor. Foi uma cooperativa 
pioneira na expansão da tecnologia, desenvolvendo conhecimento técnico 
e quebrando resistências que se verificavam em relação à tecnologia. 

	Outro aspecto ambiental que vem conquistando espaço nas 
cooperativas do noroeste do Rio Grande do Sul é a reciclagem. Neste setor, 
conquistou destaque a Cooperativa de Recicladores Coopervida de Giruá, 
que mantém parceria de recolhimento dos materiais recicláveis. A Gerivá 
localizada no mesmo município, é uma empresa constituída a partir da 
associação de revendedores de Agroquímicos da região e a empresa de 
coleta de embalagens. Já, a Coopersol de Santa Rosa atua na reciclagem de 
óleos vegetais 

Os bons resultados obtidos na coleta e destinação de embalagens de 
agrotóxicos é destacado pelo entrevistado E11, “Somos reconhecidos como 
quem entrega os vasilhames de agrotóxicos em melhores condições para 
serem reutilizados. Somos rigorosos no processo. Fruto de uma educação”. 
Já, o entrevistado E10 destaca que a questão ambiental está presente 
nos valores e princípios da Cooperativa: “faz parte dos nossos valores e 
princípios. Os pilares são a parte ambiental, a parte social e a governança”. 
Registra-se que a cooperativa é associada da Gerivá Embalagens, que faz 
o recolhimento de todas as embalagens de defensivos utilizados. São feitas 
campanhas bianuais e recolhemos junto aos associados.

	O trabalho concentrado que as cooperativas vêm fazendo em 
relação às embalagens de agrotóxicos, conhecido como logística reversa. 
O Ministério do Meio Ambiente do Brasil (2022), aponta que o Brasil é 
referência mundial na reciclagem de embalagens de defensivos agrícolas. 
Os dados apontam que 94% das embalagens colocadas no mercado são 
recicladas, transformadas novamente no mesmo produto ou incineradas 
em local apropriado. As cooperativas agropecuárias da região encontram-se 
sintonizadas com esse propósito nacional.

	Outras experiências de tratamento de efluentes conquistou espaço, 
segundo o entrevistado E13 “Trabalhamos e demonstramos para o pessoal, 
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nos dois maiores supermercados, temos estação de tratamento de efluentes, 
bem como no frigorífico foi feito novo. Toda as lagoas de decantação estão 
dentro das normas”. Já o entrevistado do E8 apresenta o Programa Lixo 
Zero: “nas nossas convenções presenciais, temos o trabalho do Lixo Zero 
com toda destinação correta. Tem o comitê de sustentabilidade instalado 
dentro da cooperativa, voltado à energia solar, implantado nas agências’.

	Nas cooperativas do ramo de infraestrutura, os impactos 
ambientais, gerados pelas Pequenas Centrais Hidroelétricas (PCHs) ou 
Centrais de Geração de Energia (CGHs), são mitigados com ações como 
reflorestamento e acompanhamento de análises da água. Estas ações figuram 
entre as exigências dos órgãos ambientais responsáveis pela autorização de 
instalação dos empreendimentos. Mas, algumas cooperativas vão além, e 
atuam na educação ambiental e na conscientização sobre o uso racional da 
energia.

	Para o entrevistado E5 o papel da cooperativa é fazer a preservação, 
o replantio, cercamento, análise da qualidade da água. Atua também na 
cessão da área e das mudas. O entrevistado E3 destaca que a cooperativa 
possui programas específicos, nas pequenas centrais hidrelétricas CGHs, 
onde está presente o princípio do respeito à preservação e a recuperação 
ambiental, dentro dos princípios e do planejamento da cooperativa. “Nos 
últimos 20 anos tivemos uma reposição de mudas de árvores nativas de, 
aproximadamente, 800 mil unidades. Temos uma área de preservação 
de cerca de 200 hectares próximos das usinas. Dentro do Programa de 
Cooperativismo nas Escolas - PCE, tem a questão específica do meio 
ambiente. ”

	Se na área das energias renováveis, do tratamento de resíduos e 
do reflorestamento as cooperativas já possuem um trabalho destacado, 
adequado às normas legais e com forte consciência das questões ambientais, 
o mesmo ainda não é possível afirmar em relação ao uso de defensivos e 
insumos presentes na produção. Dados da Emater, regionais de Santa Rosa 
e Ijuí, apontam que, na região que é objeto desta pesquisa, foram plantados 
na safra 2023/2024 1.933.789 hectares de soja (Emater, 2024). Na mesma 
safra, foram plantados 228.917 hectares de milho e 603.789 hectares de 
trigo. Os custos fixos com insumos (sementes, fertilizantes e agrotóxicos) 
variam conforme a cultura e o ano de plantio, mas, supera os 40% na 
melhor das hipóteses. Um ambiente que consome alto volume de insumos, 
seja para a adubação, quanto para o controle de pragas e ervas daninhas. 
Atualmente, dependemos, exclusivamente, de abastecimento externo 



204  Mário José Puhl  |  Airton Rodrigues da Silva

para atender essa demanda. Com a tecnologia de insumos biológicos, as 
cooperativas têm um potencial de assumir um protagonismo e diminuir 
essa dependência.

No entanto, percebe-se uma grande cautela por parte dos dirigentes, 
que se justifica em boa medida pela insegurança, que ainda permeia essa 
tecnologia. Porém, as áreas experimentais das cooperativas já estão testando 
as tecnologias disponíveis no mercado para aferir a sua eficiência e aplicar 
para as condições climáticas da região. Segundo o entrevistado E13 os 
insumos biológicos estão em fase de experimentação “Também estamos 
entrando na área dos produtos biológicos, nas áreas de experimentação”.

	O entrevistado E12 ressalta a preocupação “a gente tem um pouco 
de cuidado com os produtos biológicos, adubos foliares, porque tem muitos 
produtos com eficiência que precisa ser comprovada.” Assim, a cooperativa 
trabalha com a assistência técnica, todo produto necessita ser testado no 
campo experimental próprio da cooperativa.

	Para Schneider (2015), as cooperativas, por sua flexibilidade 
e enraizamento local, estão em posição privilegiada para implementar 
inovações que favoreçam o desenvolvimento sustentável, desde a adoção de 
tecnologias limpas até a promoção de práticas agrícolas regenerativas. “Isto 
porque agem não apenas movidos por uma racionalidade instrumental, 
eficientista e produtivista, que se foca na busca insaciável do lucro, mas, 
sobretudo, por uma racionalidade substantiva, que trata dos aspectos 
essenciais e humanos.” (Schneider, 2015, p. 103).

2.3.2 Categoria social

	No campo social, o cooperativismo na Região Noroeste tem uma 
contribuição impactante no desenvolvimento, que vai além da aplicação 
do Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social (FATES), um fundo 
cooperativista que estabelece no mínimo 5% das sobras operacionais serem 
aplicadas no campo social, segundo a orientação da Lei nº. 5.764/1971, 
artigo 28, inciso II, que estabelece a obrigatoriedade de constituição do 
Fundo de Assistência Técnica, Educacional e Social. Na avaliação do 
entrevistado E8 “talvez o maior trabalho social das cooperativas é estar 
na região e servir como equalizador financeiro de taxas”. Assim, pode-se 
questionar, se não fosse a cooperativa de crédito, como estariam as taxas”? 
Merece registro que todos os dirigentes entrevistados, ao falar do Fates, 
conseguem falar com boa desenvoltura sobre o tema, afirmando que, na 
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sua avaliação, as cooperativas vêm cumprindo seu papel dentro do quinto 
princípio do cooperativismo, que estabelece a educação, formação e 
informação como princípios basilares.

Oliveira (2013) destaca que as iniciativas econômicas das 
cooperativas locais exercem um papel importante para a inserção social e 
produtiva dos trabalhadores, que passam a ocupar espaço no processo de 
desenvolvimento. “A análise dos resultados demonstrou que a relação de 
intercooperação pode ser tratada como uma inovação social que contribui 
para a melhoria da qualidade de vida dos produtores, para o fortalecimento 
das organizações integrantes e para o Desenvolvimento Sustentável.” 
(Oliveira, 2013, p. 232).

Assim, a intercooperação, como uma inovação social, necessita do 
processo educacional, a maioria das iniciativas ainda são individuais, de cada 
cooperativa, mas, percebe-se a busca de experiências de intercooperação. 
A experiência mais presente, no contexto da região de abrangência deste 
estudo, é o Programa Jovem Aprendiz Cooperativo, desenvolvido por uma 
cooperativa educacional da região, e que possui parcerias com cooperativas, 
individualmente, ou com experiências intercooperativas, conforme destaca 
o entrevistado E13: “temos o jovem aprendiz do campo, onde somos 
precursores, uma ideia que surgiu aqui e hoje está sendo copiada pelo 
estado todo e até fora do estado”. Um programa que está na sexta edição 
que contempla jovens de 14 a 22 anos, onde o jovem tem aula e trabalha 
no turno inverso do colégio. Ele tem carteira assinada. É um primeiro 
emprego. 

A educação financeira é trabalhada pelas cooperativas de crédito, 
que adotam diferentes estratégias, geralmente em parceria com escolas da 
rede pública e privada. No entanto, são iniciativas individuais, que buscam 
fortalecer o cooperativismo associado à sua marca. No que se refere a este 
tema, não foi possível identificar a intercooperação horizontal unissetorial, 
mas, aparece fortemente a relação com o poder público, uma vez que, 
o trabalho é majoritariamente realizado em escolas da rede estadual e 
municipal, com a anuência das Direções e Secretarias de Educação, dentro 
de um planejamento previamente estabelecido. 

O Programa Cooperativismo nas Escolas (PCE), implantado a mais 
de 30 anos, coordenado pela E3, teve ao longo de sua existência parcerias 
de outras cooperativas. Atualmente, tem a participação da Cresol Essência, 
configurando uma experiência de intercooperação horizontal multissetorial 
que alcança escolas de Ensino Fundamental do meio urbano e rural.
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Outra experiência é ainda mais longeva e está próxima de completar 
meio século com estudantes do Ensino Fundamental, conforme destaca 
o entrevistado E13: “[...] investimos bastante em educação. Temos desde 
1975 o projeto “Eu mais você: um mundo melhor”. O projeto atende 
os quintos anos de todas as escolas da área de atuação da Cotripal que 
manifestarem interesse em participar. Durante o ano inteiro, proporciona-
se o contato com o cooperativismo, associativismo.

	Outra iniciativa adotada por uma cooperativa é a concessão de uma 
Bolsa de Estudo para jovens que busquem qualificação técnica para atuar 
no ramo em que a cooperativa trabalha, conforme destaca o entrevistado 
E13: “[...] nós temos bolsa de estudos para todos os filhos de associados 
que quiserem fazer o técnico agrícola. Valor de R$ 300,00 ao mês. Ele 
pode escolher onde estudar.” 

Também vem da área da educação, outra experiência em que a 
intercooperação é fundamental. Trata-se das Casas Familiares Rurais, 
escolas de Ensino Médio que adotam a pedagogia da Alternância, mantidas 
por Associações de entidades, onde as cooperativas têm papel fundamental 
em sua manutenção, não apenas do ponto de vista financeiro, mas também 
formativo. O objetivo central das Casas Familiares é a formação de 
agricultores para a sucessão na agricultura familiar, bem como a formação 
de lideranças para atuar nas comunidades, nas organizações sociais e até 
na política. Várias cooperativas já vêm contribuindo para a manutenção 
destas escolas e outras estão abertas para o diálogo, uma vez que, estas 
escolas vêm ao encontro de uma das maiores preocupações dos dirigentes, 
que é a sucessão nas propriedades rurais.

A sucessão rural aparece como preocupação deste outro dirigente 
E11, ao destacar que o programa Jovem Aprendiz tem este objetivo: “temos 
o Jovem Aprendiz normal e o Jovem Aprendiz do campo. Sempre temos 
uma turma, fomentando filhos de associados para que eles permaneçam 
no campo”. Na mesma direção está o pensamento do dirigente E13, que 
reforça a necessidade do governamental também contribui no processo de 
permanência dos jovens no campo: “a cooperativa propicia um benefício 
social e tecnológico para que esse pessoal fique lá. E isso é uma ação que as 
cooperativas fazem, mas que deveria ser uma ação governamental.”

Mas, o público-alvo dos programas de educação nas cooperativas 
não se resume apenas aos adolescentes e jovens, que nem sempre têm relação 
com o quadro social da cooperativa. A formação, como reza o quinto 
princípio do cooperativismo, também é trabalhada com o quadro social. O 
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público feminino vem recebendo especial atenção, especialmente durante 
o mês de março em que se celebra o Dia Internacional da Mulher. Outro 
exemplo são as formações em relação ao uso consciente dos defensivos 
químicos e da energia elétrica, bem como sobre a produção agrícola nas 
mais diferentes atividades, seja na pecuária ou na produção de grãos. Nestas 
atividades, percebe-se ainda muito fortemente a ação individual de cada 
cooperativa, que desenvolve sua própria estratégia, com raros exemplos de 
ação intercooperativa.

Em outra linha de atuação, algumas cooperativas desenvolvem 
programas para ampliar o conhecimento dos associados sobre o 
funcionamento da mesma. Segundo a entrevista na E3 “temos o Programa 
de Cooperativismo dos Associados, que trabalha com os núcleos 
constituídos com os associados [...]onde se faz uma prestação de contas e, 
principalmente, nosso planejamento”. Nesta entrevista é possível constatar 
a participação e a valorização dos associados, na organização dos núcleos, 
para que os associados conheçam a questão contábil, financeira e dos 
serviços técnicos. 

Em outra cooperativa, além da formação com os associados, há 
investimento em bolsas de estudo para pós-graduação, conforme destaca 
o entrevistado E13: “nós temos bolsa de estudo, liberamos para quem 
quer fazer uma pós-graduação, em parceria com o Sescoop”. Reforça o 
entrevistado que a cooperativa realiza treinamentos anuais, em todas as 
principais localidades, “nós temos reuniões técnicas de culturas de verão e 
de inverno, resultados do campo, resultados gerais”. 

	A formação a nível de pós-graduação também é realidade em 
diversas cooperativas e envolve colaboradores e associados, conforme 
destaca o entrevistado E8 “a gente investe muito forte em educação, fazendo 
formações internas e externas, MBAs in Company, inclusive, hoje temos 
um MBA em andamento onde fizemos parcerias com duas instituições. 
Isso também remete à inovação”.

Os dirigentes entrevistados para esta pesquisa reforçam que a 
educação poderia ser um elo inicial para a relação intercooperativa, 
indicando que a cooperativa que atua neste ramo poderia liderar o processo. 
Para além, no campo social, as ações das cooperativas também acontecem 
majoritariamente por iniciativas individuais. As iniciativas vão desde apoio 
a projetos culturais e esportivos, passando por campanhas de doação de 
sangue, arrecadação de alimentos para o Lar do Idoso, apoio a grupos de 
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Terceira Idade, encontro de mulheres e implantação do programa “Troco 
Solidário” arrecadando recursos para hospitais.

	Para o entrevistado E12 é fundamental, para além de ações 
no campo educacional e social, oportunizar espaços para os jovens e as 
mulheres na gestão da cooperativa. E ela vem atuando na formação de 
lideranças para ocupar estes espaços. Destaca o entrevistado: “temos um 
trabalho bastante forte com jovens e mulheres. Elegemos um jovem dentro 
da cooperativa para participar das formações, apoiadas pelas OCERGS/
SESCOOP para buscar conhecimentos e trazer para os demais jovens”. 
Reforça o entrevistado que a cooperativa está constituindo um Conselho 
Consultivo de jovens dentro da cooperativa, com paridade de gênero. 

	Outra cooperativa participante da pesquisa vem dedicando especial 
atenção ao relacionamento com os associados. Para o entrevistado E9 
informação e proximidade são fundamentais para gerar a reciprocidade. 
“Temos um portal específico da cooperativa, o portal do produtor. Onde 
o agricultor consegue ter uma visão sobre seu relacionamento com a 
cooperativa”. Neste processo, destaca o entrevistado, que a cooperativa 
ampliou a assistência técnica no setor leite, de três para oito pessoas, na 
assistência direta, uma cooperação com Cash back na compra da ração, 
utilizável para pagar a assistência.

	Ainda segundo o entrevistado E9, a busca de um relacionamento 
mais próximo com o associado partiu de uma necessidade: “a gente viu 
uma necessidade de melhorar o relacionamento com os nossos associados. 
Criamos um grupo de mulheres e núcleo de jovens. O próximo passo é 
criar núcleos de lideranças nas comunidades”. 

	A preocupação com a proximidade do associado também é 
verificada na fala do entrevistado E8: “a gente se deu conta que nos últimos 
tempos a cooperativa estava se tornando uma instituição financeira. E ela 
é mais do que isso. É uma instituição financeira com propósito diferente”. 
Lembra ainda, que a cooperativa começou a virar um tirador de pedidos, 
e era necessário trabalhar com propósito. O dirigente E5 destaca: “a nossa 
cooperativa saiu um pouco do mundo corporativo, dentro de quatro 
paredes, e foi para a comunidade para levar um pouco das atividades que 
estamos fazendo do social e também levando alguma arte de cultura para 
ter entretenimento.” 

	As cooperativas incentivam a relação mais próxima com o quadro 
social e a aproximação com a comunidade, em eventos, estimulando o 
quadro de colaboradores a se envolver em atividades de caráter comunitário. 
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“A intenção é que o nosso pessoal comece a se envolver e, por iniciativa 
própria entram em movimentos, eventos e feiras e promoções, para que 
eles desenvolvam o voluntariado” (E8).

No que se refere ao aspecto cultural, a maioria das cooperativas 
patrocina eventos culturais que contam com apoio da Lei de Incentivo à 
Cultura – LIC, do governo do Estado do Rio Grande do Sul, deduzindo 
valores de tributos, conforme destaca o entrevistado E5: “eu diria que a 
ação social da cooperativa é muito voltada para além do seu objeto. Na área 
da cultura, todos os anos a gente bate a cota da LIC com fomento indireto 
seja para atos, eventos e infraestrutura”. 

	Para o entrevistado E13 um dos maiores trabalhos sociais da 
cooperativa é a assistência técnica aos produtores rurais. Segundo ele, as 
cooperativas assumem um papel que deveria ser do Estado: “as cooperativas 
agropecuárias, têm um trabalho muito forte na Assistência Técnica. A 
nível de estado, nós até cobramos do Sec. De Agricultura. Olha o que nós 
estamos fazendo!”. Lembra que a Emater tem seus méritos, mas não tem 
capacidade suficiente. Com poucos funcionários mal conseguem atender o 
burocrático. “Então, isso as cooperativas estão fazendo de graça, o que era 
função do governo. “Talvez o governo pudesse fornecer ferramentas para 
fazer melhor isso.” (E13).

	A pesquisa permite identificar uma diversidade de ações que se 
enquadram no espectro de atuação social das cooperativas, embora algumas 
podem também estar vinculadas a outros temas como o econômico, no 
caso da melhoria da produtividade e no fortalecimento da marca; ou o tema 
da governança, com a formação de lideranças para integrar os conselhos 
administrativos, entre outros. No entanto, não é possível identificar muitas 
experiências de organização intercooperativa.

	Coraggio (2011), destaca a importância do aspecto social 
das cooperativas ao defender que elas podem ser vistas como espaços 
de emancipação, a partir da construção coletiva de soluções para as 
necessidades das pessoas. O autor reforça que as cooperativas não podem 
ser vistas apenas como uma forma alternativa de organização econômica, 
mas sim, como uma estratégia de transformação social que responde às 
necessidades reais das comunidades. 

Para Schneider (2015), a cooperativa não pode fechar-se como uma 
ilha de prosperidade e boa organização, precisa abrir-se mais e mais para 
enfrentar os desafios das comunidades nas quais se insere, se colocando 
junto e ao lado de outras entidades civis, políticas e de caráter religioso 
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em prol do desenvolvimento sustentável das comunidades de sua área de 
atuação. 

2.3.3 Categoria econômico

	Na categoria identificada como econômica, parte-se do 
entendimento de que sem viabilidade econômica, a cooperativa não 
permanece no mercado. Porém, sem viabilidade social, não tem razão de 
ser. Assim, o empreendimento cooperativo só se sustenta pela combinação 
de eficiência econômica e efetividade social. Esse olhar expressa, de forma 
sucinta e, ao mesmo tempo abrangente, o sentido da existência de uma 
cooperativa e do cooperativismo. O equilíbrio entre as duas dinâmicas 
centrais do cooperativismo torna-se o atestado de sucesso da iniciativa 
cooperativa.

	Para Meinen (2016, p.18), a “[...] cooperação gera progresso de 
acordo com as aptidões das populações e conforme o potencial da região 
assistida, pois, a instituição cooperativa atua como braço econômico 
do grupo social”. Ele destaca também que as cooperativas acentuam o 
ambiente empreendedor e melhoram a qualidade de vida dos cidadãos do 
local, associados ou não.

A entrada das cooperativas de crédito na esfera do poder público, 
com a aquisição do direito de realizar o pagamento dos servidores públicos, 
foi um marco importante para a consolidação do sistema. O entrevistado 
E8 destaca que, quando a cooperativa começou a atuar com os pagamentos 
de servidores públicos, diminuiu de 3% para 2% a média das taxas de 
juros que vinham sendo cobradas pelos bancos públicos ou privados. “Isso 
significou só em um ano a economia de mais de 40 milhões para esses 
servidores. Isso é dinheiro que ficou na região. Forçou também os outros 
bancos a baixar a taxa.” (E8).

	Meinen (2020) reforça o aspecto econômico ao destacar que, no 
caso do cooperativismo de crédito, não há transferência de renda para 
terceiros, ao contrário dos bancos, onde o ganho econômico beneficia 
exclusivamente os acionistas, detentores do capital. Destaca também que na 
sociedade cooperativa, o capital tem finalidade meramente instrumental, 
enquanto que, na atuação bancária, ele é alocado para produzir a máxima 
remuneração ao investidor.

	No ramo cooperativo de infraestrutura, especificamente 
nas cooperativas de eletrificação Rural, nasceu uma experiência de 
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intercooperação que vem trazendo uma economia substancial para as 
organizações e para os associados. Com a abertura do mercado de energia 
em 1996, para consumidores de grande porte, as cooperativas começaram a 
estudar esse mercado, instalando Pequenas Centrais Hidroelétricas (PCH) 
e, posteriormente, atuando coletivamente na compra de energia em leilões. 
Conforme destaca o entrevistado E4, a participação em leilões gerou 
economia de 30% para os associados: “na compra de energia no mercado 
livre, atuamos de forma intercooperativa (Certhil, Cooperluz, Cermissões 
e Creral). Unificamos as quatro cooperativas. O nosso propósito era 
conseguir um valor mais acessível”.

	A experiência de compra coletiva também é destacada por outro 
entrevistado E3 que destaca a importância do aspecto da intercooperação, 
para conseguir um contrato de longo prazo na compra de energia no 
mercado livre, permitindo a transferência dessa economia aos associados.

	A projeção dos dirigentes é confirmada pelos dados da Agência 
Nacional de Energia Elétrica (ANEEL). As três cooperativas situadas no 
noroeste do Rio Grande do Sul que compraram conjuntamente a energia 
em leilão público, ficaram entre as tarifas mais baratas do Brasil, no ano 
de 2023. A Certhil lidera o ranking nacional com a menor tarifa, no valor 
de R$ 0.37, tendo como segundo colocada a Cooperluz, com R$ 0,41 
kw/h. Não muito distante das líderes, está a Cermissões, com a tarifa de 
R$ 0,52 o kw/h. A título de referência, no mesmo período de 2023, a 
tarifa aplicada pela empresa concessionária da distribuição de energia do 
noroeste do Rio Grande do Sul foi de R$ 0,71por kw/h.

	O exemplo acima descrito demonstra como as cooperativas, 
atuando de forma intercooperativa, podem contribuir para a fixação de 
renda no local. Dowbor (2016) destaca que o espaço local é um espaço 
em plena revalorização e em plena transformação e que devemos nos dotar 
dos instrumentos políticos, financeiros e de gestão correspondentes. No 
caso do setor elétrico, em plena transformação no país, com a abertura do 
mercado livre, extensivo aos consumidores de menor escala, a partir de 
2022, alcançando os consumidores domésticos até 2028, abre caminho 
para a democratização do setor. 

Dawbor (2016) acredita que não se pode entender a nova dimensão 
do poder local sem entender a transformação mais ampla da economia. 
“A valorização recente do poder local não pode ser vista de forma 
isolada: trata-se de uma transformação lenta e profunda do conjunto dos 
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mecanismos que o mundo “realmente existente” utiliza para organizar o 
seu desenvolvimento” (Dawbor, 2016, p.53).

As cooperativas, pelas suas capacidades de organização social e 
suas estruturas democráticas, são elemento central na democratização do 
acesso aos avanços tecnológicos da sociedade, constituindo-se em centros 
de afirmação do poder local. Ainda no campo da energia elétrica, fator 
importante para o desenvolvimento econômico, outras cooperativas 
tiveram ações inovadoras importantes que permitiram economia 
considerável, conforme destaca o entrevistado E9 “também inovamos 
na energia. Contratamos uma empresa de energia solar. Inicialmente a 
intenção era colocar placas próprias, fizemos um estudo e ficou mais viável 
terceirizar”. Conforme o entrevistado, com a terceirização, a projeção é de 
uma economia de 50% no custo da energia para o próximo ano.

Considerando a importância da energia elétrica para o 
desenvolvimento regional, os dois exemplos acima referenciados, ou seja, 
compra da energia no mercado livre e a produção de energia solar, são 
ótimos exemplos de como as transformações tecnológicas e políticas, 
incorporadas pelas cooperativas, podem potencializar a fixação de renda 
no local e contribuir para com o desenvolvimento.

Assim, no ramo da energia, apresenta-se um horizonte, uma 
possibilidade mais intensa de intercooperação, levando-se em conta 
mudanças do ponto de vista da legislação que estão sendo implantadas 
no país. Segundo portaria recentemente publicada pelo Ministério de 
Minas e Energia e normativa da Agência Nacional de Energia Elétrica 
(ANEEL), a partir de janeiro de 2024, o mercado livre de energia passa 
a ser acessível a todos os consumidores conectados à rede de média e alta 
tensão, classificados como “grupo A”. E, a partir de 2028, esse benefício 
se estende aos demais consumidores. Segundo destaca o entrevistado E5, 
esta é uma oportunidade que se apresenta: “a intercooperação só tem a 
potencializar, a gente, por exemplo vai ter a abertura do mercado para 
2024, cooperativas que têm um corpo mais sólido e abrangem mais áreas 
que já saíram na frente e já têm comercializadora de energia”.

O entrevistado E5 chama atenção para a grande possibilidade 
de negócios que se abrem para as cooperativas. Porém, destaca que, 
individualmente, pode não ser viável para cooperativas de porte menor. 
Com isso, abre-se uma perspectiva promissora de intercooperação, onde 
várias cooperativas poderiam se associar em uma única comercializadora 
para atuar no mercado, que está em transição. Além de gerar bons 
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resultados econômicos, a participação neste mercado gera conhecimento e 
permanente atualização, elementos importantes para continuar prestando 
um bom serviço aos associados

	Nas cooperativas do ramo agropecuário, os desafios apontados 
no campo econômico vão em dois sentidos: um está no aumento da 
margem líquida e outro na industrialização. Os dirigentes são unânimes 
em apontar a industrialização de grãos, sobretudo, a soja, como estratégia 
para aumentar a receita e apontam para a necessidade de intercooperação 
para implantá-la.

	A preocupação com o aumento da margem líquida aparece na 
fala de três entrevistados, que acreditam que mais do que campanhas para 
aumentar o faturamento, o foco precisa estar na melhoria da governança. 
Um dos entrevistados E11 afirma que vem alertando as cooperativas sobre 
o tema: “tem esse projeto de 150 Bilhões. Eu falei para eles, que é errado 
focar no valor do faturamento, pois, isso estimula a concorrência. Vocês 
primeiro têm que manter o foco de onde vocês querem chegar no resultado 
líquido, que é 5 %”. 

Para o entrevistado E13, é necessário observar a governança das 
cooperativas do Paraná, que, segundo ele, estão atingindo os 5% de margem 
líquida. “O grande gargalo das cooperativas do RS é a margem líquida, 
que não atinge o índice mínimo para que elas possam se perpetuar, se não 
estamos fadados a sermos invadidos, e já estamos sendo, pelas cooperativas 
do Paraná”.

	Para o entrevistado E14 são necessários investimentos em 
capacitação para melhorar os resultados líquidos: “o grande processo 
dos 150 BI é muito mais para imprensa, consumo externo. A minha 
preocupação é 5% de resultado líquido”, o que segundo o entrevistado, 
necessita de aportes financeiros, investimento em formação e capacitação, 
mas, acima de tudo, discutir a matriz produtiva do sistema cooperativo 
agro.

	Para o entrevistado E9 a intercooperação oferece grande parte das 
respostas para melhorar a margem líquida das cooperativas, uma vez que, 
permitiria uma redução no gasto com pessoal e tecnologia em algumas 
áreas, que poderiam ser conduzidas em parceria com outras cooperativas. 
“Poderia enxugar muitas coisas, por exemplo, um financeiro, um RH, um 
sistema, onde poderia ter um só. Diminuiria, acredito que uns 35% do 
custo, de pessoal. ” E9
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	O segundo desafio econômico das cooperativas do ramo 
agropecuário, e que será mais explorado no item que trata da intercooperação 
entre as cooperativas do mesmo ramo, está ligado à industrialização. 
Para o entrevistado E14 a industrialização é vista como única saída para 
a sobrevivência das cooperativas do ramo: ” eu vejo que a única forma 
de permanecer no agro, na busca da comercialização de grãos com o 
produtor, é agregar valor industrializando”. [...] qual é o movimento que 
está acontecendo. O produtor está vendendo direto para a indústria. Nós 
estamos sendo um atravessador.”

	A afirmação do entrevistado apresenta uma dimensão da 
importância do tema da industrialização para a região, grande produtora 
de grãos, sobretudo, a soja, que ainda é comercializada in-natura para o 
mercado internacional ou processada por indústrias privadas.

	Já o entrevistado E13, defende que as cooperativas precisam 
recuperar a industrialização, algo que já era realidade, e sonha em ver um 
produto da industrialização em sua casa. “Eu ainda quero ver uma lata 
de azeite na minha cozinha com a marca das cooperativas. Nós tínhamos 
no passado e não temos mais. O estado importa praticamente todo óleo 
comestível de fora. Temos que fazer algo”. 

Seja no campo do sonho, ou da necessidade, o fato é que parece haver 
um consenso entre os dirigentes das cooperativas do ramo agropecuário 
sobre a necessidade de buscar a industrialização. O investimento é elevado e 
é um dos fatores que vem tencionando as cooperativas a discutirem o tema 
da intercooperação. O tema é mais aprofundado no item “Intercooperação 
entre cooperativas do mesmo ramo”, nessa pesquisa.

	Mas, ao abordar o aspecto econômico, não podemos esquecer que 
para a organização cooperativa estar bem economicamente, observando o 
aspecto mais amplo, o associado também precisa estar bem. Fortalecer os 
negócios entre os associados, para uma cooperativa de crédito, portanto, 
além de ser estratégico, pode ser considerado um princípio. O que é 
reforçado na entrevista do E8 “temos outro programa que estamos criando 
agora, que é de fortalecer a economia local [...] estimulando o associado a 
consumir produtos e serviços de um outro associado”.

	Já o entrevistado E9, destaca outra forma de estímulo, endereçado 
na relação do associado para com a cooperativa. “Temos 3% de Cashback 
na compra da ração. Com esse valor do desconto, o associado paga a 
assistência veterinária, que nós temos terceirizados e ele escolhe”. A 
medida adotada, segundo o entrevistado, foi bem recebida e fez com que 
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aumentasse a comercialização de produtos, e também a produtividade dos 
associados, uma vez que, recebem assistência técnica com mais frequência.

A bonificação referida pelo entrevistado E8 é um dos aspectos 
disruptivos introduzidos pelo cooperativismo desde o seu princípio 
conhecido como “ajuda mútua”. Já o cashback é uma versão atualizada de 
um princípio basilar do cooperativismo que é o partilhamento integral 
e incondicional do resultado, com aqueles que geram o excedente e na 
proporção que o fazem. Neste aspecto, Meinen (2020) destaca o aspecto 
disruptivo que o cooperativismo traz desde o seu nascedouro, sendo 
pioneiro em vários instrumentos que ainda não foram secundados. “Vale 
lembrar que o protagonismo cooperativo ao promover a inclusão e a 
distribuição de renda, gerando valor compartilhado, é fundamental para 
mitigar o crescente processo de concentração de riqueza”, define Meinen 
(2020, p. 62). Ainda reforça o autor, o cooperativismo é a equação da 
economia social, ou o expoente da economia solidária.

	A intercooperação pode gerar economia em diferentes aspectos, 
seja na otimização de processos, na redução de custos de logística ou na 
redução de burocracias que atrasam investimentos que, muitas vezes, geram 
prejuízos. O entrevistado E4 destaca a busca em outras cooperativas para 
fazer negócios. “Nós buscamos uma cooperativa de crédito para financiar 
um projeto de expansão. O negócio foi aprovado e bem mais célere. Isso 
nos rendeu uma economia de 30% na compra de equipamentos, por ter 
liquidez e dinheiro para pagar à vista.” 

2.3.4 Categoria intercooperação

A Intercooperação como princípio cooperativo foi instituída pela 
ACI no Congresso de Viena em 1966. Para Leite (1982), a Intercooperação 
é a regra de sobrevivência do movimento cooperativo. Ainda, para o autor, se 
não houver coesão de esforços, se as cooperativas não trocarem experiências 
entre si, se não se preferirem mutuamente nas trocas comerciais, se não 
intercooperarem, não há movimento cooperativo. No entanto, somente 
no ano de 2013, a Intercooperação passou a ser parte explícita do Plano de 
Ação da ACI, pelo seu caráter de relação e ajuda mútua, que são elementos 
intrínsecos e inerentes ao cooperativismo.

A pertinência e a urgência da temática da intercooperação aparecem 
cristalizadas na maioria dos depoimentos dos dirigentes entrevistados, 
configura-se em uma certa unanimidade no pensamento, no discurso 
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e na prática. Porém, um entrevistado não fez questão de falar sobre a 
intercooperação, mas, os demais entrevistados foram acolhedores, à 
entrevista, ao tema de pesquisa proposto.

	Na opinião de uma das lideranças de órgãos articuladores do 
cooperativismo, percebe-se a necessidade da intercooperação, como um 
mecanismo que pode oportunizar maior integração entre as cooperativas. 
Porém, em sua entrevista ficou evidenciado a necessidade dos dirigentes 
das cooperativas colocarem em suas pautas prioritárias o princípio da 
Intercooperação. Complementa: “Eu te diria que é vista por alguns como 
preocupação pela necessidade. Eu acho que a mudança vai sair muito mais 
pela dor que pela estratégia.” (E14).

	Portanto, ao buscar a interpretação do termo “alguns”, pontua que 
o tema não encontra unanimidade entre os dirigentes. E mesmo quando 
é visto como prioridade, na sua opinião, a motivação não é fruto de um 
crescimento de consciência, mas sim, movido pela necessidade, o que 
desafia uma estratégia clara, definida no planejamento das cooperativas. 
As evidências coletadas pela pesquisa corroboram com Leite (1982, p. 
132) “O espírito intercooperativo é tanto maior quanto maior é a luta 
pela sobrevivência, quanto maiores são os problemas ou os ataques que a 
cooperativa enfrenta”. Entendimento que encontra espaço na entrevista 
de E1. “Eu vejo que sem a intercooperação, é um caminho finito. Não 
conseguiremos avançar de maneira isolada. Acho que isso todas as 
cooperativas já perceberam”.

Assim, pela pesquisa é possível perceber a intercooperação como 
uma temática presente nas observações dos entrevistados. “Depende 
muito da política de cada cooperativa, de que forma ela quer trabalhar. 
Cooperativismo e intercooperação estão interligados, não tem como separar. 
Tem que ter um planejamento estratégico” (E11). Um olhar que apresenta 
o princípio da Intercooperação, porém, não planejado pelo conjunto das 
cooperativas, mas, vista como condicionada à manutenção da liberdade de 
atuação de cada organização. Significa, a necessidade de uma agenda de 
planejamento dos dirigentes com foco específico na intercooperação.

	Um planejamento é fundamental, especialmente ao registrar outra 
entrevista que apresenta o princípio da Intercooperação: “A gente só consegue 
estimular pelo lado financeiro. “Nós temos dentro das cooperativas muito 
ego, muito eu, muita briga por área de ação, que não deveria existir. [...]. 
Isso me deixou bem claro aquela turma dos holandeses do Paraná. Eles têm 
isso um pouco diferente” (E13). Significa que as experiências do Estado 
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do Paraná, que contempla as cooperativas Castrolanda, Capal e Frísia, 
atuam na intercooperação e criaram uma marca comum, a UNIUM. Um 
processo para facilitar a produção e comercialização.

	Assim, o modelo de organização intercooperativa do Estado 
do Paraná, aventada como exemplo pelo entrevistado acima, encontra 
referência nas argumentações de Galerani e Bastiani (2002) o qual 
identificou os desafios que as cooperativas enfrentavam, dificuldades 
financeiras, baixa escala de produção, concorrência entre as cooperativas 
e a perspectiva de acesso a recursos financeiros, um conjunto de desafios 
que contribuiu para a intercooperação. Um caminhar que pode ser 
um estímulo para a Intercooperação no Rio Grande do Sul, segundo o 
entrevistado da E14 “qual é o tamanho que precisa ser uma cooperativa 
para estar na atividade que ela está? [...] No Paraná dizem que ela tem que 
ter 5 bilhões de faturamento. Nós temos uma no RS. Nós temos várias 
cooperativas que têm 500 milhões até um bilhão”. Esse processo indica a 
necessidade de, cada vez mais, buscar a intercooperação para a manutenção 
das cooperativas.

	Outrossim, pela afirmação do entrevistado E14 percebe-se de 
maneira bastante clara, que a intercooperação, de fato, torna-se uma 
necessidade do ponto de vista financeiro, especialmente a intercooperação 
horizontal unissetorial do ramo agropecuário, sobretudo, no noroeste do 
Rio Grande do Sul, lócus desta pesquisa, onde verifica-se que, a maioria das 
cooperativas não alcançam o faturamento de 2 bilhões anuais.

	O ramo cooperativo do agronegócio, na região noroeste do Rio 
Grande do Sul é um dos ramos onde a concorrência entre cooperativas 
é mais acirrada, inclusive, sofrendo com a entrada de cooperativas do 
Paraná. É também o ramo em que mais cooperativas se inviabilizaram 
financeiramente na última década. Não vamos aprofundar as razões para 
a crise nestas cooperativas singulares, mas, o fato é que ela acende um 
sinal de alerta para os dirigentes, pois, mesmo uma cooperativa com alto 
faturamento, que há duas décadas atrás era considerada a maior da América 
Latina, não sobreviveu às mudanças impostas pelo mercado globalizado.

	Na opinião do entrevistado E13, os principais beneficiados da 
intercooperação serão os associados, razão da existência da cooperativa. 
“Uma cooperativa agropecuária que nem a nossa tem um certo interesse 
em trabalhar com as da mesma categoria. Só que com as de eletrificação 
têm interesse também, por causa do nosso associado [...] que significa 
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bem-estar do produtor, e esse é o nosso objetivo. Se não, o produtor não 
precisava se unir para criar uma cooperativa”. 

	Por conseguinte, o cooperativismo, a intercooperação, apontam a 
razão de sua existência. A cooperativa foi criada para atender as necessidades 
dos seus associados. O entrevistado E8 é enfático ao afirmar que “esse 
olhar divergente do cooperativismo pode ser um divisor de águas. Muitas 
vezes, os associados da cooperativa de eletrificação, da de crédito e da de 
produção são os mesmos”. Significa a necessidade da intercooperação. 
Ainda, o entrevistado afirma que: “não é o associado que não quer unir 
as cooperativas. Quem não quer unir são os dirigentes, os conselhos das 
cooperativas”. 	

	Já em outra entrevista E13 aborda o tema da eventual perda de 
identidade da cooperativa, manifestando que esse risco inexiste. “O grande 
medo dos dirigentes sempre foi de perder a identidade por que vou juntar 
com o outro. Não, nós podemos manter as unidades, mas, trabalhar juntos, 
fazer um negócio em conjunto. [...] a cooperativa que eu dirijo não vai 
sumir no meio das outras. Nós vamos manter nossas atividades como nós 
temos tantas outras atividades”

	A temática da identidade cooperativa, no entanto, aparece com 
menos ênfase nas manifestações dos dirigentes. No caso paranaense 
da Unium, uma das grandes mudanças introduzidas no processo de 
intercooperação foi a de que, as marcas comerciais das três cooperativas 
constituintes foram substituídas pela nova marca coletiva, como estratégia 
de negócio. Mas, as cooperativas continuam com sua gestão individualizada.

	A concorrência entre cooperativas, dentro de uma mesma região é 
outra preocupação do dirigente E14: “isso preocupa, pois nós já estamos 
terminando um ciclo da horizontalização das cooperativas onde todas 
avançaram, em que o sistema cooperativo não teve mais regionalização, 
locais definidos, várias cooperativas avançaram e fizeram isso pagando 
mais para o produto e vendendo por menos seus insumos [...] isso baixou 
a margem significativamente no RS e nós temos que repensar isso. Não 
tem condições de sobreviver nestas políticas e me preocupa que isso possa 
acontecer nas fábricas de ração.”

	Neste mesmo sentido, outro entrevistado E3, aponta o tema da 
concorrência ao afirmar que: existe uma certa confusão que se faz entre a 
intercooperação entre um sistema e outro. “Eu creio que o RS como um 
todo e a nossa região temos muito a aprender sobre intercooperação [...] 
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porém, por que não ocorre intercooperação de forma organizada? Por que 
não é estruturada para ela ter governança?”

	A manifestação dos dirigentes expõe de forma explícita como a 
intercooperação encontra desafios enquanto uma estratégia a ser adotada 
pelas cooperativas, sobretudo, no setor agropecuário. Como resultado desta 
prática concorrencial, ocorre a redução do resultado líquido, apontado 
como grande preocupação do entrevistado E11: “tem que manter o foco 
no resultado líquido, que é 5 %. Manter o resultado líquido, tentar chegar 
nos 5% e depois aumentar.”

	A preocupação com o resultado líquido também aparece na fala do 
entrevistado E14 ao afirmar que “o grande processo dos 150 BI é muito 
mais para imprensa, consumo externo. A minha preocupação é 5% de 
resultado líquido, investimento em formação e capacitação.” 

	A análise que permeia a fala dos dirigentes apresenta a preocupação 
sobre o resultado líquido, um processo que apresenta desafios no campo 
da eficiência das cooperativas. Lago (2011, p.130), “[...]destaca que o 
fator eficiência está associado às variáveis que estabelecem uma das razões 
para desenvolver relacionamentos de intercooperação”. As razões, segundo 
o autor, podem ser a melhoria das informações técnicas e de mercado, 
redução de custos, garantia de canal de comercialização de produtos, ou 
ainda, na reunião das condições para atender as exigências de mercado. 

	Nesta mesma linha de raciocínio, outro entrevistado E10 aponta 
um caminho para melhorar a eficiência nos negócios, entrando no tema da 
industrialização: “no grão ainda temos um grande caminho a ser percorrido. 
E a possibilidade disso e, eu acredito que estamos perdendo tempo em não 
criar uma central ou uma união de cooperativas para industrialização de 
grãos (soja, trigo e milho).”

De certa forma, a intercooperação apresenta desafios na região 
noroeste do Rio Grande do Sul. As razões para tanto são diversas. 
Questionados durante as entrevistas sobre as razões que justificam o baixo 
grau de intercooperação entre as cooperativas, os dirigentes concentram 
suas respostas em três frentes: falta de consciências dos dirigentes; não 
interesse dos corpos técnicos do alto escalão e deficiências na atuação dos 
órgãos articuladores.

	O entrevistado da E1 entende que a responsabilidade maior é dos 
dirigentes ao afirmar que: “o principal problema que eu vejo, primeiro, é 
a questão de as lideranças entenderem [...] às vezes, a gente olha apenas o 
resultado meramente econômico. As cooperativas se relacionam pouco”. A 
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necessidade de criar espaços de diálogo, articulação e planejamento, aparece 
de forma recorrente nas falas dos dirigentes. No caso da intercooperação 
horizontal multissetorial, em muitos casos, a relação é puramente 
comercial, mas, não se configura em um processo de debates e análises 
de possibilidade para além deste campo. O dirigente E12 aponta para 
necessidade de maior diálogo: “eu penso que a união é difícil. Acho que o 
ego das pessoas atrapalha. Poderia se ter pensado em projetos em conjunto, 
como por exemplo a UBS de sementes da Cotripal”. A Cotripal construí 
uma Unidade de Beneficiamento.

Já o entrevistado E8 é categórico na afirmação: “eu sempre digo que 
o maior problema das cooperativas são seus presidentes [...] não podemos 
apenas investir o recurso que vem do Sescoop e achar que isso é suficiente. 
Esse a gente também investe, mas, precisamos ir além. Como vamos querer 
um resultado diferente, se a gente não faz o investimento, de uma forma 
diferente”.

	Segundo Dawson (2022), a intercooperação prescinde de dois 
aspectos: um é o amplo debate com a participação efetiva de todos autores 
e o outro é uma base teórica bem fundamentada. “Para que o trabalho 
pudesse ter sido desenvolvido foi necessário muito debate entre os atores, 
a partir de suas realidades práticas e empíricas, tendo como pano-de-fundo 
fortes argumentações teóricas” (Dawson, 2022, p. 96).

A pesquisa também identificou que alguns dirigentes acreditam que 
a principal resistência vem do corpo técnico das cooperativas, motivados 
pelo receio de perder espaço, não endossam a articulação com outras 
cooperativas. Neste sentido, o entrevistado E9 destaca: “eu acho que teria 
que começar aos poucos, com uma parte. Vamos supor com o financeiro, 
depois vai ampliando para outra parte”. Um caminhar gradual poderia 
contribuir na intercooperação, reforça o entrevistado. Ainda, registra que o 
principal desafio da intercooperação está dentro da cooperativa, os próprios 
funcionários do primeiro e segundo escalão tem resistência.

	Outro dirigente E11 reparte o problema entre dirigentes e 
gestores, enfatizando a necessidade de traçar metas conjuntamente: “o 
conservadorismo, o receio à desconfiança, pode ser encaminhado com o 
sentar todos juntos”

	A resistência interna também é apontada pelo entrevistado E3 
que avalia que problemas vivenciados pela cooperativa no passado e um 
corpo técnico conservador contribuem para o não avanço do debate 
da intercooperação. “Então, começa internamente, você se convencer 



A Práxis Cooperativa nas Dinâmicas de Desenvolvimento Territorial 221  

e convencer aqueles que estão próximos, mesmo a área técnica, a área 
contábil. Na nossa cooperativa nós temos um pessoal aí que é bastante 
conservador nestas questões”.

	A importância da participação do corpo técnico é reforçada por 
Dawson (2022) quando cita a experiência da Smartcoop, uma plataforma 
desenvolvida por 30 cooperativas do ramo agropecuário no Rio Grande 
do Sul. Ele chama atenção para a necessidade de uma qualificação 
direcionada para o tema da intercooperação. A escassez de informação 
sobre o tema, pode estar na raiz do receio da perda de espaço, referenciada 
pelos dirigentes como uma das justificativas do corpo técnico não ter 
simpatia pela integração das cooperativas. “Outro aspecto a destacar está 
associado aos aspectos de envolvimento dos colaboradores das cooperativas 
no processo “[...] foi fundamental a consecução de uma capacitação, com 
foco na inovação, envolvendo 140 colaboradores de 30 cooperativas [...] 
para a preparação de um ambiente adequado onde a plataforma pudesse 
ser introduzida de forma rápida no âmbito do máximo de cooperativas 
possíveis” (Dawson, 2022, p.105).

	Entrevistado E3 apresenta a “ciumeira”, a visão individualista entre 
os dirigentes: “dentro dos próprios setores, como crédito, agropecuário, já 
tem dificuldades “[...] existe muita disputa entre as do mesmo ramo. [...] 
essas experiências, em conjunto, não são fáceis, principalmente hoje com 
essa visão individualista.”

	O individualismo também é apontado pelo entrevistado E14: 
“eu acho que as características das cooperativas do RS são muito 
individualizadas. As discussões são individuais, as decisões são individuais 
[...] faz-se necessário um planejamento e avaliar o mercado”. O entrevistado 
do E8 endossa as afirmações sobre o individualismo e aprofunda a crítica, 
avançando sobre o tema da democracia interna das cooperativas.

	A desconfiança entre os dirigentes é apontada como desafio a ser 
superado. Neste aspecto, a experiência da criação do Smartcoop demonstra, 
na prática, o quanto é necessário criar um ambiente de confiança. Dawson 
(2022) afirma que [...] para que os resultados fossem alcançados, todos 
os atores relataram que a construção processual da confiança foi essencial 
(Dawson, 2022, p. 94).

	Mas, as justificativas para o pouco avanço da intercooperação 
horizontal multissetorial não recaem apenas sobre os dirigentes de 
singulares e o corpo técnico das cooperativas. Os órgãos articuladores 
também são apontados como parte do problema. Segundo o entrevistado 
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E3 há um distanciamento entre o discurso e a prática. “Mas, também não 
adianta só fazer o discurso, como nós temos principalmente nossos órgãos 
no país, que é a OCB e OCERGS fazem um discurso bonito, tem recursos 
financeiros para trabalhar a intercooperação”

A crítica à Organização das Cooperativas Brasileiras (OCB) 
também é endossada pelo entrevistado E14 “[...] então, a OCB é um 
grande escritório de representação, temos que mexer muita coisa. Eu acho 
que políticas centralizadas de desenvolvimento da cooperativa poderiam 
ser implantadas, a OCB tem muito dinheiro, Sescoop. Cria 5 ou 6 regiões 
e define políticas de desenvolvimento cooperativo.”

Em 2022, entre os meses de março e dezembro, a OCB realizou, 
em parceria com o Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento, 
o projeto piloto “Apoio à Intercooperação”. Foram selecionadas 24 
cooperativas parceiras localizadas em sete Estados da região Nordeste: 
Alagoas, Bahia, Ceará, Maranhão, Paraíba, Pernambuco e Rio Grande do 
Norte. Para as atividades de intercooperação, as cooperativas indicaram 
seus pontos focais, que participaram das atividades e multiplicaram os 
conhecimentos adquiridos com os demais cooperados em suas respectivas 
cooperativas.

O projeto, em sua terceira fase, contou com cooperativas 
colaboradoras. Participaram nove cooperativas dos Estados da região Sul: 
Paraná, Santa Catarina e Rio Grande do Sul, com a missão de desenvolver 
os temas nas atividades de intercooperação e através de suas experiências de 
gestão e negócios oferecer subsídios para o aprimoramento das cooperativas 
Parceiras. Entre os resultados, verificou-se que 29% das cooperativas 
parceiras beneficiadas com as ações do projeto piloto participaram de 10 
ou mais atividades de intercooperação e 25% das cooperativas parceiras 
fizeram seus Planos de Ações.

2.3.5 Categoria relação com o poder público

A intercooperação com o poder público, é uma prática constante 
das cooperativas do noroeste do Rio Grande do Sul. Ela ocorre na esfera 
local, nos municípios, mas, também, na esfera estadual e até nacional. As 
principais áreas onde a cooperação com o poder público acontece são o da 
educação e cultura, na infraestrutura, na segurança e nos serviços.

Para Dowbor (2016), o verdadeiro desenvolvimento passa 
pela revalorização do poder local, com o fortalecimento da unidade 
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entre o poder público e as organizações civis. O autor defende que as 
decisões precisam ser tomadas onde os cidadãos moram, caso contrário, 
elas provocam um divórcio entre as necessidades e o conteúdo do 
desenvolvimento econômico e social. “A forte estrutura dos movimentos 
locais participativos, em particular dos diversos tipos de organizações da 
sociedade civil, é indispensável para que interesses mais amplos constituam 
um [...] contrapeso” democrático às estruturas esclerosadas das elites 
tradicionais e das corporações.” (Dawbor, 2016, p. 78).

Dowbor (2016) assevera que a forma como a sociedade decide, o 
seu destino, constrói a sua transformação. Essa construção social, com a 
presença das cooperativas, traz ao processo de decisão novos elementos e 
democratiza a relação do poder público com a sociedade. As cooperativas, 
assim como os sindicatos e outras organizações comunitárias, compõem 
a expressão da vontade popular, manifesta para além do voto nas urnas, 
mas, no debate permanente, que é a essência da democracia. Mesmo que a 
relação formal entre as cooperativas e o poder público ocorra em processos 
específicos, a natureza da relação vai além.

Büttenbender (2010) faz referência e sustenta a importância da 
cooperação local na formação de arranjos sociais, políticos, econômicos 
tecnológicos capazes de ampliar a capacidade de gerar aportes positivos 
ao desenvolvimento. Ainda, para o autor, apontam a necessidade de um 
constructo de governança cooperativa para o desenvolvimento territorial. 

Na área da educação concentra-se boa parte dos projetos de 
intercooperação entre cooperativas e o poder público. Um deles é 
desenvolvido pela cooperativa em relação ao Projeto Lixo Zero, desenvolvido 
por uma cooperativa do Ramo Trabalho junto com as escolas municipais 
do seu município sede. A mesma cooperativa, que trabalha na área de 
educação, oferece para o poder público um produto, uma ferramenta de 
educação tecnológica, que pode ser adquirida pelo poder público para 
melhorar o trabalho dos seus educadores referente ao desafio de dominar 
as novas tecnologias na educação. “A ideia é trabalhar com a rede pública 
nas prefeituras. Com esse projeto, vai o cooperativismo junto”, destaca o 
entrevistado E1.

Outro projeto desenvolvido com as escolas públicas, estaduais e 
municipais, tem relação com o consumo consciente de energia, conforme 
destaca o entrevistado E3: “Temos o projeto de qualidade de energia, de 
eficiência energética, junto com as escolas. A escola levanta o tema, e a gente 
auxilia com dados e informações e os técnicos vão lá para demonstrar como 
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fazer o consumo consciente”. A mesma cooperativa realiza há 30 anos um 
Programa de Cooperativismo nas Escolas que, atualmente, conta com a 
intercooperação com uma cooperativa de crédito, onde existe uma relação 
com as secretarias municipais de educação e a Coordenadoria Regional de 
Educação do Governo do Estado. O programa tem por objetivo ensinar 
sobre o tema do cooperativismo de forma prática, através da constituição 
de uma cooperativa escolar.

Na área da infraestrutura, as cooperativas desenvolvem vários 
projetos com prefeituras e governo do Estado. No caso dos municípios, 
a principal relação se destina à ampliação da área urbana ou de áreas 
industriais. Destaca o entrevistado E3: “Temos uma parceria grande com 
todos os municípios. Os municípios crescem e a área urbana amplia e entra 
na nossa área de atuação. Somos buscados para projetos de loteamentos ou 
áreas industriais. Muitas vezes, precisa fortalecer as redes”. 

Com o governo do Estado, os projetos objetivam fortalecer o 
fornecimento de energia para produtores rurais e as empresas que estão 
situadas na área de abrangência da distribuição de energia. Para E4: “Com 
o governo do Estado, atuamos no projeto Energia Forte no Campo. Neste 
projeto participam o Estado com 20%, a cooperativa e o associado. [...] 
o governo do Estado, com o Inova RS, inseriu-nos em um ambiente que 
envolve outras instituições, não só cooperativas, mas, instituições como a 
própria Unijuí, empresas privadas. ” 

As cooperativas de produção agropecuária têm um amplo portfólio 
de relacionamentos com o poder público. Um deles está relacionado a 
investimentos em vias públicas para facilitar o escoamento da produção e 
o acesso de suas estruturas à malha viária pavimentada. “Temos parceria 
na construção do recapeamento asfáltico. Fizemos levantamento do que 
significa esses cinco km de estrada. Solicitamos emendas parlamentares” 
(E11). Já, outro entrevistado E13 destaca que, a cooperativa tem um 
trabalho forte com o setor público, com os municípios, na pavimentação 
de estradas para facilitar o escoamento da produção no meio rural.

O entrevistado E13 chama atenção para o fato de a cooperativa ter 
o lado social, mas, também, de que ela não é uma entidade beneficente, 
porém, precisa apresentar resultados. “Auxiliamos o poder público onde for 
possível. Na seca, colocamos caminhões pipa. Sempre digo, não somos uma 
entidade beneficente, somos uma empresa que tem que dar resultado, mas, 
onde puder, a gente contribui.” Programas como Inseminação Artificial e 



A Práxis Cooperativa nas Dinâmicas de Desenvolvimento Territorial 225  

Assistência Técnica também são alvo de parcerias entre cooperativas e o 
poder público.

Cooperativas de transporte possuem um projeto desenvolvido junto 
ao Ministério do Trabalho do Governo Federal denominado de “Roda 
Bem Caminhoneiro” que surgiu com um termo de colaboração firmado 
em 2019. A iniciativa promove a estruturação e o fortalecimento de um 
sistema cooperativo nacional para transportadores autônomos de cargas, 
com fomento e fortalecimento de unidades de caminhoneiros autônomos 
cooperados, em forma de rede de cooperativas articuladas por meio de 
cooperativas singulares, com abrangência regional e, de uma federação de 
cooperativas singulares com abrangência nacional. 

O Roda Bem Caminhoneiro tem como base a reestruturação 
da figura “caminhoneiro autônomo”, trazendo qualificação técnica, 
assessoramento, softwares e infraestrutura para acelerar o crescimento das 
cooperativas novas e existentes no país. O projeto é realizado em todo 
o território nacional e atende, atualmente, 33 cooperativas nos Estados 
do Rio Grande do Sul, Santa Catarina, Paraná, São Paulo, Minas Gerais, 
Goiás, Espírito Santo, Mato Grosso, Mato Grosso do Sul, Bahia e o 
Distrito Federal. O projeto prevê o fomento para 100 cooperativas.

As cooperativas de crédito, por sua vez, têm ampliado sua relação 
com o poder público municipal, a partir da autorização pelo Banco 
Central para a compra de folhas de pagamento dos servidores municipais, 
conforme relata o entrevistado E8 “Outra inovação foi a aproximação 
com as prefeituras. Em 90% dos municípios, as folhas de pagamento dos 
servidores são pagas pela cooperativa”. Além da folha de pagamento das 
prefeituras, as cooperativas de crédito têm assumido também as folhas de 
pagamento de hospitais na região.

A pesquisa identificou que as cooperativas vêm oferecendo um 
importante papel na área da segurança pública, contribuindo com a 
manutenção dos serviços da Brigada Militar, Polícia Civil e Polícia 
Rodoviária. As contribuições auxiliam na compra de combustíveis, 
manutenção de veículos e a instalação de monitoramento eletrônico nas 
cidades de maior porte. Também existem parcerias com a Emater, para 
incentivar a assistência técnica aos produtores rurais.

	Ao longo da história, a relação entre as cooperativas e o poder 
púbico vem se aprofundando. Um dos melhores exemplos de integração 
entre o Poder Público, se dá pelas Políticas Públicas, é Programa Nacional 
de Fortalecimento da Agricultura Familiar (Pronaf ). Criado em 1996, para 
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atingir seu objetivo de chegar ao público-alvo, contou com a contribuição 
decisiva das cooperativas de crédito. O fato de estar presente em municípios 
com base na agricultura familiar e se desafiar a trabalhar o microcrédito, 
acompanhado de um conjunto de avanços na legislação, favoreceram o 
fortalecimento das cooperativas de crédito. O montante de recursos 
destinados pelo Pronaf, aumentou gradativamente, conforme destaca 
Luchese (2018). No ano de 2000, foram contratados cerca de R$1,8 
bilhões; no ano de 2004 houve o primeiro grande incremento, sendo 
contratados R$ 3,04 bilhões; em 2006 o volume de recursos contratados 
subiu para 7,1 Bilhões; e com crescimento constante alcançou valor total 
de R$ 22,2 bilhões em 2016. 

	A região Sul do Brasil concentrou mais de 50% destes recursos, 
tendo o Estado do Rio Grande do Sul como principal tomador com mais 
de 25%. Uma das explicações para esse grande percentual de liberação no 
estado do Rio Grande do Sul, pode ser a participação das cooperativas 
de crédito, pois, estas foram fundadas inicialmente neste estado, com a 
função de auxiliar os agricultores, fazendo com que estes tivessem mais 
acesso ao crédito.

O exemplo do Pronaf, no entanto, não espelha necessariamente 
a relação histórica entre o Estado e o cooperativismo. Para observadores 
atentos, o cenário ideal para o cooperativismo, que hoje se vivencia no 
Brasil, neste caso do Pronaf, condiz com as formulações teóricas, mas, não 
descreve a história do cooperativismo no Brasil. Para Schneider (1991), o 
Estado brasileiro desempenhou um papel frequentemente contraditório em 
relação ao cooperativismo. Por vezes, o enxergava como aliado, ou até como 
motor da economia, por outras, limitava seu crescimento interferindo na 
sua autonomia para manter o controle político. Na região Noroeste do Rio 
grande do Sul, conforme abordamos na introdução desta tese, a relação 
entre as políticas públicas e o cooperativismo tem se apresentado de forma 
frequentemente positiva, complementando-se entre si no papel originário 
que cada um possui para construir o desenvolvimento. 

2.3.6 Categoria intercooperação horizontal unissetorial 

No entender de Leite (1982), a intercooperação horizontal 
unissetorial seria o nível mais básico da intercooperação, o seu 
fortalecimento ocorre quando se evolui para o nível vertical unissetorial, 
pois, as cooperativas passariam a ter uma representação institucional e 
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um interlocutor na defesa de seus interesses. Desta forma, pela pesquisa 
é possível evidenciar que a intercooperação, entre cooperativas singulares, 
do mesmo ramo, se efetiva nas compras coletivas, sistemas de controle e de 
operação, vendas ou processamentos compartilhados para reduzir custos e 
aumentar a margem líquida da cooperativa.

Segundo Meinen (2020, p. 75), a “[...] intercooperação pressupõe 
a união de duas ou mais cooperativas, cooperando entre si, diretamente ou 
por meio de uma estrutura de vínculo comum, para atender de forma mais 
correta aos seus associados e demais público de interesse.” Significa que a 
intercooperação passa a ser um estágio mais avançado da cooperação.

Entre as formas de intercooperação, temos a horizontal e a vertical: a 
primeira delas é feita entre cooperativas singulares ou centrais, podendo ser 
do mesmo ramo ou de ramos diferentes; a segunda é feita entre cooperativas 
do mesmo ramo organizadas em uma central ou centrais do mesmo ramo 
reunidas em uma confederação. Porém, nesta pesquisa a intercooperação 
horizontal, entre cooperativas do mesmo ramo de atuação, passa a ter mais 
espaço na investigação. Seguindo de certa forma, a OCB, que trabalha de 
forma mais sistêmica nos sete ramos: agropecuário; crédito; infraestrutura; 
saúde; trabalho e produção de bens e serviços; transporte e consumo.

Na região Noroeste do Rio Grande do Sul, lócus desta pesquisa, 
os ramos que têm maior participação e podem ser analisados dentro do 
escopo da pesquisa, são o agropecuário, crédito, infraestrutura, trabalho 
e transporte. Nos demais ramos, embora existam cooperativas, elas são 
únicas em seus ramos de atuação. No ramo de cooperativismo de crédito, 
há um terceiro modelo de intercooperação muito presente, definido por 
Meinen (2020) como intersistêmico, pois reúne grupos de cooperativas do 
mesmo ramo. Esse formato é adotado pelas quatro cooperativas de crédito 
presentes na região (Sicredi, Cresol, Sicoob e Unicred).

O entrevistado E7 detalha melhor como ocorre essa organização: 
“Todas as ferramentas de tecnologia são construídas pela nossa Central e 
Confederação, com a intercooperação de todas as singulares do sistema. 
Mas, fora do sistema é ainda frágil a intercooperação. Temos somente a 
intercooperação nos consórcios.” Ainda reforça o entrevistado da E7, a 
exigência tecnológica é uma das molas propulsoras da intercooperação, 
uma vez que, as exigências do mercado são de nível elevado e alto custo, 
que as singulares individualmente não teriam condições de absorver.

 No entanto, esta não é a única explicação para o avanço da 
intercooperação intersistêmica. O entrevistado E8 destaca que a existência 
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de um órgão regulador forte, que tem um papel central: “Vamos olhar para 
o ramo crédito. Se não houvesse uma atuação forte do Banco Central na 
regulamentação, teríamos mais problemas. Por que normalmente se uma 
cooperativa A vai bem, é individualizado, mas, se uma cooperativa B vai 
mal, o cooperativismo vai mal” ainda, reforça o entrevistado E8, que a 
intercooperação já ocorre entre sistemas diferentes e cita o caso do Fundo 
Garantidor do Cooperativismo de Crédito (FGCoop): “Enquanto sistema, 
penso que já atuamos de forma intercooperativa. Com outras cooperativas 
de crédito já temos o FGCoop e outras iniciativas tecnológicas. No nosso 
sistema, estas definições são tomadas em conjunto e encaminhadas pela 
central e pela confederação”.

O FGCoop nasceu em 2014 para contribuir com a solidez 
e confiança do Sistema Nacional de Crédito Cooperativo (SNCC), 
tornando-se parte de uma ampla rede de proteção ao Sistema Financeiro 
Nacional. A cobertura de depósitos é uma garantia limitada de até R$ 250 
mil por CPF ou CNPJ, paga em situações de intervenção ou liquidação 
extrajudicial de instituições associadas. Essa cobertura, regulamentada pela 
Resolução nº 4.933/2021 do Conselho Monetário Nacional, visa auxiliar 
na estabilidade financeira do Sistema Nacional de Crédito Cooperativo 
(SNCC). Importante ressaltar que a associação ao FGCoop é compulsória 
para as instituições associadas, como as cooperativas de crédito, por força 
da Resolução nº 4.150/2012 do Banco Central do Brasil. 

Para Meinen (2020), no que se refere à integração vertical, o 
cooperativismo financeiro está na dianteira e é referência para o país, e 
até no cenário internacional. No entanto, afirma que existe ainda um 
conjunto de oportunidades para aperfeiçoar e consolidar esse modelo. 
“Urge que se intensifiquem as aglutinações tanto em sede de cooperativas 
singulares como em nível de centrais, reduzindo o número de entidades 
hoje existentes para evitar que muitas delas sucumbam ou tenham que 
submeter-se a processos de incorporação em condições de extrema 
adversidade.” (Meinen, 2020, p.78).

O entrevistado E8 acredita que, em relação ao cooperativismo de 
crédito, a tendência é a constituição de um banco único no futuro. Essa 
evolução não significaria a fusão das cooperativas, mas, sim, a construção 
conjunta de um banco, com o qual todas elas pudessem operar, sem precisar 
abrir mão da sua autonomia na gestão.

O entrevistado E8 ainda destaca que o cooperativismo de crédito 
tem muito a crescer, e não faz sentido investir no elemento concorrência 
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entre os sistemas: “Não faz sentido nós não querer estar junto com outras 
cooperativas, nós não temos nem 10% do mercado, temos muito espaço 
a ser buscado”. Indica ainda, a necessidade de as lideranças fortalecerem 
a importância dos outros sistemas, para gerar consciência, mesmo que a 
concorrência aconteça do balcão para frente.

No Ramo da Infraestrutura a intercooperação já está presente 
desde o princípio. Destaca Zucatto (2015) as Cooperativa de Eletrificação 
Rural nasceram apoiadas pelas cooperativas de produção e o ambiente 
era muito favorável para o cooperativismo. “O fato das cooperativas 
de produção apoiar a estruturação de CERs, cria e alimenta sinergias 
entre estas organizações cooperativas, que permitem mitigar fenômenos 
socioeconômicos, como o êxodo rural” (Zucatto, 2015, p 150).

Portanto, a experiência de intercooperação também se manifesta 
entre as cooperativas do ramo infraestrutura e vem avançando a passos 
largos seu espaço nas últimas duas décadas, sob a coordenação da Fecoergs. 
Assim, a Federação reúne as cooperativas de distribuição e geração de energia 
do Rio Grande do Sul. A expressão mais recente desta intercooperação foi 
na compra de energia no mercado livre, onde quatro cooperativas (Certhil, 
Creral, Cooperluz e Cermissões) participaram do primeiro leilão conjunto 
dentro do sistema da Fecoergs. Como fruto desta compra conjunta, as 
cooperativas estão hoje entre as que possuem a tarifa mais baixa de energia 
do Brasil, ranking que segundo a Aneel, em 2023 foi liderado pela Certhil, 
tendo como segundo colocado a Cooperluz Segundo o entrevistado 
(Ceriluz) “[...] algumas cooperativas foram e compraram em leilão para 30 
anos. Hoje, quase todas as cooperativas compraram em leilão, por que uma 
foi abrindo caminho, outras se juntaram e participaram de leilão de forma 
coletiva. Isso é fantástico.” 

A pesquisa identificou que, em situação de calamidade, a 
intercooperação despertou a ajuda mútua. Em 2024, nas enchentes que 
assolaram algumas regiões do Rio Grande do Sul, as demais auxiliam com 
caminhões, equipamentos e pessoal treinado para restabelecer mais rápido 
possível o fornecimento de energia. Para facilitar as ações conjuntas entre 
as cooperativas do setor, está em curso um processo de padronização de 
estrutura de redes de distribuição. “Hoje, todos os procedimentos de rede, 
de entradas, tudo é padronizado. Essa é uma iniciativa que é permanente, 
é uma intercooperação das grandes e pequenas cooperativas.” E3. Além 
da padronização técnica, existe também a integração da área contábil das 
cooperativas.
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No que se refere à geração de energia, já existem experiências de 
intercooperação. “Um exemplo: temos usinas hidrelétricas em parceria 
com outras cooperativas. “A parte contábil e financeira é feita aqui 
na cooperativa, mas, as decisões e a gestão são feitas em conjunto” E4. 
Importante destacar que o modelo de governança destas experiências é 
promovido sem a criação de uma nova estrutura administrativa.

Sob a liderança do processo de intercooperação, a Fecoergs, que, 
segundo o entrevistado E5 tem uma atuação muito forte na inovação via 
as cooperativas ligadas. Ele ressalta que foi disponibilizado um curso de 
MBA em Inovação. “Todas as ações são centralizadas na federação e são 
efeito cascata para as demais. Então tem um programa muito forte que é 
o Programa de Pesquisa e Desenvolvimento. Ele é feito pela central e nós 
estamos inseridos com opiniões.” 

Zucatto (2015) destaca que, a intercooperação e a atuação da 
Fecoergs possibilitaram importantes conquistas ao longo do tempo no que 
diz respeito ao ambiente regulatório, na definição de áreas de atuação e dos 
preços pagos pela energia distribuída aos seus associados. Neste sentido, 
o entrevistado E3 aponta que “as cooperativas de eletrificação passaram 
por um debate profundo, o processo de privatizações no setor, na década 
de 1990. Na época, parte dos dirigentes defendia a fusão de cooperativas 
como forma de sobrevivência”.

	Ainda, na concepção E3, as cooperativas [...] achavam que com 
a privatização, as grandes iam ficar e as pequenas seriam absorvidas. Foi 
uma briga grande para manter as 15 cooperativas menores. Isso é bem 
complicado”. Assim, pelos dados da pesquisa pode-se afirmar que decisão 
tomada à época, em manter as cooperativas, iniciar um processo de 
intercooperação, foi uma modelagem positiva, uma vez que, as cooperativas 
sobreviveram e se consolidaram. 

 No entanto, pela evidência dos dados da pesquisa, o próximo 
desafio das cooperativas de distribuição é se preparar para a abertura 
do mercado da energia. Um processo que, certamente, necessita contar 
com uma comercializadora. Até o momento, nenhuma das cooperativas 
do ramo de infraestrutura na Região do Noroeste do Rio Grande do Sul 
constituiu sua comercializadora, mas, pelas entrevistas, está no seu radar 
de negócios futuro, a exemplo de outras que já atuam no mercado, como a 
Copel. “A intercooperação só tem a potencializar. Por que ele é um modelo 
que deu certo. Isso é fato. E essa troca de expertise é crucial. Por que a 
gente, por exemplo, vai ter a abertura do mercado para 2024” (E5).
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Zucatto (2015) destaca a importância das cooperativas de 
eletrificação, afirmando que elas desempenham um papel essencial na 
democratização do acesso à energia elétrica, especialmente em áreas rurais 
e regiões mais afastadas. Segundo ele, essas cooperativas promovem o 
desenvolvimento econômico e social, uma vez que garantem a infraestrutura 
necessária para a produção agrícola e o bem-estar das comunidades. Além 
disso, Zucatto ressalta que as cooperativas de eletrificação têm uma gestão 
mais próxima e participativa, o que facilita o atendimento às necessidades 
locais e o fortalecimento das economias regionais. 

Já nas cooperativas do Ramo de Produção Agropecuária, a 
experiências de intercooperação é a Cooperativa Central Gaúcha de Leite 
(CCGL), que industrializa a maior parte do leite produzido pelos associados 
das cooperativas. Sua sede administrativa, sua fábrica, o seu Centro de 
Análise de Solos e sementes se localizam no município de Cruz Alta. A 
Central tem também, uma estrutura de armazenamento e embarque de 
grãos no Porto de Rio Grande. 

	Portanto, segundo o entrevistado E13 processo de intercooperação 
conta com a industrialização e comercialização do leite produzido na 
região pela CCGL. Destaca ainda o entrevistado, “[...] hoje, os campos 
experimentais das cooperativas estão integrados ao centro da CCGL em 
Cruz Alta. Tudo que as singulares produzem, a Central tem acesso e, da 
mesma forma, o que a Central produz, as cooperativas têm acesso” (E13). 
Assim, a intercooperação conquistou seu espaço pela CCGL, no campo das 
pesquisas agropecuárias, bem como no campo digital, a plataforma digital 
SmartCoop, que conta com a presença de 27 cooperativas participantes. 

O processo de intercooperação, também foi possível identificar 
em parcerias bilaterais na formação e qualificação profissional, seja para 
os Conselheiros, para o quadro de associados e funcionários. As parcerias 
também ocorrem em atividades comerciais como: “nós realizamos uma 
parceria com a Campal onde eles descascam o arroz e o embalam e 
também o feijão, com a nossa marca e nós fizemos o mesmo com o trigo 
e embalamos com a marca deles. Com a Cotripal fornecemos farinha e 
compramos carne. Estamos fechando parceria com a farinha da Cotrirosa 
(E12).

A participação em feiras de forma coletiva, com o espaço cooperativo 
conjunto também é uma prática que está aproximando as cooperativas. 
“Na parte de bovinos, a gestão do espaço é feita pelas duas cooperativas 
em conjunto. O que pode ser feito em conjunto, se faz” (E10). Integração 



232  Mário José Puhl  |  Airton Rodrigues da Silva

entre departamentos de Recursos humanos e contabilidade também estão 
acontecendo. “Nós temos um comitê de RH de umas 7 ou 8 cooperativas 
e Contabilidade também. Nas cooperativas similares, acredito que deveria 
ter um entendimento uniforme” (E13).

E, na área dos supermercados, a pesquisa identificou a Rede Agro, 
Central de Compras de Mercadorias, um instrumento de intercooperação. 
Porém, também nas entrevistas, foi constatado resistências internas nos 
Departamentos de Compra. A mesma rede também constituiu uma 
Corretora de Seguros, que atende as demandas das cooperativas e dos 
associados.

Pelos entrevistados, a pesquisa permite apontar um processo 
intercooperativo, na indústria de etanol. Pelos relatos, alguns dirigentes 
de cooperativas estão convencidos que a indústria é importante. Quatro 
cooperativas elaboraram um projeto, no setor industrial de etanol. “Só 
temos que ver uma forma de fazer isso. Esbarramos um pouco no crédito 
e na questão tributária. No caso do etanol, nós estamos pagando mais 
imposto do que São Paulo e Paraná. Temos que equalizar isso.” (E12).

 Ainda, a pesquisa localizou estudos para uma indústria esmagadora 
de soja. Atualmente, a comercialização é feita com empresas privadas 
da região como 3Tentos, e Camera. “Somos ainda muito deficitários 
na industrialização das Commodities. Na parte da proteína animal, 
tivemos notícias negativas. Nós estamos em um processo de união entre 
cooperativas, já está andando, mas, ainda não está sendo divulgado. Até 
por que ainda está em estudo” (E10).

Portanto, na concepção do entrevistado E11, a intercooperação 
no ramo agropecuário necessita avançar. “Quando você vai em uma 
reunião de cooperativas eles só falam em intercooperação. Mas, as coisas 
não acontecem na prática. Invadem a área do outro, tirando os melhores 
associados, isso infelizmente acontece.” 

O entrevistado E14 destaca também um exemplo de não integração 
que vem acontecendo entre as cooperativas agropecuárias do Rio Grande 
do Sul: “Todos fizeram fábrica de ração e não têm uma indústria de óleo e 
farelos, que é o maior insumo da fábrica de ração. Eu acho que vamos ter 
o dobro de capacidade instalada do que a necessidade”. 

No ramo das cooperativas de trabalho, na área da educação, as 
experiências de intercooperação estão acontecendo a partir da constituição 
da Federação das Cooperativas Educacionais do Rio Grande do Sul 
(Fecoeduc). “Nós nos juntamos na Federação para desenvolver uma linha 
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de trabalho em uma plataforma on-line. Hoje, temos essa plataforma que a 
gente pode atender o Brasil todo a partir de um trabalho de linha conjunta 
entre as cooperativas educacionais” (E1)

Já no ramo de transportes, o processo de intercooperação ainda 
está incipiente. Existe um projeto do governo federal que visa criar e 
interligar as cooperativas de transporte no país, pelas plataformas de 
compras coletivas. No entanto, segundo o entrevistado, ainda está em fase 
inicial de implantação. Trata-se do Roda Bem Caminhoneiro iniciado em 
2020. “Estamos ajudando a fundar outras cooperativas pelo Brasil (Bahia, 
Goiás, Santos, Guarulhos) e estamos fundando uma Federação também 
das cooperativas do Brasil com nove singulares (E2).

2.3.7 Categoria gestão

Zwick (2011) destaca que a gestão de cooperativas pode ser 
classificada em três categorias teóricas nucleares e estruturantes: a 
dimensão estrutural econômico-financeira; a dimensão estrutural 
institucional administrativa; e a dimensão estrutural sociopolítica. Na 
abordagem econômico-financeira, a autora destaca como principal, a 
categoria da governança, que busca garantir o retorno dos investimentos e 
o bom ambiente externo e interno, preservando os conceitos e princípios 
cooperativos. 

A abordagem institucional administrativa envolve o planejamento, 
organização, direção e controle que são de ambiente interno e, entre outros 
aspectos, define o formato das relações de trabalho dentro das organizações 
cooperativas, bem como a relação com os associados. Já a abordagem 
sociopolítica traz em si categorias que exercem tensão sobre as questões 
mais substanciais e subjetivas da gestão, que determina a configuração 
social geral da cooperativa, ou seja, a sua identidade perante a sociedade 
que pode ser um elemento facilitador ou dificultador das expressões e 
relações (Zwick, 2011).

	A cultura da gestão é crucial para impulsionar o crescimento e o 
desenvolvimento das cooperativas. Sua implementação pode melhorar a 
competitividade e a sustentabilidade das organizações. No entanto, em 
algumas cooperativas, ocorre a resistência do quadro técnico, muitas 
vezes, aprisionados em processos e rotinas consolidadas, mas, nem 
sempre eficientes. Nesta direção, o entrevistado E3 destaca: “aí começa 
internamente, você se convencer e convencer aqueles que estão próximos, 
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mesmo a área técnica, a área contábil. Na nossa cooperativa nós temos um 
pessoal aí que é bastante conservador nestas questões”. 

	Entrevistado E8 relata: “a gente fala internamente também sobre 
a importância dos outros sistemas. Mesmo que a concorrência aconteça 
do balcão para frente. Precisamos garantir que os gestores das cooperativas 
façam esse trabalho internamente, para os colaboradores criarem 
consciência”. O entrevistado E13 reforça a ideia da cultura, da gestão 
e da inovação, não pode ser importada, mas, precisa ser desenvolvida 
dentro da própria cooperativa. “Hoje, a cooperativa se reestruturou, onde 
incorporamos à figura do vice-presidente a questão da inovação, mas não 
de ele ir buscar novas tecnologias e trazer para dentro da cooperativa, mas, 
de criar a cultura da inovação, dentro da instituição”.

	A avaliação constante das atividades da cooperativa faz parte do 
aprofundamento das relações, sobretudo, em um processo intercooperativo. 
Segundo entrevistado E1 “essa avaliação auxilia na área de educação, onde o 
público-alvo são as cooperativas, a ferramenta utilizada para essa avaliação 
é a plataforma digital e o relacionamento presencial”.

	Outra temática apontada pelas entrevistas reside nos elevados 
custos de frete. O entrevistado E12 destaca que, um dos maiores custos 
da cooperativa estava relacionado aos fretes e à necessidade de manter 
veículos e motoristas. Por isso, estimularam a criação de uma cooperativa 
de transportadores. Essa faz a gestão de todos os fretes da cooperativa 
de produção. Com essa estratégia, a cooperativa não precisa investir na 
aquisição e manutenção de frota de caminhões e, muito menos, contratar 
motoristas que, em parte do período, estariam ociosos. A cooperativa 
de transportadores foi apadrinhada inicialmente pela cooperativa de 
produção até ela criar sua própria estrutura. “Criamos uma cooperativa 
de transportadores para fazer a logística da cooperativa. Isso gerou 
uma economia grande para a cooperativa e melhora a condição dos 
transportadores.” (E12).

	O tema da sucessão também está entrando na pauta das 
preocupações dos gestores das cooperativas, entendendo-a como um 
processo que deva ocorrer internamente e com qualificação dentro das 
instâncias do cooperativismo. “Elegemos um jovem dentro da cooperativa 
para participar das formações dentro da OCERGS/Sescoop a fim de buscar 
conhecimentos e trazer para os demais jovens. Estamos formando um 
Conselho Consultivo de jovens dentro da cooperativa” (E12). “Os mais 
antigos têm que se aproximar dos mais novos e não apenas esperar que eles 
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venham ao nosso encontro. Temos que unir a experiência com a vontade 
de fazer novo” (E13). O dirigente destaca também que os atuais dirigentes 
não podem se apegar ao passado, mas compreender que os tempos são 
diferentes e que é necessário adaptar-se à nova realidade da sociedade.

	No entanto, não há unanimidade nesta preocupação com a sucessão. 
Em algumas cooperativas, dirigentes já estão há mais de três décadas 
presidindo a cooperativa e não dão sinais de que estejam preocupados em 
preparar uma nova liderança. “Nós tivemos no passado e ainda em algumas 
cooperativas ainda hoje, em que o presidente eleito quer mandar em tudo. 
Isso não existe. Nós precisamos de um responsável em cada área e tem que 
ter um diretor contratado.” (E13).

	Sendo assim, a gestão compartilhada já é uma realidade na maioria 
das cooperativas do Noroeste do Rio Grande do Sul. O crescimento 
das cooperativas foi um dos principais estímulos para a modernização 
e compartilhamento de responsabilidade da gestão. “Nossos ramos de 
atividade são diversos e, por isso, tem que ter uma equipe bem diversificada 
e coesa. Eu não posso me ater a tudo. Cada gerente tem que ter alguém 
próximo a ele, pois nós todos estamos sujeitos a amanhã estar fora. Não 
podemos ter medo de sombras.” (E13).

	A questão hierárquica dentro da cooperativa também precisa estar 
muito clara para que a gestão funcione em plena harmonia. As decisões do 
Conselho Administrativo, naturalmente balizadas na Assembleia Geral dos 
associados, precisam estar acima da vontade dos gestores. “Muitas vezes, 
também as discussões e decisões tomadas pelos Conselhos Administrativos, 
quando chegam nos gestores e supervisores, os caras não concordam.” 
(E12).

	Para vencer os desafios do corporativismo, o entrevistado E14 
acredita que é necessário investir na profissionalização, separando a direção 
estratégica e a operacional. “A profissionalização, separando o operacional, 
atingimento de metas, da visão estratégica é um dos processos mais 
fundamentais que nós temos que ter. E aí, nós temos que trabalhar direções 
estratégicas, preparar conselheiros de administração e fiscal.” (E14).

	A pesquisa permite afirmar que, a gestão das cooperativas necessita 
buscar o equilíbrio, ao trabalhar a sustentabilidade da cooperativa, e que 
esses sejam compartilhados de forma justa e equitativa entre os associados, 
promovendo o retorno aos membros da cooperativa. 

 Encontrar a melhor fórmula para fazer esse equilíbrio é o desafio 
de cada uma das organizações cooperativas. A quase totalidade das 
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organizações vêm adotando o crescimento horizontal, ampliando unidades, 
na busca de resultados melhores. No entanto, uma das cooperativas de 
produção vem apostando no crescimento vertical, sem apostar em unidades 
de atendimento e não buscando ampliar seu número de associados, mas, 
focando no crescimento do resultado líquido e no atendimento das 
demandas dos seus associados. A cooperativa faz uma triagem do novo 
sócio, e estes, necessitam ser indicados por algum associado. A cooperativa 
também inova na distribuição de sobras. “A sobra fica na comunidade. 
Pelo estatuto, nós temos 25% das sobras que é distribuído, e acontece 
mesmo. Dia 30 de abril cai na conta. Não é cota capital. Somos a primeira 
cooperativa a fazer isso.” (E11).

Para manter a proximidade com os associados, a cooperativa presidida 
pelo entrevistado E11 foi a única que não repassou a administração do leite 
para a CCGL, pois, quer manter o vínculo direto com o associado. É uma 
fórmula de gestão que não coloca na linha de prioridade o crescimento do 
faturamento bruto, mas, o crescimento das sobras líquidas. 

O foco no resultado líquido também é destacado pelo entrevistado 
E14 “o grande gargalo das cooperativas do RS é a margem líquida, que não 
atinge o índice mínimo para que elas possam se perpetuar. Nós temos que 
pular para os 5% de margem, se não estamos fadados a sermos invadidos”, 
um processo já em curso, liderado pelas cooperativas do Paraná. O 
entrevistado E14 reforça que “uma das fórmulas para atingir esses índices 
é a intercooperação entre cooperativas do mesmo ramo”.

2.3.8 Categoria inovação

Ao analisar os dados colhidos nas entrevistas, na temática da inovação 
nas cooperativas, ficou evidenciada uma grande preocupação dos dirigentes 
com o tema. Entre as manifestações, apresentaram-se as diversas vantagens 
da inovação que podem impulsionar o crescimento e a sustentabilidade 
das cooperativas. Apontaram que ela é um mecanismo fundamental para o 
sucesso e a longevidade das cooperativas, permitindo que estas se adaptem, 
cresçam e prosperem em um ambiente de negócios em constante mudança. 
Os entrevistados elencam os benefícios da inovação, desde o aumento 
da competitividade, melhoria na eficiência, diversificação dos produtos, 
passando pela melhoria na tomada de decisões, adaptação mais rápida às 
mudanças e resiliência para períodos de crise, chegando até o aumento do 
engajamento e participação dos associados e a sustentabilidade.
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A inovação no ambiente das cooperativas pode apresentar 
ambiguidades, estabelecendo relações de fortalecimento do cooperativismo 
e, também de sua fragilização. Büttenbender e Büttenbender (2022) 
detalham que a inovação no âmbito das cooperativas pode caracterizar-se 
como inovações em processos, em estruturas, máquinas, equipamentos, 
em processos organizacionais, produtos e outros. Todavia, a inovação 
pode ser representada por inovação no âmbito da governança e gestão 
cooperativa, com a incorporação de novas tecnologias nos mecanismos de 
participação, de fluxo de informações entre a cooperativa e seus associados, 
inovações na conformação das distintas relações entre as pessoas, pela 
natureza própria da cooperativa. Fundamentam os autores, que a inovação 
pode ser individual ou coletiva, pelas relações colaborativas, mas que no 
âmbito das cooperativas, as inovações geradas no âmbito do contexto, da 
cultura, dos princípios, dos valores cooperativos, entre outros, estabelecem 
a cooinovação (Büttenbender, 2022). 

Portanto, pelas falas, a eficiência operacional é um dos principais 
objetivos das cooperativas do noroeste do Rio Grande do Sul, ao adentrar 
no mundo da inovação. Nesse sentido, os investimentos em formação 
do quadro de colaboradores, com cursos de desenvolvimento pessoal e 
liderança, Pós-Graduações, MBAs in company entre outras, são constantes.

	Em outras entrevistas, apontou-se a experiência de intercooperação 
na contratação de Instituições para oferecer formação a nível de Pós-
Graduação. A reestruturação de processos internos é outro elemento 
central na busca da eficiência e caminha em consonância com a formação. 
A padronização de procedimentos e processos, mudanças nos fluxos e na 
organização interna dos escritórios, com integração de setores e espaços e, 
até a terceirização de alguns serviços, onde encontram-se dificuldades no 
gerenciamento, são algumas das inovações implementadas, segundo relato 
dos entrevistados.

	“Hoje, todos os procedimentos de rede, de entradas, tudo é 
padronizado. Essa é uma iniciativa que é permanente, é uma intercooperação 
das grandes e pequenas cooperativas de eletrificação” (E3). Um terceiro 
elemento de eficiência é a redução de custos. Um dos mais relevantes 
aspectos neste tópico é a adoção da energia solar, onde se destacam dois 
modelos: a cooperativa instala uma estrutura de geração de energia própria 
ou a locação de uma estrutura instalada por outra empresa. Em ambos os 
casos permite economia de energia entre 30% e 50%.
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De certa forma, foi apontado por boa parte dos entrevistados, 
que a inovação é uma necessidade, é uma adaptação às mudanças 
no mercado. Reforçaram que a capacidade de inovar permite que as 
cooperativas se adaptem rapidamente a mudanças no mercado, como 
novas regulamentações, mudanças nas preferências dos consumidores ou 
avanços tecnológicos.

	Um dos exemplos da inovação ocorreu nas cooperativas de 
eletrificação, conforme destaca o entrevistado “Na compra de energia 
no mercado livre, atuamos de forma intercooperativa com outras três 
cooperativas. Unificamos as quatro cooperativas. Foi o primeiro leilão 
conjunto dentro do sistema da Fecoergs.” (E5). Outro exemplo de adaptação 
foi a compra de energia solar [...] contratamos uma empresa de energia 
solar. Inicialmente a intenção era colocar placas próprias, fizemos um 
estudo e ficou mais viável terceirizar. Não teremos manutenção. Contrato 
de 15 anos. Projetamos uma redução de 50% no custo da energia.” (E9). 
Exemplos que permitem identificar que as cooperativas conseguem se 
adaptar às mudanças de legislação e perceber as oportunidades de negócios 
por ela apresentados.

Vários entrevistados apontaram o engajamento social, como uma 
importante característica da inovação. Relataram que cooperativa, é uma 
sociedade de pessoas, precisa estimular a participação do seu quadro 
de associados. Destaca entre os entrevistados: “penso que o primeiro 
momento que a gente se inseriu no processo de inovação é trabalhar a 
cabeça das pessoas, é fazer com que elas se conscientizam que é necessário 
buscar novas metodologias, novas adaptações de mercado, novas situações” 
(E5). Oferecer um retorno imediato aos associados também foi uma 
estratégia utilizada em algumas cooperativas. “Temos 3% de Cash Back 
na compra da ração, com isso, ele paga a assistência veterinária, que nós 
temos terceirizados e ele escolhe” (E9). A transparência e a garantia de 
retorno sobre a movimentação com a cooperativa são ativas, importante 
para conquistar o engajamento social, conforme assevera esse entrevistado. 
“A sobra fica na comunidade. Pelo Estatuto nós temos 25% das sobras que 
é distribuído, e acontece mesmo. Dia 30 de abril cai na conta. Não é cota 
capital. Somos a primeira cooperativa a fazer isso.” (E11).

	Estimular o envolvimento de mulheres e jovens também é uma 
prática que vem sendo implementada. “Criamos dentro da cooperativa um 
Conselho Consultivo de Jovens, com objetivo de fomentar a participação. 
Nós queremos a sucessão, não apenas na propriedade, mas também na 



A Práxis Cooperativa nas Dinâmicas de Desenvolvimento Territorial 239  

cooperativa. [...] já temos conselheiros jovens, mas queremos ampliar.” 
(E12).

A inovação dialoga, de forma efetiva, com a competitividade. A 
implantação do e-comerce aparece como uma ferramenta importante, 
sobretudo, no ramo de supermercados administrados pelas cooperativas 
de produção agropecuária. A implantação de uma plataforma digital, a 
Smartcoop, apresenta ganhos de competitividade. A intercooperação das 
cooperativas agropecuárias, pela criação de uma seguradora, a Cooperativa 
Central de Serviços Agropecuários (CCSA), bem como pela criação da 
Rede Agro, responsável pela compra coletiva das redes de supermercados, 
possibilitaram ganhos de competitividade significativos.

	Estratégias inovadoras como a criação de novas cooperativas, com 
vínculo direto com a “cooperativa mãe” também vem sendo adotadas. 
“Criamos uma cooperativa de transportadores para fazer a logística da 
nossa cooperativa. Isso gerou uma economia grande para cooperativa e 
melhora a condição dos transportadores.” (E12).

A agregação de valor também se destaca como característica da 
inovação. Nesta direção, várias cooperativas vêm apresentando significativos 
avanços. Um dos exemplos é a criação de marcas próprias de produtos, 
conforme destaca um dos entrevistados. “Temos também a marca própria 
de insumos. Nós conseguimos identificar alguns produtos que foram 
permanecendo durante os 30 anos que temos a área experimental e esses 
fizemos uma parceria com uma empresa que produz para nós.” (E10).

	A criação de ferramentas tecnológicas como o SmartCoop, 
plataforma digital formatada em um processo de intercooperação, é 
outro exemplo. Ainda nesta área, a manifestação de um entrevistado: “no 
supermercado nós já temos tudo on-line, onde as pessoas podem baixar o 
aplicativo e fazer as compras semelhante ao mercado livre. A pandemia 
acelerou isso. (E11). 

	Em outro ambiente cooperativista, foi desenvolvido um conjunto 
de tecnologias para facilitar a vida dos colaboradores: “criamos o Vale 
Alimentação para os colaboradores de todas as cooperativas. Também 
desenvolvemos um aplicativo de compras para os colaboradores comprar 
na sua cooperativa. O Vale é acessado pelo aplicativo”. (E10). 

	Já nas cooperativas de crédito, o mundo digital acelerou a criação 
de novas formas de relacionamento. “Implantamos a retaguarda de 
negócios, o centro administrativo e, agora, estamos implantando a agência 
digital, que é uma experiência completamente nova, e que não existe um 
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modelo pronto, precisamos construir o nosso modelo”. (E7). No campo 
da criação, um desafio que se avizinha para as cooperativas de eletrificação 
é a criação de uma comercializadora de energia, uma vez que, a mudança 
da regulamentação do mercado permite a comercialização de energia para 
unidades de baixo consumo.

Na opinião do entrevistado E14 é necessário mostrar que as 
cooperativas são totalmente inovadoras e as pessoas, muitas vezes, não 
enxergam isso, “[...] desde as ações que a gente faz voltadas às questões 
sociais, relações com a comunidade, fundos sociais, a própria questão da 
intercooperação, apesar de ainda tímida, também já mostra inovação” 
(E14). Ainda para o entrevistado, o cooperativismo, por muito tempo, 
acreditava-se que tinha que ter um projeto pronto e acabado para começar 
a implantar. “As grandes empresas de tecnologia, a Apple, o que elas fazem: 
elas lançam o produto e deixam o mercado melhorá-lo. Nós temos que 
fazer isso aqui também.” (E14).

Mas, a inovação não apresenta apenas aspectos positivos. Ela 
também expõe a riscos, conforme argumenta o entrevistado. “A inovação, 
na minha concepção, é muito maçante. Por que ideias novas você tem a todo 
momento, só que onde você busca essa solução? [...] Você não consegue 
mensurar a decepção da inovação, em não conseguir colocar em prática 
uma ideia que parece tão fácil” (E5). Esse é um elemento interessante, que 
mereceria um estudo específico para verificar. Em resumo, a inovação em 
cooperativas oferece uma gama de oportunidades que não só melhoram 
a operação e a eficiência, mas também, posicionam a cooperativa para 
crescimento sustentável, bem como sua perenidade. 

Para Carvalho et al. (2022, p. 40), “[...] uma cultura inovadora 
estará presente quando todos os colaboradores se sentirem à vontade 
para propor sugestões, independentemente de um workshop específico.” 
Segundo os autores, essa cultura inovadora se consolida ao longo do tempo 
e não ocorre por decreto ou instrução interna. Os autores destacam as 
lideranças inovadoras, as estruturas organizacionais descentralizadas e o 
respeito as diferentes percepções como alguns dos fatores que estimulam a 
cultura da inovação. 

Büttenbender e Silva (2018) enfatizam que o processo de inovação 
nas cooperativas desempenha um papel crucial no fortalecimento dessas 
instituições e no desenvolvimento sustentável regional. Destaca ainda, 
a importância da intercooperação e da implementação de práticas 
inovadoras para promover a sustentabilidade ambiental e econômica 
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dentro das cooperativas, permitindo que estas sirvam como alavancas de 
desenvolvimento territorial. Sublinha que o cooperativismo, além de ser uma 
estrutura de inclusão social e econômica, precisa continuamente investir na 
qualificação de seus membros e na inovação e reforça que a inovação não 
é apenas uma questão tecnológica, mas envolve mudanças institucionais e 
organizacionais que geram impacto positivo no desenvolvimento regional.

2.3.9 Categoria tecnologia

	Ao coletar um conjunto de informações, quando da realização 
da pesquisa de campo, foi possível identificar na pauta das cooperativas, 
a necessidade de avanços tecnológicos, seja em seus empreendimentos 
coletivos, bem como nas atividades do quadro associativo. As justificativas 
apresentadas nas entrevistas estão relacionadas no campo da concorrência, 
provocadas pelas forças do mercado. 

	Destaca-se nas entrevistas a criação de um ambiente, uma área 
de Tecnologia da Informação. Um dos entrevistados apontou que a área 
do transporte tem muita inovação. Inclusive, de proteção veicular, como 
localizadores, rastreadores, sistemas de bloqueio de caminhão antifurto. 
Reforçou o entrevistado, quando o associado utilizar as tecnologias, 
reduz o risco de roubos, uma vez que, a cooperativa nasceu e se sustenta 
majoritariamente como uma seguradora de veículos. A ferramenta 
tecnológica permitiu um salto importante frente a um dos maiores desafios 
da cooperativa, que era o roubo de veículos de seus associados, tendo como 
consequência imediata a redução do número de sinistros registrados.

	Em uma outra entrevista, foi possível identificar que na pandemia, 
a cooperativa conquistou significativos avanços tecnológicos, um grande 
salto tecnológico, uma grande evolução, [....] nós criamos um curso de 
metodologias de aulas on-line, destaca o entrevistado E1. O relato parte 
de um dirigente de cooperativa do ramo do trabalho, área de educação, 
que teve que se reinventar para atender seu público-alvo, os estudantes e 
professores. Ele registra que havia um receio dos educadores em trabalhar 
com as tecnologias on-line, e a cooperativa percebeu uma necessidade e 
buscou tecnologia para auxiliar os profissionais. A ferramenta tecnológica 
acabou resolvendo um problema interno, e se transformou em um produto 
comercial.

	A integração da tecnologia digital revolucionou a forma como os 
consumidores interagem com os produtos e como as empresas gerenciam 
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seus estoques e operações. Com a implementação de códigos digitais e 
sistemas de leitura avançados, os supermercados agora podem rastrear 
cada item com precisão, reduzindo erros de inventário e melhorando 
a eficiência. Além disso, a instalação de câmeras de segurança digital 
permite a vigilância em tempo real, ajudando a evitar fraudes e garantindo 
a segurança dos clientes e funcionários. Essas inovações não apenas 
simplificam as operações internas, mas também, melhoram a experiência 
do cliente e associado. “Investimos alto em tecnologia, com a contratação 
de software de tecnologia de telemetria de medição. Agora se consegue 
ver em tempo real, o acesso das medições dos consumidores. Isso foi uma 
inovação.” (E4).

	As compras on-line de supermercado se tornaram uma conveniência 
para muitos consumidores, oferecendo praticidade e flexibilidade. Os 
clientes podem navegar em uma ampla variedade de produtos, fazer 
compras a qualquer hora e, em qualquer lugar, e até mesmo agendar a 
entrega conforme sua conveniência. Além disso, a tecnologia permite 
uma experiência personalizada, sugerindo itens com base no histórico 
de compras e preferências do cliente. “No supermercado, nós já temos 
tudo on-line, onde as pessoas podem baixar o aplicativo e fazer as compras 
semelhante ao mercado livre. A pandemia acelerou isso.” (E11)

	As cooperativas vêm investindo muito em tecnologia na área da 
comunicação digital, com instalação de software de gestão, monitoramento, 
informatizando e interligando departamentos e filiais. A criação de 
departamentos de Tecnologia da Informação e de inovação tem sido uma 
prática verificada em todas as cooperativas visitadas.

	Na área da pesquisa agrícola, as cooperativas agropecuárias 
têm tido especial destaque, com investimentos robustos em campos de 
experimentação para aferição da eficácia de novas tecnologias lançadas 
no mercado. Tecnologias que aumentaram os controles, aumentaram as 
melhorias na implantação de culturas através de plantios mais adequados, 
correções de solo, entre outras. “Com os associados temos muitos 
treinamentos anuais, em todas as principais localidades nós temos reuniões 
técnicas de culturas de verão e de inverno, resultados do campo, resultados 
gerais” (E13).	

	A tecnologia biológica também já está presente nas cooperativas de 
produção. “Também estamos entrando na área dos produtos biológicos, 
nas áreas de experimentação. Na fertilização também, tudo que tem de 
novidades nosso pessoal está pegando” (E13).
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	A incorporação da tecnologia biológica é uma tendência crescente 
na produção agrícola no mundo todo. Vários autores contribuem para a 
compreensão dos avanços nos insumos biológicos para a produção agrícola, 
focando particularmente no seu papel na sustentabilidade e na redução 
da dependência de insumos sintéticos. Medina et al. (2023) debatem as 
inovações em bioinsumos na Argentina e no Brasil e destacam o progresso 
em biofertilizantes, biopesticidas e, na próxima geração de fitovacinas e 
bioherbicidas. Estas inovações visam melhorar a saúde das plantas e reduzir 
a necessidade de produtos químicos sintéticos, especialmente nos países 
em desenvolvimento onde o crescimento da bioeconomia é crucial.

	Além disso, os avanços na fixação biológica de azoto também têm 
sido uma área chave de investigação. Estudos de diversos autores como 
Santos e Hungria (2017) enfatizam o desafio de integrar altos rendimentos 
com bioprodutos ecologicamente corretos, como inoculantes microbianos 
que auxiliam na fixação de nitrogênio em culturas como a soja.

	Santos e Hanna (2017) demonstram o crescimento dos registros 
de patentes de bioinoculantes e biofertilizantes, sendo que, pode ser 
observado uma aceleração nestes registros, a partir de 2010. O número de 
documentos depositados no Banco Europeu de patentes (ESPACENET) 
foi de 1.114 e na base de dados Brasileira INPI, de 98. Estes avanços 
tecnológicos sublinham a importância crescente das soluções biológicas na 
agricultura moderna, oferecendo alternativas mais sustentáveis ​​e amigas do 
ambiente aos agroquímicos tradicionais.

	Os dados evidenciam um claro domínio Chinês da tecnologia, 
com perspectiva de maior produção neste setor. Para o Brasil, o cenário, 
mesmo que incipiente, é promissor, visto que, a linha de tendência mostra 
um possível crescimento deste mercado, a partir de 1993. “Para melhorar o 
ranking nacional na produção de novas tecnologias é necessário aumentar 
financiamentos em P&D e incentivar as Universidades a firmar parcerias 
com o setor privado na busca de excelência.” (Santos; Hanna, 2017, p.13).

	Neste cenário, as cooperativas possuem hoje capacidade financeira 
para buscar soluções em conjunto com a Embrapa e as Universidades, com 
a finalidade de desenvolver pesquisas e lançar produtos, que para além do 
apelo ecológico e da saúde humana, possui também uma grande capacidade 
de fixação de renda no local. 

	Hungria et al. (2013) reforçam que para o mercado internacional 
esta onda tecnológica pode estar relacionada diretamente com a demanda 
atual para desenvolvimento de uma agricultura sustentável intensificada na 
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agenda dos Governos e Organizações Internacionais. Argumentam que o 
emprego desta tecnologia utilizando bactérias para promover o crescimento 
de plantas e aumentar produtividade tem crescido e é fundamental, 
uma vez que, os fertilizantes químicos, além dos riscos de causar danos 
ambientais pela contaminação das águas com nitrato e acidificando os 
solos, apresentam preços elevados, aumentando o custo de produção e a 
dependência dos produtores. (Hungria et al., 2013).

	A tecnologia biológica se apresenta como uma grande oportunidade 
para as cooperativas, que através de uma estratégia de intercooperação 
horizontal e uma cooperação com universidades e instituições de 
pesquisa como a Embrapa, tem condições de desenvolver sua própria 
linha de insumos para atender aos associados. A Coopavel, uma das 
maiores cooperativas do ramo agropecuário, com sede no município de 
Cascavel no Paraná, instalou em 2024 sua primeira fábrica de bioinsumos, 
corroborando com a tese da viabilidade do investimento. A experiência 
pode servir de inspiração para as cooperativas no noroeste do Rio Grande 
do Sul e uma oportunidade de intercooperação.

2.4 Análise e discussão dos resultados

A pesquisa busca a compreensão de como se dá a governança 
cooperativa no processo de intercooperação na região noroeste do Estado 
do Rio Grande do Sul, que contempla um recorte territorial geográfico, a 
Região Funcional 7, dos Conselhos Regionais de Desenvolvimento, que 
também é a Região Geográfica Intermediária de Ijuí, uma das oito Regiões 
Intermediárias do Rio Grande do Sul, uma das 134 Regiões Intermediárias 
do Brasil. Assim, o primeiro exercício da investigação foi de identificar a 
realidade, que é de fundamental importância conhecê-la em seus detalhes, 
meandros, quais são seus desafios, as reais necessidades, as oportunidades, 
especialmente, no campo da intercooperação 

 Parte-se do pressuposto, em uma investigação, para que a mesma 
possa contribuir em uma análise e discussão dos resultados, que um dos 
pontos de partida seja a perspectiva histórica, ao buscar uma reconstrução, 
dentro das possibilidades, da trajetória identificando momentos importantes 
para definir as condições vigentes, ao procurar a compreensão da natureza 
das relações de causalidade presentes (Trennepohl, 2012). Outra perspectiva 
é a contextualização espacial da realidade em estudo. As realidades locais 
ou regionais sempre estão inseridas em contextos complexos, mais amplos, 
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nacionais e internacionais com os quais interagem e sofrem impactos de 
diversas maneiras. Assim, adquire importância fundamental, investigar 
o contexto externo, com suas tendências econômicas, políticas, sociais, 
culturais, a presença do Estado, as perspectivas de mercado, as inovações 
tecnológicas, para identificar os desafios, oportunidades, que nesta pesquisa 
giram em torno da intercooperação.

A análise histórica da realidade, na perspectiva da contextualização 
espacial, é o momento de dedicar atenção especial para as características 
do contexto interno da região, ao analisar as condições materiais de vida, 
os sujeitos sociais, as formas de geração de renda, o acesso aos meios de 
produção, as categorias que a compõem e a natureza das relações que 
estabelecem entre si, de forma pontual, o processo de intercooperação. Nesta 
trilha de pesquisa, corrobora Thompson (2011), ao contemplar em seus 
estudos, o ambiente onde as pessoas vivem, ocupam-se em compreender 
a si mesmas, de interpretar falas, imagens, textos e ações que ocorrem no 
seu entorno, que é o mundo sócio-histórico. Para além de ser um campo-
objeto, a ser observado, é também um campo-sujeito, composto de pessoas 
em constante trabalho de compreensão, de interpretação e reinterpretação. 

Assim, a investigação ao verificar o ambiente de estudo, conta com 
os olhares da Hermeneuta de Profundidade (HP) de Thompson (2011), um 
caminhar que pode contribuir na compreensão dos processos simbólicos, 
no cotidiano dos seres humanos em sociedade, e um procedimento que 
pode reforçar as trilhas de um roteiro de pesquisa, bem como quando se faz 
uma interpretação de um fenômeno social, como é o caso da cooperação e 
da intercooperação, que apresenta um movimento de fala, de interpretação, 
configurando-se por final, em uma reinterpretação do objeto de estudo.

Estudar o mundo sócio-histórico, como campo-sujeito, para 
Thompson (2011), tem como possibilidade a apropriação, um caminhar 
onde as pessoas conquistam uma compreensão, uma interpretação 
das formas simbólicas e dos sentidos agenciados, o que inclui a ação, a 
partir da interpretação dos sentidos. Desse modo, a Hermenêutica de 
Profundidade necessita sempre ter presente “[...] o fato de que os seres 
humanos, enquanto constituintes do mundo sócio-histórico, estão sempre 
inseridos em tradições históricas, são parte da história, de contextos sócio-
históricos mais amplos” (Thompson, 2011, p. 360). 

Por essa razão, para entender as raízes da cooperação e da 
intercooperação na região do Noroeste do Rio Grande do Sul, faz-
se necessário olhar para o seu processo de ocupação É uma região de 
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ocupação milenar por povos nativos, que viveu experiências de organização 
de Reduções Missionárias lideradas pelos jesuítas entre os séculos XVII e 
XVIII, destruídas em meados do século XVIII, após a assinatura do Tratado 
de Madri entre portugueses e espanhóis, sendo posteriormente ocupada 
por mestiços, e que sofreu um processo de reocupação, com suas terras 
sendo demarcadas e entregues aos descendentes de imigrantes no final do 
século XIX, com a criação da colônia de Ijuí em 1890. As tentativas de 
povoar com imigrantes os pontos estratégicos das fronteiras políticas do 
Brasil, foi uma constante durante todo o século XIX. E, na perspectiva do 
governo brasileiro, os imigrantes europeus eram ideais para essa tarefa, à 
medida que ocupavam pequenos lotes de terra, aumentando a densidade 
populacional. O governo teve o cuidado para que as colônias próximas à 
fronteira fossem compostas de vários povos de diferentes nacionalidades 
para evitar possíveis manifestações nacionalistas.

A leva de colonizadores que veio se instalar na região, nesta segunda 
etapa da colonização do Rio Grande do Sul, é parte de um processo de 
migração interna de descendentes dos primeiros grupos instalados nas 
colônias velhas para as então chamadas colônias novas, na região Noroeste 
do Estado. São filhos e netos de imigrantes europeus nascidos em território 
brasileiro A ocupação de territórios situados ao norte/noroeste do Rio 
Grande do Sul tem esta heterogeneidade como característica na formação 
de núcleos de colonização multiétnica.

Esta segunda fase de recolonização do sul do Brasil, foi marcada 
por um duplo sentido de intervenção oficial pelo Estado: se por um lado, 
o governo decidiu, pragmaticamente, favorecer a colonização das áreas 
com a implantação da policultura trazida na bagagem camponesa milenar 
dos imigrantes, por outro lado, verificou-se também, posteriormente, um 
relativo abandono econômico destas colônias, que foram estimuladas e 
desenvolvidas pela ação de empresas colonizadoras privadas, ou instituições 
sociais como a própria igreja católica.

Destaca Schallenberger (2004), a igreja católica, por intermédio de 
padres da ordem jesuíta, procurou organizar social e economicamente as 
comunidades imigrantes, desenvolvendo uma dinâmica que envolvia uma 
economia voltada para dentro da própria comunidade, e um intrincado 
mecanismo de autoajuda-mútua, manifestado na realização de mutirões 
para construção de obras comunitárias e na organização de entidades sociais 
para o desenvolvimento local, em geral, com a participação e orientação 
das igrejas católica e protestante.
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Pelas dificuldades iniciais do processo de ocupação do espaço, 
os colonos da região Noroeste do Estado desenvolveram um sentido de 
identificação baseado na herança cultural dos seus antepassados europeus. 
Comunidades autogeridas e organizadas em associações que seguiam o 
modelo cooperativista europeu que foi introduzido no Brasil por padres 
da ordem jesuíta. O surgimento e o desenvolvimento do cooperativismo 
no interior do RS, no começo do século XX, oferece recursos para a 
reflexão sobre os laços entre os indivíduos no interior deste complexo 
de relações étnicas, sociais e econômicas, verificadas na formalização/
institucionalização dessas relações no próprio ato cooperativo. Ou seja, o 
conjunto de relações invisíveis entre os sujeitos corporifica-se na criação 
de instituições que teriam como característica fundamental a própria 
interação entre os indivíduos que a integram. (Pereira, 2021).

Portanto, o modelo de colonização prevaleceu, sobretudo, nas 
regiões dos atuais Coredes Noroeste Colonial, Celeiro e Fronteira 
Noroeste, e está menos presente na região do Corede Missões, onde se 
desenvolveu uma colonização mista, parte com a presença de áreas de 
latifúndios e com formação étnica mestiça. Os resultados demográficos 
deste processo de colonização podem ser averiguados nos números do 
IBGE (2022). A distribuição equilibrada das terras, no processo inicial 
da colonização, favoreceu a constituição de uma formação econômica 
com certa homogeneidade. O certo abandono do Estado estimulou a 
organização comunitária, que se materializou na construção de escolas, 
igrejas, sociedades hospitalares e cooperativas. A necessidade foi uma das 
maiores molas propulsoras. Uma das demonstrações disso é o fato de, até 
o ano de 2024, em que foi desenvolvida essa tese, toda esta região não 
conta com nenhum hospital público ou privado, todos são associações 
comunitárias ou cooperativas.

Por essa razão, é possível afirmar que no território em estudo, 
apresentaram-se as condições econômicas, sociais e culturais para 
o desenvolvimento de experiências cooperativas. Por outro lado, o 
desenvolvimento do cooperativismo, pode ter contribuído decisivamente 
para que se criassem condições de vida com diferenciais perceptíveis em 
relação às demais regiões do Brasil. Como pode-se perceber no Quadro 
8, o Noroeste do Rio Grande do Sul possui uma densidade populacional 
de 29,26 hab./km², que superou em 22% a do país, que é de 23,86 
hab./km² e sua renda per capita bruta de R$ 60.942,54 supera em 44% 
a média brasileira, que é de R$ 42.247,52 (IBGE, 2022). Além dos 
números absolutos, é possível sustentar com números relativos uma maior 
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distribuição da renda nesta região, que tem uma relação muito forte com a 
sua história de colonização e distribuição de terra. 

Quadro 8: Densidade demográfica e PIB per capita da Região Funcional 7 do IBGE/
RS – Censo de 2022.

Corede Área km² População Dens. Dem. PIB per 
capita*

Corede Front. 
Noroeste

4.689,0 209.168 36,77 54.031,72

Corede Missões 12.855,5 240.583 22,26 62.675,48
Corede Noroeste 
Colonial

5.168,0 174.699 30,26 92.964,07

Corede Celeiro 4.743,0 135.755 29,75 48.688,04
RF7 do IBGE 25.450,5 760.205 29,26 60.942,54

Rio Grande do 
Sul

281.707,2 10.882.965 38,63 50.693,51

Brasil 8.510.417,7 203.080.756 23,86 42.247,52

Fonte: IBGE (2022). Elaboração própria.

Ao analisar o quadro 8 percebe-se que a região também vem 
experimentando uma estabilidade demográfica, com leve crescimento 
da população. No entanto, observa-se um processo de migração interna. 
Pode-se verificar também que as microrregiões com menor densidade 
populacional por km² estão diminuindo sua população. As razões para 
essa migração merecem ser melhor estudadas, no entanto, apontam para 
hipótese de concentração fundiária e consequente saída do meio rural em 
busca de condições de trabalho em cidades como Santa Rosa e Ijuí, que 
oferecem mais oportunidades.



A Práxis Cooperativa nas Dinâmicas de Desenvolvimento Territorial 249  

Quadro 9: Evolução da população da Região Funcional 7 e em cada Região de Corede a 
partir dos censos demográficos de 2010 e 2022 do IBGE.

Região/Corede Pop. Censo 2010 Pop. Censo 2022 Diferença

Fronteira Noroeste 203.025 209.168 6.143
Missões 246.154 240.583 - 5.571
Noroeste Colonial 168.821 174.699 5.878
Celeiro 140.802 135.755 - 5.047
RF7 IBGE 758.802 760.205 1.403

Fonte: IBGE (2022). Elaboração própria.

É possível identificar na Mesorregião Noroeste Rio-grandense, 
como destaca Triches (2021), uma estrutura produtiva alicerçada em 
pequenas propriedades, especialmente, nas regiões Norte e Noroeste, 
que possuem um grande número de propriedades caracterizadas pela 
agricultura familiar, sendo propriedades próximas umas das outras, 
facilitando a captação do leite. Como também, pode ter contribuído na 
organização de cooperativas, para que as mesmas possam oferecer suporte 
técnico, comercial e financeiro com possibilidade de manter a agricultura 
de economia familiar. 

No trilhar da economia familiar, seja rural ou urbana, essa passa a ser 
um processo que tem uma contribuição decisiva para o desenvolvimento 
da região. Gera inúmeros empregos e possui agentes envolvidos desde a 
produção de insumos, a distribuição e a comercialização dos produtos. 
Portanto, a economia familiar, cumpre importante função social, além da 
importância econômica, indica um aceitável nível de geração de renda, 
em propriedades com pouca área agricultável, em sua maioria praticada 
por agricultores familiares, desafiando a busca da sustentabilidade nos 
empreendimentos. (Silva, et al, 2023), bem como em atividades urbanas, 
onde a presença da economia familiar registra importante participação nos 
diversos ramos do cooperativismo, o que fortalece o desenvolvimento da 
região.

O campo da cooperação, no entender de Benecke (1980), 
as cooperativas são instrumentos das estratégias, no processo do 
desenvolvimento. Um movimento que conquista mudanças, as cooperativas 
de crédito, antigas Caixas Rurais, ao se transformar em cooperativas de 
livre adesão, passam a contribuir de forma decisiva no acesso ao crédito, 
principalmente na agricultura familiar. Conforme dados do Governo 
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Federal (2024) o Pronaf será de R$ 76 bilhões, valor 43,3% maior do 
que anunciado na safra 2022/2023, onde boa parte destes recursos serão 
repassados pelas cooperativas de crédito.

Ao verificar o desenvolvimento das cooperativas de produção na 
agropecuária, essas cumprem importante papel na assistência técnica, no 
fornecimento de insumos, na industrialização, na comercialização. No 
aspecto da comercialização e industrialização se verifica uma intercooperação 
horizontal unissetorial com a constituição da Cooperativa Central Gaúcha 
de Leite (CCGL) que possui uma planta industrial na cidade de Cruz Alta, 
RS. A Central industrializa o leite de 28 cooperativas associadas e ocupou 
em 2022 a 6ª posição no Ranking Leite Brasil, segundo a Associação 
Brasileira de Produtores de Leite (ABRALEITE).

Além de contribuir com aquisição e industrialização do leite, a 
CCGL também adota uma política de distribuição do valor adicionado 
do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS,) aos 
municípios de onde se origina a produção. Somente no ano de 2023, esse 
valor representou R$ 57.089.979,41. A destinação é feita pelas cooperativas 
associadas e faz parte de um acordo para beneficiar os municípios 
produtores, que são responsáveis pela infraestrutura, como estradas para o 
escoamento da produção, e não apenas para o município sede da indústria.

Além do retorno aos municípios, a CCGL também destina 
parte dos resultados aos produtores. No ano de 2023 foram destinados 
R$14,4 milhões entre todos os produtores que forneceram leite para a 
Central, pelas cooperativas. Verifica-se, nesse exemplo, a contribuição 
da cooperação e, sobretudo, da intercooperação para o desenvolvimento 
regional, agregando valor à produção e distribuindo os resultados aos 
associados e aos municípios.

Então, é possível apresentar a cooperativa como instrumento para o 
desenvolvimento regional. Na concepção de Benecke (1980), a cooperativa 
como ente econômico, contribui no campo social, e como instrumento 
social, contribui com desenvolvimento econômico. Essa visão dual do 
cooperativismo auxilia na compreensão de sua natureza e de sua finalidade, 
bem como, permite diferenciá-la de uma outra empresa somente comercial, 
na medida em que o princípio da organização cooperativa, passa a ser uma 
iniciativa social para atender as necessidades de seu quadro associado, com 
potenciais de somar no campo da intercooperação.

Assim, uma nova experiência, iniciada em 2019, em um processo de 
intercooperação, a CCGL, com a presença da Federação das Cooperativas 
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Agropecuárias do Rio Grande do Sul (FECOAGRO) possibilitou uma 
nova iniciativa com alta tecnologia. Trata-se de uma plataforma digital, 
SmartCoop, um trabalho de intercooperação que integra 30 das maiores 
cooperativas agropecuárias, que aproxima os associados de suas cooperativas 
e possibilita uma gestão mais eficiente das propriedades agrícolas e redução 
de custos operacionais para as cooperativas singulares.

Portanto, a intercooperação não só se realiza como prática social. 
Para o cientista social, Dawson (2022), a intercooperação possibilita 
a inserção das cooperativas no ecossistema de inovação digital, ao ser 
realizado pelo esforço coletivo, desenvolvido pelos líderes cooperativistas. 
“Foi através da adoção concreta do princípio da intercooperação que se 
construiu processualmente a confiança entre os atores nas diferentes etapas 
de desenvolvimento do artefato Smartcoop” (Dawson, 2022, p. 132).

A criação da ferramenta digital Smartcoop, em um processo de 
intercooperação, trouxe um conjunto de vantagens para as cooperativas, 
como o acesso a novas tecnologias, a partilha de riscos e a divisão dos 
investimentos necessários na construção da plataforma. Esse processo de 
construção da plataforma permitiu também um aprendizado coletivo 
e um ganho de competência que permitem uma melhor colocação das 
organizações cooperativas frente aos avanços nesta área dos grupos 
empresariais.

Uma vez observados os aspectos processuais de construção 
da Smartcoop e os resultados alcançados em seus primeiros tempos de 
operacionalização, cabe ressaltar que, se as cooperativas ligadas à FecoAgro/
RS, em agosto de 2019, estavam significativamente distanciadas do que 
é possível chamar de ecossistema de inovação digital, em menos de três 
anos, pela intercooperação, valendo-se da confiança criada entre os atores 
e dos ganhos relacionais criou-se um ecossistema de inovação em amplo 
desenvolvimento. (Dawson, 2022)

Ainda, para Dawson (2022), o Smartcoop, em seu módulo da 
propriedade digital, conta com 69% dos produtores com menos de 100 
hectares. Possibilitando assim, ao produtor, independente do seu tamanho, a 
inserção na denominada agricultura 4.0. A plataforma permite ao agricultor 
ter um controle da sua propriedade, pelas informações econômicas, 
climáticas e orientação técnica para produção. Além disso, o agricultor 
pode programar e realizar o controle de estoque, a comercialização da sua 
produção e a compra de insumos. Já para as cooperativas, as vantagens estão 
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na compra coletiva e na redução de custos em Tecnologia da Informação 
(TI).

A experiência do Smartcoop, embora ainda jovem e passível de 
análises e avaliações futuras quanto à sua funcionalidade, seu alcance e 
aceitação pelos associados, já nasce como uma referência de como a 
intercooperação pode aproximar cooperativas e permitir investimentos 
coletivos que possibilitam saltos tecnológicos ao segmento. Ainda, sem 
perder de vista a experiência de intercooperação da CCGL, bem como uma 
experiência similaridade, iniciada em 2010 no Estado do Paraná. Trata-
se da UNIUM, marca que surgiu a partir de três cooperativas singulares 
do ramo da produção agropecuária. As cooperativas Castrolanda, Frísia e 
Capal construíram uma aliança estratégica na área da produção leiteira, 
produção de carnes e farinha de trigo.

Na UNIUM, um processo de intercooperação que contava com 
mais de 5.200 associados no início de 2023, as três cooperativas mantêm 
suas estruturas de governança individualizadas, mas, criaram uma 
governança intercooperativa que permite que operem de forma integrada 
nas plantas industriais de leite, carnes e farinha. A intercooperação permitiu 
investimentos em plantas industriais modernas, aumentando a qualidade 
de seus produtos, reduzindo os custos de produção, aumentando com 
isso, a competitividade. Como consequência, superaram os desafios da 
concorrência global, chegando a 20 países de quatro continentes.

Segundo dados da Associação Brasileira de Produtores de Leite 
( 2020), a UNIUM ocupa a vice-liderança no Ranking Leite Brasil, a 
partir de 2020, que apresenta dados das 12 maiores produtoras brasileiras, 
além de apresentar alto índice de eficiência, no campo da produção, por 
produtor do país, tendo 17 produtores entre os 100 produtores com 
maior produção no país. Esses dados demonstram o acerto da estratégia de 
governança intercooperativa.

Em 2021, as três cooperativas que compõem a UNIUM ampliaram 
a intercooperação com as cooperativas Agrária, Bom Jesus e Coopagrícola 
e anunciaram a construção de uma maltaria, que entrou em operação, em 
sua primeira fase, em junho de 2024. Com a inauguração da maltaria, 
quatro em cada dez cervejas feitas no País terão malte produzido no Paraná 
na sua composição. O cronograma da obra está previsto em duas fases, 
sendo que, o investimento total deve alcançar a marca dos R$ 3 bilhões e, 
ao final das obras projetadas para 2030, deverá se tornar a maior maltaria 
da América Latina. A fábrica deverá processar a produção de cevada dos 
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associados das seis cooperativas, que supera 12 mil e abastecer as cervejarias 
AMBEV e Heineken. O projeto é fruto da intercooperação e a pretensão 
das cooperativas, com a implantação da maltaria Campos Gerais, é 
incrementar a produção de cevada em toda a região, já que todas essas 
cooperativas possuem conhecimento no plantio deste grão. 

A intercooperação está presente na estratégia da Frísia, Castrolanda 
e Capal desde 2010. O trabalho conjunto das três cooperativas permite a 
simplificação de processos, fortalece investimentos e conquista resultados. 
Em 2021, esse sistema também chegou ao setor de inovação. As cooperativas 
lançaram o CoopMode, uma iniciativa de intercooperação para fomentar 
a inovação.

O CoopMode integra as ações de inovação já desenvolvidas nas três 
cooperativas e se baseia em três pilares: cultura da inovação, projetos de 
inovação conjuntos e acesso e conexão com ecossistemas de inovação. De 
acordo com o coordenador de Marketing da Frísia, Auke Dijkstra Neto, o 
grande ganho com essa intercooperação é a sinergia das ações, com redução 
de custos e aumento do impacto dos resultados. “Temos desafios iguais, e 
estamos unindo forças no segmento de inovação para resolvê-los de forma 
rápida e precisa.” (UNIUM, 2021, n. p.).

O CoopMode se propõe a ser um impulsionador para a inovação 
dentro e entre as cooperativas, gerando ganhos em competitividade, maior 
geração de valor aos cooperados e aos negócios. Um processo que amplia 
a conexão com ecossistema de inovação, a identificação de tendências 
e oportunidades, o alinhamento estratégico em inovação e soluções 
tecnológicas.

A intercooperação recebe um grande impulso com a difusão da 
economia digital e a utilização de plataformas. A Smartcoop e o CoopMode 
são um exemplo disso, mas, podem ir muito além. O surgimento de 
plataformas baseadas em tecnologia altera a oferta e o consumo de produtos 
e serviços na economia e mercado. As Plataformas Digitais (PD) podem 
oferecer soluções visíveis e invisíveis e incluem sites, redes de mensagens 
virtuais, aplicativos móveis e redes sociais de textos, conteúdo, imagens 
e vídeos que permitem o compartilhamento rápido de informações, 
conteúdos, produtos e serviços.

Benkler (2016) identifica uma conjuntura propícia, quatro fatores 
que favorecem o desenvolvimento do cooperativismo de plataforma: a 
disrupção, que permite o surgimento de empresas com potencial para 
impactar e redefinir os parâmetros do mercado; a existência de um 
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momento que favorece a cooperação; as experiências que a produção 
colaborativa baseada em recursos comuns pode oferecer para a organização 
de cooperativas de plataforma; e o funcionamento, a partir de redes pode 
colocar a atividade econômica desenvolvida pelas plataformas em vantagem 
diante das empresas tradicionais. Ainda para o autor, as redes podem ser 
entre pessoas, mas também, de organizações cooperativas.

Benkler (2016, p. 95) acredita que “[...] em nenhum momento 
nos dois séculos desde que o cooperativismo surgiu como um modelo 
alternativo, ele foi tão viável”. Entretanto, alerta que sua viabilidade não o 
torna inevitável. Para o autor, o sucesso do cooperativismo de plataforma 
depende de sua rapidez na movimentação e sua capacidade de construir 
redes, um caminhar da intercooperação.

 Como pode-se observar, o estudo do tema da intercooperação 
apresenta-se como uma necessidade, manifestada por entidades, 
lideranças e pesquisadores do cooperativismo. Para Lago (2015), analisar 
a intercooperação justifica-se ainda mais, na medida que se visualizam 
os relacionamentos de cooperação entre cooperativas como expressão 
avançada do cooperativismo e, sendo assim, transcende a singularidade do 
ente cooperativo.

 Outra experiência de intercooperação horizontal unissetorial que 
vem se apresentando de forma exitosa, ocorre no ramo cooperativa da 
infraestrutura, envolvendo quatro cooperativas de Distribuição de Energia, 
sendo três delas, com base territorial na região Noroeste do Rio Grande 
do Sul. Em 2020, a Cooperativa de Distribuição e Geração de Energia 
das Missões (CERMISSÕES), a Cooperativa Distribuidora de Energia 
Fronteira Noroeste (COOPERLUZ), a Cooperativa de Distribuição de 
Energia Entre Rios (CERTHIL) e a Cooperativa Regional de Eletrificação 
Rural do Alto Uruguai (CRERAL), todas distribuidoras permissionárias 
gaúchas, participaram de um leilão conjunto de compra de energia elétrica 
no Ambiente de Contratação Livre (ACL), conhecido também como 
mercado livre de energia.

 As distribuidoras tinham por tradição histórica comprar energia 
em contratos de longo prazo, de forma individualizada. Mudanças recente 
na legislação possibilitaram a aquisição da energia no mercado livre, pela 
participação em leilões. Visando um leilão exitoso em seus objetivos 
e adequado às normas regulatórias do setor elétrico, as cooperativas 
buscaram previamente assessorias especializadas no mercado livre de 
energia. Contrataram, de forma coletiva, uma Consultoria que analisou 
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cenários, simulou preços de compras, projetou a redução do montante de 
energia contratada com a concessionária-supridora de, até então, e avaliou 
possíveis reflexos nas tarifas de fornecimento. Também coletivamente 
contrataram a plataforma eletrônica de uma empresa, ambiente virtual em 
que o leilão eletrônico se realizou.

	A experiência de união das cooperativas em um leilão de compra 
de energia elétrica, em um formato conjunto, foi o primeiro realizado no 
Brasil, por cooperativas. Este pioneirismo representa um importante marco 
no cooperativismo de eletrificação do país, inclusive, servindo de inspiração 
para outras cooperativas congêneres. A intercooperação praticada pelas 
cooperativas possibilitou aumentar a demanda de energia elétrica e, assim, 
com uma escala maior, conseguir um preço menor do que o praticado no 
momento pelo mercado e também em leilões realizados individualmente 
por cooperativas (Creral, 2020). 		

Os dados do leilão conjunto revelam uma eficiência maior com 
relação as compras individualizadas de energia (Steele, 2021) e também 
confirmam ganhos mencionados pela teoria da intercooperação. O 
montante adquirido de energia no leilão foi de 27,2 MWm (megawatt 
médio) por ano. A compra no mercado livre visa diminuir o preço da energia 
adquirida com relação ao que vinha sendo pago às supridoras. Apenas 
como exemplo, o valor que a Cooperluz vinha pagando à concessionária-
supridora era de R$ 273,60 por megawatt-hora (MWh), enquanto no 
leilão, o preço ficou em R$ 133,88 o MWh (Cooperluz, 2020a.)

	Tanto o leilão em formato de conjunto, quanto os contratos de 
comercialização de energia decorrentes foram aprovados pela Agência 
Nacional de Energia Elétrica (ANEEL), conforme Despacho nº 3.256, 
de 17 de novembro de 2020 (Aneel, 2020) Além da compra conjunta de 
energia, a entrada das distribuidoras cooperativadas no mercado livre de 
energia tem possibilitado que estas reduzam o valor de compra da energia 
elétrica, em média, em torno de 50% em comparação com os valores pagos 
anteriormente às supridoras. Steele (2021) chega a essa conclusão após 
analisar 13 licitações públicas realizadas por distribuidoras cooperativadas 
permissionárias entre junho de 2019 e maio de 2021.

 A intercooperação fortalece mutuamente as cooperativas envolvidas, 
possibilita a otimização de recursos, visando um melhor atendimento às 
necessidades dos associados/consumidores. A governança deste processo 
não exige a criação de novas estruturas, evitando custos operacionais 
adicionais, porém, garante que os benefícios econômicos auferidos no 
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processo possam chegar diretamente ao associado. Como resultado, as três 
cooperativas da região Noroeste que participam deste processo, conseguem 
oferecer aos seus associados as menores tarifas do país, em 2023: a Certhil, 
com R$ 0,37 o KWh está em primeiro lugar, seguido da Cooperluz com 
R$ 0,41 o kw/h, e na quarta colocação está a Cermissões com R$ 0,52 o 
kw/h, conforme dados da ANEEL.

 Entre as contribuições da intercooperação para o desenvolvimento 
regional, o exemplo acima apresenta a capacidade de fixação de renda na 
região, pela economia gerada na compra de um insumo fundamental para 
o desenvolvimento, que é a energia elétrica. A criação de expertise negocial 
e a qualificação de lideranças são outro ganho, que embora subjetivo, tende 
a ser um diferencial para negociações futuras.

A intercooperação no ramo de infraestrutura já possui um histórico 
bem consolidado, permitindo a relação de confiança necessária para dar 
passos maiores, como a compra coletiva no mercado livre. A intercooperação 
no ramo de infraestrutura estava presente na busca de saídas conjuntas para 
o desafio da padronização de processos contábeis que, além de se constituir 
em uma necessidade, era também uma exigência do Banco Interamericano 
de Desenvolvimento (BID) para financiar as cooperativas. A criação da 
Federação das Cooperativas de Energia do Rio Grande do Sul (Fecoergs) 
convergiu as ações e criou condições para que as CERs padronizassem os 
procedimentos (Zucatto, 2015).

 Essas primeiras iniciativas de intercooperação surgem mais pela 
necessidade do que pela consciência da sua importância, somam-se outras 
experiências mais recentes, como a padronização dos equipamentos e 
procedimentos das redes de transmissão e a constituição de uma rede 
de ajuda mútua entre as cooperativas em caso de catástrofes climáticas. 
Para além, o processo de entrevistas com os dirigentes de cooperativas do 
Noroeste do Rio Grande do Sul trouxe à luz um conjunto de elementos 
importante para análise. As inciativas de intercooperação horizontal, sejam 
elas unissetorial ou multissetorial, apresentam-se em diferentes estágios de 
compreensão e implantação. 

A tomada de consciência da importância da intercooperação para 
superar os desafios da atualidade encontra-se em estágio avançado, mas, 
nem sempre vem acompanhando as necessidades das ações práticas. Faz-
se necessário ampliar o processo de confiança entre as pessoas dentro da 
própria cooperativa, do quadro técnico, ou dos dirigentes das coirmãs. 
Mas, esse se apresenta como um caminhar em que envolve a prática e 
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a reflexão sobre ela, que Freire (2011) denominou de “práxis”. O termo 
práxis, para Freire, envolve a dialogicidade, ação-reflexão e expressa a 
estreita relação que se estabelece entre o modo de interpretar a realidade e 
a consequente prática que decorre desta compreensão levando a uma ação 
transformadora.

Como nas obras de Paulo Freire, também na intercooperação o 
caminho se faz caminhando, pois há um processo em construção, que 
não tem fórmula pronta a ser seguida, uma vez que, esse ocorre em uma 
realidade singular. No entanto, as experiências vêm ocorrendo em um 
avançar gradativo, trazendo expertise e ganho de confiança.

Os entraves que freiam os avanços na intercooperação, apresentados 
pelos dirigentes, têm basicamente duas origens: um deles é endógeno, ou 
seja, parte de dentro da organização cooperativa singular, especialmente do 
corpo técnico, alimentado pelo receio de perda de espaço e de dirigentes 
preocupados com a autonomia da singular e tomados pela desconfiança 
advinda de experiências anteriores negativas; o segundo entrave é exógeno, 
ou seja, é alimentado por fatores externos como a concorrência entre 
cooperativas do mesmo ramo, o medo da incorporação e desconfiança 
quanto ao modelo de governança.

Importante frisar que os associados, que são a razão de ser da 
cooperativa e, em última instância, que vão decidir sobre a intercooperação, 
não são apontados pelos dirigentes como entraves para que ela ocorra, 
muito pelo contrário. Aos associados interessa que a cooperativa seja 
competitiva nos produtos e serviços que oferecem. Apresenta-se aqui uma 
questão de fundo no debate cooperativo: será que a Assembleia Geral, onde 
os associados decidem, é de fato a instância máxima da cooperativa? Para 
essa pergunta, a tese não apresenta resposta, uma vez que foge do escopo da 
pesquisa. Para respondê-la será necessário um conjunto de elementos que 
poderão compor uma nova pesquisa.

No entanto, os entraves parecem estar diminuindo à medida que 
as experiências positivas implementadas se aperfeiçoam e os modelos de 
governança se afirmam. A principal referência apontada pelos dirigentes 
surge do ramo agropecuário, com a criação da CCGL. Com um modelo 
e gestão que separa o estratégico do administrativo, a estrutura de 
governança é constituída pelo Conselho de Administração, composto 
por dirigentes das cooperativas responsáveis pelas decisões estratégicas 
e a Superintendência Administrativa, responsável pela área comercial. 
Segundo dirigente entrevistado, esta estrutura permite que o poder de 
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decisão esteja na mão dos dirigentes e a Superintendência Administrativa 
seja responsável pela implementação e apresentação dos resultados. Entre 
as vantagens deste modelo está a preservação da autonomia dos dirigentes, 
que são eleitos pelas suas respectivas cooperativas, ante o corpo técnico, 
com o avanço da intercooperação. 

Os resultados positivos obtidos pela CCGL apontam para o sucesso 
do modelo de governança implantado e estimulam a adoção do mesmo 
para novas experiências dentro do mesmo ramo cooperativo, como a 
Rede Agro, integrada pelas cooperativas do ramo nas compras coletivas de 
mercadorias para supermercados. No entanto, essa experiência iniciada, a 
partir de uma nova central, com Conselho Administrativo Independente, 
ainda carece de legitimação e de adesão mais efetiva das cooperativas. 
Vários dirigentes de cooperativas apontam que os departamentos de 
compra de suas singulares, tem resistido ao processo de compra coletiva e, 
em vários casos, o percentual não passa de 20% do total de compras para 
os supermercados. Esse dado aponta o grau de resistência no corpo técnico 
ao processo de intercooperação e é um indicativo onde as cooperativas 
têm dificuldade de implantar uma governança que separe o estratégico do 
comercial, a exemplo da central. Moro (2020), ao analisar a governança 
em três cooperativas do noroeste do Rio Grande do Sul, aponta como uma 
das fragilidades, o conflito de interesses dentro das cooperativas, fator que 
pode expor elas a situações de risco financeiro.

 Se no varejo a dificuldade de compra coletiva já é considerável, na 
compra dos insumos para as agropecuárias representa um desafio ainda 
maior. Com corpos técnicos próprios constituídos em cada cooperativa 
singular e com suas áreas experimentais consolidadas, a dificuldade de 
chegar a um consenso sobre os itens a serem adquiridos é um entrave 
dificultando avanços neste segmento. Mas, se na compra ainda se 
apresentam resistências, elas podem ser transponíveis a partir da integração 
entre os campos experimentais das cooperativas, com a base de dados da 
CCGL. Hoje, os campos experimentais das cooperativas estão integrados 
ao centro da CCGL em Cruz Alta. Tudo que as singulares produzem, a 
central tem acesso e o que a central compila, todas as cooperativas têm 
acesso. 

O ramo cooperativo agropecuário está desenvolvendo também 
uma terceira experiência intercooperativa na área de seguros, com a 
constituição da Cooperativa Central de Serviços Agropecuários (CCSA), 
integrada por cerca de 20 cooperativas e traz opções de seguros para os 
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bens das cooperativas, bem como dos associados. A nova central também 
se encontra em fase de consolidação e possui seu Conselho Administrativo 
próprio responsável pela gestão estratégica. Mas, segundo dirigentes de 
cooperativas singulares que a compõe, ainda não conseguiu fidelizar cem 
por cento suas próprias associadas. A alegação dos dirigentes é de que nem 
sempre a central consegue ser competitiva nos preços. Mais uma vez a 
intercooperação esbarra na carência de um grau de consciência maior. O 
questionamento que se impõe é: como as cooperativas querem fidelizar seus 
associados, se não são fiéis às suas organizações centralizadas? A fidelidade 
no cooperativismo não é tema central da tese, e é composta por diversos 
elementos que merecem um estudo específico.

Ainda no ramo agropecuário, é possível identificar várias 
experiências de intercooperação entre duas cooperativas, como no caso da 
comercialização de sementes, produtos frigoríficos, farinhas, farelos de soja 
e trigo, entre outros produtos. Nesses casos, essas negociações aparecem 
como uma relação comercial simples, sem um acordo de intercooperação 
mais elaborado.

O ramo cooperativo da infraestrutura também se destaca nas 
experiências de intercooperação unissetorial. Pela sua natureza de negócio, 
as cooperativas de eletrificação rural possuem áreas de atuação definidas, 
evitando o elemento concorrencial. Esse fator tem contribuído para facilitar 
a unificação de processos, a troca de informações e, mais recentemente, a 
compra coletiva de energia no mercado livre. No entanto, é o setor que 
tende a passar por profundas mudanças de aspecto comercial no próximo 
período, fruto da mudança na legislação que permite a compra no mercado 
livre para consumidores de todas as faixas, a partir de 2028. Na prática, ela 
passa a ter concorrência dentro da sua área de atuação, mas também, pode 
atuar fora dela. A mudança apresenta, ao mesmo tempo, um desafio e uma 
possibilidade. A exemplo da compra coletiva, a intercooperação pode se 
apresentar como uma solução viável para acessar o mercado de energia, que 
sofre também com a entrada de novas fontes, como a energia solar, a eólica 
e a bioenergia, gerada pelos dejetos animais, uma vez que, a região tem 
grande presença da suinocultura e da bovinocultura de leite, que evolui 
rapidamente para sistemas confinados. Há consenso entre os dirigentes 
entrevistados que o grande desafio está em pensar em uma comercializadora, 
a partir da abertura do mercado. O modelo de governança desta nova 
central ainda não foi definido, mas, está no horizonte das singulares e pode 
também representar uma oportunidade de intercooperação intersetorial, 
sobretudo, com cooperativas de crédito e agropecuárias.
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Por fim, em 2023, foi instalado na região um Polo Tecnológico na 
área do agronegócio. Uma parceria entre a Prefeitura Municipal de Santa 
Rosa e o Parque Científico e Tecnológico da Pontifícia Universidade Católica 
(TECNOPUC) de Porto Alegre. O Tecnopuc pode ser considerado como 
um dos principais parques tecnológicos da América Latina e o quarto 
maior polo de inovação do mundo. Esse novo ambiente poderá fortalecer 
a governança e a intercooperação, se o Polo criar condições para a presença 
das cooperativas neste novo espaço. Pelo histórico da Unijuí, que sempre se 
fez presente no movimento cooperativista e faz parte deste projeto, existem 
esperança para um novo trilhar para as cooperativas na região.

Com vista a qualificação da governança dentro das cooperativas e entre 
elas, para gerar condições à ampliação e o fortalecimento da intercooperação, 
à luz do estudo realizado, são externadas proposições de estratégias que 
contribuam para efetivação destas prioridades. Destacam-se: promover um 
amplo processo de sensibilização com vistas a melhor compreensão sobre 
as potencialidades da intercooperação, abarcando todas as cooperativas de 
todos os diferentes segmentos presentes na região; diagnosticar e delimitar 
os setores estratégicos com maiores possibilidades de aproximação e o 
desenvolvimento de práticas de intercooperação entre as cooperativas de 
diferentes segmentos e de cooperativas dos mesmos segmento; elaborar 
e definir um amplo programa de fomento à intercooperação, com apoio 
estratégico, técnico e financeiro das cooperativas e sistemas de representação 
e de fomento ao cooperativismo; implantar um conjunto de ações com 
vistas a conhecer experiências exitosas e a troca de experiências com práticas 
maduras de intercooperação abrangendo outras regiões, estados e países; 
planejamento estratégico para a ampliação e fortalecimento experiências 
de intercooperação já implementadas, agregando novas competências e 
novas práticas de intercooperação; fefinir um amplo programa de formação 
e capacitação estratégica para lideranças cooperativas, técnico gerencial 
para os níveis intermediários e de fundamentos do cooperativismo e de 
produção para os níveis de associados e operacionais funcionais; estruturar 
um amplo programa de comunicação interna e externa, de animação e 
fomento ao cooperativismo e às práticas de intercooperação; definir uma 
estrutura de governança e gestão para os empreendimentos e iniciativas 
intercooperativas; compor um Fórum de articulação e liderança estratégica 
conjunta entre as cooperativas da região e de diálogo e integração com 
cooperativas e experiências de intercooperação de outros territórios; 
implantar uma dinâmica de geração de informações de acompanhamento, 
monitoria e avaliação das cooperativas no seu conjunto intercooperativo, 
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e também em suas práticas singulares; articular e definir um planejamento 
estratégico de interveniência do sistema cooperativo, de forma conjunta 
no planejamento e execução de prioridades de desenvolvimento territorial 
e regional; constituir um ambiente de inovação e de fomento ao 
cooperativismo como estratégia duradoura de desenvolvimento territorial.

  O desenvolvimento desta pesquisa doutoral, gera uma perspectiva 
de reconhecimento da importância dos fundamentos e práticas do 
cooperativismo, expressas através da atuação das organizações cooperativas 
como geradoras de aportes decisivos para o desenvolvimento histórico 
evolutivo da região.   As cooperativas têm jogado um papel fundamental 
no desenvolvimento econômico e social da região Noroeste do Rio Grande 
do Sul.

 É possível reconhecer que a potencialização do desenvolvimento 
econômico e social da região Noroeste do Rio Grande do Sul passa por 
decisivas e crescentes contribuições das organizações cooperativas.   E, 
para responder a este desafio, bem como a sustentabilidade das próprias 
cooperativas e dos seus sistemas, torna-se crucial ampliar as capacidades e 
competências do sistema cooperativo em responder aos desafios econômicos 
e sociais dos seus membros e da sociedade regional.  

 Para atender aos requisitos fundamentais da sustentabilidade 
individual de cada organização cooperativa, põem-se como estratégico a 
potencialização da sua capacidade em responder e fazer frente aos desafios 
presentes e futuros, a ampliação das possibilidades, práticas e ações 
estratégicas de forma intercooperativa, tanto para promover a inovação 
e aprimoramento contínuo das atuais ações, quanto para ampliar a 
capacidade de investir e promover novas cadeias de valor.

 Em suma,  é crível reconhecer que há uma simbiose sistêmica 
de interdependência entre a abordagem do cooperativismo e do 
desenvolvimento da Região Noroeste do Rio Grande do Sul. Existem 
muitas iniciativas locais e regionais que transcendem as esferas do 
cooperativismo, mas tem nele o referencial estratégico é fundamental para 
a geração de uma matriz comunitária, econômica e social, para a promoção 
do desenvolvimento. Destarte, as cooperativas, para responderem a estes 
desafios de qualificação, empoderamento e o alinhamento estratégico 
tenderão a trilhar pelos caminhos da intercooperação.

Após a conclusão desta tese doutoral, defendida em dezembro 
de 2024, experiências novas de intercooperação surgiram na região de 
abrangência do estudo. Uma delas foi a constituição da Associação da Casa 
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do Cooperativismo da Região Noroeste (RS), oficialmente anunciada 
durante a 35ª edição do Encontro Estadual de Hortigranjeiros, em 
Santa Rosa. A iniciativa integra 14 cooperativas locais com o objetivo de 
fortalecer parcerias, ampliar ações conjuntas e potencializar o impacto do 
setor na comunidade.

Outra experiência iniciada em maio de 2025 é a Soli3, um complexo 
industrial voltado ao esmagamento de soja e produção de biodiesel, 
instalado em Cruz Alta, RS. Trata-se de uma iniciativa de intercooperação 
entre três cooperativas do ramo agropecuário gaúcho: Cotrijal, Cotripal e 
Cotrisal. Duas destas cooperativas (Cotripal e Cotrisal) tem como área de 
atuação o Noroeste do Rio Grande do Sul.

2.5 Conclusão 

A presente pesquisa buscou compreender como se dá a governança 
cooperativa no processo de intercooperação na região Noroeste do Estado 
do Rio Grande do Sul. Para responder essa investigação, inicialmente, 
o estudo contemplou o processo histórico vivenciado nesse território, 
identificando a presença da cooperação, em suas diferentes dinâmicas 
e escalas, em seus vários períodos históricos, especialmente, a partir da 
colonização em fins do século XIX. 

Ao verificar o processo histórico, um dos desafios, entre os objetivos 
específicos, a pesquisa trilha a caracterização e delimitação da região 
Noroeste do Rio Grande do Sul, ao identificar o cooperativismo, como 
um processo importante no desenvolvimento da região. Um movimento 
histórico, que cumpre um papel estratégico, oferece alternativas em vários 
setores onde, por vezes, a presença da estrutura estatal apresenta graus de 
fragilidade, entre eles: infraestrutura, crédito, assistência técnica, saúde, 
educação.

Assim, ao interpretar os resultados das pesquisas, sejam oriundos 
das referências teóricas, da pesquisa de campo, encontram-se elementos 
contundentes que permitem afirmar que a cooperação teve papel central no 
desenvolvimento regional, em diferentes ramos do cooperativismo, como 
é o caso do agropecuário, saúde, crédito, educacional, que diferenciam o 
Noroeste do Rio Grande do Sul de outras regiões do estado e do País. 

Então, é possível apresentar a trajetória histórica do cooperativismo, 
ao responder entre os objetivos específicos, de como é importante o 
cooperativismo, enquanto um instrumento para o desenvolvimento 
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regional. As cooperativas se transformaram em caminhos econômicos, que 
contribuíram no campo social, o que as diferenciam de outras empresas 
somente comerciais, na medida em que o princípio da organização 
cooperativa, passa a ser uma iniciativa social, para atender as necessidades 
de seu quadro associado, ao contar com a governança e a intercooperação, 
como estratégias para o desenvolvimento regional.

O cooperativismo conta com um processo de participação, não 
só do quadro associativo, mas também comunitário, onde a cooperação 
encontra um ambiente fértil, especialmente, nos espaços com densidade 
populacional elevada, como é da região Noroeste do Estado do Rio Grande 
do Sul, de 29,26 hab./km², que supera em 22% a do País, que é de 23,86 
hab./km² e sua renda per capita bruta de R$ 60.942,54 supera em 44% 
a média brasileira, que é de R$ 42.247,52. (IBGE, 2022). Uma região 
que apresenta rico potencial para ampliar a intercooperação, um dos sete 
princípios do cooperativismo, que se fundamenta na premissa de formar 
alianças, parcerias, desenvolver projetos em conjunto, para fortalecer o 
quadro associado, bem como a comunidade, que responde pelo Princípio 
Interesse pela Comunidade.

Agregam-se fatores que aduzem para a intercooperação que são 
a proximidade geográfica e uma certa homogeneidade de condições 
econômicas e de necessidades, pode ser um dos impulsionadores para 
a aproximação das pessoas e de sua organização. No entanto, soma-se a 
esse movimento, um conjunto de costumes, hábitos e tradições trazidos 
pelos colonizadores descendentes europeus, para além das orientações 
religiosas católicas e luteranas. Um processo cultural que se produziu na 
região, favorável para o surgimento e o fortalecimento de experiências 
cooperativistas que, amadurecidas, experienciadas e enraizadas, possibilitam 
afirmar que estão em condições de ampliar e consolidar a intercooperação.

 E, ainda tendo presente o terceiro objetivo específico, que busca 
evidenciar e analisar as práticas de governança e a intercooperação na 
perspectiva das lideranças cooperativistas, constata-se que existem várias 
experiências de intercooperação em curso, em diferentes estágios de 
organização, que apresentam diferentes percepções e que ainda necessitam 
conquistar maiores graus de amadurecimento. Entre eles, a complexificação 
das atividades da cooperativa, seus negócios, que trilham os mais diversos 
graus de especialização, criando uma demanda por profissionalização e, 
por conseguinte, a busca de quadros qualificados no mercado de trabalho, 
seja na área da produção, industrialização, comercialização, prestação 
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de serviços, desafiando o processo de governança e da intercooperação. 
Pelos resultados da pesquisa, na região Noroeste do Rio Grande do Sul, 
não há um grau de amadurecimento semelhante entre as experiências 
em implantação, o que gera olhares em diversas dimensões, de como 
estabelecer um Planejamento Estratégico para o conjunto das cooperativas 
presentes na região.

A pesquisa permite afirmar avanços que residem na intercooperação 
vertical, com a constituição de cooperativas centrais. Neste modelo, 
destaque principal para as cooperativas do ramo de crédito, que possuem 
a experiência mais longeva e duradoura entre cooperativas singulares que 
adotam a mesma nomenclatura a exemplo de Sicredi, Sicoob, Cresol e 
Unicred, ambas com forte presença nesta região. Verifica-se também 
um processo de intercooperação entre as centrais e confederações destas 
cooperativas em nível de País, cuja maior expressão é a constituição do 
Fundo Garantidor do Cooperativismo de Crédito (FGCOOP). Além de 
outras integrações já existentes, sobretudo, no aspecto tecnológico, neste 
horizonte encontra-se a possibilidade da criação de um banco cooperativo 
único, que já nasceria com uma fatia superior a 10% do mercado brasileiro.

Outro ramo que apresentou significativos avanços é o agropecuário 
onde há uma experiência consolidada da CCGL, abarcando a cadeia de 
produção do leite. A partir da CCGL, a experiência no desenvolvimento 
de um dos mais inovadores sistemas de gerenciamento da informação, 
integrando verticalmente, os associados, cooperativas, central e um 
conjunto de informações mercadológicas e técnicas, que o Smart Coop. 
Destacam-se duas outras iniciativas recentes, que são a Rede Agro de 
compras coletivas para o varejo das redes de supermercados e a Cooperativa 
Central de Serviços Agropecuários (CCSA), que atua no setor de seguros. 
Ambos possuem estruturas de governança onde o papel do Conselho 
Administrativo é definir a estratégia e a Superintendência Administrativa 
que implanta e gerencia as atividades no cotidiano, apesentando os 
resultados em cada período pré-estabelecido.

No ramo de infraestrutura, a pesquisa aponta um processo de 
intercooperação avançado, na parte contábil, tecnológica, padronização 
de processos, assessoria jurídica e ajuda-mútua em catástrofes, articulada 
pela sua federação. No aspecto da geração de energia existem experiências 
de intercooperação na construção de usinas de geração de hidro energias 
e eólicas, que envolvem parcerias externas à região e ao estado do RS. 
A intercooperação expressa no audacioso processo de integração e 
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padronização de normas, procedimentos e de estruturas de transmissão 
e distribuição de energia elétrica, através do Programa de Padronização, 
que visa a unificação dos métodos de trabalho das cooperativas do Sistema 
Fecoergs. A experiência recente de compra coletiva de energia no mercado 
livre, articulada por quatro cooperativas demonstra um grau de governança 
avançado, pois, os estudos e procedimentos que compõem todo processo, 
que possuem alto grau de complexidade, foram bancados coletivamente, 
sem gerar uma nova estrutura, terceirizando parte do processo. O resultado 
foi uma economia próxima a 50% na compra da energia. 

Na intercooperação multissetorial horizontal, na região noroeste 
do Rio Grande do Sul, é possível identificar uma governança frágil, que 
ainda carece de consideráveis avanços. Experiências como a Central de 
Cooperativas de Agricultura Familiar (UNICOOPER), Associação 
Regional de Educação, Desenvolvimento e Pesquisa (AREDE) e a 
Associação Casa Familiar Filhos da Terra, que reúnem diversas cooperativas, 
especialmente na região do Corede Fronteira Noroeste, carecem de uma 
participação de seus quadros associativos, normalmente delegam a direção 
a um Conselheiro ou, até mesmo de um quadro técnico, sem uma maior 
organização no processo de governança, que também fragiliza assim a 
intercooperação

A compreensão da intercooperação coletivamente está, 
prioritariamente, relacionada com à sustentabilidade econômica, 
seguida da sustentabilidade social. O que remete verificar as práticas de 
governança cooperativa, sobretudo, quando aborda a intercooperação, 
que dialoga diretamente com a governança territorial. As práticas de 
governança territorial requerem equilíbrio entre as dimensões econômica, 
social e ambiental nos processos de desenvolvimento, e suas consecuções 
necessitam estar alicerçadas em arquiteturas com capacidades e dinâmicas 
democráticas, participativas e cooperativadas.

Nas ações das cooperativas e suas interfaces com os territórios, 
vinculam-se ao entendimento de que as práticas de governança territorial 
são, necessariamente, de caráter participativo, dialógico e reflexivo, 
valorizando a identidade local, sem se desligar do movimento global. 
Portanto, como as cooperativas são organizações sociais que possuem 
entre seus princípios a participação, a democracia e a preocupação com a 
comunidade, sua governança basicamente precisa dialogar com o território 
em que se constitui e atua. Tanto a governança cooperativa, como a 
governança territorial, ambos os processos de governança necessitam de 
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um planejamento alicerçado na coprodução de conhecimentos, admitindo 
a premissa que a ação e o conhecimento são interdependentes.

No território do Noroeste do Rio Grande do Sul, verifica-se a 
fragilidade no campo das estratégias que possam intensificar o processo 
de intercooperação, bem como aprimorar a governança das relações 
intercooperativas já existentes. Não existe evidenciado um processo de 
avaliação permanente das relações intercooperativas, com exceção das 
parcerias realizadas pela cooperativa de educação que, ao final de cada 
convênio realiza a sua avaliação conjunta com a cooperativa contratante. 
As estratégias de intercooperação partem muito mais de iniciativas 
individuais de pessoas ou entidades do que propriamente de um coletivo 
de cooperativas que as projetem a médio e longo prazo, mediante um 
Planejamento Estratégico Regional. 

A constituição de um Fórum permanente de cooperativas do 
Noroeste gaúcho com perspectiva de discutir projetos de intercooperação 
de grande impacto na região, se apresenta como uma iniciativa concreta 
para superar essa deficiência. Não se trata de criar uma nova estrutura, mas 
um espaço de debate, de planejamento, de fortalecimento das experiências 
já existentes, de caráter multissetorial, reunindo todos os ramos do 
cooperativismo. De forma intercooperativa planejar programas e ações 
conjuntas de promoção do desenvolvimento das cooperativas e da região, 
acompanhada de uma dinâmica de coordenação e governança conjunta. 
Esta iniciativa, numa perspectiva de longo prazo, mediante um processo 
de governança, tendo como horizonte a intercooperação, nos múltiplos 
sentidos da atuação cooperativa.

O planejamento estratégico, poderia ter como base os projetos 
de intercooperação, como apontado por algumas lideranças que foram 
entrevistadas, investir em uma fábrica esmagadora de soja, que poderia 
contar com a presença das cooperativas agropecuárias, de crédito, de 
infraestrutura, de transporte. Há também um espaço para avançar na 
intercooperação no campo da produção de sementes, que apresenta 
investimentos tecnológicos de grande monta, promovidos por uma 
cooperativa agropecuária ao instalar uma Unidade de Beneficiamento de 
Sementes – UBS, sendo a mais moderna da América Latina. Para além, 
pelos resultados da pesquisa, o setor de fertilizantes e bioinsumos apresenta 
um campo interessante para a intercooperação. Outro setor com grande 
potencial de fixação de riqueza na região é a produção de energia. Neste 
setor, a intercooperação horizontal multissetorial não tem apresentado 
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avanços significativos, mesmo a partir da mudança na regulamentação 
do comércio de energia elétrica, o que permite a possibilidade de as 
cooperativas atuarem em conjunto.

A produção de insumos biológicos se apresenta com o potencial 
mais elevado de impacto para o desenvolvimento da região, especialmente 
em três frentes: no aspecto econômico, com a fixação de renda no local 
evitando a importação; no ambiental, com a substituição de grande parte 
dos insumos químicos por produções que não deixam residual poluente; e 
no social com a melhora na saúde humana, uma vez que a região noroeste 
do Rio Grande do Sul concentra um dos maiores índices de pessoas com 
câncer, que além de reduzir a qualidade de vida e em muitos casos abreviar 
a vida, pressiona muito o aumento dos gastos públicos em tratamentos 
com alto custo e que nem sempre apontam resolubilidade. Na produção de 
insumos biológicos, além da intercooperação entre cooperativas, a região 
apresenta a possibilidade da intercooperação com as instituições de ensino 
superior, públicas e comunitárias, uma vez que possui um Campus da UFFS 
- Universidade Federal Fronteira Sul, a presença da UERGS - Universidade 
Estadual do Rio Grande do Sul, diversos Institutos Federais de Educação, 
além de cinco Instituições de Ensino Superior Comunitárias, entre elas a 
Unijuí. A capacidade instalada de pesquisa e desenvolvimento de produtos 
nas IES, aliada a capacidade instalada de áreas de experimentação e a 
estrutura técnica e comercial nas cooperativas, articuladas e atuando em 
consonância, possuem condições de consecução de um projeto robusto e 
com potencial transformador para a região.

Ao realizar uma pesquisa para além das fronteiras da região, no 
Paraná, a Coopavel, uma das maiores cooperativas do ramo agropecuário 
concluiu em 2024 sua primeira fábrica de bioinsumos, demonstrando que 
essa alternativa é uma realidade. Do mesmo estado, vem a experiência 
intercooperativa da UNIUM, que congrega três cooperativas inicialmente, 
mas já ampliou sua base de atuação para seis cooperativas em um projeto 
específico da instalação de uma maltaria. 

Em síntese, a pesquisa permite afirmar que a governança cooperativa 
e a intercooperação são processos em curso na região Noroeste do Rio 
Grande do Sul e existem pré-condições territoriais e organizacionais para seu 
fortalecimento e ampliação. Igualmente, é possível afirmar que os maiores 
avanços estão na intercooperação horizontal e vertical unissetorial, a partir 
de experiências consolidadas com a constituição de centrais e consórcios, 
como no caso da compra coletiva de energia, apresentando modelos de 
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governança que contemplam o respeito aos princípios cooperativos, 
sem comprometer a sustentabilidade econômica e a competitividade no 
mercado. No entanto, a cooperação horizontal multissetorial ainda carece 
de uma atenção especial e se constitui em um dos grandes desafios para 
o próximo período, conectando ainda mais o movimento cooperativista 
aos grandes temas da atualidade, sobretudo, ao tema do desenvolvimento 
sustentável, na sua dimensão econômica, social e ambiental. Sugere-se 
para futuros estudos de pesquisa, a governança cooperativa e estratégias de 
intercooperação em outras regiões no estado e no País.
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